
Foto: Fábio Nakakura



1

2ª EDIÇÃO



2

PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Luiz Inácio Lula da Silva

MINISTRO DA EDUCAÇÃO
Camilo Santana

SECRETÁRIO DE ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL 
E COM OS SISTEMAS DE ENSINO
Armando Amorim Simões



3



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Documento Diagnóstico da Educação Nacional / Plano Nacional de 
Educação – Secretaria de Articulação Intersetorial com os Sistemas de 
Ensino/Ministério da EducaçãoMEC/Fundação Joaquim Nabuco, [Livro 
Digital], Editora Anpae, 2025.

Contém ilustrações, tabelas e gráficos
290 p.
ISBN: 978-65-87561-56-1
Acesso: World Wide Web

1. Educação. 2. Planejamento educacional. 3. Diagnóstico. I. PNE. II. Título
CDU: 37.14.542



LISTA DE ABREVIAÇÕES E SIGLAS

AEE Atendimento educacional especializado

APM Associação de Pais e Mestres

BNCC Base Nacional Comum Curricular

Cacs Conselho de Acompanhamento e Controle Social

CAE                  Conselho de Alimentação Escolar

CAQ Custo-Aluno-Qualidade

CC Conceito de Curso

CCNCPI Comitê Científico do Núcleo Ciência pela Infância

CEB/CNE Câmara de Educação Básica/ Conselho Nacional de 
Educação

Censup Censo da Educação Superior

CEU Centro Educacional Unificado

CGAES Coordenação-Geral de Atendimento Especializado

CGAM Coordenação-Geral de Educação Ambiental para a 
Diversidade e Sustentabilidade

CI Conceito institucional

CIEP Centros Integrados de Educação Pública Darcy 
Ribeiro

CNE Conselho Nacional de Educação

CNEBS Comissão Nacional de Educação Bilíngue de Surdos

Covid-19 Doença do Corona Vírus 2019 

CPA Comissão Permanente de Avaliação

CPC Conceito Preliminar do Curso

Dipebs Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos

DNCEEQ        Diretrizes Nacionais Curriculares da Educação 
Escolar Quilombola



6

EaD Educação a distância

Eapi Escala de Avaliação de Ambientes de Aprendizagens 
dedicados à Primeira Infância

EJA Educação de Jovens e Adultos

Enade Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes

EPT Educação Profissional e Tecnológica

Estadic Pesquisa de Informações Básicas Estaduais

ETI Educação em Tempo Integral

FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

FPE Fórum Permanente de Educação

Fundeb Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação

Fundef Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério.

GT Grupo de Trabalho

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDD Índice de Desempenho Discente 

Ideb Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

IDHM Índice de Desenvolvimento Humano Municipal

IEES Instituições Estaduais de Educação Superior

IES Instituição de Educação Superior

IGC Índice Geral de Cursos

Imes Instituições Municipais de Educação Superior

Inep Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira

Ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

LBA Legião Brasileira de Assistência

LDB Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

Lepes Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia 
Social



7

Libras Língua Brasileira de Sinais

MDE Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

MEC Ministério da Educação

MJSP Ministério da Justiça e Segurança Pública

Munic Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

NSE Nível Socioeconômico dos Estudantes

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico 

ONU Organização das Nações Unidas

PAC Programa de Aceleração do Crescimento

Paebs Público-alvo da educação bilíngue de surdos

PAEE Público-alvo da educação especial

Pandesb Programa Nacional de Avaliação do Desenvolvimento 
Escolar do Surdo Brasileiro

PAR Plano de Ações Articuladas

Parfor Programa Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica

PDDE Programa Dinheiro Direto na Escola

PDE Plano de Desenvolvimento da Educação

PEI Programa Ensino Integral

PIRLS Progress in International Reading Literacy Study

PISA Programme for International Student Assessment

PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

Pnad-C Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua

Pnate Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 

Peja Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos

Pnae Programa Nacional de Alimentação Escolar 

PNE Plano Nacional de Educação



8

PNEEPEI Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva

PNLD Programa Nacional do Livro Didático

PNQEI Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação 
Infantil

PPP Projeto Político-Pedagógico

Proinfância Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 
da Rede Escolar Pública de Educação Infantil

Prouni Programa Universidade Para Todos

Reuni Reestruturação e Expansão das Universidades Federais

Saeb Sistema de Avaliação da Educação Básica

SEB Secretaria de Educação Básica (do MEC)

Secadi Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de 
Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão

SENAPPEN Secretaria Nacional de Políticas Penais 

Seps Secretaria de Ensino de 1º. e 2º. graus

SES Sistema de Ensino Superior

Sinaes Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior

Sinpro-DF Sindicato dos Professores do Distrito Federal

SISDEPEN Sistema de Informações do Departamento 
Penitenciário Nacional

Sisu Sistema de Seleção Unificada

SRM Salas de Recursos Multifuncionais

STF Supremo Tribunal Federal

TCLPP Teste de Competência de Leitura de Palavras e 
Pseudopalavras

TCLS Teste de Compreensão de Leitura de Sentenças

TDIC Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação

TEE Territórios Etnoeducacionais

TGD Transtorno Global do Desenvolvimento 

TIL Tradutor-intérprete de Libras



9

TRI Teoria de Resposta ao Item

UAB Universidade Aberta do Brasil

Undime União Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação

Unesco Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura

VAAF Valor aluno-ano do Fundeb

VAAT Valor aluno-ano total



10

Foto: Bruna Araújo/MEC



11

APRESENTAÇÃO  |  13

INTRODUÇÃO  |  15

1) ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL  |  33

2) QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL  |  45

3) ALFABETIZAÇÃO  |  59

4) ACESSO, TRAJETÓRIA E CONCLUSÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 
E NO ENSINO MÉDIO  |  75

5) APRENDIZAGEM NO ENSINO FUNDAMENTAL 
E NO ENSINO MÉDIO  |  87

6) EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL  |  107

7) CONECTIVIDADE, EDUCAÇÃO PARA AS TECNOLOGIAS 
E CIDADANIA DIGITAL  |  117

8) EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, EDUCAÇÃO DO CAMPO 
E EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA  |  123

9) EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA E EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS  |  139

10) EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  |  159

11) ACESSO, PERMANÊNCIA E CONCLUSÃO NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA  |  167

12) QUALIDADE DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLÓGICA  |  177

SUMÁRIO



12

13) ACESSO, PERMANÊNCIA E CONCLUSÃO NA GRADUAÇÃO  |  185

14) QUALIDADE DA GRADUAÇÃO  |  211

15) PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU  |  223

16) PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA  |  245

17) PARTICIPAÇÃO SOCIAL E GESTÃO DEMOCRÁTICA  |  263

18) FINANCIAMENTO E INFRAESTRUTURA 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA  |  275



13

Apresentação

Com muita honra, entregamos ao País o Projeto de Lei do Plano Nacional de 
Educação – PNE (2024-2034). Trata-se do terceiro Plano Nacional a ser aprovado 
em lei no Brasil. Por determinação Constitucional, tais planos têm duração decenal. 

A perspectiva de planejamento da educação foi apontada como uma questão 
nacional desde o início dos anos 30. O Manifesto dos Pioneiros de 1932 previa um 
Plano Nacional que permitisse a articulação entre o desenvolvimento integral das 
pessoas, o desenvolvimento de princípios científicos, nos quais se apoiasse um sis-
tema de educação, e a transformação da educação pública, com base no que se con-
siderava como os novos conceitos da educação e as necessidades nacionais. 

As experiências recentes de discussão dos Planos Nacionais de Educação no Bra-
sil se distinguem daquelas previstas na Constituição de 1934 e na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1961, por serem fixadas em lei com dura-
ção decenal. O Plano Decenal Educação para Todos, de 1993, não foi fixado em lei. 
Já o PNE aprovado em 2001, de duração decenal, foi consagrado em lei. Porém, é a 
partir da Emenda Constitucional n.º 59, de 2009, que se fixou no texto da Consti-
tuição o mandato para que os Planos Nacionais de Educação fossem aprovados em 
lei e tivessem duração decenal. Elevá-los ao status de mandato constitucional e lei 
representa, na história dos Planos de Educação, um marco relevante.

O Brasil tem construído experiências singulares no processo de formulação de 
seus Planos Nacionais de Educação em relação a outras democracias, na medida 
em que o planejamento da política educacional tem envolvido os entes federados, 
as representações dos parlamentos, bem como as diferentes representações da so-
ciedade civil. 

A tradição de participação da sociedade civil no debate dos rumos da educação 
guarda relação com o processo de redemocratização, quando ocorreram as Con-
ferências Brasileiras de Educação (CBES), na década de 1980, e quando foi criado 
o Fórum em Defesa da Escola Pública, com o objetivo de apresentar propostas na 
Constituinte instalada em 1987.Tal experiência tem qualificado, a um só tempo, a 
cidadania, a educação como política pública e a democracia.

O PNE (2014-2024) constituiu-se como referência para o processo de definição 
de planos estaduais, distrital e municipais de educação. Trata-se de diretriz fun-
damental para os governos, para os parlamentos e para os órgãos de controle, não 
obstante todas as dificuldades e limitações para o cumprimento de suas metas.

As experiências de participação, discussão e formulação dos planos decenais, 
especialmente nas últimas duas décadas, têm contribuído para que o direito à edu-

APRESENTAÇÃO
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cação seja defendido por parcelas cada vez maiores da sociedade brasileira, em sin-
tonia com o princípio da gestão democrática, tal qual preconiza nossa Constituição 
e estabelece a LDB. 

O projeto de lei do novo PNE, apresentado ao Congresso Nacional, foi elabora-
do com base nas proposições do documento da Conferência Nacional de Educação 
(Conae), realizada nos dias 28, 29 e 30 de janeiro de 2024. A Conae foi precedida 
por conferências municipais, intermunicipais e estaduais. Tais conferências con-
tribuíram para o fortalecimento dos fóruns municipais, distrital e estaduais de 
educação e para que diferentes setores pudessem voltar a debater as políticas 
públicas de educação em todo o País. Outras contribuições de magna relevância 
foram produzidas pelo Grupo de Trabalho (GT) do PNE, instituído pela Portaria 
MEC n.º 1.112/2023. O GT permitiu o aperfeiçoamento do processo metodológico 
de elaboração do Plano, na medida em que partiu da identificação dos principais 
problemas da educação nacional, analisou suas causas e construiu objetivos na-
cionais, metas e estratégias. 

O novo PNE pretende contribuir para que todos os níveis, etapas e modali-
dades da educação nacional se desenvolvam a partir de princípios democráticos 
de gestão, de qualidade e de equidade, de modo a que o direito à educação seja 
garantido a todas as pessoas de todas as regiões, respeitando-se a diversidade da 
sociedade brasileira.

O direito à educação como meio de acesso ao conhecimento, à cultura, à ciência e 
à tecnologia é parte inseparável de um processo de desenvolvimento sustentável que 
preserva a vida, gera crescimento econômico, distribui renda, promove desenvolvi-
mento social e cultural, fortalece a democracia, a cidadania e a soberania do Brasil. 

Esse é o compromisso deste Ministério, que em plena consonância com os ob-
jetivos do governo democrático, tem por norte e por lema União e Reconstrução.

Camilo Sobreira de Santana
Ministro da Educação
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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal e o Plano Nacional de Educação

A Constituição Federal de 1988 determina, em seu artigo 214, que o Plano Na-
cional de Educação (PNE) seja estabelecido em lei a cada decênio. O objetivo é arti-
cular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 
o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades, por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas. 

O PNE para o decênio 2014-2024, instituído pela Lei n.º 13.005/2014, definiu 
dez diretrizes para guiar a educação brasileira no período e estabeleceu 20 metas 
a serem cumpridas durante sua vigência. Ao se aproximar o término da vigência do 
PNE 2014-2024, cabe ao Poder Executivo da União, por meio do Ministério da Edu-
cação (MEC), de modo a cumprir a Constituição, apresentar ao Congresso Nacional 
um novo projeto de lei. Tal projeto deve, por um lado, apontar os principais desafios 
da educação nacional para o próximo decênio, e, por outro, estabelecer os objetivos 
nacionais para o período, as diretrizes para a formulação das políticas educacio-
nais, as metas e as principais estratégias que devem orientar a ação dos governos 
federal, estaduais, distrital e municipais na área da educação.

O planejamento da educação nacional na forma do PNE se desdobrará, após sua 
aprovação pelo Congresso Nacional, em planos estaduais, distrital e municipais 
de educação. Tais planos, ao mesmo tempo em que expressam e dão concretude 
aos objetivos nacionais no âmbito de cada território, devem retratar os desafios 
da educação no seu contexto, apontando a direção a ser seguida na educação em 
cada unidade federativa no próximo decênio. Os planos estaduais, distrital e muni-
cipais submetidos pelo Poder Executivo de cada ente federativo ao respectivo Po-
der Legislativo, uma vez aprovados, devem se traduzir em políticas e programas 
educacionais capazes de dar materialidade às estratégias contidas nesses planos 
de educação.

Os planos de educação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios devem 
estar em consonância com o PNE aprovado pelo Congresso Nacional, que constitui 
o eixo em torno do qual o sistema nacional de educação deve se articular, em regime 
de colaboração. A concretização dos objetivos de mudança expressos no PNE e o 
alcance de suas metas exigem coordenação e integração em torno de pactos nacio-
nais capazes de engajar os gestores da educação dos diversos níveis de governo na 
implementação de políticas e programas educacionais.
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A Conae 2024 – o debate público

O debate público e democrático sobre os principais problemas da educação 
nacional, no contexto de cada região, estado e município, é parte fundamental do 
processo de elaboração dos novos planos decenais de educação. Nesse sentido, o 
MEC promoveu a realização, em caráter extraordinário, da Conferência Nacional de 
Educação (Conae 2024)1, entre os dias 28 e 30 de janeiro de 20242. O objetivo foi 
estimular a participação social e o debate democrático sobre os principais desafios 
da educação nacional. O conteúdo dos documentos submetidos ao debate foi pro-
posto pelo Fórum Nacional de Educação (FNE), conforme o Decreto de Convocação 
(Decreto n.º 11.697, de 11 de setembro de 2023). Os objetivos específicos da Conae 
2024 incluíram, conforme art. 3º do Decreto n.º 11.697/2023:

I - avaliar a execução do PNE vigente;

II - subsidiar a elaboração do PNE, decênio 2024-2034;

III - contribuir com a identificação dos problemas e das necessidades educacionais; e

IV - produzir referências para orientar a formulação e a implementação dos planos de 
educação estaduais, distrital e municipais, articulados ao PNE, decênio 2024-2034, 
com vistas ao fortalecimento da cooperação federativa em educação e do regime de 
colaboração entre os sistemas. 

A Conferência foi estruturada em torno dos seguintes eixos, conforme o docu-
mento de referência proposto pelo FNE:

Eixo 1 – O PNE como articulador do Sistema Nacional de Educação, sua vinculação 
aos planos decenais estaduais, distrital e municipais de educação, em prol das ações 
integradas e intersetoriais, em regime de colaboração interfederativa;

Eixo 2 – A garantia do direito de todas as pessoas à educação de qualidade, com aces-
so, permanência e conclusão, em todos os níveis, etapas e modalidades, nos diferen-
tes contextos e territórios;

Eixo 3 – Educação, Direitos Humanos, Inclusão e Diversidade – equidade e justiça so-
cial na garantia do direito à educação para todas as pessoas e o combate às diferentes 
e novas formas de desigualdade, de discriminação e de violência;

Eixo 4 – Gestão democrática e educação de qualidade – regulamentação, monitoramen-
to, avaliação, órgãos e mecanismos de controle e participação social nos processos e 
espaços de decisão;

1 A Conae 2024 teve como tema “Plano Nacional de Educação 2024-2034: política de Estado para 
garantir a educação como um direito humano, com justiça social e desenvolvimento socioambiental 
sustentável”.
2 A Conae 2024 foi precedida de conferências municipais e/ou intermunicipais, realizadas no período 
de 23 a 29 de outubro de 2023, e de conferências estaduais e distrital, realizadas no período de 6 a 19 
de novembro de 2023.
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Eixo 5 – Valorização de profissionais da educação – garantia do direito à formação 
inicial e continuada de qualidade, ao piso salarial e carreira e a condições para o 
exercício da profissão de forma segura e saudável;

Eixo 6 – Financiamento público da educação pública, com controle social e garantia 
das condições adequadas para a qualidade social da educação, com vistas à democra-
tização do acesso e da permanência; e

Eixo 7 – Educação comprometida com a justiça social, a proteção da biodiversidade, 
o desenvolvimento socioambiental sustentável para a garantia de uma vida com qua-
lidade e o enfrentamento das desigualdades e da pobreza.

As conferências de educação são espaços de mobilização e participação social, 
com o intuito de contribuir para a definição da agenda de problemas da educação 
nacional, refletir sobre suas causas e apontar propostas de metas e estratégias para 
o novo PNE, que levem o Brasil a avançar na garantia do direito à educação de todas 
as pessoas. Do debate social sobre o novo PNE resultou o documento final da Conae, 
entregue pelo FNE ao MEC em 5 de março de 2024. Esse documento representou 
importante contribuição para o diagnóstico e as propostas do novo PNE.

A necessidade de um diagnóstico

Um plano estratégico de duração decenal, como o PNE, exige a compreensão de 
onde se parte e aonde se pretende chegar. A definição dos objetivos nacionais da 
educação que traçam as mudanças desejadas pela sociedade brasileira requer, além 
do debate público sobre o conteúdo do Plano, a análise diagnóstica, que permite 
dar consistência e robustez ao processo de planejamento público.

Em outra instância, durante o ano de 2023, o MEC empreendeu esforços para a 
elaboração de um diagnóstico da educação nacional, por meio de Grupo de Trabalho 
(GT-PNE), instituído pela Portaria n.º 1.112, de 13 de junho de 2023. O GT-PNE, de ca-
ráter consultivo e propositivo, encerrou suas atividades em 30 de dezembro de 2023 
e teve como finalidade realizar a identificação, a descrição e a análise dos principais 
problemas da educação nacional e elaborar diagnóstico com propostas de diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias para o novo PNE, relativo ao decênio 2024-2034.

Foram realizadas 11 reuniões técnicas e oficinas de trabalho envolvendo todas 
as secretarias do MEC, além da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes); do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep); do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE); do Conselho Nacional de Educação (CNE); do Fórum Nacional dos Conse-
lhos Estaduais e Distrital de Educação (Foncede); da União Nacional dos Conselhos 
Municipais de Educação (Uncme); do Fórum Nacional de Educação (FNE); da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime); do Conselho Nacional 
dos Secretários Estaduais de Educação (Consed); da Comissão de Educação da Câ-
mara dos Deputados (CE/CD); e da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do 
Senado Federal (CE/SF). Ao todo, mais de 100 técnicos, especialistas, dirigentes 
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e representantes desses órgãos e dessas entidades participaram das discussões, 
levantaram problemas, realizaram análises e apontaram caminhos para o enfrenta-
mento das questões apresentadas.

O diagnóstico apresentado para o novo PNE 2024-2034 incorpora análises re-
sultantes do monitoramento do atual PNE, identifica os desafios ainda presentes, 
bem como os novos, que devem ser foco das estratégias futuras.

Uma metodologia para elaboração do diagnóstico

O diagnóstico apresentado utilizou a metodologia de análise de problemas pú-
blicos e percorreu várias etapas ao longo dos trabalhos desenvolvidos pelo GT-PNE. 
Partiu-se do levantamento inicial de problemas junto aos participantes do GT-PNE, 
sempre tornando claros os fundamentos da metodologia que orientou os trabalhos 
em reuniões e oficinas. Tal condução tornou possível maior precisão na identifica-
ção e atualização de problemas em face das mudanças ocorridas no campo educa-
cional nos últimos dez anos. 

O caminho metodológico seguiu com a análise e a descrição dos problemas da 
educação nacional identificados, sua extensão e severidade no território nacional, 
com base nos dados e nas informações disponíveis nos órgãos oficiais de estatística, 
nos relatórios de pesquisa e nos trabalhos acadêmicos. Em especial, destacam-se os 
estudos desenvolvidos pelo Inep que, ao longo da vigência do atual PNE, monitorou 
suas metas por meio de diversos indicadores educacionais e elaborou estudos a 
respeito das estratégias e metas do Plano. 

A identificação dos problemas conduziu à formulação dos objetivos para o decê-
nio. Tais objetivos expressam as mudanças que se pretende ver no cenário da educa-
ção nacional. Realizou-se, em seguida, a análise das principais causas dos problemas 
identificados e como elas interagem e se articulam para gerá-los. Para enfrentar estas 
causas, foram formuladas estratégias para o decênio, ou seja, a direção que se propõe 
seguir no processo de definição das políticas e dos programas educacionais. Por fim, 
surgiram as metas do futuro PNE, que expressam as referências qualitativas e quan-
titativas que permitem verificar se as mudanças expressas nos objetivos estão sendo 
alcançadas a partir da implementação de políticas educacionais pelos governos das 
diferentes esferas federativas ao longo do período de vigência do Plano. 

Após a consolidação do documento final da Conae 2024, foram consideradas e 
incorporadas proposições e estratégias expressas como resultado do debate públi-
co da comunidade educacional do País. 

Aqui são apresentados os 18 problemas identificados, suas descrições, as análises 
das principais causas e as referências utilizadas. A formulação dos objetivos, das me-
tas e das estratégias compõe o anexo que acompanha o projeto de lei do novo PNE.

Espera-se, com este diagnóstico, oferecer ao Congresso Nacional e à sociedade 
brasileira as bases para o debate sobre o novo Plano Nacional de Educação para a 
próxima década.
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Uma síntese da situação atual da educação nacional

Acesso e qualidade na educação infantil

Ao longo das últimas décadas, a educação infantil deixou de ter um papel mera-
mente assistencial para assumir uma função educativa primordial, com impactos 
significativos no desenvolvimento e na aprendizagem das crianças. Estudos recen-
tes demonstram que uma educação de qualidade nessa fase está associada a ope-
rações cerebrais mais complexas, a um melhor desenvolvimento socioemocional e 
cognitivo, a melhores resultados acadêmicos futuros e a redução das desigualdades 
educacionais.

O acesso à educação infantil no Brasil avançou nos últimos 18 anos, período de 
vigência de dois Planos Nacionais de Educação. Para a faixa etária de 0 a 3 anos, a 
cobertura aumentou de 17%, em 20043, para 37%, em 20224. Já para as crianças de 
4 a 5 anos, de matrícula obrigatória a partir da Emenda Constitucional n.º 59/2009, 
a cobertura subiu de 72%, em 20045, para 93%, em 20226. Contudo, a Meta 1 do PNE 
2014-2024 não foi atingida e o desafio de ampliar o acesso para 50% das crianças 
de 0 a 3 anos e de universalizar o atendimento a crianças de 4 a 5 anos permanece. 
Do mesmo modo, permanece o desafio de redução das desigualdades entre grupos 
sociais e territórios. Trata-se de tarefa complexa e que demanda políticas efetivas, 
que priorizem a inclusão de crianças de grupos de menor renda e de regiões com 
menor cobertura.

O panorama da educação infantil no Brasil revela desafios para além da cobertu-
ra, com ênfase na qualidade estrutural e processual das instituições educacionais. 
Dados do Censo Escolar de 2022 indicam que uma parcela substancial de esco-
las públicas que oferecem educação infantil enfrenta deficiências infraestruturais, 
como falta de rede de esgoto, banheiros adequados à faixa etária das crianças e 
ausência de espaços e recursos pedagógicos essenciais. Além disso, a formação e 
a experiência dos profissionais da educação infantil são áreas de alerta, visto que 
apenas 62% dos professores possuíam formação adequada em 20227, existindo, 
ainda, grande disparidade entre unidades da Federação.

A análise também destaca a importância das interações e práticas pedagógicas 
para a promoção do desenvolvimento e da aprendizagem das crianças, com uma 
3 Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 
2º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2018. 2. ed. Brasília, DF: 
Inep, 2019.
4 Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 
5º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2024. Brasília, DF: Inep, 
2024.
5 Vide nota 3.
6 Vide nota 4. 
7 Fonte: Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Pai-
nel de monitoramento do PNE. Brasília, DF: Inep, 2023.Disponível em: https://www.gov.br/inep/
pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-de-monitoramento-do-pne. Acesso em: 
24 mar. 2024.
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abordagem mais centrada na criança e na intencionalidade pedagógica. Embora 
haja esforços para melhorar sua qualidade, ainda há um longo caminho a percorrer 
para garantir que todas as crianças tenham acesso a uma educação de qualidade 
desde os primeiros anos de vida.

Alfabetização

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) de 2019 e 2021 aponta para 
uma diminuição significativa na porcentagem de estudantes alfabetizados no 2º 
ano do ensino fundamental – de 60%, em 2019, para 44%, em 2021 –, o que sugere 
impactos adversos da pandemia de Covid-19 na educação. Esta tendência reflete 
uma necessidade urgente de intervenções para recuperar a aprendizagem perdida 
durante o período pandêmico.

Além disso, os dados desagregados por região, localização (urbana/rural), de-
pendência administrativa das escolas e nível socioeconômico dos estudantes re-
velam desigualdades acentuadas na alfabetização. Essas desigualdades são ainda 
mais profundas quando consideradas as variáveis de raça/cor e o público-alvo da 
educação especial.

A existência de desigualdades educacionais significativas entre os estudantes 
brasileiros desde o início da escolarização, em especial na alfabetização, expõe os 
estudantes ao risco de baixo desempenho nos anos seguintes, provocando irregu-
laridade em suas trajetórias escolares. A importância de políticas eficazes e dire-
cionadas para mitigar essas disparidades e promover a alfabetização universal no 
estágio inicial da educação é fundamental.

Acesso e qualidade no ensino fundamental e médio

Em 2023, 99% da população de 6 a 14 anos8 estava matriculada no ensino 
fundamental. Já para a faixa etária de 15 a 17 anos, a cobertura escolar, no mesmo 
ano, era de 94%. Contudo, o percentual de jovens na faixa de 15 a 17 anos, matri-
culados no ensino médio era de 75%, evidenciando que parte deles ainda estava 
no ensino fundamental.

Esses dados revelam uma questão crítica na educação brasileira: as trajetórias 
irregulares e a não conclusão das etapas educacionais na idade apropriada, espe-
cialmente entre grupos em situação de vulnerabilidade social. Apesar das altas ta-
xas de cobertura educacional para crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos, há 
disparidades significativas relacionadas à renda, a recortes étnico-raciais e à loca-
lização geográfica. O acesso ao sistema educacional não garante a permanência e a 
conclusão dos estudos, apontando para a necessidade de políticas que promovam 
trajetórias escolares regulares e inclusivas.

8 Fonte: Inep, segundo dados do IBGE da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2023 
(segundo trimestre).
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As trajetórias irregulares estão associadas ao baixo nível de aprendizagem no en-
sino fundamental, destacando-se a insuficiente alfabetização em Língua Portugue-
sa e Matemática até o final do 2º ano e o baixo percentual de alunos que alcançam o 
nível adequado de aprendizagem no 5º e 9º ano do ensino fundamental. Entre 2019 
e 2021, por exemplo, houve redução de 61% para 56% na aprendizagem em Língua 
Portuguesa no 5º ano e diminuição de 41% para 40% na aprendizagem de Língua 
Portuguesa no 9º ano9, resultado do impacto da pandemia de Covid-19.

O baixo nível de aprendizagem no ensino fundamental impacta o desempenho 
dos estudantes que conseguem chegar ao ensino médio. Em 2021, o percentual de 
estudantes com desempenho considerado adequado em Língua Portuguesa foi de 
34% e de apenas 8% em Matemática no 3º ano do ensino médio10.

Os desafios da aprendizagem são agravados entre estudantes de baixo nível so-
cioeconômico e grupos em situação de vulnerabilidade, como populações negras, 
indígenas e quilombolas.

Este cenário exige atenção e medidas urgentes para melhorar a qualidade da 
educação e garantir a aprendizagem efetiva, especialmente para os mais vulnerá-
veis, que apresentam defasagens ainda maiores em sua aprendizagem. A pandemia 
de Covid-19 agravou as desigualdades, o que torna essencial a implementação de 
políticas educacionais inclusivas e equitativas para enfrentar esses desafios.

Educação integral

As redes públicas brasileiras de ensino enfrentam desafios significativos para ofe-
recer uma verdadeira experiência de educação integral em tempo integral. A começar 
pela jornada escolar no Brasil, que geralmente é inferior a cinco horas diárias, o que 
está abaixo da média de outros países em desenvolvimento e da América Latina.

Existem diferenças regionais significativas quanto à jornada escolar, com algu-
mas redes de ensino oferecendo menos tempo escolar do que outras e uma varia-
ção notável entre escolas urbanas e rurais. 

A meta do PNE 2014-2024 de alcançar 25% das matrículas da educação básica 
e 50% das escolas em jornada integral ainda não foi atingida. A oferta de educação 
em tempo integral tem enfrentado períodos de declínio desde a implementação do 
Plano Nacional de Educação 2014-2024, especialmente nas regiões Norte e Nor-
deste e nas etapas de ensino fundamental11.

Dados do Censo Escolar da Educação Básica (2022) mostram que a média de 
horas-aula diárias varia consideravelmente entre diferentes tipos de dependên-

9 MORAES, Gustavo Henrique; ALBUQUERQUE, Ana Elizabeth M. de; SANTOS, Robson dos. Cadernos 
de estudos e pesquisas em políticas educacionais: impactos da pandemia. Brasília, DF: Inep, 2022. 
(Coleção Cadernos de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais; v. 7).
10 Vide nota 9.
11 Fonte: Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Pai-
nel de monitoramento do PNE. Brasília, DF: Inep, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/inep/
pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-de-monitoramento-do-pne. Acesso em: 
24 mar. 2024. 
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cia administrativa e localização, sendo, em geral, maior nas escolas privadas e 
menor nas públicas. A implementação de jornadas mais longas é particularmente 
desafiadora nas escolas que servem a estudantes de áreas indígenas, quilombolas 
e assentamentos.

As escolas, muitas vezes, carecem de infraestrutura e de recursos necessários 
para suportar uma jornada escolar estendida, especialmente em áreas rurais e para 
estudantes com deficiência. Estudantes de áreas menos desenvolvidas e estudantes 
indígenas têm acesso reduzido a essas oportunidades.

A expansão do tempo escolar não necessariamente se traduz em melhor quali-
dade educacional ou oportunidades de aprendizado. É necessário um foco maior na 
integração de abordagens pedagógicas de qualidade que realmente aproveitem o 
tempo adicional de maneira eficaz. Nesse sentido, um currículo escolar que ofereça 
ao estudante uma experiência de educação integral é fundamental.

O novo PNE deve promover o aumento do financiamento para a oferta de edu-
cação integral em tempo integral, melhorar as instalações escolares, especialmen-
te em áreas rurais e em escolas que atendem populações vulneráveis, bem como 
desenvolver políticas que considerem as necessidades específicas de diferentes 
regiões, garantindo que todas as escolas tenham os recursos necessários para im-
plementar programas de educação integral eficazes.

Isso requer um compromisso coordenado entre governos federal, estaduais e 
municipais, bem como a participação da sociedade civil e das comunidades edu-
cacionais, para assegurar que todo o estudante tenha acesso a uma educação de 
qualidade que promova o seu desenvolvimento integral.

Diversidade e inclusão

A diversidade étnico-racial, cultural, territorial e de condições especiais das po-
pulações, para as quais a educação é ofertada, exige que se considerem as necessi-
dades específicas de cada população. 

A educação escolar indígena enfrenta desafios críticos, como acesso insu-
ficiente, baixa qualidade de oferta e dificuldades de permanência em todos os 
níveis educacionais. A escolarização de crianças e jovens indígenas está aquém 
das metas desejadas, com baixa conclusão dos ensinos fundamental e médio. A 
maioria dos estudantes indígenas não estuda em escolas especificamente indíge-
nas, interculturais ou diferenciadas. Além disso, há uma carência significativa de 
professores indígenas qualificados e uma infraestrutura escolar precária, espe-
cialmente em áreas urbanas.

As populações do campo, por sua vez, concentradas majoritariamente nas regi-
ões Norte e Nordeste, enfrentam problemas de acesso, de qualidade da oferta e de 
falta de professores qualificados. Cerca de 40% das escolas de educação básica são 
localizadas em áreas rurais e atendem essa população. São escolas que lidam com 
elevadas taxas de distorção idade-série e falta de infraestrutura básica, como água 
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potável, esgoto e energia elétrica. A situação é agravada pela baixa presença de tec-
nologia, com muitas escolas sem computadores ou acesso à internet.

A modalidade da educação escolar quilombola, reconhecida desde 2012, ainda 
sofre com a implementação insuficiente de suas diretrizes. As escolas quilombolas 
lidam com infraestrutura precária, falta de professores quilombolas e escassa ofer-
ta de ensino médio e técnico profissionalizante. Além disso, enfrentam barreiras 
significativas em termos de racismo, discriminação e falta de recursos adequados 
para atender às necessidades específicas das comunidades quilombolas.

Esses três segmentos compartilham desafios comuns, como a inadequação das 
infraestruturas escolares, a insuficiência de professores qualificados e a baixa im-
plementação de políticas públicas que atendam às especificidades culturais e so-
ciais de cada grupo. É crucial melhorar a regulamentação e a implementação das 
diretrizes educacionais específicas, investir em infraestrutura e ampliar o acesso 
a recursos tecnológicos. Além disso, os programas de formação de professores e a 
criação de materiais didáticos e currículos adaptados às realidades locais são es-
senciais para garantir uma educação de qualidade que respeite e valorize as diver-
sidades culturais e sociais de cada comunidade.

A educação especial na perspectiva da educação inclusiva tem avançado em 
termos de acesso e inclusão, mas ainda enfrenta desafios significativos. Desde a 
publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, em 2008, houve um aumento considerável nas matrículas de estudantes 
do público-alvo da educação especial (PAEE), com um crescimento de 219% entre 
2008 e 2022. Apesar desses avanços, a oferta de Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) ainda é insuficiente e, muitas vezes, não se adequa às necessidades 
específicas dos alunos, o que resulta em altas taxas de evasão e reprovação.

Os desafios incluem a necessidade de melhorar a infraestrutura das salas de re-
cursos multifuncionais (SRM), combater a insuficiência de profissionais especiali-
zados e promover a adequação curricular. Além disso, a formação de professores é 
crítica, com menos de 10% dos docentes recebendo formação específica no período 
de 2014 a 2022. O desempenho acadêmico dos estudantes do PAEE continua a ser 
inferior ao dos alunos sem deficiência, o que indica a necessidade de estratégias 
pedagógicas mais eficazes e suporte adequado.

A expansão e melhoria das SRM, o aumento no número de professores especiali-
zados através de programas de formação continuada e a adaptação curricular para 
atender às necessidades específicas do PAEE são aspectos fundamentais a serem 
considerados no novo PNE.

A educação bilíngue de surdos, reconhecida como modalidade de oferta na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que utiliza a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como primeira língua e o português escrito como segunda lín-
gua, ainda é uma modalidade limitada, com apenas 65 escolas bilíngues de surdos 
em todo o Brasil em 2023. Há uma insuficiência de infraestrutura adequada e de 
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professores qualificados, o que contribui para o baixo desempenho acadêmico dos 
estudantes surdos e para as altas taxas de evasão escolar. Os materiais didáticos 
frequentemente são apenas adaptações dos usados por alunos ouvintes e não aten-
dem às necessidades linguísticas e culturais dos surdos. A falta de dados precisos 
sobre o perfil e o número de crianças e jovens surdos dificulta o planejamento efi-
caz e a alocação de recursos.

Para a educação bilíngue de surdos, é essencial o aumento no número de escolas 
bilíngues, especialmente nas regiões Norte e Nordeste onde a oferta é praticamen-
te inexistente. Também é crucial o desenvolvimento e a distribuição de materiais 
didáticos específicos em Libras, além da formação adequada de professores para 
atuar nesta modalidade de ensino.

Educação de jovens e adultos 

A educação de jovens e adultos (EJA) é um desafio no Brasil. Em 2023, 68 mi-
lhões de pessoas com mais de 18 anos não haviam concluído a educação básica12 
– tais pessoas compõem a demanda potencial para a modalidade de EJA. Entre 18 
e 29 anos, eram 8,9 milhões de jovens nessa condição. O Censo Demográfico de 
2022 aponta que 9,5 milhões de pessoas com 15 anos ou mais são analfabetas e um 
contingente significativo de jovens, adultos e idosos trabalhadores, incluindo 684 
mil pessoas privadas de liberdade, não tinham concluído a educação básica. Além 
disso, 11,9 milhões de pessoas do campo, das águas e das florestas, na mesma faixa 
etária, não haviam finalizado o ensino fundamental.

Os indicadores demonstram uma oferta muito aquém da necessária. Em 2018, 
havia 3.545.988 matrículas em EJA, com queda para 2.589.815 matrículas em 
202313, face a uma demanda potencial muito maior. Parte do atendimento é feito a 
alunos que migram do ensino regular. Entre 2020 e 2021, aproximadamente 107,4 
mil alunos dos anos finais do ensino fundamental e 90 mil do ensino médio mi-
graram para a EJA. São alunos com histórico de retenção e que buscam meios para 
conclusão dos ensinos fundamental e médio.

Adicionalmente, 99% da oferta de EJA no ensino fundamental e 96% no en-
sino médio não são integradas à educação profissional e tecnológica (EPT), o 
que limita as oportunidades de formação e inserção no mercado de trabalho. 
A análise também revela uma significativa limitação na oferta da EJA no siste-
ma prisional, com 103.953 matrículas, que atendem 15% da demanda potencial.

O novo PNE deve abordar essas questões por meio de políticas educacionais in-
clusivas e equitativas, que garantam a qualidade e a pertinência da oferta de EJA, 
reconhecendo os direitos educativos de jovens e adultos não alfabetizados ou com 
baixa escolaridade.

12 Fonte; Inep, Censo Escolar 2023 – Divulgação dos resultados. Brasília, 22 de fevereiro de 2024.
13 Vide nota 12.
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O atendimento da diversidade exige políticas públicas inclusivas, eficazes e sus-
tentáveis para garantir que todos os alunos, independentemente de suas caracterís-
ticas e necessidades, possam acessar uma educação de qualidade que respeite suas 
especificidades e promova plenamente o direito à educação.

Educação profissional e tecnológica

A EPT enfrenta desafios significativos no Brasil, particularmente no que diz 
respeito ao acesso e à permanência de grupos vulneráveis, incluindo populações 
negras, indígenas, quilombolas, residentes em áreas rurais ou de difícil acesso e 
pessoas com deficiência. Os dados revelam um crescimento insuficiente de matrí-
culas nessa modalidade, bem abaixo das metas estabelecidas pelo PNE 2014-2024. 

O aumento de 42% nas matrículas de EPT de nível médio entre 2013 e 2023 é 
insuficiente para atingir a meta do PNE 2014-2024 de triplicá-las até 2024. Contu-
do, da expansão observada no período, 50% se deu no setor público, suficiente para 
alcançar a metade de aumento neste segmento da oferta prevista no PNE14.

Dessa forma, ainda é baixa a proporção de 11% de estudantes do ensino médio, 
com idade entre 15 e 19 anos, matriculados em programas profissionais15. A oferta 
de matrículas na EJA integrada à EPT era ainda mais restrita em 2023, alcançando 
parcos 4,7%16.

Mais de 7 milhões de jovens brasileiros com idade entre 18 e 24 anos, em 2022, 
estavam fora do mundo do trabalho e da escola, representando 24% dos jovens, o 
que está acima da média dos países da Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), de 15%17. Cerca de 60% desse grupo são mulheres, a 
maioria com filhos pequenos, e cerca de 70% desses jovens são pretos e pardos18.

Há baixa inclusão de grupos em situação de vulnerabilidade social, como pesso-
as com deficiência, estudantes indígenas e residentes de áreas rurais matriculados 
na EPT, com cerca de 95% das matrículas de EPT localizadas em área urbana19. A 
oferta de matrículas de EPT é concentrada majoritariamente nas regiões Sudeste 
(43%) e Nordeste (30%). Já as regiões Norte (6,5%) e Centro-Oeste (4,8%) têm 
acesso limitado20.

14 Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 
5º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2024. Brasília, DF: Inep, 
2024.
15 Vide nota 14
16 Vide nota 14.
17 ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT (OECD) Education at a 
glance 2023: OECD indicators. Paris: OECD, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1787/e13be-
f63-en. Acesso em: 3 set. 2023
18 Vide nota 17.
19 Vide nota 14.
20 Vide nota 14.
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Portanto, é urgente expandir e equilibrar o acesso à EPT, especialmente para 
grupos e regiões historicamente marginalizados, garantindo políticas inclusivas e 
adaptativas que respeitem a diversidade cultural e social. A infraestrutura das ins-
tituições de EPT precisa de melhorias significativas, especialmente em áreas rurais, 
para garantir o acesso a recursos educacionais e tecnológicos. Ampliar e promover 
a integração da EJA à EPT é vital para atender às necessidades de jovens e adultos 
que buscam retomar sua educação.

A EPT no Brasil enfrenta ainda um desafio quanto ao desalinhamento entre a 
oferta de formação e as demandas emergentes da sociedade, do mercado de traba-
lho e das necessidades específicas de diversas populações e territórios. Esse desali-
nhamento compromete a eficácia da EPT em promover a inclusão socioeconômica, 
a inovação produtiva e o desenvolvimento sustentável.

A adequação da oferta da EPT às necessidades contemporâneas é fundamental 
para o desenvolvimento socioeconômico sustentável do Brasil. Superar os desafios 
da EPT irá requerer esforço coordenado entre governos, instituições educacionais, 
setor industrial e sociedade, de modo a maximizar o potencial da EPT como motor 
de inclusão, inovação e desenvolvimento.

Educação superior

Cerca de 20% da população brasileira acima de 25 anos concluiu a graduação21, 
com marcadas discrepâncias entre diferentes grupos sociais e regiões do País. Nas 
regiões Norte e Nordeste, o percentual da população com graduação é significati-
vamente menor em comparação com outras regiões. A representação de negros, 
quilombolas e indígenas na graduação é baixa, refletindo desigualdades históricas e 
sistemáticas no acesso à educação superior. Apenas 0,8% dos estudantes de ensino 
superior é de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 
altas habilidades/superdotação22. 

A desigualdade de renda emerge como um obstáculo crítico no acesso, na per-
manência e na conclusão da graduação, com a maior parte dos estudantes de nível 
superior proveniente dos estratos de renda mais altos. A taxa líquida de escolari-
zação de nível superior para os 20% mais ricos era de 59%, em 2022, enquanto, 
para os 20% mais pobres, era de apenas 8%23. Esta situação sublinha a importância 
de políticas públicas que promovam a inclusão e a diversidade no ensino superior, 
visando não apenas aumentar o acesso, mas, também, a permanência e a conclusão 
de estudantes de todas as origens sociais e econômicas.

É necessário implementar medidas estratégicas, incluindo a ampliação de pro-
gramas de bolsas e financiamento estudantil, o fortalecimento de políticas de cotas 
e a criação de infraestruturas de apoio aos estudantes de grupos historicamente 

21 Fonte: IBGE da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2023 (segundo trimestre).
22 Fonte: Inep, Censo da Educação Superior 2022: divulgação de resultados. Brasília, 10 de outubro 
de 2023.
23 Fonte: Pnad Contínua/IBGE – anual consolidada para o 2º Trimestre (2016-2022).
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marginalizados. É essencial também investir na qualidade e na relevância dos pro-
gramas de graduação, assegurando que a educação superior esteja alinhada às de-
mandas do mundo do trabalho e às necessidades sociais, de forma a contribuir para 
o desenvolvimento econômico e social do País.

A qualidade dos cursos de graduação nas Instituições de Educação Superior (IES) 
brasileiras é marcada por desafios significativos. Dentre eles, destaca-se a elevada 
relação aluno-professor, especialmente nas instituições privadas na modalidade de 
educação a distância (EaD). Outro ponto é a concentração da oferta de cursos com 
resultados medianos nas avaliações externas, o que indica baixa qualidade da oferta.

Há uma marcada concentração de matrículas em cursos de licenciatura ofereci-
dos a distância por instituições privadas, que representam 84% do total24. Isso pode 
refletir em uma tendência de busca por formação de baixo custo, mas que pode não 
atender adequadamente às demandas por qualidade na formação de professores.

A tendência de expansão da educação superior no Brasil foi marcada por um cres-
cimento substancial do segmento privado, especialmente das instituições com fins lu-
crativos. Em 2022, 88% das IES eram privadas, sendo 56% delas com fins lucrativos25.

A oferta de cursos de graduação a distância tem sido amplamente adotada pelas 
instituições privadas. Esta modalidade de ensino tem se destacado pela sua alta 
atratividade devido a fatores como menor custo e flexibilidade.

É essencial o fortalecimento de mecanismos de avaliação, regulação e super-
visão que considerem as especificidades da modalidade EaD, bem como a imple-
mentação de políticas que assegurem a formação qualificada dos profissionais de 
ensino superior, dentre eles os docentes.

A pós-graduação no Brasil também é marcada por desafios que incluem a bai-
xa concentração de mestres e doutores, com apenas 11 doutores e 29 mestres por 
100 mil habitantes em 202226. Há, notadamente, variação significativa entre as 
regiões do País. 

A oferta de programas de pós-graduação também é desigual, com concentração 
de programas de alta qualidade (notas 5, 6 e 7) nas capitais, o que limita o acesso e 
a interiorização da educação avançada27.

As taxas de evasão nos cursos de Ciências Exatas, da Terra e Engenharias são 
preocupantes, com percentuais que chegam a 38% em mestrados profissionalizan-
tes28. Há, também, desequilíbrio entre sexos, com a presença feminina diminuindo 
à medida que o nível de escolaridade e a carreira avançam29.

24 Vide nota 22.
25 Vide nota 22.
26 Fonte: Diretoria de Programas e Bolsas no País (DPB) – Capes, 2023.
27 Fonte: Plataforma Sucupira – Capes, 2023.
28 MAIOR, Alice Plakoudi Souto. Trajetórias de mestrandos e doutorandos: um estudo longitudinal 
dos fluxos de estudantes da pós-graduação stricto sensu brasileira. 2020. 264 f. Tese (Doutorado em 
Desenvolvimento, Sociedade e Cooperação Internacional) – Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2020.
29 Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). Nota técnica sobre emprego de mestres e doutores. 
Junho/2023.
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Outro desafio é a política de inclusão. A representatividade de minorias étnico-
-raciais é baixa, com apenas 23% dos ingressantes de 2015 a 2021 que se autode-
claram pretos, pardos ou indígenas30. 

A absorção de mestres e doutores pelo setor de indústria de transformação é 
baixa, o que representa apenas 4,3% do emprego formal para mestres e 1,6% para 
doutores em 202131. 

Este cenário ressalta a necessidade de estratégias voltadas à ampliação e à de-
mocratização do acesso à pós-graduação no Brasil, visando não apenas ao aumento 
quantitativo de mestres e doutores, mas, também, à promoção da inclusão e da di-
versidade dentro dos programas de pós-graduação. 

Valorização dos profissionais da educação básica

A crescente desprofissionalização e desvalorização do magistério público e dos 
demais profissionais da educação no Brasil é um problema que afeta a qualidade 
da educação e compromete o direito à aprendizagem. Este fenômeno é evidenciado 
por vários fatores.

Não obstante os relevantes progressos das duas décadas recentes, mais de um 
terço dos professores atua sem a formação adequada na área curricular em que 
lecionam. Os professores enfrentam também a perda de direitos e a precarização 
das condições de trabalho. A remuneração média dos professores é inferior à de 
profissionais com formação equivalente, tendo atingido apenas 87% do rendimen-
to médio desses profissionais em 202332.

Há um baixo número de profissionais do magistério oriundos de grupos indíge-
nas, quilombolas e do campo, bem como poucos educadores com habilitação para 
atuar na educação especial e na educação bilíngue de surdos. O preparo para atua-
ção com populações em privação de liberdade também é um desafio. Isso evidencia 
uma lacuna na capacidade do sistema educacional de atender às necessidades de 
grupos específicos.

O vínculo efetivo, a garantia de um terço da jornada de trabalho para atividades 
extraclasse e do piso salarial nacional, bem como a efetivação de planos de carreira 
estão longe de ser uma realidade para todos os professores.

As condições de trabalho, incluindo a infraestrutura escolar, os recursos peda-
gógicos, o acesso limitado à internet e a tecnologias digitais, o volume de trabalho 
docente e os múltiplos vínculos de trabalho afetam negativamente o ambiente e 
as condições de trabalho dos educadores. Acrescente-se que a presença, no espa-
ço escolar, de outros profissionais da educação essenciais ao desenvolvimento do 
trabalho pedagógico encontra fortes limitações com o crescente processo de ter-
ceirização, rotatividade e formação não adequada à atuação no campo educacional.

30 Fonte: Plataforma Sucupira – Capes e Censo da Educação Superior (Inep 2021).
31 Vide nota 29.
32 Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 5º 
ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2024. Brasília, DF: Inep, 2024.
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A baixa atratividade da carreira docente, em face de sua desvalorização, coloca 
à educação brasileira sob risco de aumento da falta de professores de disciplinas 
específicas em um futuro próximo. Destaca-se que, o Censo Escolar de 2022 e 2023 
já indicam que há cerca de 217 mil professores que lecionam em disciplinas sem a 
formação adequada e faltam cerca de 40 mil professores em disciplinas obrigató-
rias nos sistemas de ensino de estados e municípios.

Esse panorama indica que o processo de desprofissionalização do magistério e 
dos demais profissionais da educação é um desafio multifacetado, que requer ações 
integradas para valorizar esses profissionais, melhorar as condições de trabalho e 
garantir uma formação adequada. A implementação de políticas públicas eficazes 
e o investimento nesses profissionais são essenciais para reverter esse cenário e 
assegurar uma educação de qualidade para todos.

Participação social e gestão democrática do ensino público

O ensino público no Brasil enfrenta baixa e frágil representação social no pla-
nejamento e na gestão educacional. Isso se reflete em várias dimensões, incluindo 
a tomada de decisões estratégicas sem consultas sistemáticas aos representados, 
as limitações que sofrem os conselhos de educação para monitorar e avaliar os 
planos e a predominância da indicação política para o provimento de cargos de 
direção escolar, com 47% dos diretores sendo nomeados por essa forma de pro-
visão do cargo33.

Além disso, as decisões de gestão frequentemente não envolvem os conselhos 
de educação, muitas escolas ainda não instituíram conselhos escolares, e as popu-
lações marginalizadas – como as do campo, quilombolas, pessoas com deficiência, 
indígenas, pessoas surdas e pessoas negras – não estão adequadamente repre-
sentadas nesses colegiados. Também foi observado que fóruns permanentes de 
educação e grêmios estudantis não foram estabelecidos em todos os municípios 
e escolas do Brasil34.

A gestão democrática da educação pública, fundamentada na Constituição Fede-
ral e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, visa à inclusão de múltiplos 
atores e entidades educacionais na democratização da escola e do Estado. Apesar 
de avanços como a multiplicação de instituições e processos participativos, muitas 
dessas iniciativas ainda não alcançaram sua plena efetividade.

Os conselhos escolares, apesar de serem espaços importantes para a gestão de-
mocrática, enfrentam desafios, como baixa participação dos pais, falta de repre-
sentatividade e concentração em deliberações administrativas em detrimento de 
questões pedagógicas. A eleição de diretores de escolas públicas, como método de 
consulta à comunidade, também é controversa.

33 Brasil. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 
5º ciclo de monitoramento das metas do Plano Nacional de Educação – 2024. Brasília, DF: Inep, 
2024.
34 Vide nota 33.
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Grêmios estudantis e Associações de Pais e Mestres (APMs) são vistos como fun-
damentais para promover a gestão democrática e a formação cidadã, mas sua presen-
ça varia significativamente entre escolas e redes de ensino. A falta dessas instituições 
em algumas escolas aponta para um déficit participativo que requer atenção.

Os fóruns permanentes de educação e os conselhos de educação enfrentam 
desafios que incluem a falta de condições para seu funcionamento e de formação 
adequada de seus membros, o que compromete sua capacidade de influenciar efe-
tivamente as políticas educacionais.

Para superar esses desafios, é necessário reforçar a legislação e as políticas pú-
blicas que promovem a gestão democrática, garantindo a formação e o apoio neces-
sário às instâncias de participação social, além de assegurar a representação efetiva 
de grupos excluídos. A construção de uma escola verdadeiramente democrática, 
capaz de acolher e promover a diversidade, é crucial para a formação cidadã e para 
a qualidade da educação no País.

Condições de oferta e financiamento da educação básica

A educação básica no Brasil ainda enfrenta significativos desafios em termos 
de desigualdade das condições de oferta, de qualidade e de equidade entre as re-
des públicas de ensino. Isso impacta, principalmente, as populações em situação de 
maior vulnerabilidade social e as regiões menos desenvolvidas. Tais desafios estão 
intrinsecamente relacionados a limitações e desigualdades no financiamento, que 
impactam o acesso à infraestrutura adequada e a recursos humanos e técnicos qua-
lificados, bem como a recursos educacionais tecnológicos. Esses últimos ganharam 
evidência especialmente durante a pandemia de Covid-19. 

A desigualdade no financiamento da educação básica em termos de investimen-
to por aluno entre redes públicas de ensino ainda persiste, não obstante o sucesso 
da política redistributiva possibilitada pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fun-
deb). Em consequência, há baixo nível de investimento em infraestrutura escolar 
em muitas redes, especialmente nas áreas de maior vulnerabilidade socioeconômi-
ca. Esse quadro aponta para a necessidade de se avançar na pactuação dos padrões 
nacionais de qualidade e na definição do custo-aluno-qualidade (CAQ), conforme 
previsto no §7º, art. 211 da Constituição Federal. 

Ao mesmo tempo, é necessário esforço nacional para ampliar o investimento por 
aluno da educação básica, com a adequada diferenciação, de acordo com as necessi-
dades educacionais dos estudantes e as diferentes modalidades de oferta. O Brasil, 
segundo dados da OCDE de 2020, investe, por aluno, o equivalente a 20,7% do seu 
PIB per capita, estando, ainda, abaixo do esforço relativo à sua riqueza quando com-
parado à média dos países da OCDE, que é de 23,7%35.

35 Fonte: ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT (OECD) Education at 
a glance 2023: OECD indicators. Paris: OECD, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.1787/e13be-
f63-en. Acesso em: 24 de março de 2024.
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A ampliação da participação da União no novo Fundeb, aprovado pelo Con-
gresso Nacional em 2020, por meio da Emenda Constitucional n.º 108, elevará o 
esforço da União até 2026, quando a sua complementação atingirá o equivalente 
a 23% do valor total do Fundeb, mais do que dobrando o patamar praticado até 
2020, que era de 10%. Contudo, é preciso considerar o esforço conjunto dos entes 
federativos para que os recursos vinculados à educação básica possam significar 
maior capacidade de investimento por aluno ao longo do próximo decênio. Será 
necessário dar materialidade ao que prevê o artigo 75 da LDB, quando estabelece 
a ação supletiva e redistributiva conjunta da União e dos estados, que deve ser 
exercida de modo a corrigir as disparidades de acesso e a garantir o padrão míni-
mo de qualidade de ensino.

O cenário de desigualdade nas condições de oferta educacional traz implicações 
sociais de longo prazo, como a reprodução intergeracional da pobreza e a manuten-
ção ou o agravamento das desigualdades educacionais e socioeconômicas, além do 
baixo aproveitamento do potencial humano e profissional, o que impacta negativa-
mente o desenvolvimento econômico, o bem-estar social e a cidadania.

A superação das barreiras à qualidade e à equidade na educação básica requer 
compromisso robusto com o financiamento adequado, melhoria da infraestrutura 
escolar e democratização do acesso a recursos educacionais modernos. É essencial 
a implementação de padrões nacionais de qualidade e a realocação equitativa de 
recursos para atender às necessidades de todas as regiões e populações, garantin-
do, assim, o direito à educação de qualidade para todos.

O caminho à frente

Os avanços obtidos ao longo do PNE 2014-2024 expressam o esforço da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em promover a melhoria constan-
te da educação nacional. Não obstante, dado o histórico atraso do País na agenda 
educacional, grandes desafios permanecem em pauta.

O novo Plano Nacional de Educação, expresso nas diretrizes, nos objetivos, nas 
metas e nas estratégias ora apresentadas ao Congresso Nacional, que irão vigorar 
no próximo decênio, busca equacionar os desafios da educação nacional aqui resu-
midos e detalhados nas próximas seções deste documento diagnóstico.

Espera-se que o novo PNE, com seus objetivos e suas metas, seja capaz de mobi-
lizar a sociedade, articular os sistemas de ensino e orientar a elaboração dos planos 
decenais dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, de modo a estabelecer, 
no Brasil, por meio da educação, um caminho para o desenvolvimento humano, so-
cial e econômico.
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PROBLEMA

O atendimento à demanda manifesta por creche e a universalização da pré-esco-
la não se encontram assegurados.

ANÁLISE DESCRITIVA

O acesso à educação infantil constitui a primeira dimensão do direito à educa-
ção, com o ingresso de bebês e crianças pequenas em instituições de ensino, o que 
permite que elas iniciem sua trajetória educacional na primeira etapa da educação 
básica, na creche (crianças de zero a três anos) e na pré-escola (crianças de quatro 
e cinco anos). No entanto, para que esse acesso seja de fato um direito de todos à 
formação individual e cidadã, há que se prover transparência à sociedade de como 
ele está sendo garantido – ou seja, “[...] o direito inscrito precisa ser monitorado de 
modo a subsidiar a formulação de políticas públicas e permitir o controle social de 
seu cumprimento” (Couto; Sousa, 2022, p. 18).

A legislação construída no Brasil determina que os municípios devem ofertar 
vagas suficientes para atender à demanda da educação infantil, pois a criança é 
considerada como sujeito de direitos, independentemente de qualquer circunstân-
cia, como sexo, raça/etnia, religião, classe social, local de moradia ou de condição 
econômica. Cabe aos municípios: 

“[...] a oferta, a organização e a gestão de sua rede de instituições de Educação Infantil 
e, também, a regulamentação, o acompanhamento, a orientação e a fiscalização das 
demais, públicas e privadas, que existem em seu território geográfico” (Nunes; Cor-
sino; Didonet, 2011, p. 52).

Com a aprovação da Emenda Constitucional n.º 59/2009 (Brasil, 2009), a pré-
-escola passa a ser vista como direito subjetivo, ou seja, como educação obrigatória, 
com universalização prevista até 2016, referendada, posteriormente, pela aprova-
ção da Lei n.º 12.796/2013 (Brasil, 2013). Tal como afirmam Nascimento e Cury 
(2020, p. 688), “um bem inalienável, legalmente confirmado e que garante ao inte-
ressado exigir seu cumprimento pelo poder público”.

Em estudo sobre o acesso à creche no Brasil, Couto e Sousa (2022, p. 3) trazem 
como obstáculo ao planejamento da oferta do atendimento para as crianças peque-
nas “[...] a ausência de estatísticas regulares que detalhem a demanda de vagas em 
nível municipal”. Segundo os autores, o interstício de dez anos do censo demográfi-

1) ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL
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co, somado ao fato de que a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad-C) fornece dados anuais do acesso apenas para as capitais, limita o monito-
ramento do acesso tanto pelos gestores quanto para os pesquisadores.

Entretanto, o suplemento anual de educação da Pnad-C coleta, desde 2019, além 
da informação da frequência de crianças de 0 a 3 anos à creche, identifica os prin-
cipais motivos declarados pelos responsáveis para que suas crianças de 0 a 3 anos 
não frequentem a creche. Segundo o IBGE, em 2023, 39% das crianças de 0 a 3 anos 
frequentavam creche e 61% não frequentavam. A tabela a seguir apresenta a evolu-
ção no período 2016-2023.

Entre as cerca de 6,9 milhões de crianças que não frequentavam a creche em 
2023, aproximadamente 4,2 milhões (61%) não frequentavam por opção dos pais. 
A tabela a seguir apresenta os principais motivos da não frequência à creche.

Tabela 1 – Crianças de 0 a 3 anos de idade, por frequência à creche 
ou escola – Brasil – 2016-2023

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual – 2º trimestre.

Tabela 2 – Crianças de 0 a 3 anos de idade que não frequentam creche 
ou escola, por principal motivo de não frequentar – Brasil – 2019-2023

Fonte: IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual – 2º trimestre.

Crianças de 0 a 3 anos de idade, por frequência à creche ou escola - Brasil 2016-2023

Brasil

Frequência 
à creche ou 
escola

Ano

2016 (%) 2017 (%) 2018 (%) 2019 (%) 2022 (%) 2023 (%)

Total 11723 100,0% 11675 100,0% 11694 100,0% 11611 100,0% 11366 100,0% 11273 100,0%

Frequenta 
escola ou 
creche

3549 30,3% 3819 32,7% 3987 34,1% 4126 35,5% 4093 36,0% 4363 38,7%

Não 
frequenta 
escola ou 
creche

8174 69,7% 7857 67,3% 7706 65,9% 7486 64,5% 7274 64,0% 6910 61,3%

Crianças de de 0 a 3 anos de idade que não frequentam creche ou escola, por principal motivo de não frequentar

Brasil 2019-2023

Principal motivo de 
não frequentar creche 
ou escola

Ano x Grupo de Idade

2019 2022 2023

Total (%) Total (%) Total (%)

Total 7486 100,0% 7274 100,0% 6910 100,0%

Não tem escola/creche 
na localidade, falta 
vaga ou a escola não 
aceita a criança por 
conta da idade

2388 31,9% 2530 34,8% 2315 33,5%

Por opção dos pais ou 
responsáveis

4639 62,2% 4151 57,1% 4194 60,7%

Outro motivo 440 5,9% 593 8,2% 401 5,8%
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O indicador de desigualdade de acesso à creche entre os 20% mais pobres e os 
20% mais ricos da população de 0 a 3 anos alcançou, em 2022, 25 pontos percen-
tuais (p.p.), bem acima do que estabelece a Estratégia 1.2 (10 p.p.) do atual PNE. As 
desigualdades regionais na cobertura da creche são marcantes, notadamente entre 
as regiões Norte, com cobertura, em 2022, de 20%, e Sudeste, que alcançou mais do 
que o dobro no mesmo ano (44%).

Quando observamos a pré-escola em relação às desigualdades regionais, a re-
gião Nordeste se destaca, ficando, em 2022, com a cobertura de 95%, enquanto a 
região Norte apresentou a menor cobertura (85%).

Portanto, considerando-se o total de 11,3 milhões de crianças de 0 a 3 anos em 
2023, têm-se que 37% delas não frequentavam a creche por opção dos pais, en-
quanto 63% representavam a demanda manifesta por creche em âmbito nacional. 
A Meta 1 do PNE 2014-2024 estabelece que 50% das crianças de 0 a 3 anos devem 
estar em creche até 2024, o que representa, atualmente, um percentual abaixo da 
demanda manifesta, segundo os dados da Pnad-C de 2023.

De acordo com o Painel de Monitoramento do Plano Nacional de Educação, ela-
borado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep)1, a Meta 1 do PNE 2014-2024 ainda não foi atingida nem em relação à pré-es-
cola – que deveria ser universalizada em 2016, apresentando, em 2022, o alcance de 
93% –, nem em relação à creche, que tem a previsão de 50% de atendimento, alcan-
çando, em 2022, 37%2.

Gráfico 1 – Percentual da população de 0 a 3 e de 4 a 5 anos que frequenta a 
escola/creche – Brasil – 2013-2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, Meta 1).

1 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-
-de-monitoramento-do-pne.
2 A diferença entre as estimativas do IBGE e do Inep para a cobertura das crianças de 0 a 3 anos é devida 
à linha de corte da idade completa da criança utilizada para aferir a demanda em cada uma das metodo-
logias adotadas por esses institutos.
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Ainda segundo os registros de 2022, podem ser observadas outras desigualda-
des no acesso à creche, entre áreas rurais e urbanas e entre grupos étnico-raciais. 
Para as crianças de 0 a 3 anos das áreas rurais, a cobertura é de 20%, enquanto nas 
áreas urbanas essa cobertura é o dobro (40%). Entre os brancos, a cobertura de 
creche supera 40% e, entre os indígenas, fica em torno de 25%.

O quadro atual do acesso à educação infantil, contudo, se colocado em perspec-
tiva histórica, aponta para um claro avanço nos últimos 18 anos. Para a faixa etária 
de 0 a 3 anos, a cobertura aumentou de 17%, em 2004 (Brasil. Inep, 2019), para 
37%, em 2022 (Brasil. Inep, 2022). Já para as crianças de 4 a 5 anos, de matrícula 
obrigatória a partir da Emenda Constitucional n.º 59/2009, a cobertura subiu de 
72%, em 2004, para 93%, em 2022 (Brasil. Inep, 2019). 

Contudo, o desafio de ampliar o acesso para 50% das crianças de 0 a 3 anos e 
de universalizar o atendimento a crianças de 4 a 5 anos permanece. Do mesmo 
modo, permanece o desafio de redução das desigualdades entre grupos sociais 
e territórios. Trata-se de tarefa complexa e que demanda políticas efetivas, que 
priorizem a inclusão de crianças de grupos de menor renda e de regiões com 
menor cobertura.

ANÁLISE CAUSAL

Após a aprovação da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), o acesso à edu-
cação infantil aparece como meta no primeiro Plano Nacional de Educação aprova-
do em lei (Brasil, 2001) – o PNE 2001-2010. Esse Plano estabelecia 26 objetivos e 
metas para a educação infantil, assegurando que, em relação ao financiamento, os 
10% dos recursos não vinculados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), além de outros re-
cursos, fossem aplicados prioritariamente na educação infantil (Meta 21). Contudo, 
para efeito da distribuição dos recursos do Fundef, não eram contabilizadas nem 
as matrículas de educação infantil nem as do ensino médio, uma vez que o Fundef 
havia sido criado pela Emenda Constitucional n.º 14 de 1996 com foco apenas no 
ensino fundamental. 

A partir da Emenda Constitucional n.º 53, de 19 de dezembro de 2006, foi insti-
tuído o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-
zação dos Profissionais da Educação – Fundeb (Brasil, 2007). No Fundeb, todas as 
matrículas em estabelecimentos de educação infantil das redes municipais, inclu-
sive dos estabelecimentos privados sem fins lucrativos, conveniados com o poder 
público, passaram a contar com a distribuição de recursos do Fundeb. A parte das 
receitas de impostos vinculada ao Fundo passou de 15% para 20% com a criação 
do Fundeb. Além disso, a complementação da União ficou fixada em, no mínimo, 
10% do valor total das receitas do Fundo, o que passou a impactar positivamente 
a distribuição de recursos, de modo a reduzir as desigualdades na capacidade de 
financiamento das redes públicas de ensino.
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O Fundeb foi criado para um período de 14 anos, com término de vigência em 
2020. Em 26 de agosto daquele ano, foi aprovada a Emenda Constitucional n.º 108 
(Brasil, 2020). O “novo Fundeb” prevê que, até 2026, o governo federal aumente a 
complementação ao Fundo a cada ano, de modo a atingir 23% do equivalente ao 
total das receitas do Fundeb.

Salienta-se que a Emenda Constitucional n.º 108/2020, ao criar a parcela de 
complementação Vaat da União, vinculou 50% dos recursos totais dessa parcela 
ao investimento em educação infantil pelos municípios beneficiários. Em valores 
de receitas do Fundeb estimados para 2024, isso representa cerca de 9 bilhões de 
reais de recursos transferidos pela União aos municípios que devem, obrigato-
riamente, ser investidos em educação infantil. O impacto dessa vinculação na ex-
pansão da educação infantil ainda será avaliado, mas representa um novo aporte 
de recursos expressivo para induzir a expansão da oferta, principalmente para as 
crianças de 0 a 3 anos.

Vê-se, portanto, que a educação infantil ficou durante muito tempo no Brasil sem 
uma clara definição de recursos, visto que a prioridade dada pelo Fundef foi ao en-
sino fundamental, e que somente em 2020 uma subvinculação das transferências 
da União ao Fundeb foi estabelecida para a educação infantil, cujo montante atingi-
rá o total somente em 2026. Isso permite dizer que uma das causas do não alcance 
da meta de ampliação do acesso à creche e de universalização da pré-escola é o 
baixo investimento nessa etapa da educação básica no nível municipal.

Associado a isso, a Estratégia 1.15 do PNE 2014-2024, que prevê a busca ati-
va por crianças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o 
direito de opção da família em relação às crianças de até 3 anos, não foi acompa-
nhada de levantamentos oficiais da demanda manifesta por creches, sobretudo 
ajustados às faixas etárias no âmbito municipal. Entretanto, como já apontado, a 
Pnad-C, desde 2019, coleta informação sobre a busca por creche no País, mas sem 
representatividade municipal.

Apesar do consignado na Lei do PNE, o Congresso Nacional está atento a essa 
falta de informação, visto que, recentemente, foi aprovado no Senado Federal o Pro-
jeto de Lei n.º 2.228 de 2020, que obriga os municípios e o Distrito Federal a reali-
zarem levantamento e a divulgarem a demanda por vagas na creche, com o objetivo 
de ajudar na cooperação entre os entes federados e na priorização de repasses do 
governo federal para a expansão da rede de ensino. Pelo projeto de lei os municí-
pios contarão com o apoio dos estados e da União para o levantamento, que poderá 
cruzar informações de sistemas das áreas de saúde e de assistência social, de car-
tórios e de outros bancos de dados controlados pela administração pública federal. 
De acordo com o texto, o levantamento da demanda deve ser realizado anualmente 
pelos municípios e pelo Distrito Federal (esferas responsáveis pela educação infan-
til), com o apoio dos estados e da União. Com base nesses dados, os municípios e o 
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DF devem organizar listas de espera, com critérios de atendimento e acesso público 
aos nomes dos responsáveis legais pelas crianças.

A aprovação desse projeto de lei indica claramente que a agenda da primeira 
infância e o planejamento do acesso à educação infantil não são articuladas inter-
setorialmente nos municípios e entre os entes federativos, o que faz com que ainda 
haja a necessidade de uma lei específica para buscar a implementação dessa ação, 
sobretudo nos municípios.

Oliveira, Silva e Marchetti (2018, p. 664), em artigo sobre a relação do Judiciário 
com o Executivo na política de educação infantil, também apontam que a única saí-
da para criar vagas em creches seria a construção de novas unidades, o que faz com 
que as prefeituras lidem: 

[...] com o orçamento escasso e com a indisponibilidade de terrenos para a constru-
ção de novas unidades”. Tais desafios “são exemplares para a compreensão do pro-
cesso de municipalização, bem como sugerem importantes ajustes para que a relação 
política de cooperação entre os entes federados se dê de forma menos burocratizada 
e mais equânime e transparente” (Nunes; Santos; Ricci, p. 31). 

Nesse sentido, podemos inferir que há disponibilidade limitada de terrenos 
em cidades de médio e de grande porte para a construção de creches nos 
estados da Federação. 

Tais desafios também se relacionam à pré-escola, pois, mesmo com índices mais 
próximos da meta, esse segmento não está universalizado. Ademais, dados indicam 
que a expansão de vagas na pré-escola foi feita a partir do compartilhamento dos 
espaços em escolas do ensino fundamental, muitas vezes inadequados ao padrão 
de qualidade preconizado pelos documentos oficiais3. Assim, também é possível 
concluir que a disponibilidade limitada de terrenos em cidades de médio e 
grande porte para a construção de novas unidades para atendimento pré-es-
colar se apresenta como desafio.

No caso do atendimento nas escolas do campo, definido por características 
próprias e diversidades culturais, é importante observar que a existência de áre-
as com baixa densidade demográfica e grandes extensões territoriais no âmbito 
municipal cria desafios específicos para a oferta de educação infantil em creches 
ou pré-escolas. Isso explica, em parte, a desigualdade nas condições de acesso 
entre áreas urbanas e rurais. Atender crianças na educação infantil em unida-
des distantes do local de residência acarreta riscos à sua proteção e dificuldades 
de acesso aos pais. Ao mesmo tempo, a oferta próxima da residência em regiões 
de baixa densidade populacional gera custos elevados e oferta em classes multis-
seriadas ou multietapas.

3 Documentos publicados pelo Ministério da Educação: (i) Indicadores da qualidade na Educação 
Infantil (Brasil. MEC, 2009) (ii) Parâmetros nacionais de qualidade para a Educação Infantil (Brasil. 
MEC, 2006); (iii) Monitoramento do uso dos indicadores da qualidade na Educação Infantil: resumo 
executivo (Brasil. MEC; Ação Educativa; Unicef, 2011).
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Benigno e Franco (2019) mencionam que uma grande parte das escolas do cam-
po oferece atendimento em salas multisseriadas, geralmente localizadas em áreas 
de difícil acesso e distantes das sedes municipais, em turmas compostas por crian-
ças de diferentes idades e estágios de desenvolvimento. Assim, outro desafio à ofer-
ta de educação infantil no campo está associado à oferta em turmas multietapas 
ou multisseriadas, sendo essa uma modalidade de oferta ainda pouco considerada 
nas políticas pedagógicas e de financiamento. As escolas com turmas multisseria-
das, em geral, concentram-se em municípios que atendem crianças mais pobres, o 
que demonstra a desigualdade nas condições de acesso entre diferentes seg-
mentos sociais (Lichand et al., 2023).

Com a consolidação da educação infantil como a primeira etapa da educação 
básica no Brasil e com a responsabilidade principal do atendimento destinada 
aos municípios, levantam-se, também, aspectos estruturais da oferta que reme-
tem à disponibilização de instalações físicas, materiais didáticos, equipamentos e 
meios de realização das atividades. Quanto aos profissionais que atuam na edu-
cação infantil, aspectos relacionados à forma de ingresso, à contratação, à remu-
neração e à carreira também impactam nas condições de oferta e de acesso à 
educação infantil.

Observando, em especial, as condições precárias de trabalho, Locatelli e Vieira 
(2019, p. 268) identificam no professor da educação infantil “um forte sentimento 
de lacuna entre as expectativas e a realidade do ofício a ser desenvolvido, ocasio-
nando situações ambivalentes em que ao mesmo tempo se sente gratificado e vi-
vencia situações de mal-estar docente no exercício da profissão”. Sobre os aspectos 
estruturais das condições de trabalho, o estudo de Vieira e Oliveira (2013) mostra: 

[...] que mais da metade das professoras de Educação Infantil entrevistadas avalia-
ram como regulares ou ruins fatores ambientes como ventilação e ruídos na unidade 
educacional” (Vieira; Oliveira, 2013 apud Locatelli; Vieira, 2019, p. 269). 

A carência de professores e de demais profissionais da educação infantil 
em determinas áreas e modalidades também é um fator crítico da oferta. A pou-
ca oferta de cursos de formação inicial e continuada voltados para os professores e 
demais profissionais das creches e pré-escolas apresenta-se como um desafio a ser 
superado para a expansão da oferta com qualidade. Dourado (2005) aponta uma 
série de diretrizes que balizam esse processo, entre as quais destaca-se a formação 
inicial e continuada, que deve ter sólida articulação entre teoria e prática.

Barreto (2015), com dados do Censo da Educação Superior de 2011, afirma que, 
do total de cursos de graduação registrados, 26% eram de formação de professores 
para a educação básica, com a maior oferta para os cursos de pedagogia. Escla-
rece, ainda, que a expansão dos cursos de pedagogia acontece principalmente no 
segmento privado da oferta e pela modalidade de educação a distância (EaD), o 
que gera duas preocupações. A primeira em razão da transformação de instituições 
privadas em grandes empresas com interesses de mercado, com multiplicações de 
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seus campi e matrículas em vários estados e regiões do País, sem desenvolvimento 
efetivo da capacidade de produção de novos conhecimentos por meio da pesquisa, 
bem como sem zelo em relação às atividades de ensino. A segunda está relacionada 
à rápida expansão de cursos EaD de baixa qualidade – com projetos pedagógicos 
improvisados e falta de infraestrutura de apoio e de acompanhamento dos estu-
dantes –, o que provoca elevada evasão nesses cursos. 

Na realidade urbana brasileira, a violência é sempre muito presente, o que pre-
judica, em muitas comunidades, a mobilidade da população e impacta, sobremanei-
ra, toda a educação, incluindo a educação infantil. De acordo com Santos (2011, p. 
12), em geral, os territórios da violência: 

[...] são áreas periferizadas e consequentemente desvalorizadas onde a população é 
desprovida de segurança e infraestruturas urbanas e onde a violência urbana apre-
sentam dados exorbitantes. 

Essa realidade deixa as escolas de áreas consideradas violentas em constante 
clima de tensão, o que acarreta no fechamento de escolas e deixa grande contingen-
te de crianças fora do ambiente escolar por muitos dias durante o ano letivo. 

Importante questão que afeta as crianças, suas famílias e os docentes diz res-
peito à localização da unidade escolar. Estudos sobre a localização e otimização 
espacial das escolas, especialmente nas grandes áreas urbanas e em suas regiões 
metropolitanas, são necessários para a construção e a adequação de novas uni-
dades. Segundo Vieira e Falciano (2020), a partir dos dados do Censo Escolar 
(2019), 27% da força de trabalho da educação básica no Brasil atua em creches e 
pré-escolas, das quais 95% são mulheres. Os autores destacam que as “[...] prefei-
turas municipais são o principal empregador: 72,6% têm vínculo de trabalho com 
órgãos públicos dos municípios, em geral da educação”. Minimizar a distância 
entre unidades escolares e moradia dos profissionais da educação infantil é um 
aspecto que deve ser levado em conta pela administração escolar, aliado a outras 
medidas pedagógicas que contribuam para atenuar problemas de desigualdades 
nas redes escolares.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Recursos insuficientes para a construção de creches e pré-escolas nos municípios.
•	 Carência de professores e demais profissionais da educação infantil em determinas 

áreas e modalidades. 
•	 Parte do público-alvo da educação infantil está alocada em turmas multietapas ou 

multisseriadas, em especial na área rural.
•	 Desigualdade nas condições de acesso entre áreas urbanas e rurais e entre crianças 

de diferentes segmentos sociais.
•	 Disponibilidade limitada de terrenos em cidades de médio e de grande porte para 

a construção de creches e pré-escolas.
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PROBLEMA

Baixa qualidade da oferta de educação infantil.

ANÁLISE DESCRITIVA

Há algum tempo, a principal função da educação infantil era proporcionar às fa-
mílias um lugar seguro para as crianças enquanto os pais trabalhavam. Essa função 
assistencial, inclusive por viabilizar o aumento da renda familiar, ampliar o acesso 
aos serviços de saúde e de assistência social, ainda é importante em países com 
altas desigualdades sociais como o Brasil. Hoje, no entanto, já é consenso que a 
principal função da educação infantil é educativa. Todavia, em razão das especifici-
dades dessa etapa, em que se trabalha com bebês e crianças pequenas e muito pe-
quenas, o cuidar e o educar devem ser compreendidos como funções indissociáveis 
nos marcos das determinações da Lei n.º 8.069, de julho de 1990, que dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990).

Evidências científicas do século 21 apontam que a educação infantil proporciona 
uma base importante que prepara as crianças para a aprendizagem e resulta em ga-
nhos de proficiência futura e menores chances de repetência (Pinto; Santos; Souza, 
2011; Campos et al., 2011). Várias pesquisas identificaram que uma educação de 
qualidade está associada a maiores níveis de aprendizagem ao longo do proces-
so educativo formal e à redução das desigualdades educacionais (Sylva et al.,2010; 
Chetty; Friedman; Rockoff, 2014a). Os resultados de uma educação de qualidade 
têm impactos positivos sobre a renda da vida adulta (Chetty; Friedman; Rockoff, 
2014b). Ou seja, além das questões de oferta de creche e pré-escola, aquelas rela-
cionadas à qualidade do processo pedagógico têm ganhado cada vez mais destaque. 

Contudo, para que o desenvolvimento e a aprendizagem sejam potencializados 
na primeira infância, é essencial garantir que as crianças tenham contato com inte-
rações de qualidade e com ambientes ricos e estimulantes para suas descobertas. 
Estudos mostram forte relação entre intencionalidade pedagógica, práticas centra-
das nas crianças, riqueza de materiais, brinquedos, livros, objetos e infraestrutura 
de qualidade, melhor desenvolvimento e maior aprendizagem por parte das crian-
ças (Ferraz, 2018; Campbell et al., 2001). 

Uma unidade de educação infantil pode ter sua qualidade avaliada em duas 
dimensões (Berlinsky; Shady, 2016). A primeira é a dimensão estrutural da qua-
lidade, que inclui aspectos relacionados à infraestrutura, à saúde, às condições 

2) QUALIDADE DA EDUCAÇÃO INFANTIL
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sanitárias e de segurança, às características dos profissionais da educação (for-
mação inicial e continuada, experiência e remuneração) e às características do 
grupo de crianças sob sua responsabilidade (tamanho da turma e proporção de 
profissionais da educação por criança). A segunda envolve vários aspectos de pro-
cesso da qualidade que exercem impacto direto sobre o desenvolvimento pleno e 
a aprendizagem, tais como currículo, qualidade das interações entre profissionais 
da educação e crianças, entre as crianças e seus pares e entre os profissionais da 
educação e os pais. Pesquisas sobre as condições de oferta dessa etapa da educa-
ção em países da América Latina indicam que há predomínio da baixa qualidade 
da oferta (Berlinsky; Shady, 2016).

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil – PNQEI (Brasil. 
MEC, 2018), publicados pelo Ministério da Educação (MEC), fazem as seguintes re-
comendações: 1) gestão dos sistemas e redes de ensino; 2) formação, carreira e 
remuneração dos professores e demais profissionais da educação infantil; 3) gestão 
das instituições de educação infantil; 4) currículos, interações e práticas pedagógi-
cas; 5) interação com a família e com a comunidade; 6) intersetorialidade; 7) espa-
ços, materiais e mobiliários; e 8) infraestrutura. 

Em relação à dimensão estrutural da qualidade, três aspectos merecem desta-
que, a saber: infraestrutura, formação e experiência dos profissionais da educação 
infantil e proporção de profissionais da educação por criança. 

Em relação à infraestrutura, com base em microdados do Censo Escolar da Edu-
cação Básica de 2022, a Tabela 1 apresenta o percentual de escolas públicas e de 
crianças da educação infantil sem acesso a espaços e recursos básicos.

Os dados da Tabela 1 indicam que há significativa ausência de serviços básicos 
de infraestrutura na educação infantil. A ausência dessas infraestruturas básicas 
prejudica a realização de importantes atividades pedagógicas, que podem com-
prometer o desenvolvimento motor, cognitivo e social das crianças. O desenvolvi-
mento da oralidade de crianças – ganho de vocabulário, compreensão da leitura 
oral e desenvolvimento da consciência fonológica, entre outros aspectos –, por 
exemplo, é prejudicado pela ausência de espaços e recursos pedagógicos que in-

Tabela 1 – Infraestrutura das escolas públicas da educação infantil

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo Escolar da Educação Básica de 2022.
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O segundo aspecto refere-se à formação e à experiência dos profissionais da 
educação infantil. Inicialmente, é preciso destacar a exigência legal quanto aos re-
quisitos mínimos de graduação no ensino superior, Pedagogia ou Normal Superior, 
ou no ensino médio na modalidade magistério. Embora sejam exigências relacio-
nadas à formação inicial, comparativamente com os professores de outros níveis, 
aqueles que atuam na educação infantil possuem menor escolaridade, são menos 
experientes, recebem salários menores e cumprem jornadas de trabalho mais ex-
tensas (Abuchaim, 2018).

Já em países ricos, praticamente todos os profissionais que atuam na educação 
infantil têm formação em nível superior (Ruhm, 2011). No Brasil, de acordo com o 
Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação 
2022, o percentual de professores com a formação adequada na educação infantil 
era de 60,7% em 2021. O assistente ou auxiliar de educação infantil, profissional 
que apoia os professores nas creches e pré-escolas, usualmente não tem formação 
em nível superior.

O terceiro aspecto refere-se à proporção de profissionais da educação por crian-
ça. O MEC, por meio do PNQEI de 2018, em razão da variedade de realidades socio-
econômicas, culturais e geográficas, assim como da dificuldade de se estabelecer 
um único padrão que se aplique uniformemente a todas as regiões do Brasil, não 
fez nenhuma recomendação em relação ao número de crianças por turma na educa-
ção infantil. O PNQEI de 2006, com base no Parecer CNE/CEB n.º 22/1998 (Brasil. 
CNE, 1998), recomendava um professor para: a) 6 a 8 bebês de 0 a 2 anos; b) cada 

dicam a baixa presença de atividades como a leitura em voz alta de livros literá-
rios pelos professores. 

Especificamente em relação à infraestrutura escolar, destaca-se a metodologia 
desenvolvida por Neto et al. (2013), que, a partir da ferramenta da Teoria da Res-
posta ao Item (TRI), propõe uma escala interpretável de quatro categorias (elemen-
tar, básica, adequada e avançada) com base em itens presentes no Censo Escolar 
da Educação Básica. Embora as creches e pré-escolas disponham de poucos itens 
específicos no Censo Escolar para uma apreciação mais profunda de sua qualidade 
em termos de infraestrutura escolar, é possível avaliar a situação das escolas muni-
cipais com base nessa escala.

Tabela 2 – Número e percentual de creches e pré-escola, por nível da escala 
de infraestrutura escolar

Elementar Básica Adequada Avançada
Creche Número de creches 25.567 18.012 2.088 97

Porcentagem de creches 55,9 39,4 4,6 0,2
Pré-escola Número de pré-escola 41.586 24.470 5.391 327

Porcentagem de escolas 57,9 34,1 7,5 0,5
Fonte: Neto et al. (2013) atualizado com os dados do Censo Escolar 2022. 
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Tabela 3 – Distribuição da existência de espaços específicos, na escola, para 
atender a educação infantil – Brasil – Saeb 2021

Fonte: Elaborada por Daeb/ Inep com base em dados do Saeb 2021 (Brasil. Inep, 2022a).

15 crianças de 3 anos; e c) cada 20 crianças de 4 a 6 anos. Tais indicações, embora 
tenham alto impacto no custo da oferta da educação infantil, têm reflexos importan-
tes na saúde e nas interações e práticas pedagógicas nos espaços escolares.

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
disponibilizou, em 2021, questionários eletrônicos do Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Básica – Saeb (Brasil. Inep, 2023) para professores da educação 
infantil, diretores escolares e dirigentes municipais de educação. Este levantamen-
to permite explorar outros aspectos relacionados ao contexto, aos recursos e aos 
processos presentes nas unidades de educação infantil.

A Tabela 3 apresenta o percentual de escolas que possuem espaços considera-
dos necessários à boa oferta do serviço de educação infantil.

O Saeb 2021 também identifica que grande parte dos professores de pré-escola 
atuam sozinhos e menos da metade dos profissionais que atuam em creche contam 
com apoio.

Em relação à dimensão processual da qualidade, é preciso destacar aqueles 
estudos que apontam a fragilidade do processo de desenvolvimento e aprendi-
zagem na educação infantil. A boa qualidade das interações entre professor e 

Tabela 4 – Existência de outro profissional permanente na sala de educação 
infantil, além do(a) professor(a), por creche e pré-escola – Brasil – Saeb 2021

Fonte: Elaborada por Daeb/ Inep com base em dados do Saeb 2021 (Brasil. Inep, 2022a).

Creche Pré-escola

N % N %

Em branco/ NA 21.911 26,2 6.603 18,4
Fico sozinho em sala 12.110 14,5 23.413 65,3
Existe mais um profissional 32.266 38,5 5.298 14,8
Há dois profissional além de mim 12.778 15,3 275 0,8
Há três ou mais profissionais em sala 4.666 5,6 268 0,7
Total 83.730 100,0 35.857 100,0
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crianças permite a construção de vínculos sólidos entre eles. Já aquelas práticas 
pedagógicas empreendidas pelo professor em que se verifica maior qualidade da 
intencionalidade resultam em melhor desenvolvimento e melhor aprendizagem 
de bebês e crianças. 

Exemplos de descritores da qualidade das interações e das práticas pedagógi-
cas são (Ferraz, 2018): atendimento das necessidades das crianças, em especial 
da proteção; reconhecimento das singularidades das crianças; efetiva condução e 
mediação do desenvolvimento e da aprendizagem das crianças; efetiva escuta das 
crianças, inclusive quando estas expressam seus sentimentos e pensamentos; exer-
cício e construção da autonomia pela criança, inclusive de sua identidade, sem dei-
xar de levar em conta o seu nível de desenvolvimento; planejamento e organização 
intencional das brincadeiras e atividades; alternância de brincadeiras e atividades 
livres com direcionadas, agitadas com calmas e individuais com coletivas; intencio-
nalidade pedagógica voltada a diferentes aprendizagens; intervenções pedagógi-
cas, tendo em vista as necessidades e possibilidades das crianças e os seus direitos 
de aprendizagem; estímulo diário ao movimento em espaços amplos, seguros e 
desafiadores; leitura diária compartilhada e dialógica de livros; reconhecimento 
e proibição de determinadas atitudes; identificação e resolução de conflitos, que 
promovem o desenvolvimento de competências interpessoais; atualização da do-
cumentação pedagógica das crianças por meio de portfólio de instrumentos e re-
gistros que evidenciem os seus progressos; e monitoramento do desenvolvimento 
das crianças, inclusive criando estratégias específicas para cada criança em face da 
concretização de suas aprendizagens. 

Berlinsky e Shady (2016), a partir da análise de centenas de estudos, identifi-
caram que a forma como a criança utiliza seu tempo na escola a partir de ativida-
des e brincadeiras conduzidas e mediadas pelo professor prediz mais sobre uma 
aprendizagem mais forte do que sobre aspectos relativos à qualidade da infraes-
trutura escolar. As pesquisas indicam que o apoio emocional às crianças – relação 
professor-criança sólida, clima da sala positivo, sensibilidade e consideração do 
professor e da escola pelas perspectivas das crianças –, a organização do espaço 
de aprendizagem – gestão positiva dos comportamentos e do tempo – e o apoio 
à aprendizagem – interação de qualidade, intencionalidade pedagógica robusta, 
promoção de atividades de análise, raciocínio e linguagem – influenciam positi-
vamente o desenvolvimento da linguagem, das competências sociais e cognitivas 
(Aguiar; Mata, 2021). 

Pesquisa amostral de turmas da educação infantil, realizada em 12 grandes 
municípios das cinco regiões geográficas sobre a qualidade da educação infantil, 
avaliou seis dimensões da oferta em 3.467 turmas, sendo 1.683 de creche e 1.784 
de pré-escola, em 1.807 unidades educacionais. Usando a metodologia Escala de 
Avaliação de Ambientes de Aprendizagens dedicados à Primeira Infância (Eapi), a 
pesquisa avaliou a qualidade da educação infantil em relação à infraestrutura; ao 
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currículo, às interações e às práticas pedagógicas; às diversidades; à alimentação; à 
equipe e à gestão; e à segurança.

Na dimensão de “currículo, interações e práticas pedagógicas”, foi identificado 
que 11,6% das turmas estão na faixa de qualidade considerada inaceitável e 23,9% 
estão na faixa inadequada (Gráfico 1). Ou seja, em 35,5% das turmas há riscos para 
o desenvolvimento das crianças ou ausência de aspectos básicos de qualidade. As 
condições de desenvolvimento e aprendizagem das crianças dessas turmas estão 
seriamente prejudicadas. 

Gráfico 1 – Distribuição do total de turmas, por pontuação da dimensão 
“currículo, interações e práticas pedagógicas” 

Fonte: Lepes (2022, p. 51).

Dentro da faixa “inaceitável”, podem estar caracterizadas situações de violação 
de direitos, tais como: as crianças não podem ir ao banheiro ou tomar água quando 
demonstram necessidade; submissão das crianças a interações verbais negativas; os 
ritmos das crianças não são respeitados ao longo da rotina na unidade educacional; 
as atividades com as crianças não são planejadas nem registradas. Já na faixa “inade-
quado” observa-se que aquilo que está sendo ofertado às crianças ainda não corres-
ponde ao que é esperado como atendimento de qualidade. Nessa faixa, observam-se: 
a desconsideração da criança como protagonista; a desconsideração do brincar como 
forma de aprendizagem; e a falta de tempo aproveitado nas áreas externas pelas 
crianças (Lepes, 2022). 

A dimensão “currículo, interações e práticas pedagógicas” da Eapi é composta 
por cinco seções, a saber: práticas para o cuidado de si, para o bem-estar e para a 
saúde; práticas para acolhimento e gestão de conflitos; práticas de ampliação do re-
pertório por meio do brincar; planejamento e currículo; e organização dos tempos, 
dos espaços e dos materiais. O Gráfico 2 mostra a distribuição das turmas avaliadas 
entre os níveis da escala que varia do “inaceitável” ao “ótimo”.
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Gráfico 2 – Distribuição do percentual de turmas entre as seções da dimensão 
“currículo, interações e práticas pedagógicas”

Fonte: Lepes (2022, p. 52).

Ainda na dimensão “currículo, interações e práticas pedagógicas” da Eapi, temos 
que 35,3% das turmas estão na faixa “regular” de qualidade (Gráfico 1). Isso indica 
que, em relação às práticas pedagógicas, por mais que sejam realizadas e baseadas 
em conceitos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), não são articuladas de 
forma a utilizar estratégias pedagógicas lúdicas que favoreçam o protagonismo da 
criança – por exemplo, quando o acesso das crianças aos materiais só é fornecido por 
intermédio do professor ou quando sempre precisam pedir a permissão do adulto 
para tomar água. Nessa faixa, até se observa a existência de momentos de brincadeira 
livre e práticas de oralidade, porém sem que a interação com o professor amplie as 
aprendizagens possíveis nesses momentos. Já nas práticas de cuidado de si, bem-es-
tar e saúde, o cuidado é priorizado, mas dissociado da intencionalidade pedagógica.

A pesquisa também revelou que há condições de oferta consideradas boas ou 
ótimas em turmas, escolas e municípios específicos, o que demostra que o Brasil 
pode, e já oferece, educação infantil de qualidade em contextos locais específicos.

Os dados já disponíveis quanto à qualidade da educação infantil mostram que o 
desafio enfrentado pelo Brasil de ampliação do acesso à creche e pré-escola tam-
bém é acompanhado de desafios significativos em termos de qualidade. Embora 
tenha havido progresso em termos de cobertura, com aumentos substanciais nas 
taxas de matrícula ao longo das últimas décadas, a qualidade do ensino e das infra-
estruturas ainda varia consideravelmente. Muitas instituições, especialmente em 
regiões menos desenvolvidas, enfrentam problemas, como falta de recursos, insta-
lações inadequadas e falta de materiais didáticos e brinquedos educativos, que são 
essenciais para o desenvolvimento na primeira infância.

Além disso, a formação e a qualificação dos profissionais que atuam nesse seg-
mento ainda são pontos críticos. A necessidade de uma formação mais sólida e 
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contínua para educadores e cuidadores é evidente, visando melhorar as práticas 
pedagógicas e a interação com as crianças. Há uma deficiência no preparo desses 
profissionais para atender às necessidades específicas da educação infantil, que de-
manda alto grau de especialização, sensibilidade e adaptabilidade.

Para assegurar que a educação infantil no Brasil possa cumprir seu papel fun-
damental para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças, as 
dimensões de qualidade da oferta devem estar no foco de atenção das políticas pú-
blicas de educação.

ANÁLISE CAUSAL

A análise descritiva acima apresenta os principais dados que evidenciam a pre-
sença da baixa qualidade da oferta de educação infantil. As características da oferta 
dessa etapa da educação básica, tanto em relação aos aspectos estruturais quanto 
aos aspectos processuais, explicam por que o desenvolvimento e a aprendizagem 
nessa etapa estão longe do desejável e por que as diferenças entre unidades escola-
res podem acentuar as desigualdades logo no início do processo educativo formal 
(Koslinski; Bartholo, 2020).

O primeiro grupo de causas da baixa qualidade da oferta de educação infantil 
está associado à estrutura escolar. A estrutura escolar de grande parte das cre-
ches e pré-escolas públicas é insuficiente ou inadequada, o que prejudica a con-
cretização dos direitos de aprendizagem das crianças, conforme já apresentado na 
análise descritiva. A falta de estrutura escolar se manifesta de diversas formas. Uma 
delas é a precariedade da infraestrutura das unidades escolares que ofertam educa-
ção infantil em creches e pré-escolas. Outra é a carência de recursos pedagógicos 
na maioria das escolas, essenciais para o trabalho com crianças nessa etapa. Am-
bas as causas têm impacto considerável sobre o desenvolvimento e a aprendizagem 
das crianças (Koslinski; Bartholo, 2020). A oferta conjunta de educação infantil e 
ensino fundamental na mesma unidade escolar, por exemplo, parece estar asso-
ciada a um menor desenvolvimento e aprendizagem em linguagem e matemática 
(Koslinski; Bartholo, 2020).

Um outro aspecto da falta de estrutura escolar é o grande número de profes-
sores sem formação superior em Pedagogia que atuam nessa etapa da educa-
ção. A formação docente é sempre pesquisada como um fator associado a ganhos 
de aprendizagem na educação básica (Nye; Konstantopoulos; Hedges, 2004). Tam-
bém a carência de profissionais de apoio aos professores regentes nessa etapa de 
ensino – auxiliares ou assistentes–, algo necessário para quem atua em turmas com 
crianças em idade de creche ou pré-escola, pode afetar negativamente a qualidade 
da oferta. A União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (Undime) divul-
gou que muitos profissionais de apoio, na ausência de professores regentes, aca-
bam sendo responsáveis pelas turmas em que atuam (Undime, 2018). 
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Outro reflexo comum da falta de estrutura escolar na educação infantil tem sido 
observado por meio da redução da jornada escolar de pré-escolas, com vistas a 
atender a demanda crescente por creche. A ampliação do acesso, nesse caso, ocorre 
pela prática de reduzir o tempo de permanência da criança na escola, não dando 
aos pais a opção de jornada integral para seus filhos.

As principais causas que explicam a falta de estrutura escolar em suas diversas 
formas são as dificuldades de financiamento de grande parte dos municípios 
brasileiros (Bassi, 2011), a baixa capacidade técnica de parte dos órgãos diri-
gentes municipais de educação e a existência de outras prioridades no âmbito 
dos governos municipais. Outra causa é o caráter meramente orientador dos Pa-
râmetros Nacionais da Qualidade da Educação Infantil (PQNEI), documento que 
não encontra amparo em resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou 
em lei. A ausência de uma interpretação pedagógica para a avaliação da educa-
ção infantil do Inep, conforme preconizado pela Estratégia 1.6 do PNE, dificulta a 
indução de ações de qualificação da estrutura escolar da educação infantil pelas 
autoridades municipais.

O segundo grande grupo de causas está associado ao número significativo de 
turmas em que se observa a baixa qualidade processual da educação infantil. Des-
taca-se, inicialmente, que a divergência sobre os objetivos dessa educação torna 
pouco claro o que se espera das crianças, em termos de desenvolvimento e apren-
dizagem. Sem clareza de objetivos, observa-se ambiguidade entre o cuidar e o 
educar na creche e dúvidas em relação à aprendizagem esperada na pré-escola, 
que podem levar a uma desconexão forte entre essa etapa final da educação infan-
til e os anos iniciais do ensino fundamental (Instituto Natura; Universidade Diego 
Portales, 2020).

A baixa qualidade em relação ao currículo, às interações e às práticas pedagógi-
cas em turmas de unidades de educação infantil é explicada por múltiplas causas. 
Uma delas é que, essa etapa da educação, principalmente no período de creche, ain-
da é entendida como espaço de assistência social, e não como espaço educacional. 
O reflexo disso é um cuidar desconectado do educar, que acaba por empobrecer o 
processo educativo das crianças. Esse olhar sobre a educação infantil é potenciali-
zado pelo percentual significativo de profissionais que exerce a docência sem for-
mação inicial adequada (Brasil, 2022). Uma vez que o exercício da docência envolve 
práticas com intencionalidade pedagógica, o grande número de profissionais do 
magistério da educação infantil sem formação adequada reduz a qualidade 
das interações entre professor e crianças.

A baixa qualidade de parte dos cursos de Pedagogia, em especial da oferta de en-
sino a distância (EaD), também é uma das causas da baixa qualidade das interações 
e das práticas pedagógicas (Soares, 2014). Nos cursos de Pedagogia, a ênfase em 
conteúdos teóricos desconectados da prática, em detrimento dos conhecimentos 
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a serem ensinados e da didática, resulta em profissionais pouco preparados para 
o processo de ensino e aprendizagem (Gatti; Nunes, 2009). Magda Soares (2014, 
p. 149) aponta que os cursos de Pedagogia têm formado “[...] especialistas em edu-
cação, mas não professores de sala de aula preparados para trabalhar nas séries 
iniciais e na educação infantil”.

Por fim, pode-se destacar um grupo de causas ligadas ao processo pedagógico 
coletivo na escola. O diretor escolar é o responsável por liderar a gestão pedagógi-
ca na escola (Grissom; Egalite; Lindsay, 2021). A literatura aponta que, em escolas 
nas quais os diretores escolares exercem a coordenação pedagógica, há resultados 
melhores em termos de aprendizagem (Oliveira; Carvalho, 2018). Esse é um dado 
importante, uma vez que grande parte dos diretores escolares dedica mais tempo a 
processos burocráticos do que a processos de ensino e aprendizagem.

O resultado disso é uma coordenação insuficiente da gestão pedagógica na 
escola, com professores que atuam de forma descoordenada nas turmas em que 
lecionam (Leithwood; Schumacker, 2020). Nesse cenário, observa-se frágil intera-
ção entre os profissionais do magistério na escola. Sem coordenação pedagógica 
efetiva, o projeto pedagógico da escola torna-se pouco coerente ou meramente ilus-
trativo. Em situações em que não se observa o exercício adequado da coordenação 
pedagógica na escola, mesmo que a rede municipal garanta 1/3 de hora-atividade 
aos profissionais do magistério, o planejamento das atividades se mostra insufi-
ciente, bem como a falta de registros, desconsiderando a análise da situação dos 
alunos e os desafios dos professores. Os momentos de planejamento e diagnósti-
co pedagógico coletivo muitas vezes inexistem ou são pouco produtivos. A falta de 
orientação e suporte pedagógico das secretarias de educação às escolas concorre, 
também, para a situação de pouca eficácia da coordenação pedagógica.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Infraestrutura física insuficiente e inadequada na maioria das creches e pré-escolas.
•	 Recursos pedagógicos insuficientes na maioria das creches e pré-escolas.
•	 Profissionais sem formação inicial adequada que exercem a docência na educação 

infantil.
•	 Dificuldades de financiamento de grande parte dos municípios brasileiros.
•	 Formações inicial e continuada que não atendem às especificidades da educação 

infantil.
•	 Coordenação insuficiente do processo de gestão pedagógica na maioria das escolas 

e dos sistemas educacionais.
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PROBLEMA

Crianças do 2º ano do ensino fundamental não estão alfabetizadas, comprome-
tendo o desenvolvimento dos estudantes nos anos subsequentes de escolarização 
e a trajetória regular, havendo persistentes desigualdades entre as populações de 
baixo nível socioeconômico e as em situação de vulnerabilidade social, como popu-
lações negras, indígenas, quilombolas, pessoas surdas, com deficiência, povos do 
campo, das águas e das florestas.

ANÁLISE DESCRITIVA

A alfabetização é uma fase crucial do ensino fundamental. Nela, a criança apren-
de a ler e a escrever com autonomia, para utilizar a leitura e a escrita para se apro-
priar de conhecimentos nos demais anos e séries da educação básica. Quando a 
criança é alfabetizada com sucesso, ela consegue ler e escrever de forma autônoma, 
sem a intervenção de um mediador. Estudos mostram que o fracasso em alfabetizar 
na idade esperada aumenta o risco de fracasso escolar e compromete a aprendi-
zagem ao longo da educação básica (Snow; Burns; Griffin, 1998; National Reading 
Panel, 2000; National Early Literacy Panel, 2009).

Estudo recente publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anísio Teixeira (Inep) revela que os efeitos da pandemia de Covid-19 foram 
mais acentuados na fase da alfabetização, observando-se um declínio mais forte no 
desempenho/aprendizado dos estudantes na avaliação do 2º ano do ensino funda-
mental (Bof; Basso; Santos, 2022).

1. Alfabetização de crianças1

O panorama da situação da alfabetização no País apresentado a seguir foi elabo-
rado com base nos resultados da avaliação do Saeb para o 2º ano do ensino funda-
mental em 2019 e 2021. Comparam-se os resultados dessas duas edições, tendo em 
vista os impactos da pandemia de Covid-19, que afetou o desempenho dos estudan-
tes, conforme demonstrado por vários estudos (Bof; Basso; Santos, 2022; Senkevi-
cs; Bof, 2022; Unesco; Unicef; World Bank, 2021). 

1 Esta seção apresenta partes do estudo de Basso e Rodrigues (2023) publicado nos Cadernos de Es-
tudos e Pesquisas em Políticas Educacionais, v. 8, do Inep, e de estudo em andamento das mesmas 
pesquisadoras.

3) ALFABETIZAÇÃO
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A partir da publicação, em 2017, da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), é 
previsto que “nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica 
deve ter como foco a alfabetização” (Brasil. MEC, [2018a], p. 56). Desse modo, a 
avaliação externa da alfabetização realizada pelo Inep, que era aplicada aos alunos 
do 3º ano do ensino fundamental até 2016, passou a ser aplicada aos alunos do 2º 
ano no âmbito do Saeb. 

A pesquisa Alfabetiza Brasil (2023), promovida pelo Inep, levou à definição de 
um padrão associado a habilidades básicas de leitura e de escrita desenvolvidas por 
um estudante alfabetizado, próximo do que é, hoje, estabelecido pelos sistemas de 
avaliação de estados e municípios.2

O Gráfico 1 apresenta os resultados para o Brasil e mostra que, em 2019, 60,3% 
dos estudantes do 2º ano do ensino fundamental estavam alfabetizados, percentual 
que decresceu em 2021 para 43,6%, indicando possíveis impactos da pandemia de 
Covid-19 para essa etapa de ensino.

Além dos resultados do total Brasil, apresentam-se a seguir, em diferentes desa-
gregações, os dados da alfabetização de crianças, considerando o novo padrão de 
desempenho. 

2 Segundo a pesquisa, o ponto de corte na escala de proficiência que determina o estudante alfabetiza-
do é a pontuação 743, ponto em que os estudantes estão alfabéticos. Leem pequenos textos formados 
por períodos curtos e localizam informações na superfície textual. Produzem inferências básicas com 
base na articulação entre texto verbal e não verbal, como em tirinhas e histórias em quadrinhos. Escre-
vem, ainda, com desvios ortográficos, textos que circulam na vida cotidiana para fins de uma comuni-
cação simples: convidar, lembrar algo, por exemplo. Os estudantes são leitores/escritores iniciantes, 
que interagem de forma mais autônoma, principalmente com textos que circulam na vida cotidiana e 
no campo artístico literário, em práticas de leitura e de escrita, características do letramento escolar.

Gráfico 1 – Percentual de estudantes do 2º ano do ensino fundamental
alfabetizados – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Saeb/Inep 2019 e 2021.
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Gráfico 2 – Percentual de crianças 
do 2º ano do ensino fundamental 

alfabetizadas, por região – Brasil – 
2019 e 2021

Gráfico 3 – Percentual de crianças 
do 2º ano do ensino fundamental 

alfabetizadas, por localização 
diferenciada – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; Ro-
drigues (2023). Desigualdades educacionais no 
início da trajetória escolar: resultados da alfa-
betização das crianças do 2º ano do Ensino Fun-
damental (estudo em andamento).

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; Ro-
drigues (2023). Desigualdades educacionais no 
início da trajetória escolar: resultados da alfa-
betização das crianças do 2º ano do Ensino Fun-
damental (estudo em andamento).

Gráfico 4 – Percentual de crianças 
do 2º ano do ensino fundamental 
alfabetizadas, por dependência 

administrativa – Brasil/2019 e 2021

Gráfico 5 – Percentual de crianças 
do 2º ano do ensino fundamental 
alfabetizadas, por zonas urbana e 

rural – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Inep, Saeb, 2019 e 2021. In: Basso; Ro-
drigues (2023). Desigualdades educacionais no 
início da trajetória escolar: resultados da alfa-
betização das crianças do 2º ano do Ensino Fun-
damental (estudo em andamento).

Fonte: Inep, Saeb, 2019 e 2021. In: Basso; Ro-
drigues (2023). Desigualdades educacionais no 
início da trajetória escolar: resultados da alfa-
betização das crianças do 2º ano do Ensino Fun-
damental (estudo em andamento).
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Gráfico 6 – Percentual de crianças 
do 2º ano do ensino fundamental 

alfabetizadas, por nível 
socioeconômico das escolas – Brasil 

– 2019 e 2021

Gráfico 7 – Percentual de crianças 
do 2º ano do Ensino fundamental 

alfabetizadas, por regularidade na 
trajetória escolar – Brasil – 2019 e 

2021

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; Ro-
drigues (2023). Desigualdades educacionais 
no início da trajetória escolar: resultados da 
alfabetização das crianças do 2º ano do Ensino 
Fundamental (estudo em andamento).

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; Ro-
drigues (2023). Desigualdades educacionais 
no início da trajetória escolar: resultados da 
alfabetização das crianças do 2º ano do Ensino 
Fundamental (estudo em andamento).

Gráfico 8 – Percentual de crianças 
do 2º ano do ensino fundamental 

alfabetizadas, por raça/cor3 – Brasil 
– 2019 e 2021

Gráfico 9 – Percentual de crianças 
do 2º ano do Ensino fundamental 

alfabetizadas, educação especial4 – 
Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; 
Rodrigues (2023). Desigualdades educacionais 
no início da trajetória escolar: resultados da 
alfabetização das crianças do 2º ano do Ensino 
Fundamental (estudo em andamento).

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; 
Rodrigues (2023). Desigualdades educacionais 
no início da trajetória escolar: resultados da 
alfabetização das crianças do 2º ano do Ensino 
Fundamental (estudo em andamento).

3 As escolas indígenas que não ministram a 
língua portuguesa como primeira língua não 
fazem parte do público-alvo do Saeb. No caso 
daquelas que ministram, cabe às secretarias es-
taduais e aos órgãos dirigentes municipais de 
educação optarem pela participação ou não no 
Saeb.

4 As classes, escolas ou serviços especializados 
de educação especial não integrantes do ensino 
regular não fazem parte da população de referên-
cia do Saeb. Assim, os estudantes com necessida-
des especiais participantes do Saeb são aqueles 
matriculados em escolas de ensino regular que 
fazem parte da população de referência do Saeb.
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As informações mais recentes do Saeb 2021 reafirmam as desigualdades sociais 
e educacionais dos estudantes desde o início da escolarização básica, situação agra-
vada pela pandemia de Covid-19. Em 2021, mais da metade dos estudantes ava-
liados não estava alfabetizada. Ao desagregar esse percentual, verifica-se que as 
desigualdades se acentuam entre as diferentes regiões, os níveis socioeconômicos e 
a cor/raça. O estudo evidencia um cenário de urgente necessidade de recuperação 
de aprendizagem desses estudantes.

2. Alfabetização de crianças surdas

O processo de alfabetização de crianças ouvintes é totalmente diferente do de 
crianças surdas, devido às distintas modalidades da Língua Portuguesa e da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). A Língua Portuguesa é de modalidade oral-auditiva, 
baseada nos sons da fala e da audição, em que as palavras são constituídas por fo-
nemas. A Libras é de modalidade viso-gestual, ligada aos movimentos das mãos, ex-
pressões corporais e expressões não manuais cujos itens lexicais são constituídos 
por parâmetros mínimos – configuração de mão, orientação de mão, movimento, 
localização ou pontos de articulação e expressão não manual (Brito, 1995; Qua-
dros; Karnopp, 2004). 

Há diferenciação nos modos de produção e recepção das informações por crian-
ças surdas e por crianças ouvintes. Os bebês ouvintes escutam a voz da mãe desde 
a gestação. São inseridos no mundo da linguagem de forma precoce. As relações 
no ambiente familiar em que todos compartilham a mesma língua ajudam essas 
crianças pequenas a desenvolverem a linguagem de forma espontânea, as crianças 
entram na escola já com aquisição linguística e linguagem bem desenvolvidas. 

Gráfico 10 – Percentual de crianças do 2º ano do ensino fundamental 
alfabetizadas, por sexo – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Inep, Saeb 2019 e 2021. In: Basso; Rodrigues (2023). 
Desigualdades educacionais no início da trajetória escolar: resultados 
da alfabetização das crianças do 2º ano do Ensino Fundamental 
(estudo em andamento).
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Processo similar acontece com crianças surdas de pais surdos, que nascem e 
crescem em um ambiente linguístico em que todos se comunicam em Libras. Essas 
crianças, expostas à língua de sinais precocemente, adquirem essa língua de forma 
espontânea, sem ser ensinadas. Têm mais eficiência no processo gramatical da Li-
bras e consciência linguística sobre o uso da gramática, com referências de uso do 
corpo, das expressões e dos espaços. 

Já as crianças surdas de pais ouvintes não têm essa experiência visual e consci-
ência linguística. Entre as famílias ouvintes 95% “[...] não sabem a língua de sinais 
ou não aceitam” (Skliar, 1997, p. 132). Essas crianças têm atrasos no desenvolvi-
mento linguístico, cognitivo, social, cultural e afetivo. 

No fluxograma das Diretrizes de atenção da triagem auditiva neonatal (Brasil. Mi-
nistério da Saúde, 2012) do Ministério de Saúde, quando é feito o teste da orelhinha 
e o resultado é positivo para diagnóstico da surdez, o protocolo de encaminhamen-
to é para o uso de aparelhos auditivos ou implante coclear, com acompanhamento 
fonoaudiológico para estimulação de fala e linguagem. Não há encaminhamento 
para aquisição da língua de sinais. Tradicionalmente, os sujeitos surdos são vistos 
em sua anormalidade, com encaminhamento para correções e “cura” por meio de 
recursos tecnológicos e reabilitação clínica. 

Desse modo, a maioria das crianças surdas chega à escola sem linguagem e ba-
gagem linguística, cultural e identitária, com limitado conhecimento de mundo. Sua 
inserção em sala de aula para alfabetização, sem ter aquisição da Libras, não é sim-
ples. A mera presença do intérprete de Libras não será suficiente e adequada para 
as crianças surdas em sala de ouvintes. 

De acordo com Quadros (2005), deve-se garantir a troca linguística efetiva em 
espaços compartilhados com outros surdos, seja na casa da criança, seja em cre-
ches, em escolas bilíngues de surdos, em escolas-polos bilíngues de surdos, em clas-
ses bilíngues de surdos ou em associações. A troca linguística por meio da Libras 
estimula o desenvolvimento da linguagem.

Segundo Capovilla (2020), tendo em vista a plasticidade neural de crianças sur-
das, deve-se propor o acesso precoce à Libras antes dos 5 anos. O período crítico do 
desenvolvimento da criança surda é na primeira infância (0 a 6 anos) e, quanto mais 
cedo houver estímulo e suporte adequado, maior será o benefício ao longo da vida 
dessa criança. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei n.º 9.394/1996), em seus 
artigos 60-A e 60-B (incluídos por meio da Lei n.º 14.191/2021), garante a educa-
ção bilíngue de surdos como modalidade de ensino de 0 a 17 anos de idade. A Lei 
n.º 10.436/2002 reconheceu a Libras como meio legal de comunicação e expressão 
das pessoas surdas. A escola, portanto, deve proporcionar o acesso pleno desse pú-
blico à Libras e ter, em sala de aula, instrução em Libras, comunicação, interação 
e agrupamento com pares surdos. A educação bilíngue de surdos envolve a convi-
vência entre pares surdos e professor bilíngue, a Libras como língua de instrução, 
comunicação e interações, considerando as especificidades linguísticas, o currículo 
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cultural, a experiência visual, os materiais didáticos em Libras, a metodologia de 
ensino e o currículo de Libras como primeira língua e de Língua Portuguesa escrita 
como segunda língua, as atividades em Libras, a avaliação bilíngue, entre outras. 

É preciso diferenciar o currículo de Libras como primeira língua do processo de 
aquisição para desenvolvimento da língua de sinais em crianças surdas de pais sur-
dos, crianças surdas de pais ouvintes, crianças surdas com implante coclear, crianças 
surdas com outras deficiências associadas. Currículo, metodologia, ensino, didática e 
planejamento pedagógico são diferentes para ensinar cada público-alvo da educação 
bilíngue de surdos devido à diferenciação no processo de aquisição da linguagem. 

Para trabalhar na educação bilíngue de surdos é preciso ter formação em gradu-
ação específica. Conforme o Decreto n.º 5.626/2005, a formação deve ser realizada 
em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena em Letras Libras 
ou em Letras Libras/Língua Portuguesa como Segunda Língua. A formação para a 
alfabetização bilíngue de crianças surdas na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental I deve ser ocorrer em curso de Pedagogia Bilíngue. 

No Brasil, segundo o Censo da Educação Básica (Brasil. Inep, 2023a), há 65 esco-
las bilíngues de surdos, todas em zona urbana, sendo: uma escola federal, 16 esta-
duais, 24 municipais e 24 privadas. Entre as privadas, uma é particular e as demais 
são filantrópicas/conveniadas, sendo 19 com parceria com o poder público. 

Metade dos estados não tem nenhuma escola, escola-polo ou classe bilíngue de 
surdos. Esses estados que não ofertam educação bilíngue de surdos estão concen-
trados na região Norte, com 3% das escolas bilíngues do País; no Centro-Oeste, com 
6%; e no Nordeste, com 13%.

O Gráfico 11 mostra o número de matrículas dos estudantes público-alvo da 
educação bilíngue de surdos (Paebs)5 em classes exclusivas, isto é, em classes bilín-
gues de surdos e em classes comuns não bilíngues.

5 Inclui estudantes surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habi-
lidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas.

Gráfico 11 – Número de matrículas do Paebs em turmas 
comuns e turmas exclusivas – Brasil – 2016 a 2022

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Censo 
Escolar da Educação Básica de 2016 a 2022, Inep/MEC.
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Segundo dados do Gráfico 11, houve queda de 31,5% nas matrículas do Paebs em 
escolas bilíngues de surdos entre 2016 e 2022, e aumento de 11,6% nas matrículas 
em escolas inclusivas. Isso levou ao fechamento de escolas bilíngues de surdos. 

Nem todas as escolas bilíngues de surdos asseguram a oferta de ensino em todas 
as etapas da educação básica aos estudantes Paebs. A maioria dessas escolas oferta 
somente o ensino fundamental. É essencial garantir o acesso e a permanência na 
educação bilíngue de surdos aos estudantes Paebs, sem interrupção durante o pro-
cesso de alfabetização/escolarização. 

ANÁLISE CAUSAL

1.1. Análise causal da alfabetização das crianças ouvintes

A análise descritiva acima apresenta os principais dados que evidenciam o pro-
blema da alfabetização no Brasil. O primeiro grupo de causas da não alfabetização 
das crianças ouvintes até o final do 2º ano do ensino fundamental está associado à 
precariedade da infraestrutura escolar e dos recursos pedagógicos de grande 
parte das escolas públicas que ofertam os anos iniciais do ensino fundamen-
tal. Utilizando a metodologia de Neto et al. (2013) para os dados do Censo Escolar 
da Educação Básica (Inep 2022), observa-se que somente 9,9% das escolas públicas 
que ofertam os anos iniciais do ensino fundamental apresentavam nível adequado 
ou avançado de infraestrutura em 2022.

Uma segunda causa crítica que explica a baixa proficiência média no Saeb 2º 
ano do ensino fundamental é a baixa qualidade das interações e práticas peda-
gógicas entre professores, estudantes, demais profissionais da escola e co-
munidade escolar, em especial os pais ou responsáveis. Várias são as causas 
que incidem sobre essa causa crítica. A primeira, relacionada à transição entre a 
educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, é a descontinuidade dos 
processos de ensino e aprendizagem entre as duas etapas (Dockett; Perry, 2007; 
Bera, 2016). Uma vez que há evidências de que o grau de desenvolvimento alcan-
çado pelas crianças egressas da pré-escola impacta no sucesso da aprendizagem 
no ensino fundamental (National Reading Panel, 2000), é preciso que os responsá-
veis pela política educacional planejem uma transição eficaz entre a pré-escola e os 
anos iniciais do ensino fundamental.

Outras causas da baixa qualidade das interações e práticas pedagógicas referem-
-se ao grande número de professores sem formação adequada ao componente 
curricular que lecionam (Brasil. Inep, 2023) e a baixa qualidade da formação 
inicial docente, que pouco prepara a maioria dos professores para atuarem em 
sala de aula (Soares, 2017).

Outras causas do alto percentual de crianças não alfabetizadas ao final do 2º ano 
do ensino fundamental estão relacionadas às dificuldades de coordenação do 
processo pedagógico na escola. Os diretores escolares têm dificuldade de reali-
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zar atividades, como reuniões pedagógicas para elaboração e acompanhamento do 
projeto pedagógico da escola, e análises de situações pedagógicas que envolvem os 
professores sob sua coordenação, bem como aquelas que envolvem as dificuldades 
e potencialidades dos estudantes. Grande parte dos diretores escolares dedica mais 
tempo a processos administrativos do que a processos de ensino e aprendizagem. 
Estudos apontam que, naquelas escolas em que os diretores escolares exercem a 
coordenação pedagógica, observam-se resultados melhores em termos de aprendi-
zagem (Leithwood; Schumacker, 2020; Grissom, Egalite; Lindsay, 2021).

Outra causa se refere a como muitas secretarias de educação não exercem 
adequadamente suas funções de orientação e suporte pedagógico às escolas 
e, como consequência, o diretor escolar tem dificuldade em exercer, de forma 
efetiva, a coordenação pedagógica da instituição escolar, o que torna difícil a 
reversão de uma situação marcada pelo grande número de crianças não alfabetiza-
das ao final do 2º ano do ensino fundamental. 

1.2. Análise causal da alfabetização de crianças surdas

Para que a alfabetização bilíngue (Libras/português escrito) ocorra de forma 
efetiva, é crucial que a criança surda tenha acesso, inicialmente, à língua de sinais, 
que será a sua primeira língua. Entretanto, a maioria das crianças surdas são de 
famílias ouvintes, o que inviabiliza o acesso e o desenvolvimento linguístico pleno 
antes de ingressar na escola.

Uma das causas críticas identificadas para o insucesso da alfabetização de de 
crianças surdas é que muitas famílias ouvintes de crianças surdas não aceitam 
a Libras por terem uma visão clínica que entende a surdez como uma defici-
ência limitadora. Essa visão é, geralmente, reforçada pelo profissional de saúde 
que fornece as primeiras orientações à família da criança. Assim, o ensino de Libras 
não é uma opção oferecida às famílias.

Os profissionais da saúde responsáveis pelo diagnóstico clínico da surdez 
infantil desconhecem os desafios pedagógicos que as crianças surdas enfren-
tam nos primeiros anos de vida, o que resulta em prejuízos ao processo de apren-
dizagem deste público-alvo. É preciso que haja orientação a profissionais da saúde 
e a familiares para o encaminhamento bilíngue de crianças surdas à aquisição pre-
coce da Libras. Isso ajudaria a diminuir o capacitismo e o preconceito estrutural 
com relação à comunidade surda. É preciso mostrar que a surdez pode ser enten-
dida não como uma patologia, mas como um modo diferente de se comunicar e de 
perceber o mundo. 

Outras causas relacionadas ao problema da alfabetização de crianças surdas re-
ferem-se à ausência de uma política de alfabetização bilíngue que considere a 
Libras como primeira língua e o Português escrito como segunda língua. Além 
dos recursos orçamentários insuficientes, percebe-se despreparo e, muitas vezes, 
a falta de interesse político de entes federados em promover políticas educacionais 
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para a educação bilíngue de surdos. A demanda existe, mas não há escolas sufi-
cientes: há apenas 65 escolas bilíngues no País, muitas com infraestrutura física e 
pedagógica inadequada e precária.

Outra questão relacionada é a oferta insuficiente de transporte escolar (muni-
cipal e intermunicipal) para atender às crianças surdas matriculadas nas séries 
iniciais em etapa de alfabetização nas escolas bilíngues de surdos, escolas-polos 
bilíngues de surdos e classes bilíngues de surdos, que garanta a qualidade de ensi-
no e aprendizagem. Muitas vezes, essas instituições de ensino são muito distantes 
da moradia desses alunos. Pela falta de transporte escolar, eles são matriculados 
em escola que não tem perspectiva bilíngue, apenas por ser a mais próxima de sua 
casa. Essa é a prática recorrente das próprias secretarias de educação: encaminhar 
os alunos a escolas próximas de suas residências. Não há orientação aos familiares, 
por parte dos gestores de educação, para o encaminhamento de crianças surdas 
para escolas bilíngues.

Outra causa identificada é a ausência de diretrizes nacionais para a alfabetização 
bilíngue de crianças surdas. Com relação a esse ponto, estão sendo elaboradas as Di-
retrizes Nacionais de Educação Bilíngue de Surdos – documento que pretende pro-
por base comum para a promoção de currículos, formação e práticas pedagógicas 
bilíngues de alunos surdos. Observa-se que os currículos não preveem a aquisição 
da Libras para a alfabetização bilíngue de surdos. A própria Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) não considera as especificidades linguísticas, identitárias 
e culturais das crianças surdas, pois não leva em conta a modalidade de educação 
bilíngue de surdos. 

Assim, ainda se observa a prática comum nas escolas de alfabetização com base 
na oralidade, o que não é adequado às crianças surdas. Visto que a Libras é uma lín-
gua visual-espacial, é preciso uma metodologia de alfabetização própria para essa 
modalidade. 

Outro problema comum nas escolas é não considerar o nível linguístico de seus 
alunos no processo de alfabetização bilíngue. Como já explanado, muitas crianças 
surdas vêm de famílias ouvintes e chegam à escola sem ter adquirido a língua de 
sinais; outras, no entanto, já sabem a Libras. Portanto, é preciso que haja conside-
ração dessas diferenças linguísticas no processo de alfabetização em Libras para 
que se possa efetivar o desenvolvimento das crianças surdas na leitura e escrita da 
Língua Portuguesa.

Os materiais didáticos existentes no Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) 
não são adequados para a alfabetização de crianças surdas, pois não consideram 
suas especificidades linguísticas, identitárias e culturais, havendo apenas a tradu-
ção do intérprete de Libras.

No que se refere aos projetos pedagógicos das escolas, geralmente, esses docu-
mentos não consideram as especificidades linguísticas, identitárias e culturais dos 
alunos surdos. 
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Ademais, não há referenciais de avaliação da aprendizagem para criança surda 
na leitura e na escrita. O Saeb é inadequado para medir a alfabetização dessas 
crianças, pois não considera as especificidades linguísticas da criança surda. 
Assim, não sabemos, de fato, qual é o desempenho das crianças surdas no processo 
de alfabetização, o que dificulta o desenho de uma política específica para este fim. 

Por fim, há baixa oferta de formação específica para professores atuarem na al-
fabetização bilíngue de crianças surdas. Atualmente, segundo e-MEC (Brasil. MEC, 
2023c), há apenas dois cursos superiores: graduação/licenciatura de pedagogos 
para atuarem na educação bilíngue de surdos. Observa-se como prioridade formar 
intérpretes de Libras, e não pedagogos bilíngues. Assim, há carência de professo-
res com formação em pedagogia bilíngue (Libras/português) para atuar na 
alfabetização de crianças surdas.

Há aparente desinteresse das Instituições de Ensino Superior (IES) em ofertar 
esse curso, além de desinteresse dos egressos do ensino médio em cursar pedagogia 
bilíngue, devido à desvalorização e desprofissionalização do magistério da educação 
básica na área de educação bilíngue de surdos.

CAUSAS CRÍTICAS

1.1. Causas críticas – alfabetização das crianças ouvintes

•	 Precariedade da infraestrutura escolar e dos recursos pedagógicos de grande 
parte das escolas públicas que ofertam os anos iniciais do ensino fundamental. 

•	 Baixa qualidade das interações e práticas pedagógicas entre professores, estu-
dantes, demais profissionais da escola e da comunidade escolar, em especial dos 
pais ou responsáveis. 

•	 Grande número de professores sem formação adequada ao componente curricu-
lar que lecionam e baixa qualidade da formação inicial docente.

•	 Dificuldades de coordenação do processo pedagógico na escola.
•	 Muitas secretarias de educação não exercem adequadamente suas funções de 

orientação e suporte pedagógico às escolas e, como consequência, o diretor es-
colar tem dificuldade em exercer, de forma efetiva, a coordenação pedagógica da 
instituição escolar.

1.2. Causas críticas – alfabetização de crianças surdas

•	 Muitas famílias ouvintes de crianças surdas não aceitam a Libras por terem uma 
visão clínica que entende a surdez como uma deficiência limitadora.

•	 Os profissionais da saúde responsáveis pelo diagnóstico clínico da surdez infantil 
desconhecem os desafios pedagógicos que as crianças surdas enfrentam nos pri-
meiros anos de vida.

•	 Ausência de uma política de alfabetização bilíngue que considere a Libras como 
primeira língua e o Português escrito como segunda língua. 
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•	 A BNCC não considera as especificidades linguísticas, identitárias e culturais das 
crianças surdas. 

•	 O Saeb é inadequado para medir a alfabetização dessas crianças, pois não consi-
dera as especificidades linguísticas da criança surda. 

•	 Carência de professores com formação em pedagogia bilíngue (Libras/portu-
guês) para atuar na alfabetização de crianças surdas. 
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Acesso, trajetória e conclusão no ensino fundamental e no ensino médio

PROBLEMA

Grande número de crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória 
possuem trajetórias escolares irregulares e não concluem os ensinos fundamen-
tal e médio na idade adequada, número que se torna maior entre as populações 
em situação de vulnerabilidade social, como populações negras, indígenas, qui-
lombolas, pessoas surdas, pessoas com deficiência e povos do campo, das águas 
e das florestas.

ANÁLISE DESCRITIVA

A grande maioria das crianças em idade escolar obrigatória no Brasil acessa a 
escola na idade própria. Contudo, parte dos estudantes possui trajetórias escolares 
irregulares e acabam por não concluir o ensino fundamental ou o ensino médio na 
idade recomendada, ou mesmo se evadem do sistema de ensino antes de concluir 
a educação básica.

Quando se fala em acesso, presume-se que está sendo considerado o fato de o 
indivíduo conseguir acessar o sistema de ensino, o que é garantido efetivamente 
pelo seu registro de matrícula em uma escola a partir dos marcos legais A trajetória 
escolar diz respeito ao que ocorre com o estudante durante os anos de frequência 
à escola – se este é retido no mesmo ano escolar, se progride, se abandona a escola 
em algum momento, se retorna posteriormente ou não etc. A conclusão escolar, por 
sua vez, corresponde ao término de uma etapa da educação básica e deve ser acom-
panhada das aprendizagens esperadas, conforme a orientação curricular em vigor.

Portanto, “acesso”, “trajetória” e “conclusão” são conceitos distintos, mas relacio-
nados, que requerem medidas próprias para o seu monitoramento.

Os resultados mais recentes, divulgados no Painel de Monitoramento do PNE 
de 2023 (Brasil. Inep, 2023), conforme Tabela 1, mostram que o acesso ao ensino 
fundamental está praticamente universalizado, tendo alcançado 96,3% das crian-
ças de 6 a 14 anos em 2022. Grupos de estudantes dos diversos recortes analí-
ticos convergem para uma taxa de escolarização líquida no ensino fundamental 
próxima a 100%. 

4) ACESSO, TRAJETÓRIA E CONCLUSÃO NO 
ENSINO FUNDAMENTAL E NO ENSINO MÉDIO
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A série histórica apresentada na Tabela 2 mostra que os resultados da taxa de 
escolarização líquida no ensino médio ainda são muito baixos, o que reflete proble-
mas como a repetência e a evasão escolar. No Brasil, em 2022, aproximadamente 
77% da população em idade de frequentar o ensino médio, 15 a 17 anos, estava 
frequentando ou havia concluído essa etapa de ensino. 

Tabela 1 – Taxa de escolarização líquida no ensino fundamental, por grupos 
analíticos – Brasil – 2012 a 2022

Recortes analíticos 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Brasil 96,7 96,9 97,2 97,4 97,3 97,7 98,0 97,8 98,0 95,9 96,3

Norte 95,7 95,8 96,3 96,6 96,7 97,3 97,3 97,0 97,4 95,1 95,4

Nordeste 96,1 96,1 96,7 97,1 97,3 97,5 97,7 97,6 97,8 95,2 95,9

Sudeste 97,2 97,5 97,5 97,6 97,5 97,8 98,3 98,0 98,4 96,7 96,9

Sul 97,7 97,9 98,0 98,0 97,7 98,1 98,3 98,1 97,6 96,3 96,6

Centro-Oeste 96,6 96,9 97,2 97,6 96,9 97,7 97,7 97,9 97,6 95,5 95,5

Urbana 96,9 97,0 97,3 97,4 97,3 97,7 98,1 97,8 98,0 95,9 96,3

Rural 96,2 96,4 96,7 97,2 97,3 97,5 97,5 97,8 97,8 96,1 96,1

Brancos 97,3 97,4 97,6 97,7 97,5 98,0 98,3 97,8 98,0 96,2 96,8

Negros 96,3 96,6 96,9 97,2 97,2 97,5 97,8 97,8 97,9 95,8 96,0

Masculino 96,6 96,8 97,0 97,1 97,2 97,6 97,8 97,7 97,8 95,4 96,3

Feminino 96,9 97,0 97,4 97,7 97,4 97,8 98,1 97,9 98,1 96,5 96,3

25% mais pobres 96,1 96,0 96,5 96,7 96,9 97,3 97,6 97,4 - - 95,5

25% mais ricos 98,5 98,8 98,8 98,8 98,2 98,2 98,9 98,7 - - 97,8

Fonte: Inep, Painel de Monitoramento do PNE, 2023 e Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do PNE – 2018 (Dados de 2012 a 2015 para os quartis de renda).

Nota 1: Taxa de escolarização líquida corresponde ao % da população de 6 a 14 anos, faixa etária le-
galmente determinada para o Ensino Fundamental, que efetivamente frequenta ou já concluiu essa 
etapa de ensino.

Tabela 2 – Taxa de escolarização líquida no ensino médio, por grupos 
analíticos – Brasil – 2012 a 2022

Recordes analíticos 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Brasil 63,5 64,8 66,7 67,5 69,4 69,6 70,5 72,7 76,6 74,5 76,7

Norte 52,0 54,8 57,2 58,1 59,9 61,1 63,7 64,0 67,5 65,9 69,7

Nordeste 53,0 53,9 56,5 58,4 60,1 61,8 62,5 64,6 68,8 68,2 70,8

Sudeste 72,4 73,0 74,9 75,6 77,8 77,2 77,0 80,4 83,9 80,6 82,7
Sul 67,1 70,1 71,5 71,5 70,7 71,1 73,6 74,4 79,3 77,8 77,7
Centro-Oeste 67,4 69,4 69,1 68,1 71,7 71,3 72,8 75,4 79,1 76,3 78,7
Urbana 66,6 67,9 69,7 70,4 72,0 71,8 72,8 75,0 78,7 76,3 78,7
Rural 48,3 50,5 51,9 54,0 56,3 58,4 58,7 61,3 66,5 64,9 66,4
Brancos 73,0 74,4 76,2 76,1 77,1 77,6 77,3 80,6 82,5 80,3 82,1
Pretos 52,8 55,2 56,2 62,8 62,2 63,7 64,8 66,7 72,5 71,1 72,3

Masculino 57,4 58,8 61,6 62,8 64,7 64,9 65,8 68,3 72,1 70,2 72,4
Feminino 69,7 70,8 72,1 72,5 74,3 74,5 75,4 77,3 81,4 79,1 81,2
25% mais pobres 47,3 48,5 52,0 53,3 56,3 57,1 57,0 60,3 - - 66,7
25% mais ricos 84,3 86,7 86,3 88,4 89,9 90,6 90,1 91,1 - - 90,4

Fonte: Inep, Painel de Monitoramento do PNE, 2023e Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento das 
Metas do PNE – 2018 (Dados de 2012 a 2015 para os quartis de renda).

Nota 1: Taxa de escolarização líquida corresponde ao % da população de 15 a 17 anos, faixa etária 
legalmente determinada para o Ensino Médio, que efetivamente frequenta ou já concluiu essa etapa 
do ensino.
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Uma vez que a taxa de escolarização líquida do ensino fundamental se manteve 
relativamente constante e próxima a 100% nos últimos dez anos, a baixa taxa lí-
quida no ensino médio mostra que há um gargalo na transição do estudante entre 
essas duas etapas de ensino. Assim, a baixa participação no ensino médio não é 
consequência do não acesso à escola, mas sim da retenção no ensino fundamental 
ou da saída precoce do estudante do sistema de ensino. O Gráfico 1 ilustra bem 
essa afirmação, quando mostra que 100% da coorte de 19 anos, em 2017, esteve 
matriculada na escola em algum momento do tempo, especialmente quando crian-
ças, com idade para frequentarem o primeiro ciclo do ensino fundamental (Simões, 
2019). Entretanto, por diversos motivos, muitos entram em atraso escolar por su-
cessivas repetências e não alcançam os anos escolares superiores ou, ainda, não 
permanecem no sistema de ensino, o que configura a queda na curva de acesso 
mostrada no Gráfico 1. Em consequência, naquele ano analisado, apenas 67,5% do 
total da coorte de 19 anos havia alcançado o 3º ano do ensino médio.

Gráfico 1 – Curva de acesso dos jovens de 19 anos – Brasil – 2017

Fonte: Simões (2019, p. 30).

Portanto, não se trata apenas de garantir vagas em escolas e acesso ao ensino, 
mas possibilitar que este ensino seja ofertado com qualidade e resulte em aprendi-
zagem, de forma que o estudante tenha condições necessárias para permanecer na 
escola e finalizar com sucesso a educação básica. 

O grande problema atual não é o acesso, mas a permanência desse estudante no 
sistema de ensino, a progressão com sucesso (o que significa aprovação ao final de 
cada ano letivo e promoção para o ano escolar subsequente) ao longo de sua traje-
tória na educação básica, e a conclusão das etapas de ensino nas idades adequadas, 
conforme prevê a legislação educacional. A irregularidade nas trajetórias escolares 
dos estudantes ainda se constitui um grande desafio para que seja assegurada uma 
educação inclusiva, equitativa e de qualidade. Assim, a garantia da permanência 
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dos estudantes na escola com trajetória regular e aprendizagem no nível adequado 
deve ser um dos objetivos centrais da educação nacional.

Atualmente, o Inep produz dados longitudinais que podem ser utilizados para 
captar a trajetória do estudante, o que requer medidas no tempo ou medidas de flu-
xo escolar. Milhões de estudantes são acompanhados desde o ano de 2007, quando 
o Censo Escolar da Educação Básica passou a ser captado de forma individualizada 
para cada aluno matriculado. São dados atualizados anualmente e abarcam os estu-
dantes de todas as escolas da educação básica brasileira.

Soares, Alves e Fonseca (2021) propõem um indicador de trajetórias educa-
cionais de uma população com base nos dados longitudinais do Censo Escolar da 
Educação Básica. Este indicador evidencia a profunda disfuncionalidade do siste-
ma educacional brasileiro. Foram analisadas, ao longo de nove anos – entre 2007 
e 2015 –, as trajetórias escolares de mais de 3 milhões de estudantes pertencentes 
a uma coorte de nascidos entre 1º de julho de 1999 e 30 de junho de 2000. Os re-
sultados mostram que apenas 53% dessa população conseguiu concluir o ensino 
fundamental com trajetória regular.

Fonseca et al. (2023) realizaram estudo similar, em que foi proposto indicador de 
regularidade das trajetórias educacionais, com resultados para mais de 15 milhões 
de estudantes nascidos entre 2000 e 2005. Os estudantes foram acompanhados ao 
longo de 2007 a 2019, e os resultados corroboram o estudo anterior: aproximada-
mente metade dos jovens brasileiros (52%) tem trajetórias regulares no tempo em 
que deveriam concluir o ensino fundamental e cerca de 41% têm trajetórias regu-
lares no tempo em que deveriam concluir o ensino médio. 

Uma atualização do estudo de Fonseca et al. (2023) foi elaborada pelo Inep com 
o intuito de fornecer subsídios para a elaboração do novo Plano Nacional de Educa-
ção (PNE 2024-2034). Foram consideradas três coortes de nascimento com tempo 
teórico para atravessarem e concluírem a educação básica, conforme Tabela 3.

Tabela 3 – Descrição analítica da população
Coorte Coorte 1 Coorte 2 Coorte 3
Nascidos entre 01/07 e 30/06 de, respectivamente: 2000 e 2001 2001 e 2002 2002 e 2003
Ano previsto de ingresso no EF 2007 2008 2009
Ano previsto de conclusão do EF 2015 2016 2017
Ano previsto de conclusão do EM 2018 2019 2020
N. coorte total 3.349.740 3.273.315 3.184.354

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Inep, Painel Longitudinal do Censo Escolar, 2007 a 
2020.

Nota: Em cada coorte, excluímos os estudantes com registro de falecimento, assim como os estudan-
tes com trajetórias improváveis (decorrentes de possíveis erros de registro).

A trajetória escolar de cada estudante é descrita em quatro categorias, seguindo 
a metodologia desenvolvida por Fonseca et al. (2023). A primeira delas é a trajetória 
regular, obtida por aqueles estudantes que entram no 1º ano do ensino fundamen-
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tal na idade correta e concluem o ensino médio na idade correta. A segunda catego-
ria diz sobre a trajetória com pouca irregularidade, que são aqueles estudantes que 
apresentam de uma a duas intercorrências ao longo de sua passagem pela educa-
ção básica (podem ser estudantes que entraram tardiamente na escola ou possuem 
algum registro de repetência ou abandono). A terceira categoria informa sobre os 
estudantes com muita irregularidade, que são aqueles que apresentam três ou mais 
intercorrências ao longo de seu trajeto pela educação básica (podem ser estudantes 
que entraram tardiamente na escola ou possuem múltiplos registros de repetência 
ou abandono). Por último, tem-se a categoria da trajetória interrompida, que agre-
ga os estudantes que, em algum momento, estiveram matriculados na escola, mas 
que deixaram de frequentá-la e não retornaram ao sistema de ensino. Esta última 
categoria configura o pior resultado educacional de um estudante brasileiro.

Ao analisar os resultados dos indicadores entre as três coortes, observa-se uma 
destacada estagnação no percentual de adolescentes e jovens que chega ao fim do 
ensino fundamental e ensino médio com trajetória educacional regular. No Gráfico 2, 
que sintetiza esses resultados para todo o País, observa-se que 52% dos estudantes, 
pouco mais da metade de cada coorte, conseguiram finalizar o ensino fundamental 
com trajetória regular de nove anos (portanto, concluíram na idade adequada). Os 
resultados são ainda piores para o ensino médio, quando observamos que apenas 
41% dos estudantes de cada uma das três coortes analisadas conseguiram finalizar 
a educação básica com trajetória regular.

Gráfico 2 – Percentual de estudantes, por categoria de trajetória escolar, 
coortes 1 a 3, trajetórias de 9 e 12 anos – Brasil

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Inep, Painel Longitudinal do Censo Escolar, 2007 a 2020.

Estar na escola é condição fundamental para uma criança, um adolescente ou um 
jovem aprender e se desenvolver. Assim, a trajetória interrompida pode ser entendi-
da como o pior resultado educacional, pois ela representa a saída do estudante do sis-
tema de ensino antes de sua conclusão e, com isso, cria-se um grande obstáculo para 
seu desenvolvimento pleno, para o exercício de sua cidadania, para sua progressão 
no trabalho ou em estudos posteriores, com impactos significativos na qualidade de 
vida, na produtividade, na renda, no estado geral de saúde e para o desenvolvimento 
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do País. Os resultados do acompanhamento das três coortes indicam que, aproxima-
damente, 5% dos indivíduos interrompem seus estudos antes de concluírem os nove 
anos do ensino fundamental. No ensino médio, esse percentual chega a 16%.

Os resultados das trajetórias escolares também foram gerados para os recortes 
analíticos de interesse das políticas públicas que buscam a redução das desigual-
dades marcadas pelas diferenças de sexo, étnico-raciais, territoriais e socioeco-
nômicas. A trajetória regular na educação básica é mais difícil para grupos em 
situação de vulnerabilidade social, em particular as populações de baixa renda, 
populações negras, indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência e as popula-
ções do campo. Portanto, atenção especial deve ser dada a esses grupos sociais. 
Os Gráficos 3 e 4 apresentam os resultados para esses grupos minoritários e evi-
dencia as desigualdades.

De modo geral, o alcance educacional dos estudantes medido pela trajetória es-
colar é baixo no Brasil, como mostra o Gráfico 3. Por exemplo, apenas 63% dos 
estudantes brancos e 68% dos estudantes matriculados em escolas com nível so-
cioeconômico mais elevado finalizam o ensino fundamental em trajetória regular. 
Porém, há grupos sociodemográficos ainda em pior situação. Somente 22% dos es-
tudantes indígenas possuem trajetórias regulares no ensino fundamental. Entre a 
população preta e quilombola, esse valor é de 40% e 35%, respectivamente.

Um dado importante e expressivo do Gráfico 3 refere-se às trajetórias interrom-
pidas. A situação das populações rurais e indígenas são as mais graves, pois veri-
fica-se que cerca de 1/5 da população indígena (20%) evade da escola antes de 
completar o ensino fundamental; na população rural, esse índice é de 12%.

Gráfico 3 – Percentual de estudantes, por categoria de trajetória escolar 
e grupos, coorte 3, trajetória de nove anos – Brasil

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Inep, Painel Longitudinal do 
Censo Escolar, 2007 a 2020.

Nota: * A coorte 3 representa toda a população nascida entre 1º de junho de 2002 
e 30 de junho de 2003, com previsão de entrada no 1º ano do Ensino Fundamental 
em 2009 e conclusão do 9º ano dessa etapa em 2017 (trajetória escolar de 9 anos).

** Resultados preliminares elaborados pelo Inep para esse diagnóstico.
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Gráfico 4 – Percentual de estudantes, por categoria de trajetória escolar 
e grupos, coorte 3, trajetória de 12 anos – Brasil

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Inep, Painel Longitudinal do 
Censo Escolar, 2007 a 2020.

Nota: * A coorte 3 representa toda a população nascida entre 1º de junho de 2002 
e 30 de junho de 2003, com previsão de entrada no 1º ano do ensino fundamental 
em 2009 e conclusão da educação básica em 2020 (trajetória escolar de 12 anos).

** Resultados preliminares elaborados pelo Inep para esse diagnóstico.

As desigualdades observadas no ensino fundamental são refletidas e aprofun-
dadas no ensino médio, conforme mostra o Gráfico 4. Em todos os grupos socio-
demográficos, há redução no percentual dos estudantes com trajetória regular. 
Paralelamente, há crescimento no percentual de estudantes com trajetórias irre-
gulares e trajetórias interrompidas, o que mostra a dificuldade dos estudantes em 
permanecer na escola nos anos finais da educação básica, especialmente entre os 
grupos minoritários e mais vulneráveis da população. Por exemplo, cerca de 25% 
dos estudantes de escolas com nível socioeconômico mais baixo (1º quarto do NSE) 
tinham evadido do sistema de ensino até 2020, antes de finalizar a educação básica. 
Entre a população indígena esse valor chega a 38%; na população rural, 30%; e 
entre os quilombolas, aproximadamente 20%. 

O PNE 2014-2024 trouxe, em seu desenho das Metas 2 e 3, a necessidade de mo-
nitorar a universalização do acesso aos ensinos fundamental e médio, respectiva-
mente, para a população de 6 a 17 anos. Apresentamos evidências para confirmar 
que o acesso já está universalizado nessa população. Isso significa que, em algum 
momento, entre os 6 e 17 anos de idade, com maior probabilidade no início desse 
intervalo etário, o indivíduo tem o seu registro de matrícula na escola.

Como já apontado, acessar não é o mesmo que permanecer na escola e concluir 
as etapas de ensino com sucesso. Apenas 52% da população nascida entre 2000 e 
2003 conseguiu concluir o ensino fundamental na idade adequada e apenas 41% 
finalizaram o ensino médio na idade esperada. Ainda, cerca de 5% dos estudantes 
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dessa população evadiram do sistema de ensino antes de completar o ensino fun-
damental e 16% evadiram antes de completar o ensino médio.

Monitorar a trajetória escolar de todos os estudantes permitirá avaliar melhor a 
efetividade dos sistemas de ensino em conduzir os estudantes à conclusão da edu-
cação básica, garantindo, assim, melhor avaliação do cumprimento do direito uni-
versal à educação e à aprendizagem.

ANÁLISE CAUSAL

A análise descritiva acima apresenta os principais dados que evidenciam os 
problemas do acesso, trajetória e conclusão nos ensinos fundamental e médio. As 
causas das lacunas de acesso e trajetória podem ser explicadas a partir de quatro 
causas principais. 

A primeira causa crítica é a condição inadequada de oferta dos ensinos fun-
damental e médio. As condições de oferta, analisadas em termos de infraestrutu-
ra, inclusive mobiliários, recursos pedagógicos, entre outros insumos, mostram que 
o percentual de escolas em condições adequadas ou avançadas de oferta, em ter-
mos de infraestrutura, totaliza, nos anos iniciais do ensino fundamental e nos anos 
finais dos ensinos fundamental e médio, respectivamente, 9,9%, 15,9% e 27,4%. As 
estatísticas na tabela a seguir mostram o nível de precariedade escolar que afeta a 
permanência e a conclusão dos estudantes nos ensinos fundamental e médio.

Tabela 4 – Número e percentual de escolas, por nível da escala 
de infraestrutura escolar

Elementar Básica Adequada Avançada
Anos iniciais 

do ensino 
fundamental

Número de escolas 45813 27831 7564 479
Porcentagem de 

escolas
56,1 34,1 9,3 0,6

Anos finais 
do ensino 

fundamental

Número de escolas 17207 22676 7132 365
Porcentagem de 

escolas
36,3 47,9 15,1 0,8

Ensino médio Número de escolas 468 2125 949 27
Porcentagem de 

escolas
13,1 59,5 26,6 0,8

Fonte: Neto et al., 2013 (atualizado para 2022).

A inadequação das condições de oferta também é constatada por outros fato-
res, tais como: a dificuldade de acesso dos estudantes à escola devido a longas 
distâncias de suas residências, em especial nas zonas rurais, causada pela con-
centração de unidades escolares em locais mais densamente populosos, associa-
da aos problemas relacionados à oferta de transporte escolar. A insuficiência, ou 
baixa atratividade dos espaços escolares para a aprendizagem, também é afetada 
pela precariedade da infraestrutura escolar. O grande percentual de professores 
cuja formação inicial encontra-se inadequada aos componentes curriculares que 
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lecionam é outra causa da inadequação da oferta dos anos finais dos ensinos fun-
damental e médio.

Uma segunda causa crítica está relacionada a questões curriculares. Vários são 
os fatores associados à descontextualização curricular que incidem no abandono 
e na evasão escolar, assim como em uma trajetória irregular provocada por situa-
ções de repetência. Um primeiro fator é a baixa qualidade da formação inicial do-
cente que resulta em interações e práticas pedagógicas ineficazes em sala de aula. 
O baixo conhecimento dos conteúdos curriculares e uma didática ineficaz dos pro-
fessores tornam a aula pouco atrativa e pouco efetiva do ponto de vista da apren-
dizagem. A ausência de política de formação continuada de qualidade não reverte 
as lacunas observadas na formação inicial docente. A literatura é bastante vasta em 
relação ao impacto que um docente efetivo exerce sobre a aprendizagem dos es-
tudantes ao longo da educação básica. Assim, a inadequação da formação docente 
resulta em um grande contingente de estudantes que apresentam baixos níveis de 
aprendizagem e, consequentemente, em maiores níveis de repetência, abandono e 
evasão escolar. O aumento da repetência, do abandono e da evasão escolar é obser-
vado, principalmente, nos anos finais dos ensinos fundamental e médio.

Aliado à baixa qualidade da formação docente, a inadequação das transições 
entre educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, por exemplo, resul-
tam em um grande contingente de estudantes que não são alfabetizados na idade 
esperada (final do segundo ano do ensino fundamental). Os problemas da alfabe-
tização repercutem na trajetória escolar do estudante, o que provoca aumento da 
reprovação e repetência, refletindo-se no 5º ano do ensino fundamental na forma 
de distorção idade-série. Na transição entre os anos iniciais e os anos finais do en-
sino fundamental, observa-se o crescimento da reprovação escolar, que, somada ao 
abandono escolar, resulta em uma distorção idade-série crescente entre os 6º e 9º 
anos do ensino fundamental. A transição entre os ensinos fundamental e médio, 
por sua vez, aumenta essa tendência, de modo que, ao final da educação básica, so-
mente 41% dos estudantes brasileiros concluem o ensino médio na idade esperada 
(Fonseca et al., 2023).

A baixa atratividade do currículo para um grande contingente de estudantes, em 
especial nos anos finais dos ensinos fundamental e médio, gera maior desinteresse 
dos adolescentes pela escola. Esse fator, combinado com o baixo desempenho escolar 
acumulado ao longo dos anos, potencializa o processo de abandono e evasão escolar. 
Outros fatores, como violência sistemática contra estudantes – bullying –, além de 
preconceitos de todo tipo observados no interior da escola, também potencializam a 
trajetória irregular do estudante.

Uma terceira causa crítica é a incapacidade das redes de ensino em sanar 
as defasagens de aprendizagem observadas ao longo da educação básica. 
Dado o caráter processual da educação, em que as aprendizagens apresentam ca-
ráter progressivo e acumulativo, eventuais lacunas de aprendizagem observadas 
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deveriam ser revertidas por meio de ações intempestivas de professores, gestores 
escolares e secretarias de educação. O que se observa, no entanto, é uma ausência 
de processos e políticas institucionalizadas capazes de reverter situações de defa-
sagens de aprendizagem. O reflexo disso é o aumento da repetência, do abandono 
e da evasão escolar. 

Por fim, mas não menos relevante, uma quarta causa crítica é o grande número 
de estudantes cujas necessidades do seu contexto sociofamiliar os levam a 
trabalhar durante a etapa de ensino obrigatório. A dificuldade de conciliar o tra-
balho com os estudos agrava a situação do baixo rendimento, da reprovação, do 
abandono e da evasão escolar.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Condições de oferta inadequada nos ensinos fundamental e médio.
•	 Defasagens de aprendizagem não sanadas desde o início da escolarização dificul-

tam a trajetória escolar regular nos ensinos fundamental e médio.
•	 Currículos descontextualizados.
•	 Grande contingente de estudantes que não concluíram os ensinos fundamental e 

médio porque tiveram que trabalhar.
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Aprendizagem no ensino fundamental e no ensino médio

PROBLEMA
Estudantes do ensino fundamental e do ensino médio não alcançam o nível ade-

quado de aprendizado em relação ao seu ano de estudo, havendo persistentes de-
sigualdades entre as populações de baixo nível socioeconômico e as em situação de 
vulnerabilidade social, como populações negras, indígenas, quilombolas, pessoas 
surdas, com deficiência, povos do campo, das águas e das florestas. 

ANÁLISE DESCRITIVA
A qualidade da educação básica e da aprendizagem dos estudantes brasileiros 

têm estado na linha de frente das discussões e das políticas educacionais do Brasil 
nas últimas décadas. Estudos mostram que o direito à educação de qualidade e ao 
aprendizado não está sendo assegurado a todos os estudantes no sistema educacio-
nal brasileiro, em especial aqueles cujas famílias apresentam nível socioeconômico 
mais baixo, os de cor/raça preta, os que frequentam escolas em áreas rurais etc. 
(Alves; Ferrão, 2019; Alves; Soares; Xavier, 2016; Ferrão et al., 2018; Soares; Delga-
do, 2016).  

Os estudos que subsidiam o monitoramento do Plano Nacional de Educação 
(PNE 2014-2024) produzidos pelo Inep e por outros que analisam o desempenho 
dos estudantes brasileiros do ensino fundamental e do ensino médio apontam os 
baixos níveis de aprendizado e as expressivas desigualdades entre os estudan-
tes, considerando as regiões, as unidades federativas, a localização da escola e os 
grupos sociodemográficos definidos por cor/raça, nível socioeconômico etc., bem 
como a persistência dessas desigualdades ao longo do tempo (Brasil. Inep, 2022; 
Aves; Ferrão, 2019; Bof; Alves, 2023). Os baixos índices de aprendizagem também 
refletem no baixo percentual de estudantes que possuem trajetória regular no ensi-
no fundamental (52%) e médio (41%) (Fonseca et al., 2023).

Além disso, estudos recentes revelam os efeitos nefastos da pandemia de Covid-19 
na educação brasileira. Vários autores apontam o declínio no aprendizado dos estu-
dantes do ensino fundamental e do ensino médio (Bartholo et al., 2023; Bof; Moraes, 
2022; Cavalcante; Komatsu; Menezes Filho, 2020; Bartholo et al., 2023; Bof; Basso; 
Santos, 2022; Unesco; Unicef, World Bank, 2021) e uma possível ampliação das desi-
gualdades educacionais no País (Bartholo et al., 2023; Cavalcante; Komatsu; Menezes 
Filho, 2020; Costa; Brandão, 2022).    

5) APRENDIZAGEM NO ENSINO 
FUNDAMENTAL E NO ENSINO MÉDIO
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1. O aprendizado dos estudantes brasileiros na educação básica 

O relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE produzido pelo Inep 
aponta, na análise da evolução da Meta 7, que, em que pese a melhoria do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) dos anos iniciais do ensino fundamen-
tal, os resultados das avaliações do Saeb de 2017 (Brasil. Inep, 2019) mostram par-
ticularmente que, em relação às desigualdades no aprendizado dos estudantes dos 
5º e 9º anos do ensino fundamental, há percentual significativo de estudantes nos 
níveis inferiores das escalas de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática.  

Bof e Moraes (2022), considerando a perspectiva de atender à determinação do 
Plano de que todos os alunos dos ensinos fundamental e médio alcancem níveis 
suficientes de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, analisam os níveis de aprendizado alcança-
dos pelos estudantes do 5º ano e do 9º ano do ensino fundamental e da 3ª série do 
ensino médio no período pré e pós-pandemia de Covid-19 – 2019 e 2021. 

Os resultados do Saeb permitem que se acompanhe o desempenho dos alunos do 
ensino fundamental e médio no período pré (até 2019) e pós-pandemia (2021), ano 
da primeira edição da avaliação após a suspensão das aulas presenciais em 2020. As 
médias de desempenho dos estudantes dos 5º e 9º anos do ensino fundamental e da 
3ª série do ensino médio, em Língua Portuguesa e Matemática, no período de 2015 
a 2021, demonstram que a tendência geral de aumento das médias de desempenho 
observada até 2019 é rompida em 2021, quando houve decréscimo da proficiência 
média dos estudantes brasileiros tanto em Língua Portuguesa quanto em Matemática 
(Gráficos 1 e 2).

Gráfico 1 – Média de proficiência dos alunos do 5º e 9º ano do ensino 
fundamental e da 3ª série do ensino médio em Língua Portuguesa – 

Brasil – 2013-2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 280).
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Apresentam-se, a seguir, análises descritivas que possibilitam formar diagnósti-
co da situação da aprendizagem alcançada pelos estudantes do ensino fundamental 
e do ensino médio no País, considerando os anos de 2019 e 2021.Para fins de análi-
se, utiliza-se como parâmetro as definições do nível “adequado” de aprendizado em 
cada área e ano/série avaliados conceituadas por Soares (2009).

Nível de 
aprendizado

Proficiência em Língua Portugue-
sa Proficiência em Matemática

5º ano 
EF

9º ano 
EF

3ª série  
EM

5º ano 
EF

9º ano 
EF

3ª série  
EM

Adequado  ≥ 200  ≥ 275  ≥ 300  ≥ 225  ≥ 300  ≥ 350 
Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 282).  

1.1. Resultados do aprendizado dos estudantes do 5º ano do ensino fundamental 

O Gráfico 3 apresenta os resultados da avaliação do Saeb para os estudantes do 
5º ano do ensino fundamental em Língua Portuguesa e Matemática, respectivamen-
te, nos anos de 2019 (pré-pandemia) e 2021 (primeira avaliação após a pandemia). 
Percebe-se, nesses dois gráficos, que tanto em Língua Portuguesa quanto em Mate-
mática houve redução do percentual de alunos do 5º ano com proficiência situada 
no nível adequado de aprendizado ou acima, em 2021. Em Língua Portuguesa, a 
redução foi de 5 pontos percentuais (p.p)., atingindo a marca de 56,1% em 2021. 
Em Matemática, a redução foi de aproximadamente 9 p.p., diminuindo para 42,4% 

Gráfico 2 – Média de proficiência dos alunos do 5º e 9º ano do ensino 
fundamental e da 3ª série do ensino médio em Matemática – 

Brasil – 2013-2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 281).

Tabela 1 – Proficiência mínima do nível adequado de aprendizado em Língua 
Portuguesa e Matemática para os 5º e 9º anos do ensino fundamental 

e 3ª série do ensino médio
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em 2021. Esses dados revelam que, enquanto 43,9% dos estudantes do 5º ano não 
atingiram nível adequado em Língua Portuguesa, em 2021, mais da metade dos 
estudantes (57,6%) não alcançou o nível adequado de aprendizado em Matemática.

Analisando os resultados por rede de ensino (Gráficos 4 e 5), verifica-se que a 
diminuição no percentual de alunos com proficiência situada no nível adequado de 
aprendizado, em 2021, ocorreu mais incisivamente nas redes municipal e estadual, 
em comparação com a rede privada. A rede municipal é a que parece ter sofrido 
maior impacto negativo do período pandêmico, apresentando, no referido ano, os 
menores percentuais de alunos do 5º ano no nível adequado de aprendizagem ou 
acima, tanto em Língua Portuguesa (49,4%) quanto em Matemática (35,2%). Em 
relação à rede privada, verifica-se que 70,4% dos estudantes atingiram tal nível. 

Gráfico 3 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado ou acima em Língua Portuguesa e Matemática no 

Saeb – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 284).

Gráfico 4 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental 
no nível adequado de aprendizado em Língua Portuguesa no Saeb, 

por rede de ensino – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 285).
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Gráfico 5 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Matemática no Saeb, por rede de ensino – 

Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 286).

Os resultados referentes aos alunos do 5º ano do ensino fundamental das esco-
las públicas registram a desigualdade existente entre as escolas das zonas urbana e 
rural, tanto em 2019 quanto em 2021, nas duas áreas do conhecimento (Gráfico 6). 
Em 2019, em Língua Portuguesa, enquanto 60,7% dos alunos do 5º ano das escolas 
urbanas estavam no nível adequado de aprendizado, na zona rural eram 38,7%, 
uma diferença de 22 p.p.; em Matemática, na zona urbana, eram 49,3% e, na zona 
rural, eram 30,3% (diferença de 19 p.p.). Da mesma forma, em 2021, as diferenças 
permaneceram expressivas, tendo ainda o cenário piorado devido às reduções dos 
percentuais de alunos que alcançam o nível adequado de aprendizado nas duas 
zonas. Em 2021, em Língua Portuguesa, 53,3% dos estudantes atingiram nível ade-
quado na zona urbana (redução de 7,4 p.p. em relação a 2019) e 34,4% na rural 

Gráfico 6 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por localização da escola – Brasil – 2019-2021 

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 287).
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(redução de 4,2 p.p.), estabelecendo uma diferença entre as duas zonas de 18,9 p.p.; 
em Matemática, 38,6% dos estudantes atingiram o nível adequado na zona urbana 
(redução de 10,8 p.p.) e 23,5% na rural (redução de 6,8 p.p.), o que contabiliza uma 
diferença de 15,1 p.p. entre essas escolas.

Observe-se, por meio do Gráfico 7, que há menores proporções de alunos do 5º 
ano que atingem o nível adequado nas escolas de assentamento, quilombolas e ter-
ras indígenas, quando comparadas às demais.

A análise dos resultados, considerando a cor/raça dos estudantes, demonstra 
que os percentuais de estudantes do 5º ano brancos com nível adequado de apren-
dizado são expressivamente maiores do que os dos alunos autodeclarados pretos e 
pardos (Gráfico 8).

Gráfico 7 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por escola de localização diferenciada – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Saeb 
e Censo Escolar/Inep (2019/2021). 

Gráfico 8 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por cor/raça – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: elaboração própria com base em dados do Saeb 
e Censo Escolar/Inep (2019/2021). 
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Os resultados dos percentuais de alunos do 5º ano no nível adequado de apren-
dizado, considerado o nível socioeconômico da escola, torna evidente a desigualda-
de entre os estudantes de menor e maior nível socioeconômico (Gráfico 9).  

Gráfico 9 – Percentual dos alunos do 5º ano do ensino fundamental no 
nível adequado de aprendizado em Língua Portuguesa no Saeb, por nível 

socioeconômico da escola – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Saeb 
e Censo Escolar/Inep (2019/2021).

1.2. Resultados do aprendizado dos estudantes do 9º ano do ensino fundamental

Os resultados do Saeb concernentes aos níveis de aprendizagem alcançados pe-
los estudantes do 9º ano do ensino fundamental para Língua Portuguesa e Matemá-
tica, apresentados no Gráfico 10, evidenciam que, em 2021, houve redução desse 
percentual nas duas áreas do conhecimento avaliadas. Verifica-se que a redução no 
percentual de alunos situados no nível adequado e acima foi maior em Matemática 
(4 p.p.) do que em Língua Portuguesa (1,8 p.p), com destaque para a pequena pro-
porção de alunos que alcançou o nível adequado em 2021: 39,6% em Língua Por-
tuguesa e apenas 20% em Matemática. Isso significa que seis a cada dez estudantes 
não atingem nível adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e que apenas 
um a cada cinco alcançou esse nível em Matemática. Em termos históricos, a pande-

Gráfico 10 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb – 

Brasil – 2019 e 2021 

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 291).
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mia levou os índices para o mesmo patamar de 2017: 39,5% em Língua Portuguesa 
e 21,5% em Matemática.

De modo geral, observa-se redução do percentual de alunos no nível adequado 
de aprendizado em 2021 em todas as redes de ensino, com exceção da rede fe-
deral, em Língua Portuguesa. Embora os decréscimos sejam mais amenos do que 
os observados para o 5º ano do ensino fundamental, observou-se, em Língua Por-
tuguesa, que 31,7% e 37,8% dos estudantes do 9º ano dessas das redes munici-
pais e estaduais, respectivamente, apresentavam proficiência no nível adequado de 
aprendizagem (Gráfico 11). Em Matemática, apenas 13,4% e 16,9% dos estudantes 
das redes municipais e estaduais, respectivamente, estavam no nível adequado de 
aprendizagem (Gráfico 12). 

Gráfico 11 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa no Saeb, por rede de ensino 

– Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 292).

Gráfico 12 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Matemática no Saeb, por rede de ensino 

– Brasil – 2019 e 2021 

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 292).
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A análise dos níveis de aprendizado alcançados pelos alunos do 9º ano do en-
sino fundamental, por localização da escola pública (urbana ou rural), aponta que 
permanece considerável a desigualdade no aprendizado dos estudantes entre as 
zonas rural e urbana. Tanto em 2019 quanto em 2021, o percentual de alunos que 
atingiram o nível adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática 
é menor nas escolas públicas da zona rural do que nas da zona urbana (Gráfico 
13).  Nota-se que houve, de 2019 para 2021, diminuição do percentual de alunos 
com proficiência situada no nível adequado de aprendizado nas duas zonas, sendo 
a redução maior nas escolas públicas da zona rural: em Língua Portuguesa, -1,6 p.p., 
comparado a -0,7 p.p. na zona urbana; em Matemática, -2,7 p.p, comparado a -1,2 
p.p. na urbana. Com essa movimentação, em 2021, apenas 21,8% dos estudantes 
da zona rural atingiram nível adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e 
menos de 10% (9,56%) o fizeram em Matemática. 

Verifica-se, ainda, que aumentou, em 2021, a desigualdade entre as duas zonas: 
enquanto em 2019 a diferença entre os percentuais de alunos do 9º ano situados no 
nível adequado de aprendizagem em Língua Portuguesa, entre as escolas públicas 
urbanas e rurais, era de 14 p.p., em 2021 cresceu para cerca de 15 p.p.; em Mate-
mática, o aumento da diferença foi maior: cerca de 5 p.p. em 2019, para 6,5 p.p. em 
2021. Depreende-se disso que a pandemia aprofundou as desigualdades existentes 
entre a educação das zonas urbana e rural. 

Gráfico 13 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por localização da escola – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 293). 
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O Gráfico 14 apresenta os resultados das escolas de localização diferenciada em 
contraposição às demais escolas, mostrando as desigualdades no aprendizado dos 
estudantes dessas instituições.

A análise dos resultados do aprendizado do 9º ano pela cor/raça dos estudantes 
(Gráfico 15) reafirma as desigualdades já constatadas no 5º ano. Alunos de cor pre-
ta estão em menor proporção no nível adequado de aprendizado.  

Gráfico 14 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por escola de localização diferenciada – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo Escolar e Saeb/Inep.  

Gráfico 15 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por cor/raça – Brasil/2019 e 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Censo Escolar e Saeb/Inep.  

Quando a análise é realizada com base no nível socioeconômico (NSE) das es-
colas, pode-se, novamente, verificar a desvantagem dos estudantes mais pobres 
(Gráfico 16). A proporção de alunos do 9º ano do ensino fundamental das escolas 
de NSE mais baixo que estavam no nível adequado de aprendizado em Língua Por-
tuguesa era menos da metade da dos alunos das escolas de NSE mais alto.
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Gráfico 16 – Percentual dos alunos do 9º ano do ensino fundamental no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por nível socioeconômico da escola – Brasil – 2019 e 2021

Fonte: elaboração própria com base em dados do Censo Escolar e Saeb/Inep.  

Gráfico 17 – Percentual dos alunos da 3ª série do ensino médio no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb – 

Brasil – 2019 e 2021

Fonte: Bof e Moraes (2022, p. 297).

1.3. Resultados do aprendizado dos estudantes da 3ª série do ensino médio

Os resultados do Saeb concernentes aos níveis de aprendizagem alcançados pe-
los estudantes da 3ª série do ensino médio para Língua Portuguesa e Matemáti-
ca, apresentados no Gráfico 17, evidenciam que, em 2021, houve redução desse 
percentual nas duas áreas do conhecimento avaliadas. Verifica-se uma redução no 
percentual de alunos situados no nível adequado e acima em Língua Portuguesa (3 
p.p.) e em Matemática (2,6 p.p.), com destaque para a pequena proporção dos alu-
nos que alcançou o nível adequado em 2021: 34,1% em Língua Portuguesa e ape-
nas 7,7% em Matemática. Isso significa que quase 2/3 dos estudantes não atingem 
nível adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e que menos de um a cada 
dez estudantes alcançou esse nível em Matemática.
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A análise dos níveis de aprendizado alcançados pelos alunos da 3ª série do en-
sino médio, por localização da escola pública (urbana ou rural), aponta uma dispa-
ridade considerável entre o aprendizado dos estudantes nas zonas rural e urbana. 
O percentual de alunos que atingiram o nível adequado de aprendizado em Língua 
Portuguesa e Matemática é menor nas escolas públicas da zona rural do que nas da 
zona urbana (Gráfico 18).  Nota-se que houve, de 2019 para 2021, diminuição do 
percentual de alunos com proficiência situada no nível adequado de aprendizado 
nas duas zonas, sendo a redução maior nas escolas públicas da zona urbana: em 
Língua Portuguesa, -3,3 p.p., comparado a -1,4 p.p. na zona rural; em Matemática, 
-1,3 p.p, comparado a -0,7 p.p. na zona rural. 

Gráfico 18 – Percentual dos alunos da 3ª série do ensino médio no nível 
adequado de aprendizado em Língua Portuguesa e Matemática no Saeb, 

por localização da escola – Brasil – 2019 e 2021 

Fonte: Bof e Moraes (2022, p.300). 

1.4. O Brasil nas avaliações internacionais 

O Brasil, com o objetivo de obter dados sobre a realidade nacional em comparação 
com aquela presenciada em outros países, é signatário de várias avaliações interna-
cionais, entre as quais o Pisa (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – 
Programme for International Student Assessment) e o Pirls (Estudo Internacional de 
Progresso em Leitura – Progress in International Reading Literacy Study). 

O Pirls é um estudo que avalia as tendências internacionais de compreensão 
leitora de estudantes do 4º ano de escolarização, com objetivo de aferir a consoli-
dação esperada do aprendizado em Leitura, que permite a transição com êxito do 
aprender a ler para o ler para aprender. A edição de 2021, a primeira que contou 
com a participação do Brasil, mostrou que 38% dos estudantes brasileiros do 4º 
ano do ensino fundamental não dominam as habilidades mais básicas de leitura 
(em 21 países, esse percentual não passa de 5%) e apenas 13% dos estudantes 
brasileiros podem ser considerados proficientes em compreensão leitora no 4º ano 
(Brasil. Inep, 2023c).
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Já o Pisa avalia o conhecimento e as habilidades dos estudantes na faixa etária 
dos 15 anos em Leitura, Matemática e Ciências, explorando a capacidade dos estu-
dantes de resolver problemas complexos, pensar criticamente e se comunicar de 
forma eficaz (Brasil. Inep, 2023b). O Brasil, que participou do estudo pela 8ª vez em 
2022, tem mostrado uma estagnação nos últimos anos – Gráfico 19 (OECD, 2023).

A análise da série histórica dos resultados do Brasil no Pisa mostra, em todas as 
três disciplinas depois de 2009, flutuações pequenas e, em geral, não significativas. 
O relatório da OCDE também mostra que o percentual de estudantes brasileiro nos 
dois níveis mais baixos em Matemática, Leitura e Ciência é, respectivamente, de 
73%, 50% e 55% (OECD, 2023, p. 101).

ANÁLISE CAUSAL
A análise descritiva acima apresenta os principais dados que evidenciam a bai-

xa aprendizagem no ensino fundamental e no ensino médio. As características da 
oferta dessas etapas da educação básica, tanto em relação aos aspectos estruturais 
quanto aos aspectos processuais da aprendizagem, explicam por que a proficiência 
está longe do desejável e por que as diferenças entre unidades escolares que aten-
dem públicos em situação de maior vulnerabilidade social acentuam as desigualda-
des da aprendizagem. 

O primeiro grupo de causas da baixa qualidade da oferta do ensino fundamental 
e do ensino médio está associado à estrutura escolar. A infraestrutura escolar e 
os recursos pedagógicos de grande parte das escolas públicas que ofertam o 
ensino fundamental e médio é inadequada. A falta de estrutura escolar se mani-
festa de diversas formas. Uma delas é a precariedade da infraestrutura das unida-
des escolares do ensino fundamental (Neto et al., 2013). Utilizando a metodologia 
de Neto et al. (2013), apenas 9,9% e 22% das escolas públicas que ofertam, res-

Gráfico 19 – Tendências de desempenho em Matemática, Leitura e Ciência

Fonte: OECD (2023).
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pectivamente, ensino fundamental e ensino médio apresentavam nível adequado 
ou avançado de infraestrutura em 2022. As principais causas para a precariedade 
da infraestrutura escolar e dos recursos pedagógicos de grande parte das escolas 
públicas que ofertam essas etapas da educação básica diz respeito à insuficiência 
orçamentária, à falta de priorização da educação por parte de alguns gestores pú-
blicos e, ainda, ao não estabelecimento de colaboração efetiva entre a maioria dos 
estados e respectivos municípios.

Uma segunda causa crítica que explica o motivo da baixa proficiência média no 
Saeb do ensino fundamental e do ensino médio, assim como em avaliações interna-
cionais como o Pirls e o Pisa, é a baixa qualidade das interações e práticas pe-
dagógicas entre professores, estudantes, demais profissionais da escola e da 
comunidade escolar, em especial dos pais ou responsáveis. Várias são as questões 
que incidem sobre essa causa crítica. A primeira, relacionada à transição entre a edu-
cação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, é a descontinuidade dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem entre as duas etapas (Dockett; Perry, 2007; Bera, 
2016). Uma vez que há evidências de que o grau de desenvolvimento alcançado pe-
las crianças egressas da pré-escola impacta no sucesso da aprendizagem no ensino 
fundamental (National Reading Panel, 2000), a descontinuidade entre os processos 
de ensino e aprendizagem também são observados entre os anos iniciais e finais do 
ensino fundamental e entre os anos finais do ensino fundamental e ensino médio.

Outras causas da baixa qualidade das interações e práticas pedagógicas estão 
relacionadas ao grande número de professores sem formação adequada ao com-
ponente curricular que lecionam (Brasil. Inep, 2022) e a baixa qualidade da for-
mação inicial docente, que pouco prepara a maioria dos professores para 
atuarem em sala de aula (Soares, 2017), situação agravada pela ausência de po-
líticas sistemáticas e permanentes de formação continuada. 

Também concorrem para a baixa aprendizagem na educação básica as condições 
de trabalho inadequadas dos professores (baixos salários, excesso de contratos 
temporários, carga horária elevada, atuação em múltiplas escolas, número elevado 
de turmas e número excessivo de alunos) e a não realização de concurso público, o 
que compromete a estabilidade e a qualidade do trabalho, circunstâncias agravadas 
pelo número insuficiente e pela baixa valorização dos funcionários administrativos 
nas unidades escolares. 

Especificamente em relação à etapa final da educação básica, foi identificado 
como causa crítica o fato de o currículo do ensino médio não atender às ne-
cessidades e possibilidades de estudantes com diferentes perfis. Ligada a essa 
causa, foi identificada a dificuldade de as unidades federativas estruturarem o tra-
balho pedagógico junto aos estudantes de forma a atender aos padrões de quali-
dade em termos de infraestrutura, de profissionais do magistério, especialmente 
professores concursados, e de necessidade de ampliação da jornada escolar.
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Outras causas da baixa aprendizagem no ensino fundamental e no ensino médio 
estão relacionadas a um grupo de situações afetas às condições de realização da 
coordenação do processo pedagógico na escola. Os diretores escolares, respon-
sáveis pela coordenação da escola, por razões diversas, que envolvem desde deci-
sões institucionais a práticas consolidadas, têm dificuldades de acompanhamento 
do processo pedagógico e dedicam, por vezes, mais tempo a processos administra-
tivos do que a processos de ensino e aprendizagem.

A coordenação ou o acompanhamento de atividades, como reuniões pedagó-
gicas para elaboração, análise e acompanhamento do projeto pedagógico, são im-
prescindíveis para que as finalidades da escola e da educação sejam alcançadas. 
Estudos apontam que, naquelas escolas em que os diretores escolares acompa-
nham o processo pedagógico, são observados resultados melhores em termos de 
aprendizagem (Oliveira; Carvalho, 2018; Leithwood; Schumacker, 2020; Grissom; 
Egalite; Lindsay, 2021).

Diferentes situações demonstram uma frágil interação entre os profissionais 
do magistério na escola. Sem orientações que favoreçam a coordenação pedagógi-
ca efetiva, o projeto pedagógico da escola torna-se pouco coerente ou meramente 
ilustrativo. Em situações em que o trabalho integrado e articulado dos professores 
não é devidamente valorizado ou incentivado, o tempo de 1/3 de hora-atividade é 
pouco aproveitado, o que prejudica o planejamento escolar. Uma gestão das secre-
tarias de educação com pouco foco na aprendizagem e nos processos pedagógicos 
das escolas resulta em falta de orientação e suporte pedagógico às escolas e agra-
vamento de situações de pouca coordenação pedagógica, que, por sua vez, afetam 
a qualidade das interações entre professores, estudantes, demais profissionais da 
escola e da comunidade escolar, em especial pais ou responsáveis.

A dificuldade de reverter o baixo nível de aprendizagem de grupos em situ-
ação de vulnerabilidade social, populações indígena, quilombola, do campo, 
surda e público-alvo da educação especial decorre tanto de questões já aponta-
das quanto da falta de identificação e de análise das dificuldades e das possibilida-
des dos estudantes para o estabelecimento de ações pedagógicas que trabalhem as 
suas necessidades específicas.

Por fim, outra causa crítica que merece atenção diz respeito ao ambiente e ao 
clima escolar que, muitas vezes, não favorecem o desenvolvimento das apren-
dizagens. Em relação a essa causa, destacam-se a dificuldade da superação dos 
conflitos sem o uso de violência e os episódios de discriminação que violam os di-
reitos humanos.

CAUSAS CRÍTICAS
•	 Infraestrutura escolar e recursos pedagógicos de grande parte das escolas públi-

cas que ofertam o ensino fundamental e médio são inadequados. 
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•	 Baixa qualidade das interações e práticas pedagógicas entre professores, estu-
dantes, demais profissionais da escola e da comunidade escolar.

•	 Baixa qualidade da formação inicial e insuficiência dos processos de formação 
continuada voltados aos professores.  

•	 O currículo do ensino médio não atende às necessidades e possibilidades de estu-
dantes com diferentes perfis.

•	 Dificuldades de elaboração e coordenação do processo pedagógico na escola.
•	 Dificuldade de reverter o baixo nível de aprendizagem de grupos em situação de 

vulnerabilidade social, populações indígena, quilombola, do campo, surda e pú-
blico-alvo da educação especial.

•	 Ambiente e clima escolar, muitas vezes, não favorecem o desenvolvimento das 
aprendizagens.
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PROBLEMA

As redes públicas de ensino, em grande parte, não oferecem experiência de edu-
cação integral em tempo integral.

ANÁLISE DESCRITIVA

A implementação do ensino em tempo integral, na perspectiva de uma educa-
ção integral nas redes públicas de educação básica, enfrenta uma série de desafios. 
Embora a universalização do acesso à matrícula no ensino fundamental esteja pra-
ticamente consolidada no Brasil, a oferta educacional em jornada integral continua 
sendo um desafio nos diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino. Quando 
se consideram tanto o chamado tempo escolar do relógio quanto a própria pers-
pectiva pedagógica e curricular de uma educação integral, os desafios aumentam 
significativamente.

Primeiramente, há o desafio infraestrutural e de recursos humanos. Escolas pre-
cisam de espaços adequados e recursos suficientes para operar em tempo integral, 
incluindo salas de aula adequadas, laboratórios, bibliotecas, áreas de lazer e refei-
tórios. A expansão do horário escolar também requer um aumento correspondente 
na disponibilidade de professores e funcionários, bem como em suas formações 
continuadas para lidar com as demandas de um currículo mais abrangente.

O segundo grande desafio está relacionado ao desenvolvimento e à implemen-
tação de um currículo que realmente atenda às múltiplas  necessidades dos estu-
dantes na perspectiva da educação integral. Isso implica integrar não apenas as 
disciplinas básicas, mas também atividades de extensão curricular e de organização 
de saberes que são essenciais para o desenvolvimento integral dos estudantes. O 
currículo deve ser flexível, adaptável e reconhecer espaço às diversidades regionais 
e individuais dos estudantes.

Além disso, há desafios relacionados ao financiamento. A educação em tempo in-
tegral exige investimentos significativos para cobrir custos adicionais com pessoal, 
manutenção, alimentação e materiais didáticos. O financiamento adequado é crucial 
para garantir a qualidade e a sustentabilidade desses programas ao longo do tempo.

Por fim, enfrenta-se o desafio da aceitação e do envolvimento da comunidade. Fa-
mílias e comunidades precisam reconhecer o valor da educação em tempo integral e 
apoiar a participação dos estudantes nesse formato. Isso envolve mudanças culturais 
e adaptação a uma nova rotina, o que pode ser uma barreira, especialmente em áreas 

6) EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL
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onde as tradições educacionais estão adaptadas à escola de tempo parcial ou onde os 
pais contam com os filhos para contribuir economicamente desde cedo.

Portanto, para que a educação em tempo integral seja efetivamente implementada 
e gere resultados positivos, é crucial que esses desafios sejam reconhecidos e aborda-
dos de forma estratégica pelos gestores educacionais e tomadores de decisão.

No Brasil, a jornada escolar é inferior a cinco horas diárias1, com alta variabi-
lidade entre as regiões, as etapas e as modalidades – média inferior à da Améri-
ca Latina e de outros países em desenvolvimento. Na perspectiva de mudar este 
cenário, o Plano Nacional de Educação para o decênio 2014-2024 (PNE-2014-
2024), em sua Meta 6, estabeleceu que, até 2024, 25% das matrículas da edu-
cação básica e 50% das escolas estariam em regime escolar de tempo integral.

Os dados do monitoramento do PNE 2014-2024 indicam que a Meta 6, quanto 
ao percentual de matrículas de educação básica em tempo integral, ainda não foi 
cumprida, alcançando 18% em 2022, como mostra o gráfico a seguir.

Há diferenças significativas entre as etapas de ensino. Na educação infantil o 
percentual de matrículas em tempo integral se manteve praticamente estável no 
período do PNE, chegando a 30% em 2022. No ensino fundamental houve oscila-
ção no indicador do percentual de matrículas, com visível tendência de queda até 
2020. Já no ensino médio observa-se uma trajetória de crescimento contínua no 
indicador de matrículas, variando de 5% em 2013 para 19% em 2022.
1 À exceção das creches, cuja média nacional, considerando todas as regiões e unidades da rede pú-
blica e da rede privada, é de 7,5 horas (Brasil. Inep, 2022). O cálculo médio contempla, inclusive, o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), que beneficia crianças e estudantes com deficiência 
no contraturno escolar.     

Gráfico 1 – Percentual de alunos da educação básica que pertencem ao 
público-alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral – 

Brasil – 2013-2022

Fonte: Brasil. Inep (2023).
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Entre as regiões, há diferenças expressivas. O Nordeste atingiu 23% de matrícu-
las em tempo integral em 2022, enquanto o Norte apresentou apenas 8,4% de suas 
matrículas em jornada integral.

Também a meta em relação ao percentual de escolas em tempo integral não foi 
alcançada, segundo os dados mais recentes disponíveis no Inep. Em 2022, o Brasil 
tinha 27% de escolas com pelo menos 25% das matrículas em tempo integral, como 
mostra o gráfico 3 a seguir.

Gráfico 2 – Percentual de alunos de ETI, por etapa de ensino – 
Brasil – 2013-2022

Fonte: Brasil. Inep (2023).

Gráfico 3 – Percentual de escolas de ETI – Brasil – 2013-2022

Fonte: Brasil. Inep (2023).
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Entre as etapas de ensino também se observam diferenças no indicador de es-
colas em tempo integral. Houve expressivo crescimento do indicador para o en-
sino médio em tempo integral, variando de 6% das escolas, em 2013, para 30%, 
em 2022. Na educação infantil também se observou o crescimento constante do 
indicador durante o período do PNE 2014-2024, variando de 19%, em 2013, para 
26%, em 2022. Já no ensino fundamental o indicador oscilou, ficando praticamente 
inalterado durante o período do PNE avaliado até 2022, com cerca de 15% nos anos 
iniciais e 18% nos anos finais.

Há, ainda, expressiva desigualdade entre as escolas do campo e as localizadas 
em áreas urbanas, com as últimas chegando a um terço de unidades em regime de 
tempo integral para, pelo menos, 25% de seus alunos em 2022, enquanto as escolas 
do campo alcançaram apenas 16% de unidades em tempo integral.

Entre as regiões, o indicador de escolas de tempo integral também apresenta de-
sigualdades. O Sudeste alcançou 34%, em 2022, enquanto o Norte alcançou apenas 
9% de suas escolas em regime integral no mesmo ano.

Ainda em relação às iniquidades de acesso à escola de tempo integral, o percentual 
de matrículas em jornada integral é significativamente menor em terras indígenas, 
especialmente nas regiões Sul e Norte. Em relação às escolas em áreas de assenta-
mentos, nas regiões Sudeste e Nordeste, há mais de 20% de matrículas em tempo in-
tegral, percentual que cai expressivamente nas regiões Sul (6%), Centro-Oeste (6%) 
e Norte (7,2%).

Gráfico 4 – Percentual de escolas de ETI, por etapa de ensino – 
Brasil – 2013-2022

Fonte: Brasil. Inep (2023).
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Por fim, em relação ao acesso de estudantes com deficiência, dados do Censo de 
2022 indicam que 30% das matrículas de educação especial são de tempo integral. 
Ao mesmo tempo, a inclusão em escolas regulares e a garantia da acessibilidade à es-
cola em tempo integral para todos os estudantes também são uma realidade distante. 
Mesmo com a normatividade legal para que os espaços escolares sejam equipados 
com aparatos de acessibilidade, muitas instituições não dispõem de estruturas física 
e pedagógica necessárias ao atendimento integral desses estudantes, o que reitera a 
importância da intersecção entre as metas dos planos educacionais. 

ANÁLISE CAUSAL

Para compreender a importância e os desafios da ampliação da jornada escolar 
e da oferta de educação integral nas escolas brasileiras é preciso considerar que, 
para lidar com a demanda e com a subsequente pressão por escolarização de to-
dos – principalmente a partir da década de 1970 e 1980 –, os sistemas de ensino 
lançaram mão da estratégia de dividir a jornada educativa em turnos mais curtos, 
aproveitando o mesmo edifício escolar para acomodar maior número de estudan-
tes. Turnos mais curtos permitiram aos estados e municípios menor pressão para 
a construção de escolas, ao mesmo tempo que ampliaram as matrículas. Contudo, 
essa estratégia limitou as possibilidades de ação da escola – especialmente no que 
tange à atenção integral às crianças, aos adolescentes e aos jovens. 

Ao longo das últimas décadas, existiram experiências de ampliação do tempo 
escolar que abrigaram diferentes perspectivas sobre um currículo integral, desde 
a Escola-Classe e a Escola-Parque, concebida por Anísio Teixeira, até os Centros In-
tegrados de Educação Pública (CIEPs), idealizados por Darcy Ribeiro, e os Centros 
Educacionais Unificados (CEU) de São Paulo. Experiências como o Mais Educação, 

Quadro 1 – Percentual de matrículas, por localização diferenciada 
e região do País

Tipo de localiza-
ção Área de assentamento Terra indígena Área remanescente 

de quilombos
Jornada P I P I P I
BRASIL 84.9 15.1 96.2 3.8 84.6 15.4

Centro-Oeste 93.9 6.1 94.2 5.8 89.4 10.6
Nordeste 76.3 23.7 95.3 4.7 82.7 17.3

Norte 92.8 7.2 97.7 2.3 93.0 7.0
Sudeste 79.7 20.3 83.6 16.4 86.8 13.2

Sul 94.0 6.0 97.8 2.2 75.5 24.5

Fonte: Elaboração própria com base nas informações do Inep (Brasil. Inep, 2022).
Legenda: P diz respeito ao tempo parcial; I, à jornada integral em que estudantes permanecem na 
escola por, no mínimo, sete horas. 
Nota: a relação não inclui matrículas de turmas exclusivas de Atividade Complementar e/ou Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE).
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iniciadas pelo governo federal, possibilitaram às escolas a busca de ampliação das 
perspectivas curriculares e a territorialização da política de educação integral, con-
siderando as necessidades e as características de cada localidade (Leclerc; Moll, 
2012; Matteus, 2019; Campos; Grava, 2019). A descontinuidade do programa, con-
tudo, dificultou o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico que visava à educação 
integral, bem como o próprio cumprimento da meta estabelecida no PNE 2014-
2024 (Silva et al., 2021), principalmente no caso dos municípios.

São várias as causas que têm imposto obstáculos às redes públicas de ensino 
a oferecer uma boa experiência de educação integral em tempo integral. Entre as 
causas críticas, destaca-se a baixa capacidade de financiamento para implementar 
a educação integral em tempo integral. A falta de capacidade de financiamento 
das redes de ensino dificulta que seja assegurado infraestrutura adequada, 
profissionais da educação, recursos tecnológicos e insumos materiais que 
fortaleçam a implementação de um currículo integral em tempo ampliado 
aos estudantes da educação básica.

De acordo com Murillo e Román (2011), as condições das escolas e o clima esco-
lar desempenham papel crucial na proficiência dos alunos. Unidades educacionais 
com infraestrutura e equipamentos adequados proporcionam ambiente propício 
para a aprendizagem. São necessários laboratórios, bibliotecas, quadras esportivas 
e salas de aula confortáveis, que permitem o usufruto em diferentes condições cli-
máticas. Além de espaços adequados para as refeições.

A transição de regimes parciais para integrais envolve processos complexos, es-
pecialmente no que se refere às condições de contratação, de remuneração e de 
trabalho dos profissionais da educação. Parte significativa das redes, em especial 
as municipais, tem limitações orçamentárias e depende quase exclusivamente das 
verbas do Fundeb. Muitas, inclusive, estão impedidas de realizar novas contrata-
ções, pois já atingiram o limite da responsabilidade fiscal.

Além da falta de capacidade de financiamento, outra causa crítica que dificulta a 
implementação de políticas efetivas no tema é a ausência de diretrizes, referen-
ciais e padrões de qualidade que orientem as redes de ensino na implemen-
tação de uma educação integral em tempo integral, especialmente em relação 
às necessidades e possibilidades pedagógicas e curriculares. Sem essas orien-
tações, as redes de ensino e as escolas têm dificuldade de proporcionar uma experi-
ência de educação integral de qualidade aos estudantes da educação básica. 

A forma pela qual o currículo é implementado pelas redes de ensino é outra cau-
sa crítica da baixa qualidade da experiência de educação integral em tempo integral 
nas redes de ensino. Embora apresentada como orientação geral na Base Nacional 
Comum Curricular, a concepção da educação integral ainda não se concretiza na 
maior parte das escolas da educação básica. Os currículos das redes de ensino 
não preveem adequadamente a educação integral em tempo integral, verifi-
cando-se a sedimentação de práticas pedagógicas em dois turnos não articu-
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lados, o que dificulta a consideração da multidimensionalidade dos sujeitos e seu 
pleno desenvolvimento. 

Por fim, entre as causas críticas mapeadas destaca-se que os profissionais do 
magistério, desde a formação inicial – seja em Pedagogia, seja nos cursos de li-
cenciatura –, têm pouco contato com as abordagens teóricas, metodológicas 
e didáticas sobre educação integral. Para que a abordagem dos currículos seja 
integral na escola de tempo integral, a formação dos professores deve ser ampla e 
envolver diferentes campos de conhecimento (Alexander, 2015; Colares; Cardozo; 
Arruda, 2021; Alves; Fialho; Lima, 2018). Além disso, há necessidade de formação 
de professores e de equipes de gestão, bem como o envolvimento e a participa-
ção da comunidade. É preciso destacar também a necessidade de políticas  inter-
setoriais,  que permitam aos gestores e  profissionais da educação das instituições 
educacionais  lidar com fatores ligados à demanda e ao contexto cultural e social 
das comunidades, uma vez que muitos estudantes têm responsabilidades além da 
escola, como trabalho e incumbências familiares. 

Dados internacionais e nacionais indicam que a ampliação da jornada escolar 
está positivamente correlacionada à diminuição do trabalho infantil, especial-
mente doméstico – uma vez que a criança, ao ficar mais tempo na escola, tem 
seu direito protegido. Contudo, pesquisas indicam, também, que a atenção a essa 
criança – que normalmente está em faixas de alta vulnerabilidade – depende da 
atenção integral à sua família, por meio de políticas públicas, especialmente as 
de assistência social e de saúde (Observatório de Favelas, 2014a; 2014b; Castro; 
Lopes, 2011).

Em resumo, a oferta de ensino em tempo integral enfrenta obstáculos profun-
dos e multifacetados de diferentes naturezas que se consubstanciam em questões 
relativas ao financiamento, à infraestrutura, aos profissionais do magistério, aos 
processos pedagógicos, à politicas intersetoriais  Superar essas barreiras exigi-
rá esforço coordenado de todas as esferas de governo, das comunidades de cada 
unidade educacional, das instâncias de participação e controle social, e dos órgãos 
reguladores, para alcançar uma educação integral de qualidade, que assegure equi-
dade e desenvolvimento integral de todos os estudantes brasileiros.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 A falta de capacidade de financiamento das redes de ensino dificulta que seja 
assegurado infraestrutura adequada, profissionais da educação, recursos tecno-
lógicos e insumos materiais que fortaleçam a implementação de um currículo in-
tegral em tempo ampliado aos estudantes da educação básica.

•	 A ausência de diretrizes, referenciais e padrões de qualidade que orientem as 
redes de ensino na implementação de uma educação integral em tempo inte-
gral, especialmente em relação às necessidades e possibilidades pedagógicas e 
curriculares.
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•	 Os currículos das redes de ensino não preveem adequadamente a educação inte-
gral em tempo integral, verificando-se a sedimentação de práticas pedagógicas 
em dois turnos não articulados. 

•	 Os sistemas, as escolas e os profissionais do magistério, desde a formação inicial, 
têm pouco contato com as abordagens teóricas, metodológicas e didáticas sobre 
educação integral e ainda, sobre orientações que permitam à compreensão sobre 
a realidade social e cultural das comunidades educacionais. 
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PROBLEMA

Limitação de acesso de qualidade à rede mundial de computadores (internet) 
para uso pedagógico e desenvolvimento de capacidades para o exercício da cida-
dania digital.

ANÁLISE DESCRITIVA

A necessidade de conexão dos alunos à internet durante a pandemia de Covid-19 
demonstrou mais uma face da desigualdade social. Muitas escolas ainda apresen-
tam dificuldades em ofertar uma conexão segura e capaz de colaborar com as práti-
cas pedagógicas envolvidas no processo de ensino-aprendizagem.

Em 2023, a educação digital foi incorporada à Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (Lei n.º 9.394/1996), em seu artigo 4º, inciso XII. Esse artigo estabe-
lece os deveres do Estado com a educação escolar pública, incluindo a garantia de:

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições pú-
blicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade, adequada para 
o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento 
digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, 
segurança e resolução de problemas.

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput deste artigo, as rela-
ções entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e 
recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor 
e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Brasil, 1996)

Quando se trata de conectividade, a questão geográfica prevalece como um cri-
tério central para as escolhas de tecnologias de comunicação e informação a se-
rem usadas nas escolas. Os diferentes meios (satélites, fibras, rádios, cabos etc.) 
são usados conforme as configurações dos territórios e a localização dos pontos de 
conexão, cujos custos de implantação variam conforme essas escolhas. Além disso, 
as distâncias e os meios de transmissão usados afetam diversamente esses custos, 
a depender das regiões, e a mobilidade afeta a regularidade da manutenção dos 
equipamentos, o que novamente afeta os custos.

O Censo Escolar da Educação Básica 2022, ao avaliar a disponibilidade de in-
ternet nas escolas da educação básica, mostra que esse recurso é pouco presente 
(proporção geral inferior a 60%) nos estados do Acre, do Amazonas, do Pará, de 

7) CONECTIVIDADE, EDUCAÇÃO PARA AS 
TECNOLOGIAS E CIDADANIA DIGITAL
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Gráfico 1 – Escolas sem energia, percentual por UF – Brasil – 2024

Fonte: Anatel (2024).

Roraima e do Amapá (Inep, 2023). Ao todo, 5.234 escolas não têm acesso à inter-
net na região Norte (Anatel, 2024).

A ausência de eletrificação em escolas da região Norte pode explicar, em parte, o 
déficit na disponibilidade de internet. Dados da Agência Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel) de 2024 apontam que 2.340 escolas estão sem eletricidade na região. 
Esse número corresponde a cerca de 90% das escolas sem eletricidade no Brasil. Os 
estados do Acre, de Roraima, do Amazonas, do Pará e do Amapá se destacam pelo alto 
percentual de escolas sem eletricidade. 

Figura 1 – Percentual de escolas da educação básica com acesso à internet, 
por município – Brasil – 2022 

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 52).
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Os estados do Amazonas e do Pará concentram 1.581 escolas sem eletrificação, 
67% do total das escolas nessa condição na região Norte. Os dados apontam para 
uma estratégia de política pública regionalizada e localizada nesses dois estados 
em um primeiro momento.

As demais regiões concentram poucas escolas sem eletrificação, totalizando 
232 escolas. Contudo, 2.578 escolas nessas regiões também não possuem acesso 
à internet.

Portanto, temos o fator “eletrificação”, que explica o impedimento da universa-
lização da conectividade das escolas, pois 1,9% delas (total de 2.572 escolas) não 
têm eletricidade. Outras 6.813 escolas têm eletricidade de forma precária, sem que 
haja rede pública ou privada de fornecimento. Assim, são 9.385 escolas que não têm 
qualquer tipo de eletricidade ou estão nessa situação de precariedade, notadamen-
te na região Norte.

Quando se analisa a disponibilidade de infraestrutura tecnológica para o ensino 
nas escolas, por etapa da educação básica, outros fatores além da conectividade 
emergem.

Nas escolas de educação infantil das redes municipais, a internet está presente 
em 79% delas e o acesso à banda larga em 66% (Brasil. Inep, 2023, p. 53).

No caso do ensino fundamental, o problema da conectividade e do acesso a re-
cursos tecnológicos também são notáveis na região Norte, com apenas 40% das 
escolas com acesso à internet de banda larga, enquanto na região Sudeste esse per-
centual é de 91% (Brasil. Inep, 2023).

Em termos de oferta de conectividade no ensino fundamental, por esfera ad-
ministrativa, a presença de internet banda larga é de 100% na rede federal, 80% 
na rede estadual e 64% na rede municipal (Brasil. Inep, 2023). O acesso a outros 
recursos tecnológicos também difere por rede de ensino.

Gráfico 2 – Recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino 
fundamental, segundo a dependência administrativa – Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 56).
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Observa-se que, na rede municipal, 78,1% das escolas de ensino fundamental 
possuem acesso à internet, todavia, apenas 64,2% contam com banda larga. Para 
uso dos alunos, apenas 32,6% das escolas oferecem esse recurso. Em todos os re-
cursos tecnológicos avaliados, a rede pública municipal encontra desvantagem em 
relação às demais redes de ensino.

No caso do ensino médio, o acesso a recursos tecnológicos também é bastante 
desigual entre as escolas de diferentes regiões, embora alcance maior percentual 
nessas escolas do que nas de ensino fundamental. A região Norte também é a me-
nos atendida, com a internet de banda larga alcançando 64% das escolas de nível 
médio, enquanto no Sudeste esse percentual chega a 97%. Cabe destacar que, no 
ensino médio, a disponibilidade de recursos tecnológicos é maior do que no ensino 
fundamental, como aponta o resumo técnico do Censo Escolar da Educação Básica 
2022 (Brasil. Inep, 2023, p. 59).

ANÁLISE CAUSAL

Não há conectividade quando não existe fornecimento de energia elétrica. Quan-
do se observa os dados por recorte regional, 90% das escolas sem eletricidade no 
Brasil estão na região Norte, o que exige uma estratégia apropriada para a região, 
cuja logística para cidades remotas é extremamente custosa.

A região possui três das maiores usinas hidrelétricas do País: Santo Antônio, no 
Rio Madeira; Belo Monte, no rio Xingu; e Tucuruí, no rio Tocantins, porém, dado 
as conformações do território amazônico, a distribuição de energia elétrica 
na região Norte não tem capilaridade para as pequenas comunidades e os 
povoados isolados onde estão as escolas rurais e ribeirinhas. Essa é uma das 
causas críticas do problema da limitação de acesso de qualidade à internet para 
fins pedagógicos. A eletrificação, por meio do uso de geradores para esses lugares 
remotos, é de altíssimo custo, pois depende do transporte de combustíveis até a 
localidade da escola.

 Os dados mostram que a conectividade é um problema notadamente amazôni-
co, mas também nordestino, em menor escala e dificuldade, pois o Nordeste tem 
mais facilidades logísticas se comparado com a região Amazônica, onde a fibra ótica 
é praticamente inexistente em relação a outras regiões.

No caso da região Norte, as alternativas de conectividade de banda larga de alta 
velocidade se restringem à comunicação de satélite ou rádio. As soluções de co-
nectividade via satélite, embora adequadas devido a questões geográficas, 
precisam de manutenção e conhecimento técnico, o que inviabiliza o funcio-
namento das transmissões no médio prazo, se não houver uma retaguarda 
técnica qualificada. As dificuldades operacionais da solução de comunicação via 
satélite representam uma segunda causa crítica ao problema da falta de conectivi-
dade nas escolas da região Norte. 
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Uma questão importante é que os problemas das escolas sem eletricidade e sem 
internet são considerados problemas de infraestrutura e, portanto, dadas as rigo-
rosas normas técnicas na legislação do setor elétrico e das telecomunicações, suas 
resoluções, principalmente, sua execução, passam necessariamente pelos Ministé-
rios das Minas e Energia e das Comunicações, o que demanda ações intersetoriais 
estruturadas. Mesmo sendo um problema de infraestrutura, historicamente coube 
ao Ministério da Educação (MEC), em programas similares, apenas contribuir com 
o seu financiamento na situação em que o foco é a escola. Geralmente são financia-
mentos por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Há, ainda, que se separar a causa crítica “falta de conectividade” da causa crítica 
“ausência de banda larga de alta velocidade”. Esta última é essencial para viabilizar 
a educação digital e o uso de ferramentas pedagógicas que utilizam a internet nas 
escolas. Mesmo em situações em que há conectividade, a falta de banda larga de 
alta velocidade inviabiliza a educação digital e o uso de ferramentas que tor-
nam adequadas as práticas pedagógicas que utilizam a internet nas escolas. O 
caso da alta velocidade é de atualização tecnológica, cuja operação está a cargo das 
operadoras do sistema.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Dadas as conformações do território amazônico, a distribuição de energia na re-
gião Norte não tem capilaridade para as pequenas comunidades e povoados iso-
lados onde estão as escolas amazônicas.

•	 Soluções de conectividade via satélite, embora adequadas devido a questões ge-
ográficas, precisam de manutenção e conhecimento técnico, o que inviabiliza o 
funcionamento das transmissões no médio prazo, se não houver uma retaguarda 
técnica qualificada.

•	 A falta de banda larga de alta velocidade inviabiliza a educação digital e o uso de 
ferramentas que tornem adequadas as práticas pedagógicas que utilizam a inter-
net nas escolas.
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PROBLEMA

O acesso, a qualidade da oferta e a permanência, em todos os níveis, etapas e 
modalidades da educação escolar indígena, educação do campo e educação escolar 
quilombola não estão assegurados.

ANÁLISE DESCRITIVA

1. Educação escolar indígena

A população indígena do País chegou a 1.693.535 pessoas, segundo o Censo De-
mográfico, o que representa 0,83% do total de habitantes. Porém, apenas 65,6% 
dos jovens indígenas com 16 anos completaram o ensino fundamental, e apenas 
58,4% dos jovens indígenas, entre 15 e 17 anos, frequentam ou já completaram o 
ensino médio (IBGE, 2023). 

Entre a população indígena, 622,1 mil (36,73%) residiam em terras indígenas 
e 1,1 milhão (63,27%) fora delas. Três estados responderam por quase metade 
(46,46%) das pessoas indígenas vivendo em terras indígenas: Amazonas (149 mil), 
Roraima (71,4 mil) e Mato Grosso do Sul (68,5 mil) (IBGE, 2023).

A população indígena matriculada nas 3.454 escolas indígenas é de 267.966 
estudantes. Destes, 177.972 estão matriculados no ensino fundamental (66,41%) 
e 30.642, no ensino médio (11,43%). Os estudantes do ensino fundamental estão 
matriculados em 3.239 escolas, sendo 3.201 localizadas em terras indígenas e 38 
em áreas urbanas (Brasil. Inep, 2022a). Apenas 528 das escolas indígenas ofertam 
ensino médio (15,28%) e somente 30.642 estudantes (11,43%) estão matricula-
dos nessa etapa de ensino. Das 177.972 matrículas no ensino fundamental, ape-
nas 73.396 são referentes aos anos finais dessa etapa da educação básica (41,24%) 
(Brasil. Inep, 2022a).

Como existem pouquíssimas escolas indígenas localizadas em áreas urbanas, a 
grande maioria da população indígena, que é residente em áreas urbanas e que 
acessa a educação escolar, tem frequentado escolas urbanas que são majoritaria-
mente não específicas, não interculturais e não diferenciadas. 

Em relação ao ensino superior, dos 8,9 milhões de estudantes, apenas 0,5% se 
autodeclarou indígena (46.252). Apesar disso, entre 2011 e 2021, a quantidade 
de alunos autodeclarados indígenas no ensino superior aumentou 374%. A rede 
privada respondeu pela maioria dessas matrículas – 63,7% (Brasil. Inep, 2022b). 

8) EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, 
EDUCAÇÃO DO CAMPO E EDUCAÇÃO 
ESCOLAR QUILOMBOLA
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Assim como na educação básica, a maior parte dos estudantes indígenas do ensi-
no superior tem frequentado instituições não específicas, não interculturais e não 
diferenciadas.

Segundo o Painel de Monitoramento PNE 2022 (Brasil. Inep, 2023), a taxa bruta 
de alunos indígenas na graduação é de 28,9%. A taxa líquida de escolarização no en-
sino superior é de 35,2% para brancos; 17,8% para negros; e 17,9% para indígenas.

Em relação à valorização e à formação de docentes que atuam na modalidade 
da educação escolar indígena, observam-se problemas como baixa escolaridade, 
carência de planos de carreira específicos para profissionais do magistério indíge-
na e oferta insuficiente de formação inicial e continuada, específica e intercultural.

Existem 23.885 professores que atuam em escolas indígenas. Destes, 931 pos-
suem formação em ensino fundamental; 12.271, em ensino médio (51,37%); e 
10.638, em formação superior – 44,53% (Brasil. Inep, 2022a).

Com relação à situação funcional dos professores que atuam em escolas indí-
genas, 4.396 são concursados efetivos; 19.406 possuem contratos temporários; 
68 possuem contratos de terceirizados; e 350 possuem contratos com carteira de 
trabalho (Brasil. Inep, 2022a). A oferta de formação específica inicial e continuada 
para professores indígenas é reduzida. Os cursos de Licenciatura Intercultural Indí-
gena e os cursos da Ação Saberes Indígenas na Escola, ofertados pelas instituições 
federais de ensino superior, são insuficientes para atender a demanda.

Em relação à infraestrutura escolar, observa-se uma situação de extrema pre-
cariedade das escolas indígenas. A Tabela 1 apresenta a situação da infraestrutu-
ra escolar das escolas indígenas em relação à existência de prédios escolares com 
equipamentos, à alimentação escolar, ao acesso à energia elétrica, à internet e ao 
transporte escolar.

Entre as 3.454 escolas indígenas, aproximadamente 26% não tem condições 
prediais adequadas, 89% não têm abastecimento de água, 98% não têm rede de 
esgoto, 45% não têm energia elétrica e 91% não têm biblioteca (Brasil. Inep, 2022).

2. Educação escolar do campo

No Brasil, há 138.314 escolas públicas de educação básica, sendo que 62% delas, 
o equivalente a 86.202 escolas, concentram-se em áreas urbanas e 38% estão em 

Tabela 1 – Infraestrutura das escolas públicas indígenas diferenciadas

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Básica 2022 (Brasil. Inep, 2022a).
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áreas rurais1, o equivalente a 52.112 escolas. A região Nordeste concentra a maioria 
das escolas de educação básica localizadas em áreas rurais, com 27.000 unidades, 
seguida pela região Norte, com 13.426 (Brasil. Inep, 2022a).

Entre as escolas no campo que ofertam educação básica, 41.731 são de comuni-
dades rurais e 10.427 são classificadas pelo Censo Escolar como “escolas em loca-
lização diferenciada”, a saber: 4.542 escolas em assentamentos de reforma agrária; 
3.353 em terras indígenas; e 2.349 em territórios quilombolas. Vale destacar, ainda, 
a existência de 48 escolas em áreas indígenas urbanas e de 196 escolas urbanas 
ativas em áreas quilombolas (Brasil. Inep, 2022a).

1 O uso de “escolas localizadas em áreas rurais”, neste documento, faz referência ao termo técnico 
aplicado como indicador na metodologia do Censo Escolar.

Gráfico 1 – Escolas localizadas em áreas rurais por regiões do Brasil

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação 
Básica 2022 (Brasil. Inep, 2022a).

Gráfico 2 – Escolas localizadas em áreas rurais 

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação 
Básica 2022 (Brasil. Inep, 2022a).
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As escolas localizadas em áreas rurais atenderam 5.253.939 estudantes em 2022, 
14% do total de matrículas na educação básica em âmbito nacional. Ao se observar o 
critério de localização diferenciada, as escolas em área de assentamentos de reforma 
agrária atenderam a 422.891 estudantes; as escolas em terras indígenas, 264.867; e 
as escolas em territórios quilombolas, 219.510 (Brasil. Inep, 2022a). Quando obser-
vado o número de matrículas, entre as 5.253.939 matrículas em escolas de área rural, 
a grande maioria se concentrou no ensino fundamental. Foram 3.473.727 matrículas 
de estudantes nesse nível de ensino, 954.769 em educação infantil, 485.143 na edu-
cação de jovens e adultos (EJA) e 417.643 no ensino médio. 

A Meta 1 do PNE estabelece que a universalização da pré-escola e o atendimento 
de 50% para creches deveriam ocorrer até 2016; todavia, o Censo Escolar de 2022 
mostrou que apenas 20,4% das crianças de 0 a 3 anos encontravam-se matricula-
das em escolas localizadas em áreas rurais. No que se refere às crianças de 4 a 5 
anos, 91,57% estavam matriculadas nessas escolas. Dessa forma, ainda é preciso 
avançar no processo de universalização da oferta e na melhoria das condições de 
oferta e permanência, visto que um percentual significativo dessas crianças está em 
turmas de anos iniciais do ensino fundamental, descumprindo a legislação quanto à 
organização da educação infantil em turmas específicas. 

Em 2021, considerando-se a relação entre matrículas e ano de estudo em ida-
de certa, constatou-se que, nos anos iniciais do ensino fundamental, o índice de 
distorção era de 12%, subindo para 33,9% nos anos finais. Em relação aos estu-
dantes matriculados nas escolas de ensino médio em áreas rurais, observou-se 
que 37,7% estavam em situação de distorção quando considerado o ano de estu-
do na idade certa, ou seja, de cada 100 estudantes do campo matriculados, cerca 
de 38 poderão concluir a educação básica com, pelo menos, dois anos ou mais 
além da idade adequada (Brasil. Inep, 2021). Essa situação está associada, prin-
cipalmente, à falta de oferta e à dificuldade de acesso às escolas de ensino médio 
nas áreas rurais, o que impacta diretamente e de forma negativa a Meta 3 do PNE 
2014-2024, que propôs universalizar o atendimento escolar para a população de 
15 a 17 anos até 2016, além de elevar a taxa média de matrícula para 85% até o 
ano final de execução do Plano.

Em relação à infraestrutura, verifica-se que 3.351 escolas públicas de educação 
básica, localizadas em áreas rurais, não possuem prédio próprio e atendem em pré-
dios cedidos, alugados, provisórios etc. Constata-se, ainda, que as escolas localizadas 
em áreas rurais, em sua maioria, são pequenas e médias, 46% delas atendem até 50 
estudantes (24.219 escolas), 33% atendem de 51 a 150 estudantes (17.100 escolas) 
e apenas 21% das escolas rurais (10.766 escolas) atendem acima de 150 estudantes 
na educação básica (Brasil. Inep, 2022a).



127

Educação escolar indígena, educação do campo e educação escolar quilombola

Na oferta da educação escolar em áreas rurais, predominam escolas com ape-
nas uma sala de aula em que, na maioria das vezes, são desenvolvidas atividades 
pedagógicas com organização multisseriada e/ou multietapas de ensino.

A Tabela 3 apresenta uma série de informações sobre infraestrutura escolar das 
escolas rurais. Entre os 5.253.939 estudantes das 52.112 escolas de educação bá-
sica localizadas em áreas rurais, 8,2% não têm água potável, 6,3% não têm rede de 
esgoto, 2% não têm energia elétrica e 71,1% não têm biblioteca (Brasil. Inep, 2022). 
Por concentrarem o maior número de matrículas e de escolas localizadas em áreas 
rurais, as regiões Nordeste e Norte também concentram indicadores críticos em 
infraestrutura escolar e condições tecnológicas. Com 2.901.649 estudantes matri-
culados em escolas localizadas em áreas rurais do Nordeste, 71,1% não têm acesso 
à biblioteca escolar. Na região Norte, com 1.167.147 estudantes matriculados em 
escolas localizadas em áreas ruais, 17,7% não têm acesso à água potável e 80,1% à 
biblioteca na escola (Brasil. Inep, 2022a).

Tabela 2 – Estudantes de escolas públicas ativas, 
por localização diferenciada

Escolas Total Comunidade 
Rural

Área de 
Assentamento

Terra 
Indígena

Área de 
Quilombolas

Sem estudantes 27 26 1 0 0
Entre 1 e 50 estudantes 24.219 18.949 2.081 2.101 1.088
Entre 51 e 100 estudantes 10.998 8.748 1.068 635 547
Entre 101 e 150 estudantes 6.102 4.956 562 305 279
Acima de 150 estudantes 10.766 9.052 831 448 435
Total Geral 52.112 41.731 4.543 3.489 2.349

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Básica 2022 (Brasil. Inep, 2022a).

Tabela 3 – Infraestrutura das escolas em áreas rurais

Sem água 
potável

Sem esgoto Sem energia Sem biblioteca

Total 
Geral

Total % Total % Total % Total %

Total Brasil 5.253.939 429.306 8,2% 333.112 6,3% 105.298 2,0% 3.736.288 71,1%

Centro-Oeste 230.107 3.264 1,4% 10.942 4,8% 1.239 0,5% 123.555 53,7%

Nordeste 2.901.649 190.225 6,6% 139.840 4,8% 4.410 0,2% 2.209.278 76,1%

Norte 1.167.147 206.039 17,7% 169.029 14,5% 99.534 8,5% 934.711 80,1%

Sudeste 582.921 17.838 3,1% 10.299 1,8% 81 0,0% 328.135 56,3%

Sul 372.115 11.940 3,2% 3.002 0,8% 34 0,0% 140.609 37,8%

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Básica 2022 (Inep).
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A Tabela 4 apresenta uma série de informações sobre condições tecnológicas 
das escolas em áreas rurais. No que tange às condições tecnológicas, nacionalmen-
te, 25,1% dos estudantes de escolas localizadas em áreas rurais não têm acesso 
a computador, 17,9% não têm acesso à internet e, entre as escolas que possuem 
conexão, 37,9% dos estudantes não têm acesso à internet banda larga. Na região 
Norte, 41,8% não têm acesso a computador e 57,8% à internet banda larga. No Nor-
deste, 25,7% não têm acesso a computador e 34,2% à internet banda larga (Brasil. 
Inep, 2022a).

No que diz respeito à formação inicial e continuada dos educadores do campo, 
de acordo com o Censo Escolar de 2021, 20% dos professores tinham apenas o en-
sino médio, e 491 professores, 0,15%, ainda não haviam concluído sequer o ensino 
fundamental.

Tabela 5 – Nível de escolaridade de professores 
de educação básica que atuam nas escolas em áreas rurais

Nível de Formação Qtd. %

Ensino fundamental 491 0,15%

Ensino médio 64.448 19,77%

Graduação 12.3410 37,87%

Especialização 13.2062 40,52%

Mestrado 4.774 1,46%

Doutorado 726 0,22%

Total de professores 325.911 100,00%

Fonte: Elaboração própria com base no Censo 
da Educação Básica 2021 (Inep).     

Tabela 4 – Estudantes atingidos pelas baixas condições tecnológicas 
das escolas em áreas rurais

Sem computador Sem internet Sem internet banda 
larga

Total geral Total % Total % Total %

Total Brasil 5.253.939 1.318.670 25,1% 938.469 17,9% 1.990.679 37,9%

Centro-Oeste 230.107 14.200 6,2% 7.727 3,4% 86.750 37,7%

Nordeste 2.901.649 744.358 25,7% 409.857 14,1% 993.126 34,2%

Norte 1.167.147 487.338 41,8% 459.287 39,4% 674.339 57,8%

Sudeste 582.921 58.529 10,0% 52.700 9,0% 121.670 20,9%

Sul 372.115 14.245 3,8% 8.898 2,4% 114.794 30,8%

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Básica 2022 (Inep).
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Os custos dos investimentos em infraestrutura necessária à promoção da oferta da 
educação básica em área rural podem estar associados à opção pela nucleação das es-
colas, com os custos de se deslocar crianças e jovens estudantes para escolas maiores, 
distantes de suas casas, localizadas no próprio território rural ou nas áreas urbanas 
dos municípios. A consequência dessa opção pode ser observada no crescente núme-
ro de escolas fechadas em área rural e na queda contínua do número de matrículas. 
Nas duas últimas décadas, nacionalmente, foram fechadas 104.385 escolas no campo 
e, em 2020, o número de matriculados em escolas no campo foi de 4.380.607, sendo 
39% a menos que os 7.252.188 estudantes matriculados em 2000. Em relação a essa 
queda dos índices, em 2021, o Censo Escolar registrou que 1.144 municípios não ti-
veram matrícula em escolas em áreas rurais (Brasil. Inep, 2021).

Destaca-se a necessidade de regulamentação das Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica do Campo (Resolução-CNE/CEB n.º 1/2002), bem como de apoiar 
as secretarias de educação quanto à estruturação de seus setores de gestão, às 
ações de formação continuada específica de professores de escolas em áreas rurais 
e à reelaboração de projetos político-pedagógicos que considerem os princípios da 
educação do campo; bem como a necessidade de se buscar formas organizativas 
que levem em conta as peculiaridades das comunidades, para constituição de pro-
cessos que ajudem a superar a oferta de educação escolar urbanocêntrica, etnocên-
trica e sociocêntrica (Whitaker; Antuniassi, 1992). 

Do mesmo modo, deve-se considerar os pressupostos da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (Lei n.º 9.394/1996 – em especial, os arts. 5º, 23, 26-A, 28, 78 e 79) 
e do Decreto Presidencial n.º 7.352/2010 (art. 1º, § 1º, incisos I e II), que estabelece 
os princípios da educação do campo (art. 2º) e as responsabilidades da União:

Art. 3º Caberá à União criar e implementar mecanismos que garantam a manutenção 
e o desenvolvimento da educação do campo nas políticas públicas educacionais, com 
o objetivo de superar as defasagens históricas de acesso à educação escolar pelas 
populações do campo. (Brasil, 2010).

Várias ações voltadas à formação inicial e continuada dos professores do campo 
foram desenvolvidas, entre elas a criação do curso de Licenciatura em Educação do 
Campo e a política de formação continuada de professores por meio do programa 
Escola da Terra.

3. Educação escolar quilombola

A partir de 2012, a Educação Escolar Quilombola (EEQ) foi reconhecida como 
modalidade por meio da Resolução-CNE/CEB n.º 8/2012, que preconizou o ensino 
ministrado com fundamentação nas seguintes dimensões: a) memória coletiva; b) 
línguas reminiscentes; c) marcos civilizatórios; d) práticas culturais; e) tecnologias 
e formas de produção do trabalho; f) acervos e repertórios orais; g) festejos, usos, 
tradições e demais elementos que conformam o patrimônio cultural das comunida-
des quilombolas de todo o País; e h) territorialidade. 
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A Resolução considera que a educação básica (educação infantil, ensino funda-
mental, ensino médio, educação do campo, educação especial, educação profissio-
nal técnica de nível médio, educação de jovens e adultos e a educação a distância) 
deverá atender às populações quilombolas rurais e urbanas, de modo a considerar 
as diversidades de ocupação territorial, regional, cultural, social, política e econô-
mica. Considera, também, o fato de que estabelecimentos educacionais fora dos 
quilombos atendem estudantes dessas comunidades. 

Apesar do avanço normativo, as causas críticas para implementação da EEQ englo-
bam parte significativa do exposto acerca da educação escolar indígena e do campo. 
Elas não se dissociam do racismo e da desigualdade social, considerando que, após 
dois anos da aprovação das Diretrizes Nacionais Curriculares da Educação Escolar 
Quilombola (DNCEEQ), em 2014, foi promulgado o Plano Nacional de Educação, que 
contemplou, na Meta 7 – qualidade de educação básica –, as Estratégias de 7.25 a 
7.27, relacionadas à EEQ que não foram implementadas em sua totalidade.

O Censo Escolar incorporou escolas quilombolas em seus levantamentos nos 
últimos anos. Contudo, a qualidade e a presença de informações sobre as escolas 
quilombolas sofreram uma diminuição que pode ser atestada. Conforme Nota Es-
tatística do Censo 2016, existem 2.369 escolas quilombolas na educação básica e 
241.925 matrículas em área quilombola. A Nota Estatística de 2017, por sua vez, 
traz apenas a informação da quantidade de matrículas em área quilombola, que foi 
de 254.352. As notas sobre o Censo 2018 e 2019, contudo, não trazem informação 
sobre tais escolas. Mesmo havendo a coleta, o dado não foi disponibilizado e visibi-
lizado em relatórios oficiais, apenas em artigos específicos que compõem cadernos 
do Inep e teses de doutorado, o que reforça a necessidade de produção de dados 
sobre essa população e a educação escolar quilombola.

ANÁLISE CAUSAL

1. Educação escolar indígena

A análise descritiva apresenta um cenário em que o acesso, a qualidade da ofer-
ta e a permanência na educação escolar indígena não são adequados. A primeira 
causa crítica que podemos destacar em relação a esse problema é a precariedade 
da infraestrutura escolar de grande parte das escolas que atendem os estu-
dantes indígenas. A maior parte das escolas indígenas não possui abastecimento 
de água e ligação com a rede de esgoto. Ambientes escolares mais associados com 
o processo de ensino e aprendizagem, como bibliotecas e laboratórios de Ciências, 
estão presentes em menos de 10% das escolas indígenas. A principal causa que 
explica a precariedade de infraestrutura escolar está associada ao financiamento 
insuficiente de escolas com localização diferenciada.

Uma segunda causa crítica é a carência de professores indígenas com for-
mação adequada para lecionar nos diversos componentes curriculares, em 
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especial no ensino médio. Como há um gargalo de acesso de estudantes indígenas 
ao ensino médio, grande parte daqueles que poderiam ser professores indíge-
nas não tem a escolaridade mínima exigida para lecionar nas escolas indígenas. 
Soma-se a isso a baixa oferta e o baixo acesso de indígenas às licenciaturas inter-
culturais que atendem as especificidades identitárias e culturais das comunida-
des indígenas. Um dos maiores desafios, atualmente, é garantir a permanência 
dos estudantes indígenas no ensino superior. Muitos desistem devido à falta de 
estímulo, à distância da família, a não identificação com o curso, às dificuldades 
financeiras, entre outros fatores. 

A carência de professores alfabetizadores bilíngues e multilíngues é outra 
causa crítica que impacta negativamente a alfabetização das crianças indígenas e 
prejudica a trajetória e a aprendizagem destas ao longo de toda a educação básica. 

Uma quarta causa crítica é a inadequação dos materiais didáticos e dos re-
cursos pedagógicos para a modalidade da educação escolar indígena. A dificulda-
de de ofertar materiais didáticos de qualidade esbarra, inicialmente, na ausência 
de matrizes curriculares que direcionem a produção de recursos pedagógicos in-
terculturais adequados às especificidades indígenas. Os projetos pedagógicos das 
escolas indígenas, sem uma matriz curricular clara, tornam-se pouco eficazes em 
orientar a prática docente em direção à garantia dos direitos de aprendizagem dos 
estudantes indígenas.

Esse problema é agravado pela inobservância e pela não regulamentação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na 
Educação Básica (Resolução-CNE/CEB n.º 5/2012) pelos sistemas de ensino. 
Essa Resolução normatiza os princípios e as regras para organização da educação 
escolar indígena quanto à elaboração de seus projetos pedagógicos, organização 
curricular, formação e profissionalização dos professores. 

Outra causa crítica que prejudica a melhoria da qualidade da oferta da educação 
escolar indígena é a ausência de dados de aprendizagem dos estudantes indí-
genas. Os dados de aprendizagem dos estudantes indígenas, quando existem, são 
agregados aos demais estudantes da zona rural. Ou seja, não há indicador específi-
co para essa população. Além disso, o Saeb, inclusive por ser opcional para as esco-
las dessa modalidade, não é aplicado na maior parte das escolas indígenas (turmas 
multisseriadas e escolas com menos de dez alunos não participam do Saeb). A falta 
de dados educacionais indígenas prejudica a formulação de políticas educacionais 
de acesso, de qualidade da oferta e de permanência na educação escolar indígena.

Por fim, destaca-se a dificuldade de institucionalizar Territórios Etnoe-
ducacionais (TEEs) que efetivem um regime de colaboração adequado para 
comunidades indígenas, cujo território ultrapassa a fronteira de um muni-
cípio ou de uma unidade federativa. Diante da dificuldade de articulação entre 
diferentes governos subnacionais, os TEEs são uma alternativa mais eficaz para 
promover políticas efetivas de acesso, de qualidade da oferta e de permanência 
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na educação escolar indígena. Criada pelo Decreto n.º 6.861/2009 e reconhecida 
pelo Plano Nacional de Educação 2014‐2024, a política de TEE pactuou 25 dos 41 
territórios projetados.

2. Educação do campo

A análise descritiva apresenta um cenário em que o acesso, a qualidade da oferta 
e a permanência na educação do campo não são adequados. A primeira causa críti-
ca que podemos destacar em relação a esse problema é a precariedade da infra-
estrutura escolar de parte das escolas que atendem os estudantes do campo. 
Em relação à infraestrutura básica, 11% não têm água potável, 12% não têm rede 
de esgoto e 6% não têm energia elétrica. Ambientes escolares mais associados com 
o processo de ensino e aprendizagem, como bibliotecas, estão presentes em menos 
de 15% das escolas do campo. A principal causa que explica a precariedade de in-
fraestrutura escolar está associada ao financiamento insuficiente de escolas com 
localização diferenciada.

Uma segunda causa crítica é a carência de professores com formação ade-
quada para atuar na modalidade do campo. Destaca-se, inicialmente, que o bai-
xo acesso de estudantes do campo ao ensino superior reduz o número potencial de 
professores com a escolaridade mínima exigida para atuar na área rural. O baixo 
interesse de professores, com formação adequada ao componente curricular que 
leciona, em atuarem em escolas com localização diferenciada, na zona rural, preju-
dica a oferta de qualidade na modalidade da educação no campo. Por fim, outra cau-
sa identificada é a baixa institucionalização de licenciaturas de educação no campo.

Uma terceira causa crítica é a inobservância e falta de regulamentação dos 
normativos orientadores da educação do campo na educação básica. Essas di-
retrizes foram criadas para orientar a elaboração e a implementação de propostas 
pedagógicas específicas para as escolas localizadas no campo, com o objetivo de 
promover uma educação que considere os princípios da educação no campo, bem 
como a necessidade de se buscar formas organizativas que considerem as peculia-
ridades dessas comunidades.

Por fim, a última causa crítica identificada para o problema do acesso, da quali-
dade e da permanência na modalidade da educação do campo é concentração de 
vagas de ensino médio em áreas urbanas e a baixa oferta de ensino técnico 
profissionalizante para estudantes do campo reduz o interesse pela continuida-
de dos estudos e aumenta as taxas de reprovação, de evasão e de abandono escolar.

3. Educação escolar quilombola

A garantia do direito à educação para a população quilombola no Brasil enfrenta 
uma série de desafios intrincados que refletem não apenas questões socioeconô-
micas, mas, também, estruturais e culturais. Apesar dos esforços para promover 
a inclusão educacional, a realidade das comunidades quilombolas revela uma dis-
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paridade significativa no acesso e na qualidade da educação. As principais causas 
que explicam essa dificuldade abrangem desde fatores históricos e geográficos até 
questões contemporâneas relacionadas às políticas públicas e à discriminação.

A história das comunidades quilombolas no Brasil está intrinsecamente ligada à 
luta contra a escravidão e a busca por liberdade e reconhecimento. No entanto, essa 
trajetória foi marcada por séculos de exclusão e marginalização, que ainda reverbe-
ram nas condições atuais. A falta de acesso à terra, por exemplo, limita não apenas 
as oportunidades econômicas, mas também o acesso a serviços básicos, incluindo 
a educação. Muitas comunidades quilombolas estão localizadas em áreas remotas, 
de difícil acesso, o que agrava ainda mais o problema.

A primeira causa crítica identificada para o problema do acesso, da qualidade 
e da permanência na modalidade da educação escolar quilombola é a localização 
geográfica das comunidades quilombolas, geralmente em áreas remotas, 
isoladas, de difícil acesso e sem infraestrutura básica. A falta de estradas pa-
vimentadas e transporte público adequado, impede que muitas crianças e jovens 
frequentem a escola regularmente. Além disso, a carência de escolas nas próprias 
comunidades obriga muitos alunos a percorrerem longas distâncias para estudar, 
o que aumenta o risco de evasão escolar. Quando a escola é localizada na comuni-
dade, o difícil acesso impacta no recebimento dos recursos básicos para o seu fun-
cionamento, desde a alimentação escolar até a frequência regular do professor que, 
muitas vezes, por não pertencer à comunidade quilombola, enfrenta dificuldades 
de acesso à escola também.

A falta de professores quilombolas com formação adequada para lecionar 
nas comunidades deriva-se, em parte, da baixa institucionalização de oferta de 
licenciatura na área de educação quilombola2. Associado a isso, o pequeno número 
de quilombolas que logram acessar o ensino superior e a dificuldade de permanên-
cia na graduação resultam na escassez de professores mais capacitados para com-
preender e lidar com as questões culturais, como a língua e as tradições específicas 
das comunidades quilombolas, que nem sempre são devidamente consideradas no 
processo educacional.

Apesar dos avanços legais e sociais, o racismo estrutural persiste no Brasil e 
afeta negativamente as comunidades quilombolas em diversos aspectos, incluindo 
a educação. Estereótipos negativos e preconceitos raciais muitas vezes se traduzem 
em discriminação dentro do sistema educacional, o que prejudica o desempenho 
acadêmico e a autoestima dos estudantes quilombolas. Professores e funcionários 
escolares podem não estar adequadamente preparados para lidar com as especi-
ficidades culturais e históricas dessas comunidades, o que contribui para um am-
biente educacional hostil e pouco acolhedor.

2 Até janeiro de 2022, o MEC havia reconhecido e aprovado apenas um curso de licenciatura em edu-
cação quilombola no Brasil. Esse curso foi ofertado pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB), sendo o primeiro do País a ter esse enfoque específico.
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A implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Escolar Quilombola pelos estados e pelos municípios mostra-se insuficiente 
para a promoção da educação quilombola. Essas diretrizes foram criadas para 
orientar a elaboração e a implementação de propostas pedagógicas específicas para 
as escolas localizadas em comunidades quilombolas, com o objetivo de promover 
uma educação que respeite e valorize a cultura, a história e as tradições dessas 
comunidades. Em consequência, a pouca valorização dos saberes locais como 
conhecimento produzido e cultivado por mestres e mestras populares acaba 
por não ser compartilhado e utilizado no contexto dos projetos e das práticas 
pedagógicas escolares.

A falta de investimentos educacionais nessas comunidades resulta em ca-
rências estruturais, como falta de oferta de etapas de ensino, produção e distri-
buição de material didático adequado, poucos profissionais capacitados efetivos e 
ausência de programas que valorizem a cultura e a história quilombola.

A baixa representatividade e participação das comunidades quilombolas 
nas esferas de decisão sobre as políticas públicas, como órgãos de governo, 
Poder Legislativo e conselhos de educação, dificulta que as políticas expressem os 
problemas enfrentados pelas comunidades quilombolas e se traduzam ações rele-
vantes para a garantia do direito à educação nessas comunidades.

Fatores socioeconômicos, como pobreza, desemprego e falta de acesso a servi-
ços básicos de saúde, também impactam diretamente a educação nas comunidades 
quilombolas. Muitas famílias enfrentam dificuldades financeiras que as obrigam a 
priorizar outras necessidades em detrimento da educação de seus filhos.

A garantia do direito à educação para a população quilombola no Brasil enfrenta 
uma série de desafios complexos, que vão desde questões históricas e geográficas 
até problemas contemporâneos de discriminação e falta de políticas adequadas. 
Superar esses desafios requer um compromisso coletivo de governos, instituições 
educacionais, sociedade civil e comunidades quilombolas para promover uma edu-
cação inclusiva, equitativa e de qualidade, que respeite e valorize a diversidade cul-
tural e histórica do País.

CAUSAS CRÍTICAS

1. Educação escolar indígena:

•	 Infraestrutura escolar precária de grande parte das escolas que atendem os estu-
dantes indígenas.

•	 Carência de professores indígenas com formação adequada para lecionar nos di-
versos componentes curriculares.

•	 Carência de professores alfabetizadores bilíngues e multilíngues.
•	 Inadequação dos materiais didáticos e dos recursos pedagógicos.
•	 Inobservância e falta de regulamentação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
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para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica (Resolução-CNE/CEB n.º 
5/2012) pelos sistemas de ensino.

•	 Ausência de dados de aprendizagem dos estudantes indígenas.
•	 Dificuldade de institucionalizar territórios etnoeducacionais que efetivem um re-

gime de colaboração adequado para comunidades indígenas, cujo território ultra-
passa a fronteira de um município ou de uma unidade federativa.

2. Educação do campo

•	 Precariedade da infraestrutura escolar de parte das escolas que atendem os es-
tudantes do campo

•	 Baixo número de professores com formação específica para trabalhar com edu-
cação do campo.

•	 Inobservância e falta de regulamentação dos normativos da educação do campo 
para orientar estados e municípios na educação básica.

•	 Pouca oferta de ensino médio e técnico profissionalizante para os estudantes do 
campo.

3. Educação escolar quilombola

•	 Localização geográfica das comunidades quilombolas em áreas remotas e isola-
das, de difícil acesso, associada à falta de infraestrutura básica.

•	 Falta de professores quilombolas com formação adequada para lecionar nas co-
munidades.

•	 Implementação insuficiente das Diretrizes Nacionais de Educação Escolar Qui-
lombola nos estados e municípios.

•	 Pouca valorização dos saberes locais e dos mestres populares como conhecimen-
to produzido a ser compartilhado com as comunidades escolares. 

•	 O financiamento insuficiente nas escolas que atendem às comunidades quilom-
bolas não permite a provisão dos meios de oferta adequados às suas especifi-
cidades.

•	 Baixa representatividade e participação das comunidades quilombolas nas esfe-
ras de decisão sobre as políticas públicas.
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PROBLEMA

O acesso, a permanência, a oferta de atendimento educacional especializado e a 
aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial (PAEE) e dos es-
tudantes público-alvo da educação bilíngue de surdos são insuficientes e desiguais 
em todos os níveis, as etapas e as modalidades de ensino. 

ANÁLISE DESCRITIVA

1. Educação especial

1.1. Marcos legais, acesso e permanência dos estudantes do PAEE na educação 
básica

O compromisso com políticas educacionais inclusivas foi assegurado por dis-
positivos legais, como o artigo 208 da Constituição Federal (Brasil, 1988) e o arti-
go 54 da Lei n.º 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), ambos 
sobre atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular 
de ensino. A partir da década de 1990, o País assumiu, em acordos internacio-
nais1, seu compromisso com a construção e a manutenção de um sistema educa-
cional inclusivo.

Em 2008, o Ministério da Educação (MEC) publicou o texto da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI (Brasil. 
MEC, 2008), que definiu qual seria o público-alvo da educação especial (PAEE) e 
reafirmou que o atendimento educacional especializado deveria acontecer no con-
traturno das aulas do aluno na escola, para não comprometer sua participação na 
classe comum, além de ser ofertado nas salas de recursos multifuncionais (SRM) ou 
nos centros de atendimento educacional especializado (Brasil. MEC, 2008).

A Resolução-MEC/CNE2 n.º 4/2009 e o Decreto n.º 7.611/2011 estabelecem dire-
trizes operacionais para a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na 
educação básica. Ele deve ser realizado, prioritariamente, nas SRM da própria escola 
ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo 
substitutivo às classes comuns, e podendo ser realizado também em centro de aten-
dimento educacional especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
1 Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990) e Declaração de Salamanca sobre Princípios, 
Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais (1994).
2 CNE – Conselho Nacional de Educação.

9) EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E EDUCAÇÃO 
BILÍNGUE DE SURDOS
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confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com os estados, o Dis-
trito Federal ou os municípios.

A Portaria Normativa MEC n.º 13/ 2007 instituiu as SRM, com a disponibilização 
de um conjunto de equipamentos, mobiliários e materiais pedagógicos para garan-
tir a acessibilidade do estudante PAEE. O Programa SRM foi criado para estimular 
as escolas a implementarem essas salas, com o envio de kits de equipamentos pelo 
MEC. De 2013 a 2019, o programa foi interrompido. A partir de 2020, foi instituído 
o Programa Dinheiro Direto na Escola – Salas de Recursos Multifuncionais (PDDE-
-SRM). De acordo com o programa, os recursos financeiros são enviados para as 
escolas e os gestores decidem o que comprar dentre uma lista de equipamentos e 
materiais disponíveis. O PDDE-SRM tem priorizado as escolas estaduais e munici-
pais com maior número de matrículas do PAEE. Tais marcos legais contribuíram 
significativamente para mudança nos padrões de atendimento da educação espe-
cial e de promoção da inclusão. 

Em 2003, o País atingiu o total de 445.661 matrículas do PAEE na educação bá-
sica, dentre as quais 71% em escolas e classes especiais. Os demais, cerca de um 
terço, estudavam em classes comuns de escolas regulares. A partir de 2003, ob-
servou-se uma política mais contundente do MEC direcionada à educação espe-
cial na perspectiva da educação inclusiva, com ênfase na escolarização em classes 
comuns de escolas regulares3. Novos dispositivos legais vieram reforçar a política 
de inclusão escolar4.

De 2003 a 2022, o número total de matrículas praticamente triplicou, passan-
do de 445.661 para 1.527.794 estudantes do PAEE, dos quais 90% estavam em 
classes comuns. 

De 2008 a 2022, as matrículas do PAEE aumentaram 219%, como mostra o Grá-
fico 1 na página seguinte. As matrículas em classes comuns quase quadruplicaram 
e as matrículas em classes exclusivas caíram para menos da metade. 

3 Houve influências internacionais, com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o 
Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ambos de 2006) e 
a “Declaração de Incheon e Marco de Ação, rumo a uma educação de qualidade inclusiva e equitativa, 
assim como a educação ao longo da vida para todos” (2015).
4 Art. 24 do Decreto Legislativo n.º 186/2008 e o Decreto n.º 6.949/2009 aprovam a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência. Art. 4º da Lei n.º 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA). Arts. 27 e 28 da Lei n.º 13.146/2015 
(Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência).
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Do total de 1.527.794 matrículas de estudantes PAEE em 2022, 1.372.985 eram 
em classes comuns (89,9%) e 154.809 em classes exclusivas (10,1%). O número de 
matrículas dos estudantes PAEE aumentou em todas as regiões do Brasil, o que re-
vela a importância das políticas educacionais como indutoras de um novo perfil de 
escolarização. Entretanto, estima-se que o acesso à escola do PAEE ainda não esteja 
universalizado no País.

O Censo Escolar de 2022 indica que houve aumento significativo (63,5%) no 
número de estudantes PAEE em classes comuns na educação infantil, de 2021 para 
2022, passando de 106.853 para 174.771 matrículas.

De 2010 a 2022, o número de matrículas do PAEE em classes comuns no ensino 
fundamental cresceu 240,6% e houve queda das matrículas em classes/escolas espe-
ciais. No ensino médio, a mudança foi ainda mais acentuada. Enquanto as matrículas 
do PAEE em classes especiais se mantiveram praticamente estáveis, a quantidade de 
alunos escolarizados em classes comuns aumentou de 27.695, em 2010, para 203.138, 
em 2022 – um salto de 733,48%. 

Pode-se considerar que a implementação de políticas públicas voltadas à educa-
ção inclusiva (Rebelo; Kassar, 2017); a capacitação de professores para atender às 
necessidades dos alunos com deficiência (Pletsch, 2009); o suporte adequado aos 
alunos (Neves, Rahme; Ferreira, 2019); e a mudança progressiva da mentalidade 
social, com crítica às atitudes capacitistas, combate à discriminação e promoção da 
aceitação e da diversidade (Bezerra, 2023) estão entre as razões fundamentais que 
concorreram para a mudança dos padrões de atendimento. 

Os avanços são importantes, mas permanece o desafio de garantir que os alunos 
com deficiência recebam suporte adequado, com acesso a recursos e adaptações 
essenciais para que a inclusão seja eficaz e significativa, tendo como base as deter-
minações legais estabelecidas.

Gráfico 1 – Evolução do número de matrículas de estudantes do PAEE 
em classes comuns e exclusivas – 2008-2022 (em milhares)

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da Educação Básica Inep 2022.
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1.2. Acesso e permanência dos estudantes do PAEE na educação básica 

Destaque-se o que apontam Salvini et al. (2019) sobre o perfil do PAEE que tem 
maior probabilidade de acesso ao AEE: ser branco; ter acesso ao transporte escolar 
público e à escola pública; e residir em zona urbana. Os autores também enfatizam 
que, apesar da tendência de defasagem idade-série do público atendido pelo AEE, o 
atendimento é relevante por permitir maior participação dos estudantes e acompa-
nhamento das atividades desenvolvidas na classe regular. 

Os grandes desafios do AEE incluem: não adequação das atividades desenvol-
vidas no atendimento às especificidades educacionais; necessidade de flexibi-
lização do currículo sem prejuízo da aprendizagem dos alunos (Mendes; Silva; 
Pletsch, 2011); carência de profissionais especializados para o atendimento ao 
PAEE, que decorre, muitas vezes, do não funcionamento das SRM em muitos mu-
nicípios (Milanez; Oliveira, 2013) que, por vezes, são superlotadas e sem aces-
sibilidade arquitetônica; e precariedade no atendimento às escolas com menor 
número de matrículas, o que prejudica cidades pequenas e escolas do campo, in-
dígenas e quilombolas.

Consideradas tais questões, a política de ampliação de escolas de tempo integral 
da Secretaria de Educação Básica do MEC se constitui em grande desafio, posto 
que a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI) prescreve que o AEE deve complementar ou suplementar a oferta, no 
contraturno da frequência do estudante. Entretanto, escolas de tempo integral não 
têm contraturno. Ademais, a questão do financiamento deve se constituir objeto de 
atenção nas escolas de tempo integral, pois, por não terem direito ao duplo cômpu-
to da matrícula do PAEE (na classe comum e no AEE), pode ocorrer desestímulo à 
adesão ao tempo integral ou à matrícula de estudantes PAEE. 

A despeito das dificuldades, em 2022, um terço das matrículas do PAEE no País 
estavam em escolas de tempo integral. 

1.3. Proficiência e desempenho de aprendizagem do PAEE 

De acordo com os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica de 2021, 
a média geral de desempenho do PAEE em Língua Portuguesa, em âmbito nacio-
nal, foi de 174,71 para o 5º ano do ensino fundamental (correspondente ao nível 2 
da escala de proficiência)5. Os estudantes sem deficiência tiveram desempenho de 
206,38 (nível 4 na escala de proficiência). 

Em Matemática, a média de desempenho do PAEE no Saeb 2021 foi de 188,17 
para o 5º ano do ensino fundamental (proficiência nível 3). Os estudantes sem defi-
ciência tiveram um desempenho de 214,59 (nível 4). 

5 A escala de proficiência tem oito níveis. O primeiro nível é o de menor proficiência e o oitavo nível 
é o de maior proficiência.
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Os resultados de desempenho no 9º ano do ensino fundamental, para os estudan-
tes da educação especial, apresentaram pontuações de 217,28 em Língua Portugue-
sa e 217,52 em Matemática. Os estudantes sem deficiência alcançaram médias de 
255,66 em Língua Portuguesa e 253,23 em Matemática. 

Finalmente, os estudantes do PAEE do ensino médio, no 3º e 4º ano, tiveram 
pontuações de 234,53 e 230,40 em Língua Portuguesa e Matemática, respectiva-
mente. Enquanto isso, os estudantes sem deficiência apresentaram desempenho de 
274,16 em Língua Portuguesa e 267,59 em Matemática.

Os dados indicam que os estudantes sem deficiência tendem a apresentar de-
sempenho superior em Língua Portuguesa e Matemática em comparação com o 
PAEE em todos os níveis de ensino que participam das provas do Saeb. As diferen-
ças entre as médias de desempenho variam, mas a discrepância é notável, o que 
sugere a necessidade de maior investigação, no âmbito das escolas e sistemas edu-
cacionais,  sobre as possibilidades e dificuldades experimentadas pelos estudantes, 
de modo a subsidiar o planejamento e as ações pedagógicas que possam contribuir 
para melhorar o desenvolvimento dos estudantes PAEE, levando-se em conta possi-
bilidades, tempos e ritmos, de modo a ampliar suas oportunidades de permanência 
e de acesso aos níveis mais elevados de ensino.

Cabe registrar que entre os entraves que podem interferir na permanência do 
PAEE estão os fatos de que 68% das escolas com matrículas de estudantes desse 
público não têm SRM para ofertar AEE e que 82% das escolas não receberam recur-
sos entre 2020 e 2022 (Brasil. Inep, 2021; Brasil. Simec [s.d.]).

Estudos sobre a trajetória escolar do PAEE evidenciam alta taxa de evasão e 
retenção e drástica redução no número de matrículas nos níveis mais elevados 
de ensino. Dados de 2021 mostram que, enquanto no ensino fundamental havia 
aproximadamente 103 mil alunos por ano/série, no ensino médio eram aproxima-
damente 58 mil por ano/série escolar. Em 2020, havia aproximadamente 148 mil 
matrículas de alunos do PAEE no ensino médio e apenas 59 mil na educação supe-
rior (Brasil. Inep, 2020).

No que diz respeito aos profissionais da educação que trabalham com o PAEE, 
incluindo professores de sala comum, especialistas em AEE e gestores escolares, 
cerca de 1,4 milhão não possui formação específica na área (Brasil. Inep, 2022). A 
formação de professores proposta e realizada pelo MEC, via Rede Nacional de For-
mação de Professores (Renafor), entre 2014 e 2022, concentrou esforços na forma-
ção de professores do AEE. Nesse período, foram formados 55.775 professores nos 
diferentes estados brasileiros, número que não chega a 10% do total de docentes 
com estudantes PAEE em suas turmas (Brasil. Inep, 2022). 

Segundo o Censo Escolar de 2022, há 48.617 professores do AEE, 106.622 gesto-
res de escolas e 1.257.697 professores do ensino comum de escolas públicas (mu-
nicipais, estaduais e federais) com matrícula do PAEE.
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1.4. O acesso dos estudantes PAEE à educação profissional

A educação profissional pode ocorrer articuladamente ao ensino médio, seja de 
modo integrado, concomitante ou subsequente. O Parecer-CNE/CEB n.º 11/2012 
propõe que a educação profissional para o PAEE deve atender às normas e diretri-
zes das modalidades específicas conforme estabelece a PNEEPEI.

Segundo o Censo Escolar de 2022, 0,57% das matrículas do PAEE está na mo-
dalidade de educação profissional e quase todas essas matrículas (99,9%) são em 
classes comuns. Quanto à etapa, das 25.194 matrículas do PAEE na educação pro-
fissional, 23.0094 são no ensino médio.

Segundo Oliveira e Angelucci (2018), tem havido ações governamentais de in-
centivo à educação profissional do PAEE desde 2003, quando foram publicadas 
indicações para a interface entre educação profissional e educação especial. En-
tretanto, essas ações não foram suficientes para garantir entrada e permanência. 
Segundo as autoras, não há programas interligados que permitam a formação de 
profissionais da educação, o financiamento e a implementação de recursos e mate-
riais que garantam a acessibilidade. 

1.5. O acesso dos estudantes PAEE ao ensino superior

A expansão de matrículas do público em geral ao ensino superior ocorreu apenas 
no fim do século 20, conservando o caráter elitista e capacitista desta etapa da edu-
cação (Morosini, 2009). Foi só na segunda década do século 21, a partir das ações 
afirmativas nas universidades públicas federais, que se observou uma ampliação de 
ingresso e permanência de estudantes com deficiência no ensino superior (Borges; 
Bernardino-Costa, 2022). A reserva de vagas para pessoas pretas, pardas e indíge-
nas que cursaram o ensino médio em escolas públicas foi garantida em 2012 (Lei 
n.º 12.711), enquanto a reserva para pessoas com deficiência foi garantida apenas 
em 2016 (Brasil, 2012a; Brasil, 2016). 

Tal iniciativa, ainda que afeta apenas às universidades públicas federais, gerou 
efeitos significativos. Em 2011, o País registrava 22.367 estudantes do PAEE no 
ensino superior. Em 2021, foram registradas 63.404 matrículas. Em 2021, houve 
24.062 ingressantes e não havia diferença significativa entre sexos. 

2. Educação bilíngue de surdos

A análise descritiva, bem como as demais seções deste documento para a educa-
ção bilíngue de surdos, é tratada de maneira específica por se tratar de uma moda-
lidade com particularidades que demandam atenção especial.

A educação bilíngue de surdos é uma modalidade de ensino que oferece a Lín-
gua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua e o português escrito como 
segunda língua, em todas as etapas da escolarização dos surdos. Libras é a língua 
de instrução, interação, comunicação e ensino. Essa modalidade de ensino deve ser 
ofertada em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos e escolas-polo 
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de educação bilíngue de surdos para educandos surdos, surdo-cegos, com deficiên-
cia auditiva sinalizante, surdos com altas habilidades, surdos com superdotação ou 
com outras deficiências associadas, optantes pela modalidade de educação bilíngue 
de surdos. Emprega-se a sigla Paebs (público-alvo da educação bilíngue de surdos) 
para referência a esses educandos.

A educação bilíngue de surdos foi incluída na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB – Lei n.º 9.394/1996), mais especificamente nos artigos 60-A e 
60-B, por meio da Lei n.º 14.191/2021, passando a ser uma modalidade de ensino 
independente da educação especial.

A educação bilíngue de surdos vai além da questão puramente linguística, pois 
abrange aspectos sociais, culturais e de identidade. Tal modalidade pode ser estru-
turada em diferentes espaços, como determina a LDB: escolas bilíngues de surdos; 
escolas-polo bilíngues de surdos; e classes bilíngues de surdos.

Pesquisa realizada por Capovilla et al. (2011) com 9.200 alunos surdos de todo 
o País apontou que os melhores resultados na alfabetização do estudante surdo 
são alcançados em escolas bilíngues. Alunos surdos que nascem em lares ouvintes 
cujos pais desconhecem a Libras necessitam de escolas bilíngues para que possam 
aprender a língua. É importante que essa aquisição seja precoce. Estudos de plas-
ticidade neural sugerem que quanto mais cedo ocorrer o acesso à Língua de Sinais, 
melhor será o desempenho escolar da criança (Capovilla et al., 2011). 

É necessária uma série de esforços para que a educação bilíngue de surdos seja 
ofertada com qualidade ao Paebs, tanto em termos de infraestrutura física quanto 
pedagógica, uma vez que o desempenho dos estudantes surdos ainda está aquém 
do desempenho considerado satisfatório, conforme se observa nos resultados do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem): apenas 30,7% apresentam desempenho 
em redação considerado dentro da média; 84% atingem a média na área de lingua-
gens e códigos; e 11,4% apresentam média na área de Matemática. 

No ano de 2023, havia apenas 65 escolas bilíngues de surdos no Brasil e metade 
dos estados não possuía nenhuma escola, escola-polo ou classe bilíngue de surdos. 
A maioria dos estados que não têm oferta está nas regiões Norte e Nordeste. Não 
havia escolas na zona rural.

Não constam no Censo Escolar do Inep os números de escolas-polo e classes 
bilíngues de surdos, o que seria necessário para o mapeamento e monitoramento 
do acesso do Paebs à modalidade de ensino da educação bilíngue de surdos em 
todas as etapas da educação básica. O Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) não coleta todas as informações necessárias sobre as 
pessoas surdas para proporcionar estimativas do Paebs fora da escola. 

De acordo com o Censo Demográfico IBGE 2010, havia, aproximadamente, 4,6 
milhões de pessoas no Brasil com deficiência auditiva e 1,1 milhão delas é surda. 
Embora as estatísticas sobre surdos no Brasil sejam escassas, o Censo Escolar de 
2016 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) apontava a existência de 22 mil estudantes surdos na educação básica. Ou-



Documento Diagnóstico da Educação Nacional

146

tros 32,1 mil apresentavam alguma deficiência auditiva e 328 eram surdo-cegos. O 
estudo da trajetória das populações surdas na educação básica, no ensino técnico e 
tecnológico e no ensino superior, requer indicadores mais precisos. 

Um dos desafios da educação bilíngue de surdos é o transporte. Muitas vezes a 
escola não fica na cidade de residência do estudante. Por isso, o estudante acaba 
por se matricular em cidades vizinhas. A falta de transporte pode conduzir à evasão 
e esta, se acentuada, ao fechamento das escolas. 

Observou-se queda de 31,5% de matrículas do Paebs nas escolas bilíngues de 
surdos entre 2016 e 2022 o que levou ao fechamento de escolas. De 2021 a 2023, 
foram fechadas quatro escolas bilíngues de surdos, todas mantidas por organiza-
ções filantrópicas conveniadas. 

Nem todas as escolas bilíngues de surdos asseguram a oferta de ensino de todas as 
etapas da educação básica ao Paebs. A maioria oferta somente o ensino fundamental.

É necessário diminuir também a evasão escolar desencadeada pelo baixo de-
sempenho do desenvolvimento de ensino-aprendizagem, o que gera, muitas vezes, 
desmotivação, falta de perspectivas e desânimo diante da falta de estrutura, de pla-
nejamento, investigação e metodologias pedagógicas que atendam necessidades e 
promovam o desenvolvimento dos estudantes e de professores preparados. 

Não há dados de qualidade sobre os professores que atuam na educação bilín-
gue de surdos no Saeb, somente sobre os profissionais que atuam no AEE (Brasil. 
Inep, 2023), mas observa-se que os diretores de escolas consideram a quantidade 
de profissionais para atuar com o Paebs insuficiente (Brasil. Inep, 2023). Isso indica 
a falta da oferta de curso de formação adequada para atuar com o Paebs: educação 
bilíngue de surdos, cursos de licenciatura de pedagogia bilíngue, licenciatura de 
formação pedagógica em educação bilíngue de surdos para a formação inicial, cur-

Gráfico 2 – Número de matrículas do Paebs, por etapa de ensino

Fonte: Elaborada pela Dipebs/MEC com dados do Censo 
Escolar da Educação Básica (Brasil. Inep, 2022). 
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sos de aperfeiçoamento com temáticas de alfabetização, metodologias/avaliação e 
estratégias de ensino, currículo bilíngue e outros.

Os materiais didáticos empregados atualmente nas escolas bilíngues são adap-
tações de materiais dos estudantes ouvintes, o que é inadequado. É necessário 
material específico em Libras, que contemple as especificidades linguísticas, iden-
titárias e culturais dos estudantes, com conteúdo, textos e literatura que aborde 
histórias e cultura da comunidade surda. As Diretrizes Nacionais de Educação Bilín-
gue de Surdos estão em fase de elaboração em conjunto com representantes dessas 
populações, com especialistas, acadêmicos e instituições de várias regiões do País. 
Também participa a Comissão Nacional de Educação Bilíngue de Surdos, instituída 
pelo MEC por meio da Portaria n.º 933/2023.

ANÁLISE CAUSAL

1. Educação especial

A literatura acadêmica nacional e internacional (Hunt, 1966; Barton, 2008; Lan-
na Júnior, 2010; Maior, 2017; Calderón-Almendros; Echeita-Sarrionandia, 2022) 
aponta problemas quanto à efetivação de direitos das pessoas com deficiência, altas 
habilidades/superdotação e transtornos globais do desenvolvimento. Tanto é que 
a Organização das Nações Unidas (ONU), em 2006, promulgou a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, acrescida de protocolo facultativo. O Brasil 
assinou a Convenção e seu protocolo facultativo em 2007, dando status de Emenda 
Constitucional à Convenção em 2009. 

Além disso, o Plano Viver sem Limites, lançado em 2011 (Brasil. Presidência da 
República, 2011), expressou a necessidade de articulação intersetorial para pro-
duzir avanços consistentes e permanentes no campo dos direitos das pessoas com 
deficiência. Em 2023, o Plano ganhou nova versão, no entendimento de que os de-
safios devem ser tratados em conjunto, de forma organizada e sistemática, pelas 
diferentes políticas públicas, entre elas a educação, em um esforço cooperativo por 
parte dos entes federados e em intenso diálogo com a sociedade civil. 

O problema quanto ao acesso, à permanência e à aprendizagem das pessoas com 
deficiência, altas habilidades/superdotação e transtornos globais do desenvolvi-
mento na educação básica apresenta múltiplas causas. A primeira causa crítica é a 
insuficiência e a desigualdade da capacidade de financiamento da oferta de 
AEE pelos entes federativos. O efeito disso é que o AAE não é garantido igualmen-
te para estudantes de todas as etapas e modalidades. Se considerarmos as diferen-
ças culturais, regionais, de porte escolar, bem como de setor da população atendida, 
o AEE é menos presente nas escolas indígenas, quilombolas e do campo.

Apenas cerca de 32% das escolas públicas brasileiras têm SRM, atendendo 
56,4% das matrículas do PAEE (Brasil. Inep, 2022). Nem todas as ofertas do AEE 
acontecem no setor estatal, e a carência de SRM em escolas públicas tende a ampliar 
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a terceirização do serviço para os centros de atendimento educacional especializa-
dos, não necessariamente públicos. O financiamento das SRM é responsabilidade 
de todos os entes federados. O governo federal dispõe do PDDE-SRM, que, até 2022, 
estava presente em 20.812 escolas, com prioridade para aquelas com maior núme-
ro de matrículas do PAEE (Brasil. Simec, [s.d.]).  

A insuficiência da oferta de AEE nos municípios de pequeno porte é marcada 
pela ausência de SRM em escolas regulares e pelo conveniamento com instituições 
filantrópicas que, em geral, trabalham com educação segregada para oferta de AEE. 
Há déficit de equipamentos e recursos atualizados, pois muitas escolas não são be-
neficiadas pelo PDDE (Brasil. Inep, 2022; Brasil. Simec, [s.d.]).

Outra causa crítica que prejudica aquelas crianças que demandam o AEE de-
riva do fato de o atendimento em creche não ser universal – a educação escolar 
obrigatória iniciar-se aos quatro anos de idade6. As crianças não atendidas em cre-
ches, em especial aquelas de baixo nível socioeconômico, têm maiores dificulda-
des de receber um diagnóstico inicial quanto à deficiência, a transtornos globais 
do desenvolvimento7 e a altas habilidades/superdotação. Uma vez que o acesso 
à creche, em geral, é insuficiente para atender todas as crianças PAEE de 0 
a 3 anos, muitas crianças deixam de receber um primeiro diagnóstico por parte 
dos profissionais da educação das escolas ou das secretarias de educação. Previs-
ta pela PNEEPEI, a oferta de programas e ações de intervenção precoce (ou aten-
ção precoce, como vem sendo nomeada na literatura contemporânea) se mostra 
insuficiente conforme abordada no Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (Brasil, 2011). Quando existem, os serviços dirigidos à primeira infân-
cia comumente são ofertados no âmbito da reabilitação, sem caráter educacional.

Outra causa crítica do problema é observada em escolas ou redes de ensino em 
que há a oferta de AEE, muitas vezes ela ocorre em condições inadequadas ao PAEE. 
Esse é o caso do AEE em escolas de tempo integral. O fato de os sistemas de ensino 
terem organizado a oferta de AEE, principalmente no contraturno, implica dificulda-
des para o PAEE. A organização da oferta de AEE no contraturno não se adequa 
à realidade das escolas de tempo integral e as diferentes demandas regionais, 
das modalidades e das etapas de ensino. Essa causa crítica implica na necessidade 
de buscar novas estratégias de oferta do AEE em escolas de tempo integral.   

Conforme apontado anteriormente, o financiamento para a educação especial, 
na perspectiva da educação inclusiva, é insuficiente.   A situação do atendimento 
do PAEE é agravada porque os gestores públicos, muitas vezes, não possuem 

6 A Lei n.º 14.880/2024, que institui a Política Nacional de Atendimento Educacional Especializado 
a Crianças de Zero a Três Anos (Atenção Precoce), determina prioridade de atendimento em pro-
gramas de visitas domiciliares a crianças da educação infantil apoiadas pela educação especial e a 
crianças da educação infantil com sinais de alerta para o desenvolvimento. Entretanto, sua eficácia 
depende de regulamentação (Brasil, 2024).  
7 Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam alterações qualitativas das 
interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado 
e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil 
(Brasil, 2008).
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conhecimento acerca da legislação, das normativas e da política de financia-
mento da educação especial. Outra causa crítica que prejudica o acesso do PAEE à 
educação básica diz respeito às limitações do transporte escolar acessível para 
o PAEE. De acordo com Kraemer e Thoma (2018), o transporte escolar é fundamen-
tal para garantia de acessibilidade e permanência.

Outra causa crítica que impacta o acesso ao AEE ocorre na forma de identifica-
ção de estudantes do PAEE. Por se tratar de tema educacional escolar, entende-se 
que a identificação de estudantes que venham a se beneficiar dos recursos oferta-
dos pelo AEE também deva ser realizada com base em avaliação pedagógica (Bra-
sil, 2010). Entretanto, muitos sistemas de ensino, que trabalham a partir do 
modelo biomédico de deficiência, exigem apresentação de laudo diagnóstico 
em saúde como informação necessária e suficiente para o reconhecimento do 
estudante como PAEE (Fontoura; Sardagna, 2021).  

Por fim, uma última causa crítica identificada para o problema do acesso, da per-
manência e da aprendizagem do PAEE é a fragilidade de políticas de formação 
– incluindo professores regentes de classe comum que atendem o PAEE e gesto-
res educacionais – em temas pertinentes da educação especial, que acabam im-
pulsionando o capacitismo8 como forma de relacionamento entre estudantes 
e profissionais e gestores da educação. Soma-se a isso uma formação dos profes-
sores do AEE ainda fundamentada no modelo puramente biomédico de deficiência. 
É fundamental desenvolver políticas dirigidas aos profissionais do apoio escolar, que 
complementam o suporte ao PAEE quanto à alimentação, à higiene e à mobilidade. 
Atualmente, a política de formação voltada a esses profissionais, bem como orien-
tações e normatização, são procedimentos raros. Cultura escolar colaborativa, pla-
nejamento e gestão articulados na proposta pedagógica de cada unidade: tanto pela 
organização do trabalho – que se dá prioritariamente com oferta de AEE no contra-
turno – quanto pela organização geral da vida escolar, o diálogo entre professores do 
AEE e professores regentes de classe comum permanece exíguo, o que compromete 
a investigação sobre o desenvolvimento dos estudantes, o planejamento e a execução 
de um trabalho integrado e colaborativo (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

2. Educação bilíngue de surdos
As limitações do acesso, da permanência e da aprendizagem do público-alvo da 

educação bilíngue de surdos apresentam diversas causas interrelacionadas. Uma 
das causas estruturais é a impossibilidade de definir, de maneira embasada, o ta-
manho e a natureza do problema, pois os dados existentes são insuficientes para a 
construção e o monitoramento de políticas públicas para as pessoas surdas.

Outra causa estrutural é a visão estigmatizada sobre a comunidade surda, mais 
especificamente o Paebs. A associação da surdez com uma deficiência limitadora, 

8 Capacitismo é entendido como uma postura preconceituosa que hierarquiza pessoas em prejuízo da-
quelas com deficiência. É uma forma de preconceito pela qual as pessoas com deficiência são tratadas, 
de modo generalizado, como incapazes. (MELLO, 2014).
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uma patologia que deve, necessariamente, ser medicalizada e curada para o desen-
volvimento de uma vida normal, ainda é comum entre os que não têm contato com 
pessoas surdas. Essa visão estigmatizada leva a acreditar que, ao conviver somente 
com os seus pares, o Paebs esteja sendo segregado.

Essa visão clínica da surdez está presente em larga medida entre os profissionais 
de saúde, o que leva à terceira causa estrutural: a maior parte da comunidade mé-
dica e dos profissionais da saúde não reconhece a Libras como primeira língua dos 
surdos. Como entendem a surdez como algo patológico, dizem aos pais de crianças 
surdas que as únicas soluções possíveis para o desenvolvimento de crianças e jo-
vens é o uso de prótese auditiva ou cirurgia de implante coclear. Tais condutas têm 
dificultado o acesso à Língua de Sinais e ao pleno desenvolvimento linguístico e cul-
tural. A surdez não deve ser entendida como uma patologia, mas como uma forma 
diferente de perceber o mundo e de se comunicar.

Além das três causas estruturais descritas acima, foram observadas diversas 
outras. A primeira delas é a falta de entendimento por parte das escolas e dos 
gestores públicos de que o Paebs se agrupa em torno de questões linguísticas, 
identitárias e culturais. Ao se desconsiderar as necessidades específicas deste pú-
blico, a forma de organizar o acesso e de assegurar a permanência e a aprendizagem 
na educação básica mostram-se pouco eficazes. Outra causa crítica que prejudica o 
planejamento das formas de acesso e dos processos de ensino e aprendizagem é a 
ausência de diretrizes e normativas nacionais para a educação bilíngue de 
surdos. As secretarias de educação, muitas das quais apresentam baixa capacidade 
estatal, acabam implementando políticas educacionais pouco eficazes para os Pae-
bs. A consequência dessa situação é o não reconhecimento da educação bilíngue de 
surdos como modalidade de ensino.       

Consciente das especificidades do Paebs, é aconselhável que o ensino se dê em 
escolas bilíngues, escolas-polo bilíngues ou classes bilíngues de surdos. A má dis-
tribuição territorial das escolas bilíngues, escolas-polo bilíngues e classes 
bilíngues de surdos no território nacional, no entanto, é uma das principais 
causas críticas que não asseguram ao Paebs uma educação bilíngue de surdos de 
qualidade. Além disso, em muitas dessas escolas bilíngues, as infraestruturas física 
e pedagógica, bem como o AEE bilíngue, são inadequados.

Vinculada a essa questão, temos como causa crítica a falta de transporte es-
colar (municipal e intermunicipal) para garantir o acesso do Paebs a escolas 
bilíngues, escolas-polo bilíngue e classes bilíngues de surdo. Muitas vezes, a 
secretaria municipal ou estadual não faz o encaminhamento de matrículas de sur-
dos para as escolas bilíngues, seja por desconhecimento dos direitos de escolha, 
seja por falta de orientação. 
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As causas dos problemas do acesso, da permanência e da aprendizagem do Paebs 
também estão relacionados à formação de professores. Há um número reduzido 
de docentes com formação em educação bilíngue de surdos decorrente do bai-
xo número de cursos de formação de professores para atuar na educação bilíngue 
de surdos. Atualmente, existem apenas dois cursos superiores que formam pedago-
gos para atuar nas séries iniciais do ensino fundamental (Brasil. MEC, c2023). Des-
taca-se, também, a ausência de formação inicial e continuada para profissionais 
que atuam na escola bilíngue de surdos (Brasil. MEC, c2023; Brasil. MEC, [s.d.]). 
Por vezes até existe a oferta de formação continuada, mas muitos profissionais das 
escolas bilíngues de surdos não aderem às iniciativas de formação oferecidas por 
falta de incentivo e condições profissionais.

Outra causa identificada diz respeito a materiais didáticos, diretrizes pedagógi-
cas e curriculares: não há material específico, no caso de Libras, para o Paebs 
que considere as particularidades linguísticas e culturais desses estudantes. 
O que se tem são adaptações de materiais de estudantes ouvintes, que ora são subs-
tituídos por “janela” de intérprete de Libras, ora são utilizados por meio de app e/
ou avatar. Outro ponto é a dificuldade do Paebs para complementar os seus estudos, 
visto que textos, artigos e outras leituras que não fazem parte do material didático 
em geral não possuem acessibilidade linguística para dar aos estudantes indepen-
dência nos estudos e no acesso ao conhecimento.

Por fim, destaca-se que não há programa de avaliação de acompanhamento de 
desempenho linguístico do Paebs em Libras. As avaliações de aprendizagem 
aplicadas para o Paebs com o objetivo identificar o desempenho da leitura e 
escrita ao longo da educação básica não é considerada adequada. 

CAUSAS CRÍTICAS

1. Educação especial

•	 A insuficiência e a desigualdade da capacidade de financiamento da oferta de AEE 
pelos entes federativos.

Tabela 1 – Número de matrículas do Paebs, por tipo de turma 
da educação básica – 2022

Fonte: Elaborada pela Dipebs/MEC com dados do Censo Escolar da Educação Básica 
(Brasil. Inep, 2022). 

Tipo de Classe Surdez Deficiência Auditiva Surdocegueira TOTAL

Classes Comuns 17.141 37.625 548 55.314
Classes Exclusivas 3.558 2.642 80 6.280

TOTAL 20.699 40.267 628 61.594
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•	 O acesso à creche, em geral, ainda é insuficiente para atender todas as crianças 
PAEE de 0 a 3 anos. 

•	 A organização da oferta de AEE no contraturno não se adequa à realidade das 
escolas de tempo integral e as diferentes demandas regionais, das modalidades e 
das etapas de ensino.

•	 As limitações do transporte escolar acessível para o PAEE.
•	 Gestores públicos, muitas vezes, não possuem conhecimento acerca da legislação, 

das normativas e da política de financiamento da educação especial. 
•	 Muitos sistemas de ensino, que trabalham a partir do modelo biomédico de de-

ficiência, exigem apresentação de laudo diagnóstico em saúde como informação 
necessária e suficiente para o reconhecimento do estudante como PAEE.

•	 A fragilidade de políticas de formação – incluindo professores regentes de classe 
comum que atendem o PAEE e gestores públicos da educação – em temas perti-
nentes da educação especial impulsionam o capacitismo como forma de relacio-
namento entre estudantes e profissionais e gestores da educação.  

2. Educação bilíngue de surdos

•	 A falta de entendimento por parte das escolas e dos gestores públicos de que o 
Paebs se agrupa em torno de questões linguísticas, identitárias e culturais.

•	 Ausência de diretrizes e normativas nacionais para a educação bilíngue de surdos.
•	 Má distribuição territorial das escolas bilíngues, escolas-polo bilíngues e classes 

bilíngues de surdos no território nacional.
•	 Falta de transporte escolar (municipal e intermunicipal) para garantir o acesso 

do Paebs a escolas bilíngues, escolas-polo bilíngue e classes bilíngues de surdo.
•	 Insuficiência de professores e profissionais da educação bilíngue para o Paebs em 

todas as etapas da educação.
•	 Não há material específico, no caso de Libras, para o Paebs que considere as par-

ticularidades linguísticas e culturais desses estudantes.
•	 As avaliações de aprendizagem aplicadas para o Paebs com o objetivo identificar 

o desempenho da leitura e escrita ao longo da educação básica não é considerada 
adequada.
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Educação de jovens e adultos

PROBLEMA

Grande contingente de pessoas fora da idade escolar obrigatória não está alfabe-
tizado, não concluiu o ensino fundamental ou o ensino médio.

ANÁLISE DESCRITIVA

O conjunto compreendido pelas 9,3 milhões de pessoas com 15 anos ou mais 
que são analfabetas e os 70 milhões de jovens, adultos e idosos trabalhadores com 
18 anos ou mais que não concluíram a educação básica conforma a demanda po-
tencial pela educação de jovens e adultos (EJA), modalidade da educação básica es-
tabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (arts. 37 e 38).

No entanto, em 2023, as matrículas nessa modalidade totalizaram 2.589.815, 
sendo 1.575.804 no ensino fundamental e 1.014.011 no ensino médio, com tendên-
cia decrescente ao longo dos últimos anos, como mostra o gráfico a seguir.

10) EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Gráfico 1 – Evolução das matrículas na educação de jovens e adultos – 
Brasil – 2018-2023

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da Educação Básica 2018-2023, Inep/MEC.
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O grande número de pessoas com 18 anos ou mais no Brasil sem educação bási-
ca concluída, associado à baixa oferta de educação de jovens e adultos, faz persistir 
o problema do analfabetismo adulto e da baixa escolarização média da população 
brasileira. 

A prevalência da baixa conclusão da educação básica difere de modo significati-
vo entre grupos etários da população, como mostra o Gráfico 2.

Gráfico 2 – População de 18 anos ou mais que não frequenta a escola 
e não concluiu a educação básica – Brasil – 2023

Fonte: Elaboração própria com base no Censo Escolar da Educação Básica 2023 (Brasil. Inep. [2024]).

Na faixa etária de 18 a 29 anos, concentram-se 13% dessa população, o que re-
presenta cerca de 9 milhões de jovens. Mais da metade (54%) das pessoas sem edu-
cação básica concluída está na faixa acima de 50 anos, sendo um terço (33%) entre 
30 e 49 anos. Nota-se que a oferta de cerca de 2,6 milhões de matrículas de EJA em 
2023 está muito aquém da demanda, mesmo ao se considerar o público mais jovem, 
de 18 a 29 anos, que não frequenta a escola e não concluiu a educação básica.

Embora o maior número de pessoas sem educação básica concluída esteja nas 
faixas etárias mais elevadas, o fluxo de alunos do ensino regular para a EJA é ex-
pressivo. Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
– Inep (2023), de 2020 a 2021, a EJA recebeu cerca de 107 mil alunos dos anos 
finais do ensino fundamental e 90 mil alunos do ensino médio regular. Esse fluxo 
reflete, em parte, a dificuldade do sistema educacional em lidar com as caracte-
rísticas dos jovens e com suas dificuldades de aprendizagem. A trajetória escolar 
desses estudantes encontra, na migração para a EJA, um último recurso de sobre-
vivência na vida escolar.



161

Educação de jovens e adultos

As altas taxas de reprovação e abandono escolar nos anos finais do ensino fun-
damental e no ensino médio contribuem para o aumento da distorção série-idade 
e para a evasão do sistema de ensino antes da conclusão da educação básica. Há, 
portanto, um processo de exclusão escolar que ocorre também pelo acúmulo de 
repetências e gera um público potencial para a EJA.

O público da EJA encontra-se geralmente no mercado de trabalho, ainda que em 
ocupações de baixa qualificação e na informalidade. Na concorrência entre a escola 
e o mundo do trabalho, vence o trabalho, em função da necessidade de gerar renda 
e de sobreviver. A volta à escola para essa população é, em si, um grande desafio. 
Um modelo de oferta que não leve isso e as características específicas dos estudan-
tes em consideração é mais suscetível ao fracasso.

Além do reduzido estímulo para que jovens, adultos e idosos voltem a frequen-
tar a escola, diferentes estudos apontam a inadequação da oferta, caracterizada por 
horários e formatos inflexíveis que inviabilizam a conciliação entre trabalho e es-
tudos; pela impossibilidade da matrícula de ingresso a qualquer tempo do período 
letivo; pelo descompasso entre o local da oferta e o da moradia ou do trabalho dos 
potenciais estudantes; além de currículos e práticas pedagógicas que não atendem 
as necessidades dos estudantes jovens e adultos.

Considerando apenas as possibilidades de horários disponíveis na oferta dos 
cursos de EJA, verifica-se uma concentração no período noturno, que registra 75% 
das matrículas do ensino fundamental e 67% do ensino médio. A rigidez do horá-
rio e a falta de opções de turnos inviabilizam o acesso e a permanência de muitos 
grupos, destacadamente dos trabalhadores do mercado informal, dos profissionais 
que trabalham à noite, das mães e dos avós de crianças pequenas, dentre outros. A 
indisponibilidade de formatos flexíveis desconsidera as condições de vida dos po-
tenciais educandos, marcada pelas condições de vulnerabilidade socioeconômica 
associada a precárias condições de vida e trabalho.

Por outro lado, o currículo de EJA não integra, na maioria dos casos, formação 
para o mundo do trabalho, o que representa um baixo atrativo para a volta à escola. 
Segundo o Painel de Monitoramento do PNE (2022), apenas 3,5% das matrículas de 
EJA são integradas à educação profissional, sendo 5,8% no ensino médio e 2,1% no 
ensino fundamental. Sem o vínculo com o mundo do trabalho, a EJA perde atrativi-
dade para os estudantes jovens e adultos.

Por fim, destaca-se o fato de não haver o reconhecimento social e político das 
pessoas não alfabetizadas e com baixa escolaridade como sujeitos de direitos, situ-
ação evidenciada pela ausência de iniciativas que integrem a EJA a outras políticas 
públicas, a exemplo da reduzida e precária oferta da EJA nos espaços de privação de 
liberdade. Observe-se que as condições de analfabetismo dos cidadãos comprome-
tem o desenvolvimento de toda a sociedade em todos os campos.
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ANÁLISE CAUSAL

A violação dos direitos educativos da população jovem, adulta e idosa, com redu-
zida ou nenhuma escolaridade, é ocasionada por dimensões relativas à pouca ofer-
ta de EJA, às precárias condições de acesso e permanência, além da baixa qualidade 
social dos cursos e sua capacidade de atender às necessidades e às possibilidades 
dessa população em face de sua realidade.

Entre as 122.469 escolas que ofertam educação básica, apenas 30.188 (24,6%) 
ofertam a modalidade EJA. A reduzida disponibilidade é justificada por gestores 
pela ausência de demanda, supostamente evidenciada pela queda do número de 
matrículas, que é observada desde o final da primeira década do milênio. As ma-
trículas dessa modalidade no ensino fundamental caíram de 2,1 milhões em 2018 
para 1,6 milhão em 2023, enquanto a EJA no ensino médio caiu de 1,4 milhão para 
1 milhão no mesmo período. Essas matrículas são, em grande parte, de pessoas 
pretas e pardas (74%), e, especialmente na EJA no ensino fundamental, há número 
considerável de matrículas na zona rural (36%).

No entanto, diferentes estudos apontam que tanto a evasão quanto a baixa pro-
cura pela EJA estão relacionadas a múltiplas causas.

A possibilidade de a EJA fazer parte do Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb (Lei 
n.º 11.494/2007) foi reconhecida como uma realização importante, porém reafir-
mou a discriminação da modalidade, por ser relegada ao menor fator de pondera-
ção (0,8), e contribuiu para o baixo investimento dos entes federados. Somente em 
2023 esse fator de ponderação foi nivelado com o dos demais alunos do ensino fun-
damental urbano nos anos iniciais (1,0). É preciso que a oferta ocorra com base no 
princípio de igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola, inclu-
sive para os que foram excluídos do sistema. Nesse sentido, não se justificava a exis-
tência de valores anuais menores por aluno do Fundeb para a EJA. Considerando o 
reduzido número de escolas que ofertam a modalidade e o expressivo número de 
municípios que não a ofertam, o acesso à EJA fica comprometido para parte signifi-
cativa dos potenciais educandos. Na mesma direção, em relação ao público da EJA, 
sobretudo os mais velhos, diferentes estudos apontam que as históricas condições 
de vulnerabilidade fazem com que essas pessoas não sejam reconhecidas e não se 
reconheçam como sujeitos de direitos educativos. A culpabilização por não terem 
frequentado a escola na infância e na adolescência e a gratidão com os professores, 
por se colocarem na condição de receptores de um favor pessoal, estão entre as 
condutas desses estudantes.

Nesse sentido, a demanda espontânea por EJA depende de ações de sensibili-
zação do público, com o objetivo de informar a própria existência do direito edu-
cativo, além de como e onde acessá-lo. A não realização da chamada pública 
e do registro da demanda e as reduzidas, pontuais e discricionárias ações 
de busca ativa pelas redes de ensino, assim como as poucas ações interse-
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toriais voltadas a esses estudantes, contribuem significativamente para es-
cassa demanda. 

Além dos desafios relacionados à disponibilidade e ao acesso, existem aqueles 
vinculados à permanência dos estudantes na EJA. Conforme apontado em diferentes 
estudos, as principais causas dos elevados índices de evasão e intermitência na frequ-
ência dos estudantes na EJA são: as condições de vulnerabilidade social que exige 
que o educando sustente ou contribua financeiramente com a renda da família; 
o currículo da rede de ensino para a EJA não articula a dimensão propedêutica 
e profissional, além de não contemplar a nova configuração do mundo do tra-
balho; e o projeto político pedagógico da unidade escolar e as práticas pedagó-
gicas docentes orientadas por conteúdos se mostram distantes dos interesses e 
das necessidades desses estudantes. Por fim, merece destaque como causa crítica 
o fato de que grande parte das políticas de combate ao analfabetismo descon-
sidera as especificidades da alfabetização de jovens, de adultos e de idosos e 
como isso impede, por parte desses, o exercício dos direitos de cidadania cuja 
concretização depende do domínio da leitura e da escrita.

Outras causas importantes, que impõem obstáculos ao acesso e permanência 
na EJA, estão associadas à dificuldade de aprendizagem que esses jovens sempre 
enfrentaram antes de evadirem do ensino regular e o desinteresse de várias redes 
de ensino em ofertar essa modalidade da educação. 

Outra causa crítica associada a projetos e práticas pedagógicas distantes do inte-
resse dos estudantes é a ausência, ou reduzida oferta, de programas de forma-
ção inicial e continuada para docentes e gestores educacionais que considere 
as experiências de vida que os educandos da EJA carregam para o interior 
da sala de aula, situação que contraria o disposto nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação de Jovens e Adultos (Parecer n.º 11/2000 – CEB/CNE). 
Os tempos, os métodos, a proposição didática dos conteúdos e das práticas devem 
estar adequados aos estudantes, sendo central o preparo dos docentes em torno de 
uma perspectiva interdisciplinar dos componentes curriculares para que se estabe-
leça conexão com o universo de vida dos educandos.     

À ausência da formação específica somam-se os reduzidos investimentos na 
produção e distribuição de materiais didáticos adequados ao perfil e à diversidade 
dos estudantes. O ingresso da modalidade no Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD-EJA) aconteceu tardiamente, apenas em 2009. Ainda assim, a última rodada 
de distribuição do material aconteceu em 2014; portanto, há quase uma década, as 
escolas não recebem o material.

Destacam-se, ainda, as dificuldades de coordenação pedagógica, que visam 
tanto a elaboração dos planos escolares quanto a gestão da proposta que 
envolve o trabalho integrado dos professores para a investigação sobre as 
necessidades dos alunos. Nesses casos de dificuldade de coordenação peda-
gógica na escola, é indispensável o apoio técnico das secretarias de educação. 
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Por fim, é preciso considerar que o regime de colaboração e o pacto federativo 
devem prever que todos os entes federados contem com estruturas e suporte téc-
nico e financeiro para a oferta da EJA, condição inexistente para inúmeros estados 
e municípios.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 A não realização da chamada pública e do registro da demanda e as reduzidas, 
pontuais e discricionárias ações de busca ativa pelas redes de ensino, assim como 
as poucas ações intersetoriais voltadas a esses estudantes, contribuem significa-
tivamente para escassa demanda pela EJA.

•	 Necessidade do educando de sustentar e contribuir financeiramente com a renda 
da família.

•	 O currículo da rede de ensino para a EJA, o projeto político pedagógico da unidade 
escolar e as práticas pedagógicas docentes orientadas por conteúdos que se mos-
tram distantes dos interesses e das necessidades desses estudantes.

•	 A ausência, ou reduzida oferta, de programas de formação inicial e continuada 
para docentes e gestores educacionais que considere as experiências de vida que 
os educandos da EJA carregam para o interior da sala de aula.

•	 Não há integração entre a dimensão propedêutica e profissional no currículo da 
EJA integrada, além de não contemplar a nova configuração do mundo do trabalho.

•	 Grande parte das políticas de combate ao analfabetismo desconsidera as especifi-
cidades da alfabetização de jovens, de adultos e de idosos e como isso impede, por 
parte desses, o exercício dos direitos de cidadania cuja concretização depende do 
domínio da leitura e da escrita.

•	 Coordenação, muitas vezes, insuficiente do planejamento e da gestão do trabalho 
pedagógico nas unidades educacionais.

•	 Apoio técnico e orientações pedagógicas, muitas vezes, insuficientes por parte 
das secretarias de educação.
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Acesso, permanência e conclusão na educação profissional e tecnológica

PROBLEMA

Acesso e permanência desiguais e insuficientes na educação profissional e tec-
nológica (EPT), especialmente entre as populações em situação de vulnerabilidade 
social, negras, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, de pes-
soas surdas e de pessoas com deficiência e transtornos globais de desenvolvimento.

ANÁLISE DESCRITIVA 

O acesso à educação profissional e tecnológica (EPT) no Brasil tem evoluído ao 
longo dos anos, mas ainda enfrenta desafios significativos que impactam sua efe-
tividade e abrangência. A educação técnica e tecnológica é oferecida em diversos 
níveis, incluindo cursos técnicos subsequentes ao ensino médio, cursos técnicos 
integrados e concomitantes ao ensino médio, bem como cursos de tecnologia em 
nível superior.

Um dos problemas relacionados ao acesso à EPT é o desequilíbrio entre o perfil 
esperado no mercado e a oferta de cursos de EPT. Segundo o Mapa do Trabalho 
Industrial (Agência de Notícias da Indústria, 2023), até 2025, o Brasil precisará 
qualificar 9,6 milhões de pessoas em ocupações industriais, das quais 2 milhões 
em formação inicial, para repor inativos e preencher novas vagas; e 7,6 milhões em 
formação continuada, para trabalhadores que precisam se atualizar. Isso significa 
que é fundamental que a EPT prepare os jovens para as novas tecnologias e habili-
dades necessárias para a Indústria 4.0. 

A pesquisa da Confederação Nacional da Indústria (CNI) também destaca a 
importância da formação técnica para a redução do desemprego e da informali-
dade no Brasil, garantindo que jovens tenham acesso a empregos formais e com 
salários mais altos.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 
quantitativo de jovens brasileiros com idade entre 18 e 24 anos é de, aproxima-
damente, 30 milhões. Desse total, 24,4% não estudam nem trabalham, conforme 
dados apresentados pelo relatório Education at a Glance 2023 (OECD, 2023). A 
existência de mais de 7 milhões de jovens fora do mundo do trabalho e da escola 
indica uma exclusão socioeconômica preocupante. Muitos desses jovens podem 
enfrentar barreiras significativas para acessar oportunidades educacionais e de 
emprego de qualidade.

11) ACESSO, PERMANÊNCIA E CONCLUSÃO 
NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLÓGICA
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O fato de cerca de 60% desse grupo ser composto por mulheres, a maioria 
delas com filhos pequenos, sugere que as mulheres jovens enfrentam desafios 
adicionais, como conciliar responsabilidades familiares com oportunidades de 
educação e emprego. Isso ressalta a importância de políticas de apoio à materni-
dade e à igualdade de gênero. A alta proporção de jovens pretos e pardos (68%) 
entre aqueles que estão fora do mundo do trabalho e da escola revela as desigual-
dades raciais persistentes no Brasil.

Nas últimas décadas, houve uma expansão no número de instituições que ofere-
cem EPT no Brasil, especialmente com o fortalecimento da Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), que inclui os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia. 

Quando o Plano Nacional de Educação (PNE) foi elaborado, em 2014, a expansão 
dos novos campi da rede federal estava em andamento. O cenário econômico e as 
perspectivas para a expansão de investimentos para a ampliação da oferta na edu-
cação profissional e tecnológica eram favoráveis, considerando o histórico de uma 
década de avanços. No período de 2005 a 2014, foram construídas mais de 400 no-
vas unidades, três vezes mais que nos 95 anos anteriores. No entanto, a grave crise 
política e econômica decorrente da drástica redução do preço do barril de petróleo 
no mercado de commodities, a pandemia e a redução de investimentos contribuí-
ram para a descontinuidade de ampliação de vagas.

Após esse período de expansão, a RFEPCT passou a estar presente em quase 700 
municípios brasileiros, muitos campi localizados no interior do País. Além disso, 
muitos deles estão localizados em regiões de baixo desenvolvimento socioeconô-
mico, o que proporciona oportunidades educacionais de alta qualidade para popu-
lações historicamente marginalizadas, portanto, são centrais na oferta de cursos 
técnicos e tecnológicos e contribuem para a qualificação da mão de obra e para o 
desenvolvimento regional.

Os institutos federais, que formam a espinha dorsal da rede federal de EPT, são 
reconhecidos pela alta qualidade de ensino, pela infraestrutura de ponta e pelo 
corpo docente qualificado. Eles estabelecem um padrão de excelência que serve 
de referência para outras instituições de ensino técnico e tecnológico no País. Os 
institutos federais frequentemente colaboram com o setor industrial e outras insti-
tuições acadêmicas em projetos de pesquisa e desenvolvimento que têm impactos 
diretos na economia local e nacional. As redes estaduais de ensino, por sua vez, 
representam o maior aporte da oferta de EPT de nível técnico no Brasil. Elas permi-
tem uma maior capilaridade da oferta de educação profissional, visto que alcançam 
áreas que podem não ser suficientemente cobertas pela rede federal. Isso é parti-
cularmente importante em um País de dimensões continentais como o Brasil, onde 
muitas regiões remotas ou menos desenvolvidas dependem das escolas estaduais 
para fornecer esse tipo de educação. Ademais, as redes estaduais frequentemente 
estabelecem parcerias com empresas e setores industriais locais, o que pode facili-
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tar estágios, treinamentos práticos e, eventualmente, empregos para os estudantes. 
Essas parcerias também ajudam a garantir que os cursos permaneçam relevantes e 
atualizados com as tecnologias e práticas mais recentes.

Apesar dos avanços da oferta nos últimos anos, o acesso à EPT ainda é limitado 
por fatores como a concentração geográfica de cursos em áreas urbanas, a falta de 
alinhamento entre os cursos oferecidos e as necessidades do mercado de trabalho 
local, bem como a persistente visão de que a educação técnica é menos prestigio-
sa que a educação básica de caráter propedêutico – o ensino superior de caráter 
acadêmico tradicional.

A necessidade de ampliação da oferta de educação profissional técnica de nível 
médio levou ao estabelecimento da Meta 11 do PNE 2014-2024 de triplicar as ma-
trículas dessa modalidade de oferta, assegurando que, pelo menos, 50% da expan-
são se desse no setor público. Contudo, o crescimento das matrículas na educação 
profissional técnica de nível médio foi de apenas 51% entre 2013 e 2023, muito 
inferior à Meta 11 do PNE 2014-2024 (Brasil. Inep, 2022).

O Gráfico 1 mostra a evolução das matrículas de educação profissional técnica 
de nível médio entre 2013 e 2023, por tipo de oferta. Observa-se que, ao longo do 
período do PNE, três modalidades de oferta cresceram: o ensino técnico integrado 
(131%), o técnico subsequente (36%) e o técnico concomitante (7%). Em duas mo-
dalidades de oferta houve redução de matrículas: o normal/magistério (-66%) e o 
técnico integrado à EJA (-7%). Há uma clara tendência de crescimento consistente 
do ensino técnico integrado no período 2013-2023, embora a oferta de cursos téc-
nicos subsequentes ainda apresente maior número de matrículas.

Gráfico 1 – Matrículas na EPT – Brasil – 2013-2023

Fonte: Elaboração própria com base no Painel de Monitoramento do PNE e Censo Escolar 2023.
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Do total de 2.413.825 matrículas ofertadas em 2023, 1.071.844 são da rede pri-
vada (44%) e 1.341.981 (56%) são da rede pública. Nota-se um aumento do per-
centual da rede privada na participação da oferta relativa, que era de 42% em 2022. 
Sendo cursos pagos, tal crescimento não aumenta a oferta para as populações em 
situação de vulnerabilidade.

O Gráfico 2 mostra que os cursos com maior oferta relativa, em 2023, foram: 
subsequente ao médio (44,7%), ensino técnico integrado ao ensino médio (32,4%) 
e ensino médio concomitante (13,7%). Os cursos de ensino médio – magistério, 
EJA integrado ao ensino médio, EJA com formação inicial continuada (EJA-FIC) e 
FIC-concomitante foram responsáveis, respectivamente, por 1,7%; 1,6%; 3,4% e 
2,4% das matrículas.

Considerando toda a oferta de EPT pela esfera pública, a distribuição das matrí-
culas pelas esferas administrativas, segundo o Censo Escolar de 2023, mostra que 
69% das matrículas estão localizadas nas redes estaduais, 25% na rede federal e 
7% na rede municipal. 

Nota-se, durante todo o período de monitoramento do PNE, uma oferta insu-
ficiente de matrículas de educação de jovens e adultos integrada à educação pro-
fissional em face da Meta 10 do PNE. Esta meta, fixada em 25% das matrículas na 
forma integrada à EPT, a ser alcançada até 2024, sempre representou um grande 
desafio. Em 2022, apenas 3,5% das matrículas de EJA eram integradas à EPT, sendo 
de 5,8% no ensino médio e 2,1% no ensino fundamental (Brasil. Inep, 2023a).

Gráfico 2 – Percentual das matrículas de EPT, em 2022 e 2023, 
por etapa/modalidade

Fonte: Elaboração própria com base no Painel de Monitoramento do PNE 
e Censo Escolar 2022 e 2023
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Um dado importante que ilustra a demanda potencial para a EJA integrada à EPT 
é que, de acordo com o Inep (Brasil. Inep, 2023a), há 70 milhões de brasileiros que 
não concluíram o ensino médio e que poderiam realizar cursos na modalidade da 
educação de jovens e adultos. Em 2022, o número de matrículas na EJA foi da ordem 
de 2,77 milhões, dos quais 2,58 milhões foram na rede pública e 189,4 mil na rede 
privada. A maior parte das matrículas foi de EJA – ensino fundamental (1,69 mi-
lhão). A baixa oferta de EJA e o baixo percentual das matrículas de EJA integrada à 
EPT não respondem, de modo satisfatório, à demanda potencial existente no Brasil.

A EPT no Brasil é caracterizada por uma oferta diversificada e estratégica, admi-
nistrada, principalmente, por meio de redes federais, estaduais e privadas. Apesar 
dos avanços, a EPT ainda enfrenta desafios, como a necessidade de maior investi-
mento, a superação de estigmas sociais e a melhoria na articulação com o ensino 
médio. Contudo, a EPT é reconhecida como um vetor crucial para a inclusão social e 
o desenvolvimento econômico, o que facilita o acesso a oportunidades educacionais 
para populações em áreas menos desenvolvidas e promove a capacitação técnica 
necessária para a modernização da economia brasileira.

ANÁLISE CAUSAL

A análise descritiva mostrou que ainda há grande desafio no acesso à EPT, em 
particular no acesso à formação técnica de nível médio. O crescimento das matrí-
culas na EPT de nível médio tem sido insuficiente para o alcance da Meta 11 do 
PNE (2014-2024), o que compromete o acesso e aponta para a necessidade de 
políticas públicas mais efetivas para ampliar o acesso e garantir a permanência 
dos estudantes na escola.

O baixo acesso à EPT pode ser atribuído a diversas causas, que incluem questões 
estruturais, sociais e políticas. Entre elas destacam-se a falta de investimentos ade-
quados em educação profissional e tecnológica (BRASIL, 2022), que limita ou 
prejudica a expansão e a manutenção de infraestruturas adequadas, a atualização 
tecnológica necessária para manter cursos alinhados com as demandas do mercado 
de trabalho e a formação de professores qualificados para atuar no ensino técnico. 

Outra causa crítica que explica, do lado da demanda, a baixa procura por cursos 
da EPT, é a percepção social que historicamente coloca a educação profissio-
nal em um patamar inferior em comparação com a educação básica de cará-
ter propedêutico e com o ensino superior tradicional de caráter acadêmico. 
Essa visão pode desencorajar estudantes e suas famílias a optarem por essa moda-
lidade de ensino. 

Outra causa crítica associada ao acesso limitado à EPT é que muitos cursos ofe-
recidos não estão adequadamente alinhados com as necessidades locais e re-
gionais do mercado de trabalho, o que reduz o interesse dos estudantes pelos 
cursos disponíveis (MAGALHÃES; CASTIONI, 2019) ou diminui suas perspectivas 
de empregabilidade após a conclusão do curso. A pouca interlocução entre institutos 
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públicos ofertantes e potenciais empregadores também acaba promovendo a desar-
ticulação entre o currículo da EPT e as necessidades dos setores primário, secundário 
e terciário da economia. A oferta privada excessivamente concentrada em alguns cur-
sos, geralmente aqueles de baixo custo de implantação, também foi identificado como 
uma das causas relacionadas ao acesso limitado de estudantes à EPT.

Embora o número de matrículas no ensino técnico concomitante, integrado e 
subsequente tenha aumentado aproximadamente 50% entre 2013 e 2023, a con-
centração de instituições de educação profissional em áreas urbanas e mais 
desenvolvidas (BRASIL, 2024) limita o acesso de estudantes provenientes de áre-
as rurais ou de regiões menos desenvolvidas economicamente.

Não obstante o crescimento no último decênio, a pouca integração da EPT com 
o ensino médio (MORAES et al, 2022; OECD, 2023) é uma das causas críticas do 
baixo acesso à EPT em relação à média dos países da OCDE. A oferta integrada co-
loca desafios à organização curricular e à composição do corpo docente, de modo 
a atender às especificidades da EPT. A insuficiência de professores com formação 
adequada para atuar na EPT é uma das causas que dificultam a integração entre a 
EPT e o ensino médio. Já em relação à demanda por parte dos jovens no ensino mé-
dio, a falta de informação adequada sobre as opções de educação profissional 
e tecnológica disponíveis e sobre as carreiras que podem ser seguidas após 
a conclusão desses cursos também é um obstáculo (WATTS, 2008; HUGHES; 
KARP, 2004).

As desigualdades socioeconômicas são obstáculos para a continuidade e a conclu-
são dos cursos de EPT. A exigência de carga horária em tempo integral, por exemplo, 
restringe a possibilidade de participação de jovens em situação de vulnerabilidade 
social. A falta de políticas de apoio ao estudante em situação de vulnerabilidade 
reduz o acesso e eleva o risco de evasão em cursos da modalidade EPT é outra 
causa crítica que decorre das desigualdades socioeconômicas e que tem impacto ne-
gativo no acesso, na continuidade e na conclusão de cursos de EPT.

Para muitos potenciais estudantes, todas essas causas contribuem para um ce-
nário em que, ou não consideram a educação profissional e tecnológica como uma 
opção viável ou enfrentam barreiras significativas para acessá-la.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Baixo investimentos em educação profissional e tecnológica limita a expansão e a 
manutenção dessa modalidade de oferta.

•	 Baixa valorização social da educação profissional que desencoraja estudantes e 
suas famílias a optarem por essa modalidade de ensino.

•	 Desalinhamento da oferta de EPT com as necessidades locais e regionais do mer-
cado de trabalho, o que reduz o interesse dos estudantes pelos cursos disponíveis.

•	 Distribuição desigual da oferta de cursos de educação profissional no território, 
com concentração da oferta em áreas urbanas e mais desenvolvidas.



173

Acesso, permanência e conclusão na educação profissional e tecnológica

•	 Pouca integração da oferta de EPT com o ensino médio.
•	 Falta de informação e orientação profissional, já que, muitas vezes, os potenciais 

estudantes da EPT, especialmente aqueles de grupos em situação de vulnerabili-
dade, não têm acesso à orientação adequada sobre as opções disponíveis, o que 
pode prejudicar suas escolhas.

•	 A falta de políticas de apoio ao estudante em situação de vulnerabilidade reduz o 
acesso e eleva o risco de evasão em cursos da modalidade EPT.
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PROBLEMA

A educação profissional e tecnológica enfrenta desafios quanto à qualidade nas 
condições de ofertas e quanto à aprendizagem dos saberes adequados ao mundo do 
trabalho em rápida transformação.

ANÁLISE DESCRITIVA 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil desempenha um papel 
crucial no desenvolvimento econômico e social, visto que prepara os jovens para 
o mundo do trabalho através de uma formação técnica alinhada com as necessi-
dades industriais e comerciais. Contudo, apesar de sua importância estratégica, a 
EPT enfrenta desafios significativos em termos de qualidade e alinhamento com a 
demanda do mercado de trabalho.

A qualidade da EPT é influenciada por diversos fatores, que incluem a infraes-
trutura das instituições, a qualificação dos professores, a relevância dos currículos 
e a metodologia de ensino. Instituições como os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia são exemplos de excelência, visto que oferecem cursos bem 
equipados e corpo docente altamente qualificado. Estes institutos não apenas pro-
porcionam uma educação robusta, mas, também, incentivam a pesquisa aplicada e 
a inovação, criando um ambiente rico para o desenvolvimento de habilidades prá-
ticas e teóricas.

No entanto, essa qualidade nem sempre é uniforme em todas as regiões do País. 
Algumas áreas, especialmente as mais afastadas dos grandes centros urbanos, ain-
da sofrem com a falta de recursos, o que se reflete na infraestrutura física e tec-
nológica inadequada, bem como na escassez de professores especializados. Além 
disso, a descontinuidade das políticas públicas e a insuficiência de financiamento 
comprometem a sustentabilidade e a expansão da qualidade na EPT em todo o ter-
ritório nacional.

O alinhamento entre os cursos oferecidos pela EPT e as demandas do mundo 
do trabalho é fundamental para a eficácia desse tipo de educação. Idealmente, os 
cursos devem ser planejados com base em estudos de mercado e em parcerias com 
o setor produtivo, a fim de garantir que os currículos estejam atualizados com as 
tecnologias emergentes e as novas práticas de mercado.

Contudo, há um descompasso frequente entre as habilidades ensinadas e as ne-
cessidades reais das indústrias e dos serviços locais. Em muitos casos, os cursos 
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oferecidos são baseados em modelos ultrapassados ou não levam em consideração 
as particularidades econômicas das regiões onde as instituições estão inseridas. 
Esse desalinhamento pode ser atribuído à falta de comunicação efetiva entre as es-
colas técnicas e as empresas locais, bem como à rigidez dos currículos, que dificulta 
a rápida adaptação às mudanças do mercado.

Para melhorar a qualidade e o alinhamento da EPT com o mercado de trabalho, é 
essencial que haja um investimento contínuo na modernização das instalações e na 
formação de professores, além da implementação de políticas públicas que fomen-
tem a integração entre as instituições de ensino e o setor produtivo. Programas de 
estágio e treinamento prático devem ser expandidos, e os currículos precisam ser 
constantemente revisados e atualizados.

Além disso, a promoção de uma maior valorização da EPT é fundamental para 
atrair mais estudantes e mudar a percepção pública sobre a educação técnica. Atra-
vés de campanhas informativas e mostras de sucesso profissional dos egressos da 
EPT, pode-se fortalecer o reconhecimento de sua importância e eficácia.

A EPT no Brasil tem um potencial significativo para contribuir para o crescimento 
econômico e a redução das desigualdades sociais. Entretanto, para que esse potencial 
seja plenamente realizado, é necessário enfrentar os desafios de qualidade e alinha-
mento entre a oferta e a demanda, garantindo que a educação oferecida esteja à altu-
ra das expectativas dos estudantes e das necessidades do mundo do trabalho.

A avaliação da qualidade da oferta, por exemplo, requer que se avance nos ins-
trumentos e sistemas de avaliação para as diversas dimensões dessa oferta, incluin-
do as instituições e seus recursos, com base em parâmetros de qualidade pactuados 
no âmbito do sistema de oferta de educação profissional e tecnológica, bem como a 
adequação da formação dos egressos às necessidades do mundo do trabalho.

A situação atual é que existem informações dispersas e iniciativas isoladas, 
sem sistema de avaliação da qualidade adequado às características específicas do 
aprendizado na educação profissional. Há, por exemplo, situações em que podemos 
ter ofertas de baixa qualidade, que poderíamos corrigir, ou ofertas de alta qualidade 
que poderiam ser usadas como referência. Todavia, sem uma base nacional de refe-
rência para a avaliação da EPT para se mapear essas situações, à semelhança do que 
existe hoje para a avaliação da educação básica, esta tarefa é dificultada.

Por exemplo, os indicadores disponíveis hoje apenas avaliam parcialmente a 
EPT. As principais fontes de dados são o Sistema Nacional de Informações da Edu-
cação Profissional e Tecnológica (Sistec)1 e a Plataforma Nilo Peçanha (PNP)2, além 
1 A finalidade do Sistec é servir como mecanismo de registro e divulgação dos dados da educação 
profissional e tecnológica e de validação de diplomas de cursos de educação profissional técnica de 
nível médio. Já a PNP foi iniciada em 2017 pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 
Ministério da Educação (Setec/MEC), e destina-se à coleta, ao tratamento e à publicização de dados 
oficiais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal).
2 A plataforma      PNP representa importante referencial de avaliação educacional da EPT, pois      re-
úne categorias e métodos próprios para a realização de uma contagem censitária adequada às especi-
ficidades da EPT. Porém, seus resultados estão circunscritos à realidade da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, não contemplando os demais ofertantes da EPT nacional. 
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do Saeb/Censo Escolar e do Sinaes/Censo da Educação Superior. Essas ferramen-
tas, no seu conjunto, podem gerar resultados divergentes devido a diferenças meto-
dológicas. Consequentemente, a junção das estatísticas e das dimensões analisadas 
ainda não são suficientes para avaliar a realidade da educação profissional, fazen-
do-o apenas parcialmente. 

Além disso, a definição de parâmetros de qualidade específicos para as condi-
ções da oferta de EPT, dos cursos, das instituições, dos docentes e dos resultados 
de aprendizagem dos egressos deve fazer parte da estratégia nacional para fazer 
avançar a qualidade da oferta de EPT no Brasil.

De outro lado, o engajamento e o apoio do setor produtivo é chave para uma 
avaliação eficaz da EPT. O rápido desenvolvimento tecnológico e as mudanças nas 
demandas do mercado de trabalho exigem que os currículos sejam constantemente 
atualizados. Avaliar como as instituições respondem a essas mudanças é complexo, 
mas essencial para garantir a relevância e a eficácia da formação oferecida. Isso re-
quer uma colaboração contínua entre as escolas de formação técnica e as empresas, 
o que nem sempre é fácil de alcançar devido a interesses divergentes ou falta de 
comunicação efetiva.

Considerando a interface entre educação e trabalho, o desalinhamento entre 
oferta e demanda de EPT em um determinado território, por sua vez, também pode 
comprometer a percepção da própria qualidade da EPT antes ou após a inserção 
dos egressos no mundo do trabalho.

O atual quadro de desalinhamento entre oferta e demanda de EPT mostra que 
somente 30% de matrículas nos cursos técnicos da área industrial atendem às de-
mandas do mundo do trabalho nas áreas da Indústria 4.0, caracterizada pela in-
tegração de tecnologias digitais avançadas nos processos industriais. Esse é um 
cenário em que há oferta de trabalho, mas não há pessoas com perfis profissionais 
adequados para atender ao crescente uso empresarial de novas tecnologias. 

Essa informação vai ao encontro de uma pesquisa recente, publicada pela Info-
Jobs (2022), que mostrou que 84% das empresas têm dificuldade para contratar 
profissionais em decorrência de falta de qualificação, o que pode ser interpretado, 
também, como qualificação inadequada, por quem oferta, e/ou dificuldade de aces-
so, por quem demanda. 

Uma questão estruturante do desalinhamento entre a demanda e a oferta da 
educação profissional é o número limitado de vagas na rede pública de ensino. Cer-
ca de 50% delas são ofertas que se concentram em dois eixos – saúde e gestão. 
Ademais, a maioria dos cursos oferecidos se concentra nos eixos tecnológicos de 
Ambiente e Saúde e Gestão e Negócios (53%).

A questão do desalinhamento entre oferta e demanda de EPT se relaciona, ainda, à 
velocidade de mudança no mundo do trabalho. Essas mudanças estão ocorrendo em 
um ritmo sem precedentes, impulsionadas, principalmente, por avanços tecnológi-
cos e transformações econômicas globais. A revolução digital, que inclui tecnologias 
como inteligência artificial, automação, robótica e comunicação instantânea, está no 
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coração dessa transformação. Essas tecnologias estão não apenas modificando as for-
mas como o trabalho é realizado, mas, também, e de modo mais significativo, elimi-
nando alguns empregos enquanto criam outros. De acordo com o Relatório sobre o 
Futuro do Trabalho, publicado pelo Fórum Mundial (World Economic Forum, 2023), 
há expectativa de que, aproximadamente, 23% dos empregos mudem até 2027, com 
69 milhões de novos empregos criados e 83 milhões eliminados. 

Os empregos de crescimento mais rápido são os de especialistas em inteligência 
artificial (IA) e aprendizado de máquina, especialistas em sustentabilidade, analis-
tas de inteligência de negócios e especialistas em segurança da informação. Seto-
res como o de energia renovável, tecnologias limpas e biotecnologia também estão 
emergindo como campos importantes para o emprego, o que reflete uma maior 
conscientização global sobre questões ambientais e de sustentabilidade. Isso impli-
ca o fenômeno do desalinhamento entre oferta e demanda de EPT, que segue pari 
passu com o acelerado desenvolvimento tecnológico e as mudanças globais a que 
ofertantes e demandantes precisam estar atentos.

Diante dessas rápidas mudanças, a necessidade de educação contínua e de re-
qualificação profissional torna-se crucial. Trabalhadores de todas as idades estão 
descobrindo que precisam adaptar suas habilidades mais frequentemente para se 
manterem no mercado de trabalho. Assim, a capacidade de aprender continuamen-
te e de se adaptar a novas tecnologias e ambientes de trabalho é, possivelmente, a 
habilidade mais importante na economia atual.

ANÁLISE CAUSAL 

A EPT no Brasil enfrenta diversos desafios que comprometem sua qualidade e o 
alinhamento com as necessidades do mundo do trabalho. Várias causas contribuem 
para o cenário atual.

A primeira das causas críticas é a inexistência de padrões de qualidade da 
oferta pactuados e integradores do sistema de educação profissional e tecno-
lógica que gerem os referenciais para a avaliação e o aperfeiçoamento contí-
nuo do sistema de oferta pública e privada. Soma-se a isso a insuficiência dos 
sistemas de informação e a inexistência de um sistema de avaliação da EPT que 
sejam capazes de produzir um claro mapeamento da qualidade da oferta em suas 
diversas formas e níveis de ensino. A aprovação da Lei n.º 14.645, de 2 de agosto de 
2023, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 9º, in-
cluindo como atribuição da União “[...] assegurar, em colaboração com os sistemas 
de ensino, processo nacional de avaliação das instituições e dos cursos de educação 
profissional técnica e tecnológica”, demonstra a tarefa ainda a ser cumprida. 

Outra causa crítica é a infraestrutura inadequada e insuficiente na rede de 
oferta, com muitas instituições de EPT sem instalações modernas e equipa-
mentos atualizados, o que é crucial para uma educação técnica de qualidade. Em 
geral, as instalações para a oferta de EPT são de custo elevado, ao mesmo tempo 
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que tendem à obsolescência rápida em contexto de constante mudança como o que 
existe hoje no mundo do trabalho. Rever estratégias nesse campo e aproximar es-
cola e empresa na tarefa de ofertar equipamentos e instalações adequados pode ser 
um caminho a ser seguido.

A qualificação dos professores, muitas vezes, não acompanha as demandas 
tecnológicas e metodológicas contemporâneas, especialmente em áreas tec-
nologicamente avançadas. Esta é uma das principais causas críticas da baixa qua-
lidade daqueles cursos cuja aceleração das mudanças tecnológicas produz rápida 
obsolescência dos conhecimentos demandado pelo mercado de trabalho. A forma 
de contratação na área de formação profissional, nesse caso, pode exigir modelos 
mais flexíveis, em que a oferta de ensino pode acompanhar melhor as dinâmicas de 
transformação do mundo do trabalho. Os próprios docentes que atuam na forma-
ção técnica e tecnológica necessitam estar atualizados sobre o que ocorre na sua 
área de atuação profissional. Nesse ponto, o estreitamento do diálogo entre empre-
sa e escola também se coloca como fundamental.

O nível de financiamento da educação profissional e tecnológica também pode 
ser um fator restritivo ao desenvolvimento da oferta e de sua qualidade. A falta de 
recursos financeiros consistentes limita a capacidade das instituições de melhorar 
sua infraestrutura, investir em tecnologia e treinar seu corpo docente. No nível da 
educação de nível técnico, apenas recentemente, com a nova Lei do Fundeb (Lei n.º 
14.113/2020), as matrículas de educação profissional puderam ser consideradas 
de forma específica para efeito da distribuição de recursos do Fundeb aos sistemas 
de ensino ofertantes do ensino médio técnico. No nível superior, os investimentos 
públicos na expansão das redes estaduais e federal e os investimentos privados de-
vem se somar dentro de um plano estratégico de médio/longo prazo para ampliar 
e qualificar a oferta de EPT.

Nessa modalidade, frequentemente observa-se cursos com currículos estáticos 
e desatualizados que comprometem tanto a qualidade quanto o alinhamento entre 
oferta e demanda na EPT. Existem três causas críticas associadas a esse problema. 
A primeira é a falta de diálogo e de integração da EPT com o setor produtivo. O 
pouco diálogo entre as instituições que ofertam EPT e os setores econômicos primá-
rio, secundário e terciário é um obstáculo que precisa ser enfrentado para promover 
o desenvolvimento econômico brasileiro. Uma oferta que não abra oportunidades 
reais aos jovens que cursam a EPT não alcança sua finalidade. A comunicação e a co-
laboração entre as instituições de EPT e o setor produtivo potencializam a adequação 
dos programas educacionais às necessidades reais do mundo do trabalho, dinami-
zam a oferta e possibilitam melhor aproveitamento dos egressos nas oportunidades 
de emprego. Um fator associado a essa causa crítica é o desconhecimento das tendên-
cias de mercado pelas instituições de EPT. Elas podem não ter acesso a informações 
detalhadas sobre as tendências de mercado ou podem não interpretar corretamente 
essas informações para ajustar seus currículos e criar oportunidades de formação.
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A segunda é que os currículos no âmbito da EPT são elaborados exclusi-
vamente pelos profissionais das instituições de ensino, sem o diálogo com 
os atores do mundo do trabalho, o que aumenta a probabilidade de desconexão 
entre as expectativas dos ofertantes de cursos e dos empregadores. A consequência 
disso é que os currículos, frequentemente, não acompanham as rápidas mudanças 
tecnológicas e práticas do mundo do trabalho, o que resulta em uma educação que 
não reflete as competências atuais necessárias. Diretrizes curriculares nacionais de 
caráter geral e flexibilidade no desenho institucional dos currículos no campo de 
ofertas da EPT podem aproximar o ensino da necessidade de formação, de modo a 
permitir adaptações mais céleres do desenho curricular nas instituições de ensino.

A terceira causa crítica associada a currículos estáticos e desatualizados no ensi-
no técnico é a tendência de se concentrar a oferta de EPT em alguns cursos de 
baixo custo, o que limita as escolhas dos estudantes e prejudica a correspon-
dência entre oferta e demanda em determinado território. Isso se reflete na 
dificuldade de grande parte das empresas brasileiras conseguirem preencher vagas 
de trabalho com profissionais com a formação demandada. 

Por fim, cabe destacar como causa crítica a resistência à mudança em um 
mundo onde ela é a tônica, o que coloca as instituições de ensino e o setor 
produtivo em dissonância com as transformações do mundo corporativo e do 
trabalho. Tanto instituições de ensino quanto empresas podem ser resistentes a 
inovações e mudanças nos modelos tradicionais de negócios, de educação e forma-
ção para o trabalho. O foco na visão de curto prazo, por exemplo, com empresas e 
instituições de ensino, com atenção apenas nas necessidades imediatas de emprego 
e treinamento, ignorando a importância de habilidades fundamentais e adaptativas 
que serão valiosas no longo prazo, pode dificultar ganhos sociais e econômicos no 
médio e no longo prazo.

Abordar essas questões de forma abrangente permitirá ao Brasil melhorar sig-
nificativamente a qualidade e a relevância da sua oferta de educação profissional e 
tecnológica.

CAUSAS CRÍTICAS 

•	 A inexistência de padrões de qualidade da oferta pactuados e integradores do 
sistema de educação profissional e tecnológica que gerem os referenciais para a 
avaliação e o aperfeiçoamento contínuo do sistema de oferta pública e privada.

•	 Infraestrutura inadequada e insuficiente na rede de oferta de EPT, com muitas 
instituições de ensino sem instalações modernas e equipamentos atualizados.

•	 A tendência de se concentrar a oferta de EPT em alguns cursos de baixo custo, o 
que limita as escolhas dos estudantes e prejudica a correspondência entre oferta 
e demanda em determinado território.

•	 A qualificação dos professores, muitas vezes, não acompanha as demandas tec-
nológicas e metodológicas contemporâneas, especialmente em áreas tecnologi-
camente avançadas.
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•	 A falta de diálogo e de integração da EPT com o setor produtivo.
•	 Os currículos no âmbito da EPT são elaborados exclusivamente pelos profissionais 

das instituições de ensino, sem o diálogo com os atores do mundo do trabalho.
•	 A tendência de se concentrar a oferta de EPT em alguns cursos de baixo custo, o 

que limita as escolhas dos estudantes e prejudica a correspondência entre oferta 
e demanda em determinado território.

•	 A resistência à mudança em um mundo onde ela é a tônica, o que coloca as insti-
tuições de ensino e o setor produtivo em dissonância com as transformações do 
mundo corporativo e do trabalho.
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PROBLEMA

Baixo percentual da população com graduação completa, com ênfase nas eleva-
das desigualdades regionais, sociais, étnico-raciais, de sexo, linguísticas, situações 
de deficiência e suas interseccionalidades no acesso, na permanência e na conclu-
são da graduação.

ANÁLISE DESCRITIVA

A ampliação da escolarização de nível superior tem importante papel para o de-
senvolvimento socioeconômico dos países, para o aumento da qualidade de vida da 
população e para a redução das diversas formas de desigualdades existentes nas 
sociedades. A conclusão com êxito (diplomação) em cursos de graduação qualifica 
e habilita os indivíduos para o exercício de ocupações de maior prestígio e remune-
ração. Dispor de indivíduos qualificados para o exercício de profissões complexas 
nos mais diversos campos de atuação da sociedade – como educação, saúde, tecno-
logias, entre outros – faz parte das estratégias de desenvolvimento social e econô-
mico de diversos países do mundo. 

Além da inegável relevância das instituições de educação superior para forma-
ção de profissionais qualificados para o desenvolvimento do País, elas também são 
importantes centros de produção cultural, científica e tecnológica, de reflexão críti-
ca, bem como de possibilidades para uma formação cidadã, democrática e sustentá-
vel. Todos esses aspectos tornam a ampliação do acesso às instituições de educação 
superior uma dimensão central da reconstrução democrática do Brasil e do forta-
lecimento das instituições do País perante os desafios existentes no mundo atual. 

Pensar o acesso à graduação em uma perspectiva mais ampla, para além do in-
gresso, é essencial. O acesso à graduação não está garantido apenas com o ingresso 
e a matrícula dos estudantes nos cursos, mas, também, efetiva-se mediante a con-
clusão nesse nível de ensino. 

São constatadas elevadas taxas de desistência dos cursos de graduação. Estas 
já eram apontadas por diversos estudos (Andifes; Abruem; Sesu/MEC, 1996; Rosa, 
1977), mas se tornaram mais amplamente conhecidas a partir da divulgação dos 
indicadores de fluxo da educação superior pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep (Brasil. Inep, 2017). Esses indica-
dores revelaram que uma parcela significativa dos estudantes que se encontram 
matriculados não chegará a concluir seus cursos. A análise de quantos estudantes 
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conseguem, de fato, permanecer em seus cursos até a formatura é fundamental, e 
somente é possível a partir da identificação dos concluintes. 

A conclusão de um curso de graduação encontra-se associada à ampliação das 
possibilidades de mobilidade social em diversos países do mundo. Ou seja, após a 
conclusão de cursos superiores, pessoas de origem social mais desfavorecida am-
pliam suas possibilidades de exercerem profissões de maior reconhecimento social 
e remuneração. Há, inclusive, evidências de que a conclusão de um curso de gradu-
ação é capaz de reduzir substancialmente, ou até mesmo anular, o efeito da origem 
social – medido pela ocupação, pela renda ou pela escolaridade dos pais – sobre as 
desigualdades ocupacionais e de remuneração do trabalho alcançadas pelos filhos 
na vida adulta (Caseiro; Maciente, 2023; Hout, 1988; Torche, 2011). 

Em uma sociedade com grandes desigualdades, como a do Brasil, a conclusão 
de um curso de graduação parece ser mais importante para a ascensão social do 
que em parte dos demais países. Entre os países que disponibilizam dados para a 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil 
figura como aquele que apresenta a maior remuneração relativa para as pessoas 
que concluíram o ensino superior, em comparação com as pessoas que pararam de 
estudar ao fim do ensino médio (Gráfico 1). 

No Brasil, aqueles que possuem diploma de nível superior apresentam remu-
neração média 153% maior do que aqueles que possuem ensino médio, enquanto 
na média dos países da OCDE o impacto relativo da educação superior sobre a 
remuneração é de 56%. Quando consideramos uma faixa etária mais restrita e 
mais jovem, de 25 a 34 anos, nota-se tendência de diminuição da remuneração 

Gráfico 1 – Remuneração média relativa das pessoas que completaram 
o nível superior, em comparação com as pessoas 

que completaram o ensino médio, por país

Fonte: OECD (2023a).
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relativa da educação superior em quase todos os países. Entretanto, o Brasil con-
tinua sendo o país onde ela é maior, com as pessoas de 25 a 34 anos que possuem 
nível superior ganhando 117% mais do que aquelas que possuem ensino médio, 
ao passo que, na média dos países da OCDE, a diferença salarial para quem possui 
o nível superior é de 38%. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pna-
dC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referente ao segun-
do trimestre de 2023, apenas 19,7% da população brasileira com mais de 25 anos 
completou, ao menos, um curso de graduação. 

O Gráfico 2 apresenta a evolução desse indicador de 2012 a 2023 para três fai-
xas etárias: a primeira de 25 anos de idade ou mais; a segunda de 25 a 64 anos de 
idade; e a terceira se restringe à população de 25 a 34 anos de idade. As duas últi-
mas faixas etárias são apresentadas também porque são utilizadas nas estatísticas 
internacionais (e.g. Unesco e OCDE) e permitem, desse modo, comparar a escolari-
zação do Brasil com a de outros países, o que auxilia na compreensão do porquê é 
necessário elevar a escolaridade de nível superior da população brasileira. 

Entre pessoas com mais de 25 anos, apenas 12,6% tinham completado curso de 
graduação em 2012. Esse percentual cresceu de maneira gradual e constante até 
2021, chegando ao patamar de 19,7%. Entre 2021 e 2023, essa taxa permaneceu es-
tagnada (Gráfico 2). Na faixa etária mais jovem, de 25 a 34 anos, o percentual daque-
les que possuem educação superior completa é maior, partindo de 15,0%, em 2012, e 
atingindo 23,7%, em 2023. Entretanto, para essa faixa etária mais jovem, observa-se 
tendência de estagnação no crescimento da escolarização de nível superior desde o 
ano de 2020, quando atingiu 23,2%.

Gráfico 2 – Percentual da população que tem nível superior completo, 
por faixas etárias – Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).
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Se, por um lado, o Brasil apresenta o maior diferencial de remuneração para 
aqueles que concluíram a educação superior em relação a quem concluiu o ensino 
médio, em comparação com os demais países que fornecem dados à OCDE, por 
outro lado, quando se considera o percentual da população que possui ensino su-
perior completo, a posição do Brasil, na comparação internacional, praticamente 
se inverte, figurando na parte inferior da distribuição (Gráfico 3). Na faixa etária 
de 25 a 64 anos, 21% da população brasileira tinha nível superior completo em 
2022, enquanto a média da OCDE era de 40,4%. Já para a faixa etária mais jovem, 
de 25 a 34 anos, 23,2% dos brasileiros tinham nível superior completo, diante de 
47,2% da média da OCDE. 

Mesmo quando se compara o Brasil com outros países da América Latina, cuja 
população é superior a 10 milhões de habitantes, o percentual de pessoas com nível 
superior completo é relativamente baixo. Na faixa etária de 25 a 64 anos, estamos 
atrás do Chile, da Colômbia e da Argentina. Já na faixa etária mais jovem, de 25 a 34 
anos, estamos atrás do Chile, da Colômbia e do México. Nota-se que a Argentina é 
o único país em que o percentual da população mais jovem que concluiu cursos de 
graduação é inferior ao da faixa etária mais ampla. No Brasil, por sua vez, a distân-
cia entre esses dois percentuais é relativamente pequena (3.2 p.p.), seja comparada 
à média da OCDE (6.8 p.p.), seja comparada a outros países da parte inferior da 
distribuição do indicador. 

Gráfico 3 – Percentual da população com mais de 25 anos que tem 
nível superior completo, por país – 2022

Fonte: OCDE (2023b).
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À medida que ocorre a expansão e a democratização da escolarização de nível 
superior, espera-se que diminuam as desigualdades de renda entre aqueles que 
possuem e os que não possuem nível superior completo. Essa tendência, observada 
no Brasil desde a década de 1980, não ocorreu de modo uniforme em outras socie-
dades. Em alguns países que passaram por profunda transformação na estrutura 
ocupacional, como Estados Unidos da América e Inglaterra, os diferenciais de re-
muneração entre aqueles que possuem e não possuem educação superior completa 
se mantiveram elevados durante a expansão desse nível de ensino (Valletta, 2018; 
Walker; Zhu, 2008). 

Em qualquer um dos dois cenários – transformação ou conservação da estrutura 
ocupacional –, a conclusão da educação superior é fator-chave na conformação das 
desigualdades de oportunidades entre os indivíduos, uma vez que as ocupações de 
maior prestígio costumam ser restritas às pessoas com educação superior comple-
ta (Ribeiro, 2007; Shavit; Blossfeld, 1993). Essa é uma das razões pelas quais é fun-
damental analisar as diversas formas de desigualdade no acesso, na permanência e 
na conclusão nesse nível de ensino que ocorrem no Brasil. 

Apesar da expansão e da democratização da educação superior ocorridas nas 
últimas décadas (Caseiro, 2016; Senkevics, 2021) e, em especial, após a Lei de Cotas 
(Senkevics; Mello, 2019), ainda persistem desigualdades étnico-raciais no acesso 
e na conclusão dos cursos de graduação. Nos Gráficos 4 e 5, vê-se o percentual da 
população com graduação completa, por grupo étnico-racial, para a faixa etária de 
25 anos de idade ou mais (Gráfico 4) e para a faixa etária de 25 a 34 anos (Gráfico 
5)1. Esses dados são calculados a partir da PnadC.

1 Nas comparações internacionais, realizadas na seção anterior, foram analisadas duas faixas etárias 
disponíveis nas bases da OCDE (25 a 34 anos e 25 a 64 anos). No macroproblema da educação superior, 
definido no GT do PNE, entretanto, não foi estabelecido limite superior de idade. Por essa razão, nas de-
sagregações dos dados brasileiros, apresenta-se o indicador em questão (percentual da população com 
graduação completa) para as faixas etárias “mais de 25 anos” e “de 25 a 34 anos”, em que os resultados 
da primeira se assemelham muito ao da faixa etária de 25 a 64 anos, utilizada também pela OCDE.
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Em ambos os grupos etários analisados, nota-se que as pessoas brancas concluem 
a educação superior em maior proporção do que as pessoas pretas, pardas ou in-
dígenas. O percentual de pessoas com nível superior completo entre os brancos é 
praticamente o dobro do percentual entre as pessoas pretas e pardas. Ou seja, a pro-
babilidade de uma pessoa preta ou parda ter nível superior completo é metade da 
probabilidade de uma pessoa branca. Na faixa etária acima de 25 anos, 27,8% dos 
brancos tinham nível superior completo, diante de 13,4% dos pretos e 13,0% dos 
pardos. Já na faixa etária de 25 a 34 anos, 34,2% dos brancos têm curso de graduação 
completo, diante de 17,9% dos pretos e 16,2% dos pardos (Gráfico 5). 

2 As categorias brancos e amarelos são apresentadas conjuntamente nesse e em outros dados com de-
sagregações étnico-raciais. A escolha por representar essas duas categorias conjuntamente se deve a 
dois fatores: (i) as estimativas dos amarelos variam muito ao longo dos anos, em função do pequeno 
número de pessoas que se identifica desse modo, o que indica a baixa confiabilidade da PnadC para as 
estimativas desse grupo; (ii) não se trata de um grupo desprivilegiado no acesso à educação, tendo em 
vista que seus percentuais de acesso e conclusão são superiores ao dos brancos. Por fim, ressalta-se que 
esse é um procedimento comum em outras publicações que enfatizam as desigualdades entre os grupos 
étnico-raciais mais privilegiados (classificados como brancos) e os pretos, pardos e indígenas (Brasil. 
Inep, 2022; Medeiros; Oliveira, 2013). 

Gráfico 4 – Percentual da população brasileira com mais de 25 anos que tem 
curso de graduação completo, por cor/raça – Brasil – 2012-20232

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).
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Analisando-se a evolução histórica do indicador por grupos de cor/raça, nota-se 
que, embora a taxa de participação relativa dos pretos e pardos entre a população 
com nível superior completo tenha crescido em velocidade superior à dos brancos, 
as diferenças absolutas na escolarização de nível superior se mantiveram constan-
tes. Em 2012, apenas 6,1% dos pretos e 6,5% dos pardos tinham educação superior 
completa. Esses percentuais passaram para, respectivamente, 13,4% e 13,0% em 
2023 (Gráfico 4). Ou seja, a participação de pretos e pardos na educação superior 
dobrou em apenas 12 anos. Já entre os brancos, o percentual de pessoas com mais 
de 25 anos que tinham nível superior completo passou de 18,9% para 27,8%, um 
aumento de 47%. Entretanto, uma vez que a conclusão de cursos de graduação era 
bem maior entre os brancos, a magnitude da desigualdade entre os grupos étnico-
-raciais se manteve mais ou menos constante, em torno de 14 p.p. 

Já entre os indígenas a situação é mais complexa. Observa-se tendência geral 
de aumento no percentual de indígenas com mais de 25 anos que possuem nível 
superior completo. No entanto, esse percentual apresenta grandes oscilações ao 
longo dos anos. O percentual de indígenas com educação superior completa salta 
de 8,7%, em 2017, para 14,1%, em 2020 e, em seguida, cai para 10,5%, em 2023. 
Essas variações indicam que, provavelmente, o desenho amostral da PnadC não é 
adequado para mensurar a escolarização dos povos indígenas, mesmo quando se 
considera uma faixa etária bem ampla, como a de mais de 25 anos de idade. A ina-
dequação da PnadC para mensurar a escolarização dos povos indígenas torna-se 
ainda mais clara quando se observa uma faixa etária mais restrita, como a de 25 a 
34 anos. Nesse caso, as oscilações anuais do indicador tornam-se ainda maiores, 
passando de 7%, em 2017, para 19,3%, em 2020, e retornando para 7,7%, em 2023. 

Gráfico 5 – Percentual da população brasileira de 25 anos a 34 anos que tem 
curso de graduação completo, por cor/raça – Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).
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Se, por um lado, a PnadC não é apropriada para acompanhar a evolução da es-
colarização da população indígena, por outro lado, o Censo da Educação Superior 
(Censup) tampouco o é, em virtude do elevado percentual de estudantes sem in-
formações étnico-raciais declaradas (Tabela 1). Ressalta-se que o percentual de es-
tudantes sem informações étnico-raciais declaradas no Censup tem caído ao longo 
dos anos, especialmente entre os concluintes, mas ainda continua elevado. Nesse 
sentido, observa-se aumento da participação de todos os grupos étnico-raciais en-
tre os concluintes ao longo do tempo, mas não é possível saber se esse aumento da 
participação se deve à ampliação real da participação ou apenas a uma progressiva 
melhora da coleta dos dados étnico-raciais. 

Tabela 1 – Participação, por grupo étnico-racial, entre os concluintes dos 
cursos de graduação – Brasil – 2009-2021

Ano Ausente Branca Indígena Parda Preta

2009 75,9% 17,2% 0,1% 5,5% 1,3%

2010 71,2% 20,1% 0,1% 6,8% 1,8%

2011 69,4% 21,0% 0,1% 7,7% 1,9%

2012 64,8% 24,0% 0,1% 8,9% 2,2%

2013 58,8% 27,6% 0,2% 11,0% 2,5%

2014 49,9% 31,6% 0,3% 15,2% 3,0%

2015 38,5% 38,2% 0,3% 18,7% 4,2%

2016 33,4% 40,5% 0,4% 20,6% 5,0%

2017 29,5% 42,1% 0,4% 22,6% 5,4%

2018 23,4% 44,7% 0,5% 25,1% 6,3%

2019 17,9% 47,0% 0,5% 28,1% 6,5%

2020 15,4% 47,7% 0,7% 29,7% 6,6%

2021 13,6% 47,8% 0,7% 31,1% 6,9%

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Superior – 2009-2021 (Brasil, 2022b).

Se o monitoramento anual da participação dos povos indígenas na educação su-
perior é difícil, no caso dos quilombolas ele é praticamente impossível, uma vez que 
não existe informação a respeito de estudantes de comunidades quilombolas nem 
na PnadC nem no Censup. Uma avaliação confiável do nível de escolarização des-
sas populações será possível a partir do Censo Demográfico de 2022. Pela primeira 
vez, o Censo Demográfico coletou informações a respeito da população quilombola 
como grupo étnico. Nas divulgações preliminares, o IBGE informou que esse grupo 
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apresenta mais de 1,3 milhão de pessoas, o que corresponde a 0,65% da população 
brasileira. O censo demográfico, entretanto, tem periodicidade decenal e não per-
mite o monitoramento contínuo do acesso ao ensino superior dessas populações. 

Por essa razão, recomenda-se o aprimoramento dos instrumentos de coleta do 
IBGE e do Inep, de modo a permitir a visibilidade dos povos indígenas e das comu-
nidades quilombolas nas estatísticas educacionais oficiais. 

Outra desigualdade de acesso que vale ser mencionada é referente à conclusão 
da educação superior entre homens e mulheres (Gráfico 6).

Gráfico 6 – Percentual da população brasileira com mais de 25 anos que 
completou a graduação, por sexo (mulheres e homens) – Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).

Nota-se que as mulheres apresentam maiores percentuais de escolarização em 
nível superior do que os homens, para a faixa etária acima de 25 anos, e essa de-
sigualdade permaneceu relativamente estável, com pequena tendência de cresci-
mento ao longo dos anos (Gráfico 6). Em 2012, o percentual dos homens com nível 
superior completo era de 11,0%, enquanto o das mulheres era de 14,0% (diferença 
de 3 p.p.). Em 2023, a escolarização de nível superior entre as mulheres chegou a 
21,8% e entre os homens a 17,4% (diferença de 4,4 p.p.).

Quando consideramos a faixa etária mais jovem, de 25 a 34 anos, notamos 
que as desigualdades entre mulheres e homens se ampliam (Gráfico 7). Em 2012, 
17,8% das mulheres dessa faixa etária já tinham completado ao menos a gradu-
ação, e apenas 12% dos homens estavam nessa condição (diferença de 5,8 p.p.). 
Em 2023, esse percentual chegou a 27,6% para as mulheres e a 19,9% para os 
homens (diferença de 7,7 p.p.). 
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A desigualdade de sexo na educação superior é um fato bem conhecido, mas 
não deixa de chamar atenção, principalmente porque se sabe que a escolarização 
de nível superior está associada à remuneração do trabalho e porque as mulhe-
res recebem remunerações médias inferiores à dos homens. Parte da explicação 
desse problema encontra-se na concentração desigual de mulheres e homens por 
área de formação. Diversas pesquisas já identificaram que carreiras tipicamen-
te femininas tendem a ter menor remuneração (Beltrão; Teixeira, 2004; Ribeiro; 
Schlegel, 2015). Atualmente, as mulheres são maioria em quase todas as áreas do 
conhecimento, exceto em duas: Engenharia e Computação, nas quais represen-
tam, respectivamente, 36,0% e 14,8% dos concluintes (Tabela 2). Nota-se, em es-
pecial, que as mulheres já são quase 60% das concluintes dos cursos de Medicina, 
área com maior remuneração média para egressos (Carvalhaes; Ribeiro, 2019). O 
predomínio das mulheres na Medicina foi algo que ocorreu nas últimas décadas. 
Em 1970, 90% dos médicos no Brasil eram homens (Beltrão; Teixeira, 2004). 

Entretanto, a concentração desigual por área de conhecimento explica apenas 
parte do problema. Outras pesquisas mostram que, mesmo quando se considera 
a formação em uma mesma área do conhecimento, com trajetórias acadêmicas se-
melhantes (Caseiro; Maciente, 2023), ou quando se considera o mesmo tipo de in-
serção ocupacional (Soares, 2000), ainda assim as mulheres recebem, em média, 
menos do que os homens. Ou seja, parte importante dessa desigualdade econômica 
encontra-se fora do campo da educação, tendo origem nos mecanismos de discri-
minação de sexo no mercado de trabalho. 

Gráfico 7 – Percentual da população brasileira entre 25 e 34 anos que 
tem curso de graduação completo, por sexo (mulheres e homens) – 

Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).



195

Acesso, permanência e conclusão na graduação

De acordo com os dados do Censup 2021, apenas 0,7% dos alunos matriculados 
em cursos de graduação era de pessoas com deficiência, transtorno global de de-
senvolvimento (TGD), altas habilidades ou superdotação (Gráfico 8). Nota-se que, 
entre 2009 e 2021 (série histórica disponível), o percentual de estudantes matricu-
lados desse grupo dobrou de 0,34% para 0,71%. Entre os concluintes, o percentual 
quase triplicou, partindo de 0,20%, em 2009, para 0,59%. Apesar desse crescimen-
to, esses percentuais são muito baixos se comparados às estatísticas populacionais 
para as pessoas pertencentes a esses grupos. 

Tabela 2 – Concluintes, por sexo e área de formação – Brasil – 2021

Áreas de formação Mulheres Homens

Agricultura, Silvicultura, Pesca e Veterinária 51,8% 48,2%

Artes e humanidades 56,7% 43,3%

Ciências Naturais, Matemática e Estatística 53,7% 46,3%

Ciências Sociais, Comunicação e informação 72,0% 28,0%

Computação e Tecnologias da Informação e Comunicação 14,8% 85,2%

Educação 77,9% 22,1%

Engenharia, Produção e Construção 36,0% 64,0%

Negócios, Administração e Direito 56,8% 43,2%

Saúde e bem-estar 73,3% 26,7%

Medicina 59,4% 40,6%

Serviços 54,8% 45,2%

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Superior – 2009-2021 (Brasil, 2022b).

Gráfico 8 – Percentual de estudantes com deficiência, TGD, altas habilidades 
ou superdotação entre matriculados, ingressantes e concluintes na educação 

superior – Brasil – 2009-2021

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Superior – 2009-2021 (Brasil, 2022b).
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Nesse sentido, a PnadC do terceiro trimestre de 2022 contou com um suplemen-
to em seu questionário para fornecer um panorama sobre as pessoas com deficiên-
cia no Brasil. De acordo com os resultados dessa pesquisa, estima-se que 8,9% da 
população brasileira com mais de 2 anos, ou seja 18,6 milhões de pessoas, sejam 
pessoas com deficiência (Brasil. MDHC, 2023). A pesquisa também permitiu esti-
mar a escolaridade dessa população para diferentes faixas etárias. Nesse sentido, 
quando consideramos a população que frequenta a graduação, as pessoas com de-
ficiência representam 2,6% dessa população (Brasil. MDHC, 2023). 

Há que se considerar que ambas as pesquisas (Censup e PnadC) adotam me-
todologias diferentes para a identificação das pessoas com deficiência, TGD, altas 
habilidades e superdotação. No Censup, a informação sobre alunos nesses grupos 
é preenchida por um trabalhador da instituição de ensino superior (IES), e a quali-
dade dessa informação pode variar de acordo com a forma pela qual ela é coletada 
por cada IES. Já na PnadC a informação é declarada pelo respondente da pesquisa 
e baseada no grau de dificuldade que a pessoa tem para realizar atividades cotidia-
nas em relação à maioria das pessoas. Quando a pessoa tem um grau de dificuldade 
muito alto ou não consegue realizar a atividade, ela é considerada pessoa com de-
ficiência. Nesse sentido, outra diferença existente entre as pesquisas é que a PnadC 
não considera as pessoas com altas habilidades e superdotação. 

As categorias de deficiência, TGD, altas habilidades ou superdotação conside-
radas no Censup e a frequência de cada uma delas, absoluta e relativa, entre os 
alunos matriculados no ano de 2021 são apresentadas no Gráfico 9. Já as cate-
gorias de deficiência consideradas pela PnadC e a respectiva frequência de cada 
uma delas entre os alunos que frequentam a graduação são apresentadas no Grá-
fico 10. É preciso considerar, também, que a data de referência do último dado 
disponível do Censup é dezembro de 2021, enquanto a data de referência do úni-
co dado disponível da PnadC é o terceiro trimestre de 2022.
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Apesar das diferenças metodológicas mencionadas entre as duas pesquisas, des-
tacam-se as disparidades nos números totais de pessoas dos grupos considerados 
nos cursos de graduação. Segundo a PnadC, seriam quase 237 mil estudantes; se-
gundo o Censup, apenas cerca de 63 mil. Essas disparidades nos resultados colo-
cam em evidência a necessidade de maior cuidado e de aprimoramento na coleta 
de dados a respeito dos alunos com deficiência, incluindo, possivelmente, melhor 
padronização das categorias medidas.

Gráfico 9 – Percentual e total de estudantes com deficiência, TGD, altas 
habilidades ou superdotação entre matriculados na educação superior – 

Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base no Censo da Educação Superior – 
2009-2021 (Brasil, 2022b).

Gráfico 10 – Percentual e total de estudantes com deficiência 
que frequentam a graduação – Brasil – 2022

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 3º Trimestre (2022).
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Os dados da PnadC permitem, ainda, calcular, para o terceiro trimestre do ano de 
2022, o percentual da população com 25 anos ou mais que tem graduação completa 
entre as pessoas com deficiência. Esse resultado é apresentado no Gráfico 11. Nota-
-se que os percentuais de graduação completa para as pessoas com deficiência são 
substantivamente menores em relação às pessoas sem deficiência. Para a faixa etária 
de 25 anos ou mais, apenas 7,0% das pessoas com deficiência tinham concluído um 
curso de graduação, enquanto esse percentual era de 20,9% entre as pessoas sem 
deficiência. Para a faixa etária de 25 a 34 anos, 11,4% das pessoas com deficiência 
tinham graduação completa, enquanto esse percentual era de 24,0% para as pessoas 
sem deficiência. 

Embora as desigualdades e as desvantagens de oportunidades das pessoas com 
deficiência ainda sejam expressivas, a menor desigualdade na faixa etária mais jo-
vem, segundo os dados da PnadC, concomitantemente com a evidência de partici-
pação crescente das pessoas com deficiência entre as matrículas do Censup, indica 
que parece haver uma tendência de maior participação das pessoas com deficiên-
cia, possivelmente em decorrência da inclusão delas nas políticas de cotas no ensi-
no superior (Brasil, 2016).

Gráfico 11 – Percentual da população brasileira que completou a graduação 
e das pessoas com e sem deficiência, por faixa etária – Brasil – 2022

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 3º Trimestre (2022).
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A renda domiciliar per capita é historicamente uma das maiores determinantes 
do desempenho escolar e também das chances de acesso à educação superior (Ca-
seiro, 2016; Brasil. Inep, 2016; Senkevics, 2021). Considerando-se a população de 
18 a 24 anos, nota-se que o quinto superior de renda da população (20% de maior 
renda) apresenta taxa de acesso à graduação próxima aos 60%, quase o dobro da 
meta do atual PNE (33%). Já entre os mais pobres, o acesso à educação superior 
tem crescido incrementalmente, ano após ano, com algumas exceções, mas ainda se 
situa em patamares de acesso bem inferiores (Gráfico 12). Nesse sentido, no ano de 
2022, apenas 7,7% do quinto mais pobre da população de 18 a 24 anos teve acesso 
à educação superior. 

Gráfico 12 – Taxa líquida de escolarização de nível superior para a população 
entre 18 e 24 anos, por quintos de remuneração – 

Brasil – 2016-2019 e 20223

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2016-2022). 

Nas análises sobre as pessoas que têm educação superior completa, é preciso 
levar em consideração três fatores. O primeiro é que a maioria dos estudantes de 
educação superior já trabalha e esse quantitativo amplia-se ainda mais após a con-
clusão dos cursos (Comin; Barbosa, 2011). Em segundo lugar, a conclusão do curso 
de graduação costuma elevar a renda do trabalho dos egressos (Caseiro; Maciente, 
2023). Em terceiro lugar, quanto mais velhas as pessoas, menor a probabilidade 
que elas morem com seus pais. A resultante desses três fatores é que quanto maior 
for a idade do concluinte, maior a probabilidade de que sua renda seja mais um 
efeito da conclusão do curso de graduação do que a causa dessa conclusão. 

3 Devido aos impactos da pandemia, o IBGE não conseguiu computar a renda domiciliar per capita 
para os anos de 2020 e 2021.
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É fato bem conhecido que há relação de mão dupla entre renda e escolarização. 
Pessoas de maior renda familiar tendem a ser mais escolarizadas, e pessoas mais 
escolarizadas tendem a ter maior renda. Justamente para romper com esse ciclo, 
que perpetua as desigualdades intergeracionais, é que se torna necessário demo-
cratizar o acesso, a permanência e a conclusão dos cursos de graduação. 

Apresenta-se, a seguir, o percentual da população com graduação completa por 
quintos de remuneração (Gráfico 13). Nota-se que, entre as pessoas de 25 a 34 anos 
que estão entre os 20% de maior remuneração, 60% possuem graduação completa. 
Quando se considera o extremo oposto da distribuição de renda, os 20% de menor 
remuneração domiciliar per capita, apenas 3,4% possuem educação superior. 

É importante ter em mente que as desigualdades observadas refletem a relação 
de mão dupla e que, quanto maior for a idade das pessoas, maior a probabilidade de 
que sua remuneração domiciliar per capita seja mais um efeito do que uma causa de 
sua escolarização. Por um lado, tendo em vista que as desigualdades no acesso são 
também determinadas pela renda, temos um retrato da perpetuação das desigual-
dades que ocorrem em torno da relação entre renda e escolarização. Por outro lado, 
evidencia-se, uma vez mais, a importância que o diploma de nível superior tem na 
estruturação das desigualdades sociais. 

Gráfico 13 – Percentual da população entre 25 e 34 anos que tem curso 
de graduação completo, por quintos de remuneração – 

Brasil – 2016-2019 e 2022

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2016-2022).
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As desigualdades regionais são marcantes em praticamente todos os indica-
dores sociais e educacionais. No caso do percentual da população com graduação 
completa, não é diferente. Na região Nordeste, apenas 13,3% da população com 
mais de 25 anos tinha completado a graduação em 2023. Esse percentual foi de 
16,0%, para a região Norte, de 20,1%, para a região Sul, de 23,1%, para a região 
Sudeste, e de 24,3% para a região Centro-Oeste (Gráfico 14). 

Nota-se, ainda, que a tendência de estagnação na evolução do indicador a partir 
de 2020, já observada anteriormente, foi mais intensa nas regiões Sul e Nordeste. 
Em ambas, o valor mais recente do indicador encontra-se em patamar inferior ao 
observado em 2020.

Ao considerar uma faixa etária mais restrita, de 25 a 34 anos, notam-se desigual-
dades ainda maiores entre as regiões Norte e Nordeste e as demais regiões (Gráfico 
15). As tendências gerais permanecem as mesmas. Nessa faixa etária mais jovem, 
o percentual da população com graduação completa é maior em todas as regiões 
em relação à faixa etária mais ampliada. Entretanto, o crescimento do indicador 
é maior nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, indicando que nessas regiões um 
maior percentual de pessoas consegue concluir a graduação antes dos 34 anos, em 
comparação com as regiões Norte e Nordeste. 

Gráfico 14 – Percentual da população com mais de 25 anos que tem curso 
de graduação completo, por macrorregião – Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).
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Por fim, observam-se elevadas desigualdades no percentual da população com 
graduação completa por situação de domicílio: urbana ou rural. No Gráfico 16, es-
sas desigualdades são apresentadas para ambas as faixas etárias analisadas. O per-
centual da população rural com graduação completa é de apenas 4,6% para a faixa 
etária de 25 anos ou mais e de 6,9% para a faixa etária de 25 a 34 anos. Entre a 
população urbana, esses percentuais são, respectivamente, de 21,9% e 26%. 

Gráfico 15 – Percentual da população entre 25 e 34 anos que tem curso 
de graduação completo, por macrorregião – Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).

Gráfico 16 – Percentual da população com mais de 25 anos que tem curso 
de graduação completo, por situação de domicílio – Brasil – 2012-2023

Fonte: Pnad Contínua/IBGE – 2º Trimestre (2012-2023).
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ANÁLISE CAUSAL

A baixa participação dos jovens de 18 a 24 anos no ensino superior e a proporção 
da população de 25 anos ou mais com graduação completa se relacionam a diversos 
fatores. Uma das causas críticas identificada são as barreiras para a conclusão da 
educação básica que impedem o acesso à educação superior. Uma parte sig-
nificativa dos jovens deixa a escola antes de concluir a educação básica, embora o 
ingresso na idade certa esteja praticamente universalizado no Brasil. As trajetórias 
irregulares e a não conclusão de etapas na idade apropriada, especialmente entre 
grupos mais vulneráveis da população, são alguns dos fatores que explicam a baixa 
taxa de concluintes na educação básica e, consequentemente, o baixo número de 
jovens entre 18 e 24 anos no ensino superior (Brasil, 2022a).

As trajetórias irregulares derivam do insucesso dos alunos (reprovação e 
abandono), que se acumula nos anos finais do ensino fundamental, quando já 
há significativa evasão do sistema de ensino, e durante o ensino médio, ao qual 
muitos nem sequer conseguem chegar. A defasagem idade-série cresce entre as 
etapas da educação básica, o que leva a altas taxas de evasão nos anos finais do 
ensino fundamental, na transição e durante o ensino médio. Alunos da educação 
básica em condições de vulnerabilidade social estão mais sujeitos ao insucesso e 
à evasão escolar, o que explica o baixo acesso desses grupos ao ensino superior 
de graduação.

A elevada evasão dos estudantes dos cursos de graduação explica, em parte, 
o baixo percentual de graduados em nível superior no Brasil (Caseiro; Azevedo, 
2019). São duas as principais causas críticas ligadas à evasão de estudantes do ensi-
no superior. A primeira está relacionada a fatores socioeconômicos dos estudantes 
e de suas famílias. É o caso dos estudantes que, por necessidade de ingresso no 
mercado de trabalho, têm dificuldade de acompanhar, com rendimento satis-
fatório, os cursos e paralisam os estudos até chegarem à evasão. Nesses casos, 
a possibilidade de não trabalhar e não contribuir com o orçamento familiar é im-
possível sem políticas de assistência estudantil. 

As defasagens de aprendizagem com que os alunos ingressam no ensino 
superior é uma segunda causa crítica que explica a alta evasão existente no ensino 
superior. Nota-se, nesse caso, que a evasão decorre ou das dificuldades de estudan-
tes que acumularam defasagens de aprendizagem ao longo da educação básica, ou 
em adaptarem-se à rotina de estudos e à postura científica exigida na graduação 
– o que, frequentemente, compromete o seu rendimento acadêmico – ou ainda da 
incapacidade em lidar com as mudanças exigidas na graduação em relação ao que 
era exigido no ensino médio, no que se refere à autonomia, à iniciativa, entre outras 
(Schwarz; Dias; Camargo, 2021). 

Políticas de permanência que possam lidar, de um lado, com as dificuldades ma-
teriais dos estudantes (Teixeira, 2011) – assistência estudantil como alimentação, 
alojamento e programas de auxílio e bolsas –, e, de outro, com a oferta de orienta-
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ção e apoio pedagógico aos ingressantes (Schwarz; Dias; Camargo, 2021), podem 
ajudar a mitigar o problema da evasão.

O cenário de exclusão do acesso ao ensino superior se agrava quando o foco são 
as populações negra, indígena e quilombola, as pessoas com deficiência e os demais 
grupos em desvantagem social. As causas vão desde a insuficiente oferta nos terri-
tórios dos povos tradicionais até a pouca qualificação e infraestrutura institucional 
para trabalhar com as especificidades dessas populações.

A oferta desigual de vagas no território nacional também explica, em parte, 
a baixa participação no ensino superior (Brasil, 2022a). Não obstante os avanços 
possibilitados pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu) e pela expansão da rede 
de Institutos Federais e de campi universitários, a concentração da oferta em algu-
mas regiões do País ainda concorre para a menor cobertura da população de jovens 
no interior e em regiões menos desenvolvidas. A coordenação da oferta, com as 
universidades estaduais e a oferta privada, pode ajudar a equacionar o problema 
distributivo da oferta no território. A política de interiorização e de ampliação da 
oferta pública, ao mesmo tempo que orienta a oferta privada com base no plane-
jamento territorial, pode contribuir positivamente para melhorar o equilíbrio da 
oferta do ensino superior no País.

A oferta de ensino superior, predominantemente feita pelo setor privado com 
fins lucrativos, também vem concorrendo para limitar o acesso de parte dos jovens 
brasileiros que dependem de bolsas ou de crédito educativo subsidiado para in-
vestir nos estudos em nível de graduação. As políticas de ampliação de programas 
de bolsas e financiamento estudantil, o fortalecimento de políticas de cotas, a am-
pliação da oferta pública e a criação de infraestruturas de apoio aos estudantes de 
grupos historicamente marginalizados são necessárias para atender a população 
majoritariamente de baixa renda.

O baixo percentual de egressos em relação aos ingressantes no ensino superior, 
por fim, aponta para a causa crítica: “baixa eficiência do sistema de educação 
superior” (Caseiro; Azevedo, 2019). Essa causa demanda políticas voltadas a um 
melhor aproveitamento das capacidades instaladas e um melhor uso dos recursos. 

As estratégias do novo PNE devem buscar equacionar essas causas e fazer avan-
çar a cobertura do ensino superior no Brasil e, assim, favorecer a mobilidade social 
e o desenvolvimento social e econômico.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 As barreiras para a conclusão da educação básica que impedem o acesso à edu-
cação superior.

•	 Estudantes, por necessidade de ingresso no mercado de trabalho, têm dificuldade 
de acompanhar, com rendimento satisfatório, os cursos e paralisam os estudos 
até chegarem à evasão.

•	 As defasagens de aprendizagem com que os alunos ingressam no ensino superior.
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•	 A oferta desigual de vagas de ensino superior no território nacional.
•	 A baixa eficiência do sistema de educação superior.
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Qualidade da graduação

PROBLEMA

Baixa qualidade de parte dos cursos e de instituições da educação superior (IES) 
na graduação.

ANÁLISE DESCRITIVA

A baixa qualidade de parte dos cursos de graduação no Brasil é um problema 
que afeta, individualmente, elevado número de estudantes matriculados nesses 
cursos e, em perspectiva mais ampla, toda a sociedade. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, aprovado pela Lei n.º 13.005, 
de 25 de junho de 2014, traçou quatro metas para a educação superior, duas das 
quais são as Metas 12 e 13, voltadas especificamente para a expansão de matrícu-
las, a democratização do acesso e o fortalecimento do segmento público, alterando 
o padrão vigente de crescimento desse nível educacional pelo setor privado a partir 
da década de 1990.

Entretanto, apesar do esforço de crescimento de IES públicas, empreendido no-
tadamente até 2016, o aumento de número de vagas nesse segmento confirmou-se 
pela tendência observada historicamente de expansão pelo setor privado no cená-
rio da educação superior brasileira. Os resultados do Censo da Educação Superior 
de 2021 (Brasil. Inep, 2022) mostram que, do total de 2.574 IES, 88% pertencem à 
categoria privada, com predomínio, entre estas, das instituições privadas com fins 
lucrativos (53,8%), como apresentado na Tabela 1.

14) QUALIDADE DA GRADUAÇÃO

Tabela 1 – Número de instituições de ensino superior, por organização 
acadêmica, segundo a categoria administrativa – Brasil – 2021

Categoria administrativa Nº %

Pública federal 119 4,6

Pública estadual 134 5,2

Pública municipal 36 1,4

Privada com fins lucrativos 1.385 53,8

Privada sem fins lucrativos 876 34,0

Especial 24 0,9

Total 2.574 100,0

Fonte: Elaborado por Deed/Inep baseada em dados do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).
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Segundo a organização acadêmica (Tabela 2), as instituições privadas com fins 
lucrativos concentram-se no tipo faculdade. As faculdades não gozam da mesma 
autonomia para abertura de cursos e ampliação de vagas como as universidades e 
os centros universitários. De fato, a literatura brasileira enfatiza a complexidade de 
nosso sistema, marcado pela variedade de tipos institucionais, pela heterogeneida-
de da qualidade e do prestígio das instituições e pela convivência entre uma ampla 
gama de faculdades de pequeno porte e grupos educacionais empresariais (Neves; 
Martins, 2016).

Com relação à modalidade de oferta dos cursos de graduação, se presencial ou 
a distância, conforme a categoria administrativa da instituição de ensino superior 
(Tabela 3), as instituições privadas fazem ampla utilização da modalidade a dis-
tância. No grupo das instituições privadas, as que possuem fins lucrativos também 
são as que concentram o quantitativo mais alto de matrículas em cursos ofertados 
na modalidade a distância. Dessa forma, verifica-se que o setor privado vem subs-
tituindo a oferta de cursos na modalidade presencial por cursos na modalidade a 
distância, o que causa relevantes efeitos na configuração do processo de expansão 
da educação superior.

Tabela 2 – Número de instituições de ensino superior, por categoria 
administrativa, segundo a organização acadêmica – Brasil – 2021

Categoria administrativa Organização acadêmica

Universidade Centro 
Universitário

Faculdade IF CEFET Total

Pública federal 68 1 9 39 2 119

Pública estadual 40 2 92 0 0 134

Pública municipal 5 5 26 0 0 36

Privada com fins lucrativos 23 197 1.165 0 0 1.385

Privada sem fins lucrativos 68 141 667 0 0 876

Especial 0 4 20 0 0 24

Total 204 350 1.979 39 2 2.574

Fonte Elaborado por Deed/Inep baseada em dados do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).
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Constata-se que, em decorrência de mudanças no arcabouço legal e de políti-
cas implementadas, especialmente em 2017, o processo de expansão da educação 
superior vem ocorrendo em razão da massiva concentração da oferta de cursos 
de graduação na modalidade a distância pelas instituições privadas com fins lu-
crativos, o que define novos delineamentos nos modelos institucionais. No setor 
privado, ocorre o fenômeno de substituição da oferta de cursos presenciais por 
cursos de ensino a distância (EaD): o número de matrículas dos cursos presen-
ciais privados tem diminuído, enquanto os cursos EaD respondem por 51% dos 
estudantes (Gráfico 1).

Tabela 3 – Quantidade de cursos, por modalidade de ensino, segundo a 
categoria administrativa da instituição de ensino superior – Brasil – 2021

Fonte: Elaborado por Deed/Inep baseada em dados do Censo da Educação Superior (Brasil, 2022).

Gráfico 1 – Matrícula em cursos presenciais e EaD na rede privada

Fonte:  Elaborado por Deed/Inep baseada em dados do Censo da Educação 
Superior (Brasil, 2022).

Categoria administrativa
Modalidade 

de ensino
Total Vagas novas

Vagas 

remanescentes

Vagas programas 

especiais

Total

Total geral 22.677.486 16.884.427 5.707.208 85.851

Presencial 5.940.636 3.931.806 1.953.328 55.502

A distância 16.736.850 12.952.621 3.753.880 30.349

Pública

Total pública 827.045 646.844 173.649 6.552

Presencial 712.768 540.786 167.283 4.699

A distância 114.277 106.058 6.366 1.853

Privada

Total privada 21.850.441 16.237.583 5.533.559 79.299

Presencial 5.227.868 3.391.020 1.786.045 50.803

A distância 16.622.573 12.846.563 3.747.514 28.496
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No bojo desse processo de expansão, Carvalho (2013) analisa as mudanças que 
ocorreram no arcabouço legal após a promulgação da Lei n.º 9.394 (Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional – LDB) em 1996, que introduziu o modelo insti-
tucional de estabelecimentos educacionais lucrativos. 

Hoje um grupo reduzido de instituições concentra o maior número de matrícu-
las. Segundo Carvalhaes, Medeiros e Tagliari (2023), a EaD privada foi o principal 
fator explicativo para que a expansão de matrículas de nosso Sistema de Ensino 
Superior (SES) ocorresse de forma altamente concentrada em poucas instituições 
entre 2002 e 2016.

Esse processo de expansão impacta diretamente na caracterização e na qualida-
de da oferta de cursos de graduação. O número de docentes em atuação nas insti-
tuições privadas caiu significativamente em uma década: em 2011, havia 182,6 mil 
docentes em atuação nas instituições privadas; em 2021, esse quantitativo foi de 
149,7 mil, considerando que o número de matrículas cresceu nessas instituições no 
mesmo período.

Ademais, outros requisitos vistos como essenciais na qualidade dos cursos têm 
apresentado como características:

a)	 estruturação do projeto pedagógico de curso com baixa diversificação de ati-
vidades acadêmicas além do ensino;

b)	 produção de material didático próprio por IES de grande porte, que permite 
a ampla e repetitiva reprodução; e

c)	 infraestrutura dos polos com fragilidades para a finalidade de apoio à reali-
zação de atividades presenciais, como estágios supervisionados e extensão.

O quantitativo de ingressantes nesses cursos é mais elevado, especialmente em 
algumas áreas, que também são de custo mais baixo de oferta, como a formação de 
professores. Entre os desafios da Meta 12 do PNE 2014-2024, destaca-se a estratégia 
de fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita, prioritariamente, para 
a formação de docentes para a educação básica.

Gráfico 2 – Percentual do número de matrícula em cursos de licenciatura, 
por categoria administrativa e modalidade de ensino

Fonte: Elaborado por Deed/Inep baseada em dados do Censo 
da Educação Superior (Brasil, 2022).
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Pode-se afirmar que a formação de docentes para a educação básica no Brasil é 
realizada majoritariamente por instituições privadas com fins lucrativos na moda-
lidade a distância. Esse fator alerta para a necessidade de aperfeiçoar mecanismos 
de avaliação e regulação das instituições de ensino superior, como previsto entre as 
estratégias das Metas 12 e 13 do PNE 2014-2024, visando à elevação da qualidade da 
educação superior no Brasil.

ANÁLISE CAUSAL

Os pontos críticos que levam aos problemas observados na qualidade dos cursos 
estão relacionados às políticas e às ações estruturais que interferem na organização 
e nas dinâmicas de funcionamento da educação superior com foco na qualidade. 
Entre as causas críticas, destaca-se a estagnação ou retração de investimentos 
no segmento público, em especial nas instituições federais e estaduais.  

Com relação às instituições federais, observam-se as maiores restrições nas do-
tações orçamentárias no período de 2018 a 2022 (Gráfico 3). Em relação a 2019, o 
acréscimo, em 2020, foi de 0,89% no orçamento das instituições federais; em 2021, 
esse valor foi ainda mais reduzido (-0,15%). Em 2023, houve recuperação na do-
tação orçamentária, acrescida em 7,83%, considerando valores até setembro do 
corrente ano.

Assim como nas instituições federais, a principal fonte de financiamento das 
instituições estaduais de educação superior (IEES) está nos recursos vinculados 
constitucionalmente. Entretanto, no financiamento das instituições públicas esta-
duais, podem ser verificadas maiores assimetrias, tendo em vista que as subvincu-
lações destinadas à educação variam em relação ao mínimo constitucional de 25%, 
conforme a Constituição Estadual (Canziani, 2018; Carvalho; Amaral, 2020; Santos; 

Gráfico 3 – Dotação orçamentária das instituições públicas federais – 
Brasil – 2018-2023

Fonte: Brasil. MEC (2021).
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Carvalho, 2023). Ainda com as diferenças entre estados, os valores aplicados nas 
instituições públicas estaduais são significativos, mas ficam submetidos a retrações 
ao longo do tempo.

As instituições de ensino superior municipais (Imes) integram a rede pública, 
mas possuem um sistema considerado mais vulnerável em termos de financiamen-
to público, haja vista que apenas 55 dos municípios que possuem instituições de 
ensino superior definem as subvinculações para essa finalidade nas respectivas leis 
orgânicas. Há, ainda, diversas formas de financiamento suplementar para as Imes, 
segundo estudo de Carvalho, Campos e Ferreira (2023).

Em síntese, verifica-se que os problemas orçamentários colocam maiores desa-
fios para a expansão da oferta pela rede pública para atingir o percentual estabe-
lecido no PNE 2014-2024. Tem-se, assim, a configuração dos atuais 87,8% das IES 
concentradas na rede privada (Gráfico 5).

Gráfico 4 – Total da dotação orçamentária das universidades estaduais – 
2013-2018 (R$ atualizados pelo IPCA 2017)

Fonte: Canziani (2018).
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Particularmente no que se refere à educação a distância, a análise da legislação 
brasileira permite indicar três grandes etapas na evolução do marco regulatório e 
na abordagem dada à questão da qualidade no arcabouço normativo.

A primeira etapa, de 1996 a 2004, inicia com a promulgação da LDB e vai até a ins-
tituição do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e do sistema 
de informação sobre avaliação de instituições e cursos. Essa primeira etapa tratou 
da estruturação de um sistema regulatório, com marcos normativos, procedimentos 
e competências para avaliação. Com relação à qualidade, ressalta-se a instituição do 
Sinaes, que, em sua estrutura, englobou como mecanismos de verificação a avalia-
ção institucional (in loco), a avaliação dos cursos de graduação (in loco) e o Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), que substituiu o Provão. A avalia-
ção institucional inclui a autoavaliação feita pela própria IES por meio da Comissão 
Própria de Avaliação (CPA), bem como a avaliação externa, realizada por comissões 
designadas pelo Inep. O Enade, realizado em ciclos de três anos por área do conheci-
mento, fornece indicadores de desempenhos dos estudantes e sua percepção sobre 
as condições de funcionamento dos respectivos cursos de graduação. 

Com base no histórico da educação superior brasileira, verificam-se que os cri-
térios e indicadores adotados pelo Sinaes nos mecanismos de avaliação insti-
tucional e de cursos tratam, predominantemente, dos padrões da oferta pela 
modalidade presencial, com foco mais voltado para a capacidade de oferta do 
que para a sua qualidade, desconsiderando as especificidades da graduação 
EaD. Essa segunda causa crítica torna necessária a discussão e a inclusão de parâ-
metros relativos à capacidade e à qualidade da oferta de cursos de graduação na 
modalidade a distância.

Gráfico 5 – Percentual do número de instituições de educação superior, 
por categoria administrativa – 2021

Fonte: Brasil. Inep (2022).
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A segunda etapa compreende o período de 2005 a 2016, com avanços no siste-
ma multirregulado da educação superior a distância. A publicação do Decreto n.º 
5.622/2005 é um marco na compreensão de educação a distância, ao tratá-la como 
modalidade educacional, bem como nas competências para a regulação, supervisão 
e avaliação, com o avanço na definição de responsabilidades do Ministério da Edu-
cação (atos autorizativos), do Inep (avaliação) e do Conselho Nacional de Educação 
(diretrizes curriculares nacionais).

Em termos de qualidade de oferta de cursos superiores a distância, o Decreto 
n.º 5.622/2005 estabeleceu a necessidade de elaboração dos Referenciais de Qua-
lidade para a Educação a Distância. Em 2007, a então Secretaria de Educação a Dis-
tância, do Ministério da Educação, apresentou documento com os Referenciais de 
Qualidade da Educação Superior a Distância, desenvolvido por comissão específica 
sob sua coordenação. Entretanto, não foram localizadas vinculações entre esses re-
ferenciais e os atos normativos publicados a partir de sua elaboração, o que man-
tém a compreensão de qualidade pelos mecanismos de avaliação implementados 
pelo Inep no âmbito do Sinaes. Sem força de lei, os referenciais de qualidade não 
foram revogados. Observa-se que os critérios de qualidade nele contidos, apesar de 
muito bem estruturados e descritos, tomaram como referência os padrões tecno-
lógicos e de infraestrutura das instituições e dos cursos à época de sua elaboração. 
Uma nova compreensão foi necessária, devido às mudanças ocorridas nos padrões 
de oferta, em especial sua expansão diversificada, aos avanços com a utilização das 
novas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) na educação, às 
possibilidades apontadas pela utilização da inteligência artificial nos processos de 
ensino-aprendizagem, à experiência acumulada com o ensino remoto e à virtuali-
zação dos processos de gestão das instituições e dos cursos, durante o período do 
isolamento social como medida necessária ao controle da pandemia de Covid-19.

A terceira etapa da regulação de cursos na modalidade EaD tem início em 2017 
com a publicação do Decreto n.º 9.057. É um período de flexibilização de regras e 
procedimentos que integram o marco regulatório (Lima; Alonso; Haas, 2019). Hou-
ve impactos que favoreceram o crescimento de cursos, vagas e matrículas para a 
modalidade EaD, o que aprofundou a heterogeneidade e a complexidade interna 
que caracterizam a educação superior brasileira. Esse processo intensificado de 
substituição da oferta de graduação na modalidade presencial pela modali-
dade EaD na rede privada foi identificado com uma das causas críticas da baixa 
qualidade de parte dos cursos das IES.   

Se, por um lado, o Decreto n.º 9.057/2017 avançou na compreensão de educação 
a distância como modalidade educacional mediada por tecnologias de informação e 
comunicação, por outro lado, substituiu o professor por “pessoal qualificado” (sem 
esclarecer as características necessárias) e “profissionais da educação” (Quadro 1).
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Posteriormente à publicação do Decreto n.º 9.057/2017, o Decreto n.º 
9.235/2017, que trata das funções de regulação, supervisão e avaliação das IES, e 
dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu, nas modalida-
des presencial e a distância no sistema federal de ensino, explicita a constituição do 
corpo docente como critério nos atos autorizativos, determinando que ele deve ser 
formado por professores e tutores, sem, porém, especificar proporções em relação 
ao número de alunos.

O Decreto n.º 9.235/2017 também dispõe sobre as funções e a definição de in-
dicadores de avaliação a serem aplicados pelo Sinaes. Porém, dada a configuração 
atual do funcionamento da educação superior, os critérios mormente utilizados 
são insuficientes para avaliar a qualidade dos cursos de graduação. Os indi-
cadores utilizados para aferição da qualidade mostram a necessidade de maior 
alinhamento entre as orientações legais, os mecanismos e os parâmetros de regu-
lação, de supervisão e de avaliação com base em diretrizes de qualidade comuns.

Desse retrato é possível inferir importante relação entre a configuração institu-
cional, o financiamento e o planejamento da oferta, que implica outro ponto crítico 
para a expansão da educação superior com qualidade. 

A qualidade dessa oferta, após sua implementação, é verificada nos indicadores 
de qualidade da educação superior publicados pelo Inep:  conceito Enade, IDD, CPC 
e IGC. No conceito Enade, observa-se que, recorrentemente, a faixa predominante 
é mediana, a exemplo dos resultados de 2021: 37,3 % dos cursos avaliados rece-
beram conceito 3 e apenas 5,4% dos cursos atingiram conceito 5. Considerando a 

Quadro 1 – Conceito de educação a distância nos marcos normativos – 
Brasil – 1996-2017

LDB – Lei n.º 9.394/1996 – Art. 80
regulamentado pelo Decreto n.º 

5.622/2005 (Revogado)

Decreto n.º 5.622/2005
(Revogado)

Decreto n.º 9.057/2017
(Em vigor)

Art. 80. O Poder Público incentivará 
o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidades de en-
sino, e de educação continuada.

§ 1º A educação a distância, organi-
zada com abertura e regime espe-
ciais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela 
União.   

Art. 1º. Para os fins deste Decre-
to, caracteriza-se a educação a 
distância como modalidade edu-
cacional na qual a mediação di-
dático-pedagógica nos processos 
de ensino e aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecno-
logias de informação e comunica-
ção, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades edu-
cativas em lugares ou tempos di-
versos.

Art. 1º. Para os fins deste Decre-
to, considera-se educação a dis-
tância a modalidade educacional 
na qual a mediação didático-pe-
dagógica nos processos de ensi-
no e aprendizagem ocorra com a 
utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, 
com pessoal qualificado, com 
políticas de acesso, com acom-
panhamento e avaliação compa-
tíveis, entre outros, e desenvolva 
atividades educativas por estu-
dantes e profissionais da edu-
cação que estejam em lugares e 
tempos diversos.

Fonte: Elaboração própria, com base na Lei n.º 9.394/1996, no Decreto n.º 5.622/2005 e no Decreto 
n.º 9.057/2017.   
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categoria administrativa das instituições, 57% dos cursos com nota 5 pertencem a 
instituições públicas federais.

Ressaltam-se, por fim, a necessidade de estratégias e recursos que considerem 
características específicas para oferta que atenda ao modelo de alternância dos cur-
sos interculturais, o que garante sua institucionalização; e o direito ao acesso de 
populações não tradicionais, como indígenas e quilombolas, na educação superior.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 A estagnação ou retração de investimentos no segmento público, em especial nas 
instituições federais e estaduais da educação superior.

•	 Processo intensificado de substituição da oferta de graduação na modalidade 
presencial pela modalidade EaD na rede privada.

•	 Os critérios e indicadores adotados pelo Sinaes nos mecanismos de avaliação ins-
titucional e de cursos tratam, predominantemente, dos padrões da oferta pela 
modalidade presencial, com foco mais voltado para a capacidade de oferta do que 
para a sua qualidade, desconsiderando as especificidades da graduação EaD.

•	 Os atuais critérios utilizados no Sinaes são insuficientes para avaliar a qualidade 
dos cursos de graduação.
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Gráfico 1 – Evolução do número de ingressantes da pós-graduação stricto 
sensu, por ano de matrícula e nível e modalidade de formação, 

Brasil, 2015-2022.

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 50).

PROBLEMA

Baixo percentual de mestres e doutores na população, com desigualdades regio-
nais, sociais, étnico-raciais, linguísticas e de sexo no acesso, na permanência e na 
conclusão da pós-graduação stricto sensu.

ANÁLISE DESCRITIVA

O parâmetro mais relevante para qualificar a evolução do acesso à pós-graduação 
é aquele estabelecido pela Meta 14 do atual Plano Nacional de Educação (PNE), que 
previu elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, 
de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores até 2024.

Segundo dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (Capes), de 2015 a 2021, o crescimento dos ingressos na pós-graduação stricto 
sensu mostrou-se constante ao longo dos primeiros cinco anos, atingindo seu pico 
em 2019 (com exceção do doutorado profissional). Houve, contudo, quebra nesse 
padrão em 2020, quando se registrou importante queda no volume de ingressan-
tes, retomando-se o crescimento em 2021, como se pode observar na Gráfico 1.

15) PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU
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Comportamento correspondente pode ser observado em relação aos concluin-
tes, visto que foi registrada queda expressiva no volume de titulados a partir de 
2020. A recuperação, porém, não foi tão rápida e homogênea como no caso dos 
ingressantes, mantendo-se a queda em 2021 e 2022 no mestrado (acadêmico e pro-
fissional), e a retomada do crescimento para a modalidade de doutorado acadêmi-
co, como se percebe no Gráfico 2.

Segundo o relatório Education at a Glance (OECD, 2019a), da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), enquanto o Brasil tem apenas 
0,8% das pessoas de 25 a 64 anos com mestrado, a média dos países que integram 
a organização é de 13%. 

A tendência atual não indica a superação desse quadro. Pelo contrário, a Capes 
registrou queda no número de titulados em mestrado a partir de 2020, que persiste 
em 2022: em 2019, o Brasil apresentou taxa de 35 mestres/100 mil habitantes e, 
em 2022, taxa de 29 mestres/100 mil habitantes, distanciando-se da expectativa de 
retomada positiva da titulação a partir daquele ano, conforme o Gráfico 2.

Quando analisado por região geográfica do País, apenas a região Norte apresenta, 
em 2022, uma retomada, ainda tímida, do indicador “mestres por 100 mil habitantes”.

Gráfico 2 – Evolução dos títulos concedidos por nível e modalidade de 
formação da pós-graduação stricto sensu – Brasil – 2011-2022

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 51).
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Já no doutorado, a disparidade é mais intensa. De acordo com o mesmo estudo, 
Education at a Glance (OECD, 2019a), dos 35 países com dados disponíveis sobre o 
tema, o Brasil tem a quarta menor taxa de pessoas entre 25 e 64 anos que possuem 
doutorado. Enquanto no País esse índice é de 0,2% da população, a média das na-
ções que compõem a organização é quase seis vezes maior, alcançando 1,1%. 

Porém, diferentemente da tendência no mestrado, os resultados de titulação 
no doutorado apresentam retomada a partir de 2021, o que indica uma resiliência 
do sistema nacional de pós-graduação em relação a essa etapa da educação. De 
acordo com o Gráfico 3, em 2019, o Brasil alcançou o índice de 12 doutores/100 
mil habitantes, caindo para 10, em 2020, e subindo para 11 doutores/100 mil 
habitantes em 2022.

Gráfico 3 – Evolução do número anual de mestres titulados a cada 100 mil 
habitantes por região e Brasil– 2010-2022

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 52).

Gráfico 4 – Evolução do número anual de doutores titulados a cada 100 mil 
habitantes por região e Brasil – 2010-2022 

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 52).
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Importante destacar que, para ambas as formações, a participação de mestres 
e doutores na população difere expressivamente entre as regiões geográficas, o 
que evidencia as assimetrias no País e a necessidade de se pensar em estratégias 
para reduzi-las.

Segundo o estudo Mestres e Doutores 2019, realizado pelo Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos (CGEE), esses valores colocam o Brasil em posição desfavo-
rável no cenário internacional (CGEE, 2019). Em 2017, titularam-se no Brasil 10 
doutores por 100 mil habitantes, mais do que em países como México, Turquia e 
Chile, mas apenas um pouco menos da metade do observado nos Estados Unidos da 
América e cerca de quatro ou cinco vezes menos do que no Reino Unido, na Espa-
nha e na Suíça, conforme dados disponibilizados pela OCDE (2019b), no Education 
Database: Graduates by field. 

O CGEE pontuou, também, que o crescimento do número de doutores de 2005 
a 2017 foi de aproximadamente 115%. Ainda assim, o levantamento concluiu que 
a melhoria da posição relativa do Brasil nesses indicadores exigirá a retomada do 
crescimento do número de ingressantes e titulados em ritmo superior à média dos 
demais países, conforme indica a Gráfico 5.

Gráfico 5 – Número de doutores a cada 100 mil habitantes, 
por país, em 2005 e 2017 

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 53).
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A explicação mais evidente para o fenômeno de interrupção do ciclo virtuoso 
de crescimento do número de ingressantes e titulados é o evento da pandemia de 
Covid-19, que suspendeu atividades presenciais, interrompeu processos seletivos 
e retardou o ingresso de novos estudantes, além de afetar o andamento de pesqui-
sas em curso, em especial aquelas que dependiam de experimentos presenciais de 
campo e laboratórios.

No sentido inverso, o movimento de queda das matrículas presenciais durante 
a pandemia parece ser contrabalançado pela expansão de outro setor da pós-gra-
duação: as especializações lato sensu, na modalidade de ensino a distância, cujo 
volume de matrículas cresceu cerca de 288% entre 2020 e 2021, segundo dados da 
Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (Instituto Semesp, 2021).

A crise sanitária, contudo, não é a única causa para o comportamento observado 
nos dados. Há outros elementos anteriores e não diretamente relacionados à pan-
demia que podem ter contribuído para a queda no número de ingressantes e titu-
lados, como fatores estruturais relacionados à economia e à atratividade por área.

O estudo Mestres e Doutores 2019, do CGEE, indica que, apesar do crescimento 
expressivo do número de títulos de mestrado e doutorado concedidos a cada ano, 
as mais baixas taxas de crescimento ocorreram em 2010, ano seguinte àquele no 
qual o Brasil sofreu o maior impacto da crise econômica internacional iniciada no 
final de 2008, fenômeno que pode ter se repetido na crise recente.

Além disso, quando olhamos a distribuição dos estudantes por área, nota-se 
que as Ciências da Saúde, as Engenharias, as Ciências Agrárias e as Ciências Bioló-
gicas foram particularmente afetadas – as duas últimas já experimentavam declí-
nio significativo desde 2018, dois anos antes da pandemia, conforme apresentado 
na Tabela 1.

Tabela 1 – Evolução do número de ingressantes na pós-graduação stricto 
sensu, por grande área do conhecimento, Brasil, 2015 – 2022

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 55).



Documento Diagnóstico da Educação Nacional

228

Já na distribuição dos ingressantes, segundo a nota de avaliação do programa de 
pós-graduação, observa-se, na Tabela 2, que o declínio nas matrículas já vinha ocor-
rendo antes de 2019, sendo os programas com notas mais altas (5, 6 e 7) particular-
mente mais afetados, e com menor capacidade de recuperação após a pandemia. 

ANÁLISE CAUSAL

Há múltiplas causas para o cenário de baixa concentração de mestres e douto-
res, além da desigual distribuição do acesso à pós-graduação. As principais cau-
sas identificadas foram organizadas em cinco eixos: (a) assimetrias de oferta; (b) 
mercado de trabalho; (c) diversidade na pós-graduação; (d) despreparo das insti-
tuições e dos programas de pós-graduação; e (e) acesso, permanência e conclusão 
na pós-graduação.

Destacamos as causas críticas de cada um desses eixos:

(a) assimetrias de oferta
As dificuldades de acesso de potenciais pós-graduandos a cursos de mes-

trado e doutorado, especialmente os de alta qualidade, verifica-se particular-
mente nas regiões Norte e Centro-Oeste. Consideram-se cursos de alta qualidade 
aqueles avaliados com nota igual ou superior a 5, pelo Sistema de Avaliação da Capes.

Dados da Plataforma Sucupira [s.d.] mostram o retrato da oferta de programas 
de pós-graduação stricto sensu por unidade federativa (UF). Na Figura 1, podemos 
observar a distribuição de programas nota 5 pelo Brasil; na Figura 2, os programas 
de nota 6, e na Figura 3, os programas de nota 7. 

Nota-se que as assimetrias regionais se intensificam quando observada a dis-
tribuição de programas notas 5, 6 e 7 (considerados de alta qualidade). Dados da 
Plataforma Sucupira, de 2021, apontam também que a oferta, já escassa no Norte, 
limita-se a cursos nota 6 tão somente nas capitais (Inpa e UFPA, respectivamente, 
no Amazonas e no Pará). No Centro-Oeste, também há concentração dessa ofer-

Tabela 2 – Ingressantes, por nota do programa de ingresso – 
Brasil – 2015-2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].
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Figura 1 – Distribuição de programas de pós-graduação 
nota 5 no Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].

Figura 2 – Distribuição de programas de pós-graduação 
nota 6 no Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].
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ta nas capitais, o que indica que, além da relação assimétrica entre as regiões, há 
problema de baixa interiorização de programas de alta qualidade – evidência da 
relação assimétrica também em nível intraestadual.

Na Figura 3, observa-se que praticamente na metade dos estados (13) inexiste 
oferta de programa nota 7 (a máxima). Novamente, o Norte e o Centro-Oeste (à 
exceção do Distrito Federal) figuram como regiões que exigem, do potencial pós-
-graduando, um esforço adicional para cursar uma pós-graduação: a mudança de 
localidade para acesso a cursos desse nível de qualidade.

Assimetrias como essas produzem um ciclo vicioso em que a ausência de infra-
estrutura básica e de recursos humanos preparados para lidar com investimentos 
e políticas públicas federais inibe a instalação de programas de alta qualidade, ao 
passo que a ausência desses mesmos programas reduz a injeção de recursos em 
infraestrutura e recursos humanos. 

Por fim, quando nos debruçamos sobre a oferta de programas de pós-graduação 
pelas nove grandes áreas do conhecimento, observamos que o acesso a algumas 
delas é bastante restrito em determinados estados e regiões. Podemos observar, 
por exemplo, que a região Norte ainda tem grandes lacunas e assimetrias intrarre-
gionais, interestaduais e intraestaduais, conforme ilustrado nas Figuras 4 e 5. 

Com base na região Norte, quando se compara a oferta total de programas da 
região com a oferta de programas na grande área das engenharias, percebe-se quão 
escassas ainda são as oportunidades de acesso a cursos nessa área.

Figura 3 – Distribuição de programas de pós-graduação 
nota 7 no Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].
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No Centro-Oeste, há um quadro semelhante ao apresentado no Norte, de assi-
metrias intrarregionais e interestaduais, quando observadas a oferta completa de 
programas e a oferta na grande área das engenharias. A Figura 6 apresenta um 
resumo da oferta completa, com destaque para a participação das capitais, que con-
centram 71% dos programas da região.

Figura 5 – Distribuição da oferta de programas de pós-graduação em 
engenharias em funcionamento na região Norte, por município – Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].

Figura 4 – Distribuição da oferta total de programas de pós-graduação 
em funcionamento na região Norte, por município – Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].
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Quando comparada a oferta total de programas da região Centro-Oeste (Figura 
7) com a oferta de programas na grande área das engenharias, percebe-se que o 
quadro de insuficiência de oportunidades de acesso a cursos nessa área se repete.

Além da assimetria na oferta pela distribuição dos programas, outra causa rele-
vante destacada foi a baixa fixação de discentes e docentes da pós-graduação stricto 
sensu fora do eixo Sul-Sudeste.

Figura 6 – Distribuição da oferta total de programas de pós-graduação 
em funcionamento na região Centro-Oeste, por município – Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].

Figura 7 – Distribuição da oferta de programas de pós-graduação em 
engenharias em funcionamento na região Centro-Oeste, por município – 

Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].
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De acordo com Colombo (2018, p. 261), 

[...] as chances de ingresso na pós-graduação podem ser afetadas pelo local onde foi 
concluído o curso de graduação de diferentes formas, incluindo: a disponibilidade 
e oferta local de vagas em programas de mestrado e doutorado; a concorrência no 
processo seletivo; a disponibilidade de financiamento; os custos diretos e indiretos 
de migração para estudar em outra cidade ou estado; as relações sociais; ou o retorno 
desse investimento em diferentes mercados e contextos econômicos. 

Observa-se, pelos dados apresentados, que o acesso a cursos de alta qualidade 
e de determinadas áreas do conhecimento é dificultado aos candidatos das regi-
ões Norte e Centro-Oeste (e parte do Nordeste) pela baixa ou inexistente oferta 
em suas respectivas localidades, o que demanda a disposição para migrar para 
outras localidades.

Dados apresentados por Colombo (2018, p. 262) mostram que 

[...] cerca de 20% dos ingressantes da pós-graduação no País concluíram seu curso 
universitário em uma UF distinta daquela que cursaram a graduação, destacando-se 
Distrito Federal e Santa Catarina, onde cerca de 34% e 29%, respectivamente, dos 
novos alunos vieram de outras unidades federativas.

Podemos supor, em alguma medida, que a migração consiste em um esforço 
adicional para formação de qualidade superior à que é ofertada em sua própria 
localidade.

(b) mercado de trabalho
Segundo o relatório sobre o emprego de mestres e doutores (CGEE, 2023), a 

proporção de mestres e doutores entre os empregados formais no Brasil cresceu 
de forma ininterrupta de 2009 a 2021. Em 2009, para cada 1.000 pessoas com em-
prego formal no Brasil, em média, 4,5 eram mestres e 1,8 doutores; em 2021, essa 
proporção média foi para 9 mestres e 4,4 doutores, ou seja, um crescimento de 
147% e 102%, respectivamente.

O crescimento é superior à média de emprego nacional. Ao observar o número 
do índice, em que todas as variáveis partem de 100, em 2009, percebe-se que o nú-
mero de doutores com emprego formal quase triplicou nos 13 anos analisados – um 
crescimento de 192,2%. Já para mestres, o crescimento foi de 139%, enquanto o 
crescimento do emprego formal total da sociedade foi de apenas 18,3% entre 2009 
e 2021, conforme o Gráfico 6.
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Mesmo nos anos em que as taxas médias de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) (1,4%) e do emprego formal no Brasil (1,5%) foram relativamente bai-
xas, a taxa média anual de crescimento do emprego formal de mestres e doutores 
aumentou de forma expressiva: 8,5% e 10,7%, respectivamente, o que revela a es-
tabilidade oferecida pelos diplomas, conforme pode ser observado no Gráfico 7.

Gráfico 6 – Taxas de crescimento da média do emprego formal de mestres 
e doutores e do emprego formal total – 2010-2021

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 69).

Gráfico 7 – Taxas de crescimento do PIB e do emprego formal de mestres 
e doutores e do emprego formal total – 2010-2021

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 70).

Embora mestres e doutores tenham taxas médias de emprego formal mais altas 
e mais resilientes a crises econômicas que a população em geral, observa-se que 
há grandes desafios futuros relativos à empregabilidade de mestres e doutores. O 
distanciamento entre o ritmo da titulação e o emprego formal vem aumentando a 
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Gráfico 8 – Número de titulados e de empregados formais entre os titulados 
no mestrado acadêmico e profissional e no doutorado – 2009-2021 

Fonte: Brasil. Capes ([2024], p. 70).

cada ano, conforme ilustrado pelas curvas/tendências no Gráfico 8. A pouca ade-
rência dos cursos de mestrado e doutorado às necessidades da sociedade e do 
mercado de trabalho é uma das causas críticas da absorção mais lenta em relação 
à velocidade de formação de novos mestres e doutores no País. A queda na taxa de 
emprego de mestres e doutores é resultado da taxa de crescimento do número de 
titulados mais significativa do que a do número de empregados formalmente, con-
forme dados do CGEE (2024). 

Os dados do CGEE (2024) apontam, ainda, que quatro grandes áreas do conhe-
cimento (Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Humanas, Engenharias e Ciências da 
Saúde) se destacam pela maior quantidade de seus egressos no mercado formal de 
trabalho, enquanto as áreas de Ciências Exatas e da Terra e Ciências Sociais Aplicadas, 
especialmente no caso de doutores com emprego dez anos após a titulação, conse-
guem manter relativa estabilidade nas taxas de emprego.

Segundo o estudo, em 2017, grande parte dos doutores encontrava-se emprega-
da no setor da educação (75%). No caso dos mestres, esse percentual se restringiu 
a 41%. Naquele mesmo ano, o setor de administração pública, defesa e seguridade 
social respondeu por uma parcela expressiva do emprego de doutores e, particular-
mente, de mestres: 12,6% e 33,7%, respectivamente.

Por outro lado, apenas 4,2% dos mestres e 1,3% dos doutores encontravam-se 
empregados na indústria de transformação. Além disso, no período 2010-2017, a 
participação da indústria de transformação no emprego de mestres e de doutores 
diminuiu. Esses percentuais são reflexos de outra causa crítica relacionada ao baixo 
interesse pela pós-graduação no País: a falta de cultura e de tradição das empre-
sas dos setores industriais e de serviços no emprego de mestres e doutores 
nas áreas de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação.
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A reduzida absorção de novos titulados, portanto, pesa particularmente sobre as 
áreas de Ciências Exatas, da Terra e Engenharias, ligadas à produção de tecnologia, 
e exigem atenção especial para a reversão do quadro. 

O impacto particular sobre essas grandes áreas tem reflexo também nos dados 
sobre evasão. Segundo estudo de Alice Souto Maior, no mestrado acadêmico nas En-
genharias, 23% dos estudantes ingressantes no ano de 2013 evadiram-se de seus 
cursos, em até quatro anos de observação dessa coorte. Já no mestrado profissional, 
os evadidos representaram 26% (Maior, 2020).

No doutorado, também nas Engenharias, 21% dos ingressantes no ano de 2013 
evadiram-se de seus cursos, em até cinco anos de observação dessa coorte. Essas ta-
xas são expressivas, quando se considera a evasão média do mestrado acadêmico de 
12%; e do doutorado, de 11% (em até 4 e 5 anos de observação, respectivamente).

Já no mestrado profissional e no doutorado, a evasão acontece mais tardiamen-
te, com picos após o terceiro e o quarto ano, respectivamente, possivelmente em 
função da incompatibilidade entre as demandas crescentes do curso (publicação de 
artigos, qualificação, defesa de tese) e as condições pessoais para persistir no curso 
(família, emprego/renda).

(c) diversidade
A baixa efetividade das políticas de ações afirmativas implementadas na 

pós-graduação, uma das causas críticas identificadas, tem como efeito a dificulda-
de de acesso e permanência de grupos e indivíduos social e historicamente margi-
nalizados e, consequentemente, a perpetuação do ciclo de acúmulo de desigualdade 
educacional ao longo das gerações.

No que se refere à desigualdade entre sexos, observa-se segregação por áreas do 
conhecimento tidas como mais ou menos femininas ou masculinas. Embora as mu-
lheres sejam a maioria entre os titulados no mestrado (desde 2000) e no doutorado 
(desde 2003), há baixa participação desse segmento entre os titulados no doutorado 
nas Engenharias (33%) e nas Ciências Exatas e da Terra (36%), e uma alta presença 
entre os titulados no doutorado nas Ciências da Saúde (62%) e Linguística, Letras e 
Artes (65%), o que indica que clivagens históricas de sexo ainda se perpetuam (CGEE, 
2024). Mulheres mantêm alta participação em áreas associadas ao “cuidado” e per-
manecem distantes das áreas ditas “duras”, associadas à Ciência e Inovação. 

Em relação ao corpo docente, o retrato da participação feminina é ainda mais crí-
tico: em 2021, apenas em 2 das 9 grandes áreas do conhecimento (Linguística, Letras 
e Artes, e Saúde) as mulheres compunha 50% ou mais do corpo docente na pós-gra-
duação stricto sensu brasileira. Nas Ciências Exatas e da Terra e nas Engenharias, a 
participação feminina não superava os 25%, conforme ilustra a Tabela 3.



237

Pós-graduação stricto sensu

No tocante ao pertencimento étnico-racial, o principal elemento a ser consi-
derado é que a Plataforma Sucupira não dispõe de dados com grau de confiança 
suficiente sobre o perfil dos estudantes1. Assim, não é possível conhecer o atual 
estado de acesso e permanência e a demanda por políticas de ação afirmativa 
para públicos socialmente desfavorecidos pois há carência de informações e de 
monitoramento regular do sistema de pós-graduação acerca das questões 
de equidade de acesso.

A título de referência, o estudo conduzido por Colombo (2018) aponta que a pro-
porção de pretos e pardos que concluíram a graduação entre 2014 e 2016 (37%) 
supera o percentual dessa população entre os ingressantes de mestrado (30%) e 
doutorado (29%) em cerca de 7 a 9 pontos percentuais (p.p.), respectivamente, o 
que indica um cenário de iniquidade no acesso à pós-graduação stricto sensu, no 
qual a raça/cor pode ser um critério relevante. Segundo Colombo: 

[...] Em 2015, o percentual de pretos e pardos na população era de 54% (IBGE, 2015b), 
proporção bem inferior àquela observada entre os egressos da graduação (...). A pós-
-graduação, nesse cenário, pode funcionar como um nível adicional de aprofunda-
mento da desigualdade no sistema educacional brasileiro (Colombo, 2018, p. 258).

Colombo (2018) ainda observa que a distribuição da renda familiar estimada 
também parece influenciar de maneira decisiva no acesso, uma vez que os novos 
ingressantes na pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), no período de 
2014-2016, possuíam, em geral, renda superior à do grupo de egressos da graduação.

Por fim, relativamente aos demais segmentos sociais sub-representados na 
pós-graduação stricto sensu brasileira, também não há dados relativos a acesso, 

Tabela 3 – Participação de mulheres no corpo docente da pós-graduação, 
por grande área – Brasil – 2021

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].

1 O campo de raça/cor da Plataforma Sucupira não é, atualmente, um dado autodeclarado pelo es-
tudante ou docente, mas preenchido pelo coordenador do programa de pós-graduação no sistema 
e, como não é de declaração obrigatória, mais de 80% das respostas enquadram-se em “não decla-
rado”. A Capes está organizando a implementação do censo da pós-graduação para possibilitar a 
autodeclaração da cor/raça.
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permanência e conclusão desses estudantes, tampouco a acesso de docentes. Essa 
exclusão, no entanto, é presumida pela alta probabilidade de que ecoe a exclusão 
sofrida nos demais espaços da sociedade. É urgente, portanto, a produção de dados 
sobre esses grupos.

O estudo conduzido por Cesar (2020) a partir de busca nominal na Plataforma 
Sucupira, considerando os cursos submetidos à Avaliação Quadrienal de 2017, in-
dicou a presença de, pelo menos, 13 programas de pós-graduação explicitamente 
orientados para a interculturalidade2, direcionados a estudantes indígenas, quilom-
bolas ou povos de matriz africana.

(d) despreparo das instituições e dos programas de pós-graduação
Dados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2023) refletem o cresci-

mento da participação de pessoas com deficiência na pós-graduação. As matrícu-
las de estudantes com deficiência em programas de mestrado e doutorado stricto 
sensu passaram de 998, em 2017, para 2,8 mil, em 2021. O dado é geral, mas cada 
tipo de necessidade exige uma reconfiguração própria das práticas e dos espaços 
acadêmicos. 

No caso de estudantes surdos, por exemplo, um importante marco foi a Lei n.º 
10.436/2002, a Lei de Libras, que garante o reconhecimento dos direitos linguísti-
cos, de identidade e da cultura surdas, incluindo o seu uso em sala de aula.

Para melhor compreender o impacto do avanço do uso da Língua de Sinais Bra-
sileira (Libras) na pós-graduação, Monteiro (2018) realizou levantamento do nú-
mero de discentes surdos titulados no mestrado, no doutorado e no pós-doutorado, 
entre 1998 e 2016. O resultado é o registro de uma progressão constante: iniciado 
com apenas 1 mestre surdo, em 1998, o estudo identificou, em 2016, 151 titulados 
– sendo 127 no mestrado, 21 no doutorado e 3 no pós-doutorado –, majoritaria-
mente concentrados nas áreas de Tradução, Linguística e Educação.

Ainda nesse eixo, outro grupo que se destacou por exigir atenção especial são as 
estudantes grávidas e/ou aqueles(as) que realizam o cuidado primário de filhos pe-
quenos. A Lei n.º 13.536/2017 consolidou importante avanço no tema ao regulamen-
tar o direito à licença-maternidade para as pós-graduandas por até 120 dias, sendo 
vedada a suspensão do pagamento da bolsa durante o afastamento temporário. 

Outra causa se refere ao adoecimento dos estudantes e casos de assédio moral 
nas instituições. O desenvolvimento de depressão e outras afecções psíquicas ao 
longo do período de pós-graduação, agravado por casos de assédio, é um fenôme-
no mundial, como aponta o artigo Evidence for a mental health crisis in graduate 
education (Evas, 2018). Este estudo, publicado na revista Nature Biotechnology, 
que realizou levantamento em 26 países, indicou que estudantes de pós-gradu-

2 O indicativo de interculturalidade foi confirmado, nesses casos, pela consulta da pesquisadora ao pro-
jeto pedagógico e/ou objetivos de cada programa, como disponibilizados em seus respectivos sítios 
eletrônicos.
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ação têm seis vezes mais chances de desenvolver depressão e ansiedade que a 
população geral.

(e) acesso, permanência e conclusão na pós-graduação
O levantamento de Ambiel et al. (2010) procurou destacar, para além dos 

efeitos recentes da crise sanitária provocada pela pandemia de Covid-19, quais 
seriam as causas de evasão na pós-graduação no Brasil. Os principais motivos 
identificados na análise fatorial estão relacionados, em âmbito pessoal, ao des-
preparo do próprio discente, à falta de interesse por pesquisa, às questões emo-
cionais e financeiras, às relações sociais insatisfatórias com colegas, professores 
e funcionários, à ausência de programas que contribuam para o enriquecimento 
curricular, à necessidade de trabalhar ou dependência de alguém para custear os 
estudos e à distância de casa, entre outros.

Além da defasagem no valor de bolsas, segundo dados da Capes, pode-se obser-
var, também, queda expressiva no volume de ingressantes com bolsa a partir do pri-
meiro ano de curso, no período de 2015 a 2021. É desejável, portanto, a ampliação 
desses números para atrair novos estudantes.

Gráfico 9 – Ingressantes da pós-graduação (2015-2021) com bolsa no 1º ano, 
por nível e por matrícula

Fonte: Elaboração própria com base em dados da Plataforma Sucupira – Capes [s.d.].

Associados à baixa demanda e à evasão dos cursos, observa-se uma significativa 
ociosidade de vagas na pós-graduação, o que indica baixa atratividade da carreira 
científica para potenciais jovens pesquisadores. 
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A Plataforma Sucupira registrou3, no ano de 2020, 21% de vagas ociosas no mes-
trado e 25% no doutorado.

A ociosidade de vagas parece ter duas fontes principais:
1. A relação negativa de candidato/vaga, ou seja, quantidade de inscritos em 
processos seletivos menor que a quantidade de vagas abertas anualmente pelos 
programas de pós-graduação. 
2. A seleção de menor número de candidatos do que a quantidade de vagas aber-
tas, ou seja, alta taxa de inadequação do perfil do candidato ao programa de 
pós-graduação almejado.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 As dificuldades de acesso de potenciais pós-graduandos a cursos de mestrado e 
doutorado, especialmente os de alta qualidade nas regiões Norte e Centro-Oeste.

•	 A pouca aderência dos cursos de mestrado e doutorado às necessidades da socie-
dade e do mercado de trabalho.

•	 A falta de cultura e de tradição das empresas dos setores industriais e de serviços 
no emprego de mestres e doutores nas áreas de pesquisa, de desenvolvimento e 
de inovação.

•	 A baixa efetividade das políticas de ações afirmativas implementadas nos progra-
mas de pós-graduação.

•	 Carência de informações e de monitoramento regular do sistema de pós-gradua-
ção acerca das questões de equidade de acesso.

•	 Baixa atratividade da carreira científica para os potenciais jovens pesquisadores.
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PROBLEMA

Desprofissionalização do magistério da educação básica.

ANÁLISE DESCRITIVA

A desprofissionalização do magistério da educação básica é um problema grave 
e compromete o direito à educação de qualidade para todos. Caracteriza-se pela 
precarização das condições do trabalho docente, com perda de direitos, baixa re-
muneração, volume de trabalho excessivo, crescimento de contratações temporá-
rias de professores e deterioração do ambiente escolar.

Além disso, a desprofissionalização também se traduz na redução da autonomia 
do trabalho docente, com padronização e alienação da sua ação. Tais fatores levam 
à desvalorização social da profissão e à baixa atratividade da carreira, que já se faz 
visível pelo fato de que mais de um terço dos professores que atuam na educação 
básica não têm formação adequada na área curricular em que lecionam.

Por fim, a formação inadequada ou insuficiente de profissionais do magistério 
para atuarem na educação indígena, quilombola, do campo, bilíngue de surdos, de 
imigrantes e refugiados também está associada ao problema da desprofissionaliza-
ção do magistério. 

Esta seção apresenta dados que explicitam os fatores de desprofissionalização 
docente. Inicialmente, vale destacar que a remuneração média dos profissionais da 
educação é menor que a remuneração de profissionais de outras áreas que têm ní-
vel de escolaridade equivalente, especificamente os de formação em nível superior, 
fator importante para a baixa atratividade da carreira. 

Concorrem para essa defasagem salarial dos docentes outros fatores, quais 
sejam: o não cumprimento do piso salarial previsto na Lei n.º 11.738/2008; a 
compressão salarial devido à inadequação ou ao não cumprimento dos planos de 
carreira; e a remuneração inferior dos profissionais contratados temporariamente 
em relação aos efetivos.

A remuneração média de professores, comparada a dos profissionais de outras 
áreas com formação similar, mostra que a relação percentual chegou a 86,9% em 
2023, conforme o Gráfico 1. 

16) PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
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O Gráfico 1 mostra que, apesar de a remuneração média dos docentes ser infe-
rior à dos demais profissionais, houve uma evolução no índice, que, em 2012, era 
de 65,2%. No entanto, o Gráfico 2 indica que tal aproximação deveu-se à retração 
de 20,9% observada no rendimento bruto dos demais profissionais assalariados, 
não tendo sido fruto de elevação da valorização dos profissionais do magistério 
(Brasil. Inep, 2024).

Gráfico 1 – Relação percentual entre o rendimento bruto médio mensal dos 
profissionais do magistério das redes públicas da educação básica e dos 

demais profissionais assalariados, com nível superior completo – 
Brasil – 2012-2019/2022-2023*

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE 2013-2022/2022-
2023.
* Os resultados de 2020 e 2021 foram suprimidos por recomendação do IBGE, em virtude de dificul-
dades na coleta de dados da Pnad-c durante a pandemia de Covid-19. Valores corrigidos pela variação 
do IPCA/IBGE a preços de maio de 2023. 

Gráfico 2 – Rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério 
das redes públicas de educação básica e dos demais profissionais com nível 

superior completo e Indicador 17A – Brasil – 2012-2019/2022-2023*

Fonte: Elaborado pela Dired/Inep com base em dados da Pnad contínua/IBGE 2013-2022/2022-
2023.
* Os resultados de 2020 e 2021 foram suprimidos por recomendação do IBGE, em virtude de dificul-
dades na coleta de dados da Pnad-c durante a pandemia de Covid-19. Valores corrigidos pela variação 
do IPCA/IBGE a preços de maio de 2023. 
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A evolução da remuneração bruta média dos profissionais do magistério, entre 
2013 e 2023, no Gráfico 2, mostra que há pequenas variações no período e queda 
entre 2018 e 2022, com recuperação em 2023 (Brasil. Inep, 2024).

O comportamento da remuneração docente em relação à remuneração dos de-
mais profissionais apresenta variações, considerando-se as cinco regiões do País. 
Em 2021, Norte e Nordeste chegaram a alcançar 95%. Para o Centro-Oeste e o Sul, 
a remuneração média dos profissionais do magistério, em 2021, alcançou pouco 
mais de 85% daquela dos demais profissionais com formação equivalente, e o Su-
deste, por sua vez, chegou a 77,3%. 

O cumprimento do piso salarial profissional nacional pelos entes federados é 
um fator que afeta a remuneração docente. O piso salarial foi instituído por meio 
da Lei n.º 11.738/2008, que além de fixar o valor mínimo do vencimento básico do 
docente de nível médio de formação, modalidade normal, estabeleceu a destinação 
de um terço da jornada do docente e a determinação de que os entes federados 
adequassem seus planos de carreira ao piso salarial.

Contudo, a aplicação do piso tem impacto diferenciado nas regiões do País. Os 
dados de remuneração extraídos da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) 
para os professores identificados nos censos escolares realizados pelo Inep mos-
tram que, em 2018, havia estados em que o professor era remunerado, em média, 
com valor inferior ao piso salarial profissional nacional, a saber: Tocantins, Amazo-
nas, Espírito Santo, Ceará, Mato Grosso, Piauí, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Pa-
raíba e Alagoas; e três unidades federativas tinham remuneração média de até 3% 
acima do valor do piso, quais sejam: Goiás, São Paulo e Rio de Janeiro. Já em 2020, 
apenas o estado de Alagoas apresentava remuneração média inferior ao valor do 
piso, que era R$ 2.886,24.

Gráfico 3 – Remuneração média dos docentes da rede estadual 
com formação superior em atuação na educação básica e jornada 

de 40 horas semanais – Brasil – 2014 e 2018 (valores nominais em reais)

Fonte: Elaborado pelo Inep/DEED com base no Censo Escolar e na Rais (Brasil, 2023).



Documento Diagnóstico da Educação Nacional

248

O Gráfico 4, por sua vez, mostra essa realidade no ano de 2020, quando o piso 
salarial era de R$ 2.886,24.

Essa situação torna-se mais drástica considerando-se que o piso salarial esteja 
fixado para professores com nível médio de formação, na modalidade normal. Em 
2020, apenas 8,4% dos docentes da educação básica pública tinham esse nível de 
formação, enquanto 81,28% tinham licenciatura (Brasil, 2021).

Já com relação às remunerações médias dos professores praticadas pelos mu-
nicípios (Gráfico 5), temos que, em 2020, quando o piso salarial era R$ 2.886,24, 
em 11 estados, as remunerações médias nas redes municipais estiveram entre R$ 
3.000,00 e R$ 4.000,00 (RR, AM, PE, TO, PB, CE, PI, ES, AL, MG e RO), o que corres-
ponde a percentuais de 3,9% a 38,5% do valor do piso. Os municípios do estado do 
Acre apresentaram média de remuneração inferior aos demais, entre R$ 2.000,00 
e pouco menos de R$ 4.000,00. Municípios de cinco estados (SC, GO, SP, PR e RN) 
tiveram médias entre R$ 3.800,00 e R$ 5.000,00; e os municípios dos demais esta-
dos (PA, BA, MA, SE, MT, AP, RS, RJ e MS) apresentaram médias salariais dos seus 
docentes entre pouco menos de R$ 4.000,00 e R$ 6.000.00, com destaque para as 
redes municipais do Amapá, do Mato Grosso do Sul e do Rio de Janeiro, cuja mar-
gem superior das médias ultrapassou os R$ 6.000,00.

Gráfico 4 – Remuneração média dos docentes da rede estadual 
com formação superior em atuação na educação básica e jornada 
de 40 horas semanais – Brasil – 2020 (valores nominais em reais)

Fonte: Elaboração própria com base no indicador de remuneração média de docentes com base no 
censo escolar e na Rais (Brasil, 2020).
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Sendo o valor do piso, em 2020, de R$ 2.886,34, constata-se que, em diversos mu-
nicípios, os valores de remuneração média são inferiores ou muito próximos ao valor 
do próprio piso. Ou seja, é provável que exista uma compressão salarial, em que não 
são respeitadas as distâncias salariais entre diferentes níveis das carreiras, de forma 
que os professores, em seu conjunto, recebem salário próximo ao valor do piso.

No que diz respeito à adequação dos planos de carreiras ao valor do piso sala-
rial, que é fixado para o nível médio de formação, modalidade normal, esperar-se-ia 
que os profissionais que estivessem posicionados em níveis superiores ao do venci-
mento básico tivessem remuneração compatível com os índices de distanciamento 
entre níveis nas respectivas estruturas de carreira. Contudo, os dados do Gráfico 5 
mostram que essa não é uma realidade em todo o País, que apresenta o fenômeno 
da compressão salarial dentro das carreiras.

O vínculo estável de trabalho nas redes de ensino é outro aspecto fundamental 
do direito dos profissionais do magistério da educação básica. A Constituição Fede-
ral, art. 206, inciso V, preconiza o “[...] ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos (profissionais) das redes públicas.” (Brasil, 1988). Também a 
LDB, art. 67, inciso I, estabelece que os sistemas de ensino devem garantir o “[...] in-
gresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos” (Brasil, 1996).

A Estratégia 18.1 do PNE 2014-2024 estabelece que 90%, no mínimo, dos pro-
fissionais do magistério ocupem cargos de provimento efetivo (com vínculo está-
vel). Mas, de acordo com dados do Censo Escolar de 2023 apresentados no Gráfico 
6, nos estados, apenas 46,5% dos professores contratados são ocupantes de cargo 
efetivo, 63,3% nas redes municipais e 85,5% nas federais.

Gráfico 5 – Distribuição dos municípios pela remuneração média 
padronizada para 40 horas semanais, por unidade da Federação – 

Brasil – 2020 (valores nominais em reais)

Fonte: Elaboração própria com base no indicador de remuneração média de docentes com base no 
censo escolar e na Rais (Brasil, 2020).
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O Gráfico 7 apresenta a incidência de vínculos temporários nas redes estadu-
ais em 2023. Enquanto no Rio de Janeiro menos de 5% dos professores são tem-
porários, em Minas Gerais, mais de 80% dos docentes não têm vínculo estável. 

A desprofissionalização também é marcada pelo excessivo volume de trabalho 
dos profissionais. As jornadas incluem vários turnos, em mais de uma escola, o en-
sino é dirigido a mais de uma etapa e o número de alunos por professor é superior 
aos padrões praticados internacionalmente. Segundo estudo de Moriconi, Gimenes 
e Leme (2021) sobre os anos finais do ensino fundamental (EF2) no Brasil, nos Es-
tados Unidos, na França e no Japão, os professores lecionam em apenas uma escola, 
enquanto 45% dos professores brasileiros atuam em mais de uma escola e 30% 
em mais de uma rede. Além da sala de aula, a sobrecarga de trabalho envolve des-

Gráfico 6 – Percentual de docentes, por forma de contratação, 
segundo a rede de ensino de educação básica – Brasil – 2023

Fonte: Estatísticas Censo Escolar (Brasil. Inep, 2024).

Gráfico 7 – Percentual de docentes da educação básica na rede estadual, por 
situação funcional, regime de contratação ou tipo de vínculo – Brasil – 2023

Fonte: Estatísticas Censo Escolar (Brasil. Inep, 2024).
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locamentos, adaptação do trabalho a cada contexto e envolvimento em atividades 
coletivas nas diferentes escolas em que o professor trabalha.

O mesmo estudo mostra que quase 40% dos professores de língua estrangeira 
dos anos finais do ensino fundamental têm mais de 300 estudantes, no total, no 
Brasil, número que, em outros países, fica em torno de 200 alunos, o que dificulta 
para o profissional conhecer os estudantes, planejar o ensino com base em seus co-
nhecimentos prévios, avaliar tarefas, dar devolutivas, entre outras atividades pró-
prias do magistério.  

Segundo dados do Censo Escolar de 2020, nas redes municipais de ensino, a mé-
dia é de 228,6 estudantes por professor do EF2, com variações que apontam núme-
ros inferiores a 50 e superiores a 500 estudantes por professor (Brasil. Inep, 2023).

Embora o excesso de trabalho possa ser associado a uma decisão pessoal em 
busca de melhor remuneração, é fato que essa situação agrava não só a qualidade 
do ensino, mas também afeta negativamente a saúde dos profissionais. Há evidên-
cias de que professores brasileiros que trabalham mais de 50 horas por semana em 
mais de uma escola têm maiores chances de se ausentar do ofício devido a proble-
mas de saúde (Rodríguez-Loureiro et al., 2019 apud Moriconi et al., 2023). Nessa 
direção, a questão da saúde do trabalhador da educação tem sido objeto de debate 
como um aspecto relevante do processo de valorização profissional. 

Considerada como um dispositivo de redução desses danos, a garantia de que um 
terço da jornada do docente seja destinada a atividades extraclasse, prevista na Lei 
do Piso, não alcança uma implementação efetiva. Segundo o Inep, 85,2% das redes 
estaduais de ensino declararam possuir legislação que prevê o limite máximo de dois 
terços para o desempenho das atividades de interação com os educandos em sala de 
aula. Apenas os estados do Pará, do Goiás e do Rio de Janeiro declaram não possuir 
essa legislação. Já no caso dos municípios, 74,2% das redes possuem legislação que 
prevê o limite de dois terços da carga horária para atividades em sala (Brasil, 2022b). 

Ademais, a existência de sala de professor nas escolas, que garanta um espaço 
extraclasse para planejamento e trabalho coletivo entre pares, não é realidade em 
todo lugar. Segundo os dados do Censo Escolar, aproximadamente 74% de escolas 
tinham sala de professor em 2015 e 78,65% em 2020.

Outro dado relevante do Censo Escolar é que 8.365 escolas continuam, em 2022, 
sem nenhuma conexão à internet, das quais 87% estão em áreas rurais. Segundo 
dados extraídos do Painel de Conectividade nas Escolas em 2024, 7.775 escolas 
– entre as quais 6.928 são rurais – e 30.489 docentes não têm acesso à internet 
(Brasil, 2024b). 

Nos últimos anos, o uso compulsório de plataformas digitais para organização 
dos conteúdos e das aulas provoca debates. Nesse contexto, há diminuição da au-
tonomia e da participação dos profissionais nos processos de tomada de decisão 
sobre o próprio trabalho, o que potencializa a padronização do ensino por meio dos 
chamados “pacotes pedagógicos” e sistemas de gestão do ensino. Tal mecanismo 
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vincula, equivocadamente, a qualidade de ensino à avaliação do desempenho do-
cente, a aprendizagens instrumentais e à permanente “prestação de contas” como 
elementos que restringem a autonomia e as condições de reflexões dos professores 
sobre o “fazer docente”.

A mecanização do ensino está na contramão do potencial do uso de tecnolo-
gias digitais como forma de personalização do aprendizado, de colaboração entre 
os estudantes e mais comunicação entre professores, alunos e familiares, de modo 
a contribuir para o desenvolvimento de habilidades próprias de um mundo cada 
vez mais conectado e digital (Mendes; Oliveira, 2023). Evidencia-se que a falta de 
infraestrutura e acesso à internet e de formação dos professores para uso criativo 
das tecnologias também gera impedimentos objetivos, além da tendência de tercei-
rização de serviços educacionais, que direciona recursos financeiros públicos para 
a iniciativa privada para a compra de equipamentos e plataformas educacionais.

O exercício da profissão de magistério em uma área de ensino diferente da área 
de formação em nível superior é uma situação recorrente no País, que compromete 
a qualidade de ensino e favorece a precarização do trabalho docente. Nas escolas 
urbanas do ensino fundamental, 73,0% dos docentes dos anos iniciais e 66,5% dos 
docentes dos anos finais têm formação adequada para as disciplinas que ministram. 
No ensino médio, apenas 61,4% têm formação adequada à área de conhecimento 
em que lecionam (Brasil, 2022). A situação nas escolas rurais é ainda pior. Longe 
dessa necessária aderência, o Gráfico 8 apresenta como evoluiu, entre 2013 e 2021, 
o percentual de professores com formação adequada.

Gráfico 8 – Percentual de docências de professores com formação superior 
adequada na área de conhecimento que lecionam, por localização – 

Brasil – 2013-2021

Fonte: Brasil. Inep (2022, p. 336).
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Nesse universo, é importante ressaltar os dados do Censo Escolar de 2021 sobre 
a relação entre atuação e formação do professor. O ensino nos anos iniciais e finais 
nas disciplinas de Geografia, História, Ciências, Matemática e Língua Portuguesa 
tem em torno de 33% (um terço) de docentes sem a formação adequada. Ainda 
mais grave é o percentual de quase 50% dos professores de Física do ensino médio 
sem formação na área.

Este problema é potencializado pela diminuição da quantidade de licenciados em 
nível superior em áreas como Matemática, Física, Química e Biologia, fenômeno co-
nhecido como “apagão” docente (Tabela 1). É possível que essa redução esteja rela-
cionada com a baixa atratividade da carreira devido aos problemas de remuneração, 
à incerteza quanto à oportunidade de concursos públicos, entre outros fatores.

Tabela 1 – Concluintes de licenciatura com até 29 anos em cursos com mais 
de 1,5 mil egressos em 2020

Fonte: Instituto Semesp, 2022. 

Cursos 2016 2020 Variação 2016/20

Artes Visuais formação de 
professor

1.171 1.194 2,0%

Biologia formação de professor 8.607 6.469 -24,8%
Ciências sociais formação de 
professor

1.073 870 -18,9%

Educação especial formação de 
professor

57 221 287,7%

Educação física formação de 
professor

15.650 12.796 -18,2%

Filosofia formação de professor 1.233 1.067 -13,5%
Física formação de professor 1.248 1.363 9,2%
Formação pedagógica de 
professor para a ed. Básica

334 517 54,8%

Geografia formação de 
professor

3.955 3.174 -19,7%

História formação de professor 6.173 5.605 -9,2%
Letras formação de professor 12.486 10.953 -12,3%
Matemática formação de 
professor

5.677 5.781 1,8%

Música formação de professor 1.097 842 -23,2%
Pedagogia 46.664 53.641 15,0%

Química formação de professor 2.767 2.216 -19,9%
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O magistério entre profissionais indígenas, quilombolas e do campo apresenta 
nuances relevantes. Os dados do Inep mostram problemas com a quantidade de 
profissionais disponíveis, com a formação e com a qualidade do ensino, que precisa 
atender as especificidades socioculturais dessas populações tradicionais. Por outro 
lado, não existem dados estatísticos que permitam o acompanhamento sobre a con-
tratação por concurso público de professores representantes dessas populações. 

ANÁLISE CAUSAL

Esta seção apresenta as principais causas do diagnóstico apresentado na pri-
meira seção sobre o problema da “desprofissionalização do magistério”, bem como 
as relações entre essas causas, como forma de explicar o problema e encaminhar 
estratégias para seu enfrentamento.

A desprofissionalização do magistério é um problema que possui várias e dis-
tintas causas inter-relacionadas. Aquelas que mais diretamente incidem sobre o 
problema são: a baixa atratividade da carreira docente, a alta evasão da carreira 
docente, a individualização e a mecanização do trabalho docente, a predominância 
da baixa qualidade da formação inicial, a baixa eficiência do sistema de formação 
inicial, bem como a baixa qualidade e a insuficiência da formação continuada.

Com relação à baixa atratividade da carreira docente, as causas que diretamente 
levam a ela estão relacionadas aos planos de carreira pouco atrativos, ao vencimen-
to básico inicial baixo e às condições precárias do trabalho docente. 

Os planos de carreira são pouco atrativos, pois a amplitude da carreira tem 
sido pequena e o tempo para se alcançar o topo é muito longo, com o risco de que 
não seja alcançado. Esse é o fenômeno da compressão salarial das carreiras nas 
redes de ensino, que é percebido pela pequena diferença entre a menor e a maior 
remuneração dos profissionais do magistério. 

O vencimento básico inicial dos professores deveria corresponder, no mínimo, 
ao valor do piso salarial profissional nacional. Contudo, vários fatores se relacionam 
com o não cumprimento do piso salarial por algumas redes de ensino. Entre esses 
fatores, podem ser citados o grande impacto dos salários dos docentes nas finanças 
dos entes e o peso dos salários dos aposentados nas folhas de pagamento dos en-
tes que têm regime próprio de previdência. Os reajustes salariais dos profissionais 
na ativa são extensivos aos inativos e são custeados por recursos dos Tesouros, de 
forma que o gestor público, em muitos casos, tem que lidar com um conflito entre 
os limites com despesa de pessoal, estabelecidos aos entes da Federação na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Brasil, 2000, art. 19), e o cumprimento da Lei do Piso.

Outro fator que incide sobre o cumprimento do piso salarial é a sua fórmula de 
ajuste mensal. A regra atual da Lei n.º 11.738/2008, com base na variação do Valor 
Aluno-Ano (VAAF) dos últimos dois anos, de acordo com as regras do Fundeb, im-
plicou, ao longo da vigência da Lei do Piso, índices de reajuste superiores à variação 
das receitas do Fundo, o que gerou dificuldades fiscais para muitos entes subnacio-
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nais. Por fim, cabe ressaltar que a sustentação fiscal das despesas de pessoal com 
a educação depende da qualidade da gestão da rede alcançada pelo gestor público. 
Não são poucos os casos de denúncias de mal uso dos recursos do Fundeb endere-
çadas aos Tribunais de Contas das diversas jurisdições.

Os parâmetros do Custo-Aluno-Qualidade (CAQ), definidos pela Emenda Cons-
titucional n.º 108/2020, são fundamentais para a definição dos requisitos de or-
ganização e gestão da oferta nas redes e nas escolas, para o alcance da qualidade 
da educação e, por conseguinte, do dimensionamento da necessidade de recursos. 
Contudo, da forma como está definido, o CAQ ainda não está referenciado nos pa-
râmetros de formação, qualificação e remuneração dos profissionais da educação, 
em particular dos docentes. Isso ajudaria os gestores a dimensionarem suas neces-
sidades de financiamento e implementarem medidas em relação à valorização dos 
profissionais da educação, para alcançarem a almejada qualidade. De toda forma, a 
implementação do CAQ depende da aprovação de lei complementar que institui o 
Sistema Nacional de Educação (SNE).

Além dos planos de carreira pouco atrativos e do vencimento inicial baixo, tem-
-se a precarização das condições de trabalho do docente. Esta é causada por 
fatores relacionados com o contexto de insegurança e violência nas escolas; a insu-
ficiente infraestrutura escolar física e de recursos pedagógicos; e o grande volume 
de trabalho dos docentes, que lecionam em vários turnos, em mais de uma etapa 
da educação básica, em várias escolas e com número elevado de alunos. A questão 
da violência nas escolas, enquanto fator de precarização das condições de trabalho 
do docente, por sua vez, tem múltiplas e diversas causas que extrapolam o próprio 
campo da educação e encontra raízes em vários setores da sociedade, inclusive nas 
suas dimensões política e econômica. Seu enfrentamento não se esgota no escopo 
do Plano Nacional de Educação, mas em uma perspectiva de Estado que congrega 
educação, saúde, assistência social, segurança pública e justiça.

O grande volume de trabalho, como já mencionado, pode ser explicado pela 
busca do docente por melhor remuneração. O acúmulo de vínculos afeta negati-
vamente sua saúde. 

O adoecimento dos docentes já é um problema por si só, mas também acarreta 
prejuízos, como o absenteísmo e a necessidade de substituição de profissionais. 
Como exemplo, pesquisa publicada em 2023 mostra que o afastamento laboral de 
professores da educação básica brasileira por motivo de distúrbios musculoesque-
léticos é de 14,7% – 16,5% para o sexo feminino e 11,7% para o masculino. Os 
fatores associados aos afastamentos do trabalho por distúrbios musculoesquelé-
ticos estão relacionados à exposição dos professores à sobrecarga de trabalho e a 
ambientes escolares estressantes (Assunção et al., 2023).

Esse problema, além de interferir na qualidade do trabalho dos professores, 
impacta a aprendizagem dos estudantes, segundo Moriconi et al. (2023). Estudos 
demonstram que o adoecimento da categoria está associado à configuração do tra-
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balho, bem como à desvalorização do professor diante de suas competências e sua 
relevância para a educação básica no Brasil (Maia, 2019). Além da sobrecarga de 
trabalho, outras duas causas estão relacionadas às condições precárias de trabalho 
docente. A primeira é a atuação de docentes em desvio de função em algumas redes. 
A segunda é a não garantia, em sua jornada de trabalho, da parcela de tempo dedi-
cado as necessárias atividades extraclasse.

Todos esses fatores confluem para a situação de precarização das condições de 
trabalho do docente, que, por sua vez, pode se evadir da carreira. Somam-se a esses 
fatores a individualização e a mecanização do trabalho docente como causas para 
a desprofissionalização do magistério da educação básica. A atuação do professor é 
reduzida a de um “entregador de aulas” no espaço escolar. Isso ocorre fundamental-
mente por insuficiência da coordenação do processo de gestão pedagógica na escola.

Por sua vez, a insuficiência da coordenação do processo de gestão pedagógica 
leva à frágil interação entre os profissionais do magistério e a escola e, consequen-
temente, a não articulação e a não gestão do projeto político-pedagógico.

Os processos de coordenação pedagógica da escola são dependentes também do 
envolvimento do conjunto de profissionais da educação que nela atuam. Esses pro-
fissionais que atuam na gestão escolar carecem de valorização profissional, o 
que inclui formação adequada ao exercício de suas atribuições, em sintonia com o 
projeto pedagógico da escola. 

Os problemas relacionados a processos insuficientes de coordenação peda-
gógica das escolas decorrem da fragilidade da direção escolar. Os diretores, por 
um lado, têm boa parte do tempo útil empregado em processos burocráticos, e, por 
outro, acabam tendo pouca autonomia de gestão pedagógica, sobretudo aqueles 
que foram escolhidos apenas por critérios políticos. 

Além disso, a adoção de soluções de mercado (pacotes pedagógicos e sistemas 
de gestão), com ausência de participação dos professores, reduz a autonomia e a 
criatividade de seu trabalho (padronização). 

A desprofissionalização do magistério é causada também por problemas rela-
cionados à formação inicial e continuada. Quanto à formação para o magistério, há 
problemas relacionados à baixa eficiência do sistema de formação inicial e à predo-
minância de qualidade inferior.

Em termos de eficiência do sistema educacional, o Censo da Educação Superior 
de 2021 mostra que apenas 15% das vagas para licenciaturas são ocupadas. Dos 
que ingressam, 47% concluem os cursos, de forma que somente 7% das vagas aber-
tas são aproveitadas. Contudo, dos concluintes, apenas 33,1% entram na carreira 
docente. Ou seja, só 2,3% das vagas ofertadas se convertem em ingresso no merca-
do de trabalho docente. 

O alto percentual de ociosidade de vagas ofertadas nas licenciaturas em todas as 
modalidades acontece porque a oferta dessas vagas, tanto no ensino superior 
público quanto no privado, não é planejada, em especial na modalidade de 
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ensino a distância, e não se faz prospecção da demanda potencial, bem como 
em razão da baixa procura pelos cursos de licenciatura. Isso reforça os indicadores 
de que há baixa atratividade da carreira. 

Outra causa da baixa eficiência do sistema de formação inicial é a reduzida taxa de 
conclusão nos cursos de licenciatura, especialmente nas ciências exatas. Dos que se 
matriculam, apenas 47% concluem o curso (Brasil, 2021). Entre as causas da evasão, 
estão as dificuldades de alguns alunos acompanharem com desempenho as discipli-
nas – alunos que foram admitidos no vestibular apesar de seu baixo desempenho 
no processo de educação básica –, bem como as condições socioeconômicas enfren-
tadas por candidatos, que dificultam seu ingresso e sua permanência nos cursos de 
licenciatura. Em grande parte, são pessoas com dificuldades socioeconômicas que 
procuram cursos de licenciatura, cujas condições de acesso são bastante facilita-
das pela grande oferta. Como consequência desses fatores, o sistema de formação 
inicial gera poucos docentes que efetivamente ingressam na carreira. 

Com respeito à baixa qualidade na formação inicial, isso está diretamente re-
lacionado à citada oferta indiscriminada de vagas em cursos de licenciatura sem 
garantia de qualidade, em especial em IES privadas na modalidade EaD. 

Dados sobre desempenho de estudantes de licenciaturas no Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (Enade) 2021 mostram que há baixo desempenho des-
ses estudantes, com médias nacionais variando de 36 a 45, numa escala de pontua-
ção que varia de 0 a 100. A mesma pesquisa mostra que as licenciaturas oferecidas 
por IES públicas apresentam nota superior, no geral, às IES privadas, com exceção 
nas áreas de Filosofia, Letras-Português e Inglês, Física, Ciências Biológicas, em que 
as notas são muito próximas ou iguais; e Ciência da Computação, em que a relação 
se inverte. Além disso, as licenciaturas realizadas na modalidade presencial tam-
bém apresentam notas bastante superiores àquelas oferecidas na modalidade EaD. 
Se considerarmos que 80% das vagas de licenciatura são de IES privadas e que es-
tas oferecem massivamente vagas de EaD, encontramos um nó crítico do problema 
da formação de docentes na oferta privada a distância. Segundo dados do Inep, das 
1.648.328 matrículas em licenciaturas em 2021 (Brasil, 2021), 35,6% foram regis-
tradas em instituições públicas, e 64,4%, em privadas. As matrículas em licenciatu-
ras presenciais representaram 39%, enquanto a modalidade a distância concentrou 
61% do total (Brasil. Inep, 2022).

Assim, a despeito de que os cursos presenciais oferecidos por instituições pú-
blicas também tenham tido nota considerada baixa, segundo exame aplicado a 
seus alunos, a maior parte do problema está localizada nas redes privadas a dis-
tância. Considera-se que essa baixa qualidade da formação inicial oferecida pelas 
IES privadas na modalidade EaD seja causada por licenciosidade na aprovação e 
no reconhecimento de cursos privados de baixa qualidade associados à formação 
do magistério, somada ao aumento massivo do crédito educativo para alunos in-
gressarem em IES sem considerar critérios de qualidade. A ampla disponibilidade 
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de recursos do crédito educativo estimula a lógica mercadológica de instituições 
privadas, que intensificam sua atuação na oferta de cursos sem compromisso com 
a qualidade da formação. Essa licenciosidade, que abre as portas para a larga oferta 
de cursos sem qualidade, decorre da regulação ineficaz dos cursos de formação 
inicial, especialmente na modalidade EaD. Por não haver planejamento da ofer-
ta e por haver grande facilidade no empreendimento, os cursos de licenciatura são 
pouco alinhados às demandas educacionais locais. Assim, a formação inicial, em 
geral, não contempla a docência para atuação nas modalidades da educação básica 
e em temas transversais, bem como em relação a grupos não hegemônicos, o que 
impacta diretamente na sua baixa qualidade, porquanto está inadequada ao contex-
to das escolas e das populações.

A baixa qualidade da formação inicial advém, também, da pouca ênfase na 
articulação entre teoria e prática nos cursos oferecidos, bem como com o não 
cumprimento de estágios supervisionados, como definem as diretrizes curricula-
res. Por fim, impacta na desprofissionalização do magistério o problema da baixa 
qualidade e a insuficiência da formação continuada.

A insuficiência da formação continuada ocorre porque docentes não conse-
guem participar da formação continuada dentro da jornada de trabalho e porque 
planos de carreira não valorizam essa formação, o que gera incentivos adversos, 
como, por exemplo, a realização de cursos de curta duração. 

A literatura especializada associa a melhoria da qualificação da formação inicial 
e/ou continuada dos professores concursados à implantação de planos de carreira 
efetivos. Ou seja, os incentivos de plano de carreira geram demanda por formação 
(inicial e continuada) e titulação em nível de pós-graduação (Lima; Azevedo, 2022).

Quanto à baixa qualidade da formação continuada, concorrem os formatos de 
curta duração – estimulados pelos mencionados incentivos de carreira –, que têm 
baixo impacto na qualificação do professor; a predominância de iniciativas de 
formação continuada apartadas da prática pedagógica, bem como em rela-
ção aos grupos não hegemônicos. Além disso, há a ausência ou a fragilidade da 
regulação da pós-graduação lato sensu, que permite a existência de cursos de 
currículo, carga horária e qualidade inadequados para o desenvolvimento profis-
sional do docente.

Há falta de professores efetivos de diversas disciplinas em muitas redes de ensi-
no, com risco de “apagão” de profissionais do magistério na educação básica. A ca-
rência de professores efetivos, causada também pela pouca realização de concursos 
públicos pelas redes, leva à existência de grande número de professores temporá-
rios em algumas redes. Tanto a falta de docentes em algumas redes como a crescen-
te presença de professores com contratos temporários enfraquecem a participação 
dos docentes nos processos de construção de políticas educativas e comprometem 
a qualidade do ensino nas disciplinas curriculares, o que leva ao baixo desempenho 
na aprendizagem dos alunos. 
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Assim, o problema da desprofissionalização do magistério precisa ser enfrenta-
do e revertido dentro do próximo decênio, sob pena da falência da educação brasi-
leira em seu objetivo de promover o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, como preconiza a 
Constituição Federal, em seu art. 205. 

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Planos de carreira pouco atrativos.
•	 Baixo vencimento inicial da carreira de professor.
•	 Precarização do trabalho docente que afeta a saúde física e mental do profissional.
•	 Baixa valorização dos profissionais da educação que atuam na gestão escolar.
•	 Coordenação insuficiente do processo de gestão pedagógica na escola. 
•	 Forma de escolha da direção escolar apenas por critérios políticos.
•	 Oferta de vagas de licenciatura no ensino superior público e privado sem pla-

nejamento, em especial na modalidade a distância (prospecção da demanda po-
tencial).

•	 Condições socioeconômicas que dificultam o ingresso e a permanência dos candi-
datos nos cursos de licenciatura.

•	 Regulação ineficaz dos cursos de formação inicial, especialmente na modalidade 
EaD.

•	 Baixa qualidade da formação inicial em razão da pouca ênfase na articulação entre 
teoria e prática nos cursos oferecidos.

•	 Predominância de iniciativas de formação continuada apartadas da prática pe-
dagógica.

•	 Ausência e fragilidade na regulação da pós-graduação lato sensu.
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PROBLEMA

Insuficiência e fragilidade da representação e da participação social no planeja-
mento e na gestão educacional.

ANÁLISE DESCRITIVA

A gestão democrática do ensino público é um princípio constitucional. Sua inser-
ção na Constituição Federal é resultado do esforço de diversos atores e entidades 
do campo educacional na luta pela redemocratização do País na década de 1980.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei n.º 9.394/1996 
–, baseada nesse princípio de democratização, consolida orientações para a im-
plementação da gestão democrática do ensino e determina a criação de legislação 
correspondente nos estados, nos municípios e no Distrito Federal. Cada ente fede-
rativo, com base em conta suas próprias peculiaridades, deve observar a partici-
pação dos profissionais da educação, dos estudantes e da comunidade escolar no 
planejamento e na gestão educacional. Isso significa envolver os atores da educação 
nos processos decisórios, na formulação, no acompanhamento, no controle e na 
avaliação da gestão e das políticas educacionais. 

A LDB também instituiu os Conselhos Escolares e os Fóruns dos Conselhos Es-
colares. O Conselho Escolar é órgão deliberativo, composto pelo diretor da escola e 
por representantes da comunidade escolar e local, eleitos pelos respectivos pares. 
Já o Fórum dos Conselhos Escolares é um colegiado que visa fortalecer os Conse-
lhos Escolares.

Passados mais de 30 anos da promulgação da Constituição e mais de 25 anos 
da vigência da LDB, a gestão democrática do ensino público ainda requer atenção. 
Observa-se a multiplicação de instâncias colegiadas, instituições e processos parti-
cipativos, tanto nos sistemas de ensino quanto nas instituições públicas de educa-
ção básica e superior. Os conselhos paritários de políticas públicas, as eleições para 
reitor de universidades federais e para diretores de escolas públicas, a presença da 
comunidade nos Conselhos Escolares e a constituição de grêmios estudantis são 
alguns dos resultados desse processo.

O Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024 – trata da efetivação da gestão 
democrática da educação pública no corpo da Lei e no seu anexo, por meio da Meta 
19 e de suas estratégias. Além de reforçar os princípios constitucionais e as deter-
minações da LDB, estabelece prazo de dois anos para que os estados, o Distrito Fe-
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deral e os municípios aprovem leis específicas para os seus sistemas de ensino, ou 
adequem leis existentes, disciplinando a gestão democrática da educação pública. 
Esse prazo venceu sem que tal determinação tivesse sido cumprida.

Vale destacar o processo de construção do PNE 2014-2024 como uma expe-
riência, em si, democrática. Os primeiros passos para a elaboração do diagnós-
tico educacional e a formulação de proposições, visando à elaboração do Plano, 
ocorreu na Conferência Nacional da Educação Básica (Coneb), realizada em 2008. 
A Coneb deliberou sobre a realização da Conferência Nacional da Educação (Co-
nae), que ocorreu em 2010, precedida de etapas municipais ou intermunicipais, 
estaduais e distrital.

A realização de congressos e conferências como metodologia de construção de 
políticas públicas é um aspecto que caracteriza a área de educação. Desde a década 
de 1980, foram realizadas seis conferências brasileiras de educação (CBE) e cinco 
congressos nacionais de educação (Coned). De forma geral, para favorecer o debate, 
um documento inicial é divulgado e recebe contribuições que são sistematizadas e 
aprovadas em plenárias, envolvendo significativa participação e representatividade. 

O PNE 2014-2024 realçou a participação, ao instituir o Fórum Nacional de Edu-
cação (FNE) como instância permanente e corresponsável pelo monitoramento 
contínuo e pelas avaliações periódicas da execução e do cumprimento das metas do 
Plano. Ademais, são designadas ao Fórum a articulação e a coordenação das confe-
rências nacionais de educação, realizadas em etapas municipais, estaduais e nacio-
nal. O PNE prevê que os estados, o Distrito Federal e os municípios criem os seus 
respectivos fóruns permanentes de educação, com o objetivo de elaborar as confe-
rências locais e monitorar a execução dos respectivos planos estaduais, distrital e 
municipais de educação. Dessa forma, a avaliação da execução do Plano é realizada 
não apenas pelos governos e órgãos de controle, mas, também, pela sociedade en-
volvida no campo educacional.

A perspectiva de controle social da execução da política educacional por meio de 
colegiados e com o objetivo de assegurar o cumprimento das obrigações do Estado 
em relação à educação está presente nas deliberações das Conae de 2010, 2014, 
2018 e 2024. De acordo com o documento final da Conae 2010, a qualidade da edu-
cação, a gestão democrática e os processos de avaliação educacional, contextualiza-
dos, formam o tripé conceitual na busca pela melhoria da educação no País.

No PNE 2014-2024, as estratégias da gestão democrática envolvem ações no 
âmbito das instituições escolares e dos sistemas de ensino. Entre as instituições 
participativas existentes no interior da escola pública, nomeadas aqui como insti-
tuições participativas intraescolares, estão os grêmios estudantis, a associação de 
pais, o conselho escolar e a consulta à comunidade na escolha de diretores esco-
lares. Outras instâncias mencionadas no Plano são os Conselhos de Acompanha-
mento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), os Conselhos de 
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Alimentação Escolar (CAEs) e os conselhos regionais, além dos Fóruns Permanen-
tes de Educação (FPE).

Também ganham destaque no Plano a formação dos membros das instâncias 
colegiadas, dos conselheiros e gestores escolares, assim como a oferta de condições 
para o funcionamento das instituições e dos processos. Essas estratégias estimu-
laram a criação e o fortalecimento de instâncias colegiadas intra e extraescolares, 
fornecendo-lhes os recursos legais, materiais e técnicos. A existência de espaços de 
deliberação vinculados ao poder público estimula a vida associativa. Desenhos ins-
titucionais podem mudar a escala ou a intensidade da participação (Fung; Wright, 
2003; Baiocchi; Heller; Silva, 2011). O Estado precisa ser capaz de criar instâncias 
e definir processos com o objetivo de ampliar a participação da sociedade nos pro-
gramas e nas políticas governamentais. A forma como essa participação se efetiva e 
o modo como a burocracia estatal a compreende – e se vê condicionada à sua pro-
moção – são aspectos relevantes, na medida em que o desenho institucional pode 
ou não favorecer o alcance desse objetivo (Avritzer, 2008).

Além do desenho formal das instituições participativas, do comprometimento 
do Estado e da burocracia em promover a participação, outro fator fundamental a 
ser considerado é o vigor da sociedade civil na qual essas instituições estão inse-
ridas. Em locais onde as desigualdades sociais são maiores, promover a participa-
ção é sempre mais difícil (Baiocchi; Heller; Silva, 2011). No caso das instituições 
participativas intraescolares, o tamanho populacional e o nível de desenvolvimento 
humano do município parecem determinantes, pois quanto menor o Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal (IDHM)1 e o tamanho populacional dos municí-
pios, menor o percentual de existência de instituições participativas no interior das 
escolas públicas (Lima; Santos, 2018).

Uma parte importante da efetivação da gestão democrática pode ser dimensio-
nada a partir da existência ou não das instâncias colegiadas e dos processos par-
ticipativos, independentemente dos resultados alcançados, de seu efeito e de sua 
influência nas deliberações. 

Todavia, segundo os dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Mu-
nic-IBGE), conselhos de políticas públicas, como Cacs e CAE, presentes em 99% dos 
municípios brasileiros, assim como os conselhos estaduais e municipais de educa-
ção, colocam em relevo o debate sobre a efetividade dessas instâncias. A seguir, serão 
apresentadas instâncias de participação previstas nas estratégias do PNE 2014-2024.

Conselhos escolares

O conselho escolar – entendido como o espaço de mediação entre a escola e a 
comunidade – compartilha com o diretor da escola, em tese, o poder de decisão 

1 Medida do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) composta de indicadores 
de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 
1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano.
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sobre diversos assuntos relacionados ao cotidiano escolar, como pautas adminis-
trativas, financeiras e pedagógicas (Dutra; Afonso, 2017). Além disso, segundo a 
Estratégia 19.2 do PNE 2014-2024, tanto o grêmio estudantil quanto a Associação 
de Pais e Mestres (APM) devem estar em “articulação orgânica” com o conselho 
escolar (Brasil, 2014). É no conselho escolar que deve ocorrer a aprovação do pro-
jeto político-pedagógico (PPP) da escola, um documento fundamental que orienta 
o trabalho educacional e deve contar com a participação da comunidade. Por meio 
dele, o gestor, a equipe e a comunidade escolar definem metas e pactuam objetivos. 
O PPP é utilizado como instrumento de planejamento e avaliação da escola.

Em relação aos recursos recebidos pela escola, cabe ao conselho discutir sua 
destinação, bem como aprovar a prestação de contas. Em muitas escolas, o conse-
lho é a unidade executora desses recursos. Estudos que analisam os conselhos es-
colares indicam uma série de deficiências em relação ao seu funcionamento (Dutra; 
Afonso, 2017; Souza, 2009). Muitas vezes o conselho prioriza deliberação sobre 
aspectos administrativos, como a compra de equipamentos e a prestação de contas, 
deixando de lado questões pedagógicas. A baixa participação dos pais, a ausência 
de demandas da comunidade, a falta de conhecimento dos conselheiros a respeito 
das funções do conselho e do seu papel, as dificuldades para eleger membros da 
comunidade, a falta de conhecimento da realidade escolar, os horários das reuni-
ões incompatíveis, a falta de representatividade dos conselheiros e a dificuldade de 
relação entre representante e representados, as dificuldades na comunicação entre 
os membros, o controle da pauta pela direção escolar e a participação passiva dos 
pais são alguns dos problemas que se pode apontar.

A universalização do conselho escolar nas escolas públicas de ensino fundamental 
é uma das metas previstas desde o PNE 2001-2010, mas ainda não foi alcançada. 

De acordo com dados do Censo Escolar da Educação Básica (Inep, 2022), as re-
giões com percentual de escolas com conselho escolar em funcionamento acima 
da média nacional são: Sul (80,4%), Centro-Oeste (79,8%) e Sudeste (79,6%). As 
regiões Norte (53,7%) e Nordeste (71,5%) apresentam resultados abaixo da média 
nacional das escolas públicas. É nas escolas localizadas em áreas urbanas que estão 
os maiores percentuais de conselhos escolares em funcionamento: 82,4% em com-
paração a 57,4% nas áreas rurais.

Eleições de diretores de escolas públicas

A escolha do gestor escolar tem ocupado papel importante nas discussões sobre 
a democratização da gestão da escola. O diretor é visto como ator fundamental para 
que as instâncias de participação da escola funcionem. Um gestor que não compar-
tilha decisões e projetos com o conselho escolar promove o seu esvaziamento como 
espaço de participação. Por outro lado, se o gestor acolhe as propostas enviadas 
pelo conselho, divide suas decisões e incorpora pais, responsáveis e comunidade ao 
conselho escolar, a participação é fortalecida. 
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O provimento do cargo de diretor tem corrido a partir de diferentes critérios e 
formas de consulta à comunidade escolar, incluindo a eleição, porém a defesa desse 
mecanismo não é unânime e está envolta em controvérsias. Para alguns autores, o 
processo eleitoral em uma escola pode reproduzir vícios políticos, como persona-
lismo, práticas clientelistas, ou, ainda, produzir boicotes e perseguições entre dire-
ção, técnicos e professores (Lima; Santos, 2018). Em casos em que não há paridade 
de voto entre todos os segmentos da comunidade, um maior peso ao voto do pro-
fessor é criticado por proporcionar o corporativismo e resultar no fortalecimento 
de um segmento em detrimento de outros. 

O menor percentual de diretores eleitos ocorre nas escolas da rede municipal, 
com 16,9% das escolas que realizam eleições. Nas redes estaduais, 49,1% das es-
colas públicas elegem diretores. Em áreas urbanas, o percentual de diretores que 
passaram por consulta à comunidade é de 30,1% frente a 12,9% das escolas locali-
zadas em áreas rurais.

Grêmios estudantis

O grêmio estudantil é uma entidade participativa intraescolar cuja relevância 
é atribuída tanto à dimensão educacional quanto à oportunidade de promover a 
formação cidadã dos estudantes. A legitimidade do grêmio foi restabelecida pela 
Lei n.º 7.398/1985.

Segundo Martins e Dayrell (2013), no grêmio estudantil, ocorre o aprendizado 
sobre lidar com conflitos e assumir responsabilidade por suas escolhas. A partici-
pação no grêmio estudantil estimula práticas do debate público, como a persuasão 
por meio de argumentos, promove o pensamento crítico e serve como espaço de 
formação cidadã e de autonomia para os estudantes.

Em algumas escolas, a iniciativa para estabelecer o grêmio estudantil não é 
promovida pela direção ou pela secretaria de educação e, em certos casos, pode 
até encontrar resistência por parte da direção escolar. Daí a importância da Lei n.º 
7.398/1985. Por outro lado, há estados no Brasil em que a secretaria de educação 
incentiva a operação do grêmio. No Brasil, em 2022, 13,2% das escolas públicas 
possuíam grêmio estudantil. Na rede federal, esse percentual é de 70,3%. Nas redes 
estaduais, 43,7%. A média nacional é “puxada para baixo” devido ao percentual de 
escolas municipais com grêmios estudantis – apenas 4,4%.

Associações de pais e mestres

As Associações de Pais e Mestres são instâncias de participação que represen-
tam a perspectiva dos pais e professores. As APM podem contribuir de maneira or-
ganizada e institucional para a busca dos objetivos escolares, além de promoverem 
eventos culturais, esportivos, de lazer e até mesmo na área da saúde. As APM, em 
geral, têm auxiliado a escola na compra de equipamentos e na manutenção predial, 
financiando tais iniciativas.
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Desde a década de 1990, essas associações têm a possibilidade de receber e exe-
cutar os recursos complementares enviados por meio do Programa Dinheiro Direto 
na Escola (PDDE). Os recursos financeiros são depositados em uma conta da APM 
ou do conselho escolar. As redes estaduais e municipais podem ter legislação pró-
pria que regulamenta o funcionamento das APM, como é o caso dos estados de São 
Paulo e do Rio Grande do Sul. 

Em todo o País, 6,7% das escolas públicas possuíam APM em funcionamento, se-
gundo o Censo Escolar da Educação Básica (Inep, 2022). Nesse caso, a rede federal 
é a que possui o menor percentual, com 12,9%. Na rede municipal, 33,8% possuem 
APM; nas redes estaduais, 47,8%, e a sua distribuição no País é bastante desigual.  

Existe, ainda, uma outra maneira de avaliar a efetivação da gestão democrática 
na escola pública, que é a observação do déficit de participação, ou seja, as escolas 
que não possuem nenhum tipo de instituição participativa no seu universo. São es-
colas que funcionam sem conselho escolar, não possuem grêmio estudantil e nem 
APM, bem como não realizam eleições para diretor escolar. 

Fóruns permanentes de educação

A Lei n.º 13.005/2014 (Lei do PNE) estabeleceu o Fórum Nacional de Educação 
(FNE) como uma das instâncias responsáveis pelo monitoramento e pelas avalia-
ções periódicas do cumprimento das metas do Plano, bem como pela articulação 
das conferências nacionais com as conferências estaduais, distrital e municipais 
ou intermunicipais de educação. A Estratégia 19.3 desse PNE propõe que estados, 
Distrito Federal e municípios sejam incentivados a constituir fóruns permanentes.

Durante a realização das conferências nacionais, bem como no processo de ela-
boração de seus planos de educação, boa parte dos entes federativos subnacionais 
criaram seus respectivos fóruns, com o objetivo de articular as conferências locais e 
elaborar e monitorar seus planos de educação. Existem fóruns estaduais em todas as 
unidades da Federação. Em 45% dos municípios do País, foi instalado o fórum per-
manente, alcançando um percentual de 81,6% nos municípios com mais de 50.000 
habitantes, de acordo com dados da Munic-IBGE de 2021. A existência desses fóruns 
demonstra o grau de envolvimento dos entes federados com a elaboração e o monito-
ramento dos planos de educação.

Conselhos de educação

Os conselhos municipais e estaduais de educação são instâncias cuja criação 
remonta à década de 1960. Os conselhos elaboram diretrizes complementares à 
legislação educacional, autorizam abertura de instituições de ensino dos respec-
tivos sistemas, definem calendário escolar, aprovam a equivalência de estudos e, 
em alguns municípios, são os responsáveis pelo monitoramento e pela execução do 
plano municipal de educação. São compostos por diversos representantes, mas a 
presença da sociedade civil é uma de suas principais características. O PNE 2014-
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2024 busca estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos municipais de 
educação por meio de “programas de formação de conselheiros, assegurando-se 
condições de funcionamento autônomo” (Brasil, 2014). 

Os conselhos estadual ou distrital de educação existem em todas as unidades fe-
derativas e estão presentes em 94,9% dos municípios, segundo dados da Pesquisa 
de Informações Básicas Estaduais (Estadic-IBGE) e da Munic-IBGE de 2021. Embo-
ra seja praticamente universalizado, em alguns estados esse percentual é relativa-
mente mais baixo, como o estado do Mato Grosso do Sul, em que existem em 58,2% 
dos municípios; no Pará, em 75,7%; em Rondônia, em 76,9%. Nos casos em que as 
redes municipais se integram ao sistema estadual de ensino, em um sistema único 
de educação básica, esses municípios não necessitam instalar conselhos munici-
pais, vigorando as decisões do conselho estadual.

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb (Cacs)

O Cacs foi instituído pela Lei n.º 11.494/2007, no entanto, passou a ser regido 
pelo art. 34 da Lei n.º 14.113/2020, que regulamentou o novo Fundeb, com o fim de 
acompanhar a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo. Os 
relatórios de prestação de contas devem ser instruídos com pareceres do Cacs e sua 
existência é uma condicionalidade para receber recursos do Fundeb. A composição 
do Conselho tem, em maioria, representantes da sociedade civil.

Além disso, destacam-se outras atribuições, como a de supervisionar o Censo 
Escolar e a elaboração da proposta orçamentária anual, acompanhar a aplicação e 
emitir pareceres a respeito dos recursos federais transferidos do Programa Nacio-
nal de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate) e do Programa de Apoio aos Siste-
mas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (Peja).

Em 2021, o Cacs estava presente em todos os estados da Federação, com exceção 
de Alagoas, e em 99,8% dos municípios brasileiros, segundo a Munic 2021. Contudo, 
a existência e a capilaridade deste Conselho são resultantes das condicionalidades 
que a lei estabeleceu para que os estados e os municípios recebam os recursos. 

Há limitações, no entanto, para a efetivação da participação da sociedade civil 
nos Cacs. Segundo Costa, Sauerbronn e Lourenço (2018), os conselheiros possuem 
dificuldades técnicas para exercerem suas funções, pouco conhecimento em conta-
bilidade e falta de formação prévia para ocupar o cargo. A precariedade de infra-
estrutura, baixa assiduidade nas reuniões, falta de informações, pouco tempo para 
emitir pareceres e vinculação dos conselheiros com o poder público local compro-
metem o funcionamento dos conselhos.

Conselho de Alimentação Escolar (CAE)

O Conselho de Alimentação Escolar (CAE) foi criado pela Lei n.º 11.947/2009, 
que institui o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), para efetivar a 
participação da comunidade no controle social e no acompanhamento das ações 
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de garantia de oferta da alimentação escolar saudável e adequada. Sua responsa-
bilidade é acompanhar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar, 
zelar pela qualidade dos alimentos e emitir parecer conclusivo sobre a execução do 
programa. Sua existência é condição para que estados e municípios recebam os re-
cursos do Pnae. Estudos indicam que a atuação do CAE é limitada por insuficiência 
de capacitação aos conselheiros e/ou por falta de transporte para as visitas. Desse 
modo, os CAE ficam restritos à aprovação das prestações de contas. Além disso, a 
falta de conhecimento e de apoio técnico, além da falta de infraestrutura, prejudi-
cam o funcionamento dos conselhos (Ferreira et al., 2019). 

ANÁLISE CAUSAL

A gestão democrática da educação, embora prevista na legislação, ocorre de 
modo insuficiente e frágil do ponto de vista das condições de funcionamento, da 
representação e da cultura de participação social no planejamento e na gestão 
educacional. Entre as causas críticas desse problema estão: a falta de preparo e 
de vinculação de dirigentes e gestores escolares com a comunidade escolar; 
o funcionamento precário e a desvalorização das instâncias colegiadas e de 
participação; bem como a ausência de uma cultura democrática de engajamento, 
de efetiva relação entre representantes e representados, de compartilhamento 
de informações, de processos formativos para os participantes dos conselhos, de 
respeito ao direito de participação de todos, em especial entre os povos indíge-
nas, itinerantes, do campo, quilombolas, de comunidades tradicionais e das peri-
ferias urbanas. 

A ausência de uma cultura democrática é agravada pela baixa institucionali-
zação das instâncias de participação (conselhos municipais, conselhos esco-
lares, grêmios estudantis e conselhos de acompanhamento), pela fragilidade 
da garantia de condições e do uso de mecanismos para fortalecer a participação 
das pessoas. Nesse cenário, encontram-se escolas que não preveem espaço para a 
implementação do grêmio estudantil e onde os jovens não são informados sobre 
seu direito de organização. Os vínculos entre a escola e as famílias são frágeis e 
limitados, podendo ocorrer falta de informação sistemática e efetiva exclusão dos 
responsáveis das instâncias e dos processos decisórios da escola. 

Em especial, a escolha do gestor escolar, quando não ocorre com base em 
consultas públicas e critérios técnicos, pode enfraquecer vínculos e compro-
missos entre os gestores e a comunidade escolar, o que favorece uma condução 
centralizada e autocrática do planejamento e da gestão educacional. 

O funcionamento precário das instâncias de participação, na escola ou fora 
dela, torna a atuação dos conselhos protocolar e burocrática. A condução de suas 
atividades é pouco organizada, não promove engajamento, não assegura apoio 
técnico, investimento financeiro e formação específica para a efetiva participação 
dos envolvidos. 
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A representatividade é outro ponto crítico que demonstra uma cultura de par-
ticipação ainda em desenvolvimento, a ser estimulada para que a fragilidade das 
instâncias de participação seja superada. Esse tópico não se limita ao momento de 
escolha dos representantes. Envolve, também, a ausência de orientações e de práti-
cas de diálogo entre representantes e representados. O direito de participação de 
todos – independentemente de sua origem social, econômica, cultural – não 
é respeitado quando há segregação de grupos sociais minoritários, incluindo 
povos indígenas, itinerantes, do campo, quilombolas, de comunidades tradicionais 
e das periferias urbanas.

CAUSAS CRÍTICAS

•	 Fragilidade do vínculo dos dirigentes educacionais (secretários de educação) e 
gestores escolares com a comunidade escolar.

•	 Seleção de gestores escolares sem competência para atuar nas escolas e sem legi-
timação da comunidade. 

•	 Baixa institucionalização das instâncias de participação (conselhos municipais, 
conselhos escolares, grêmios estudantis e conselhos de acompanhamento).

•	 O direito de participação de todos não é respeitado quando há segregação de 
grupos sociais minoritários.
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PROBLEMA

Baixa qualidade e iniquidade nas condições de oferta da educação básica.

ANÁLISE DESCRITIVA

A desigualdade nas condições de oferta da educação básica pública impacta ne-
gativamente o direito à educação e atinge desproporcionalmente as populações 
mais vulneráveis e as regiões menos desenvolvidas do País. Essas populações re-
cebem oferta de pior qualidade, incluindo infraestrutura escolar, equipamentos, re-
cursos pedagógicos e humanos, ambiente escolar, condições de transporte escolar, 
alimentação escolar, oportunidades culturais e todos os serviços e bens simbólicos 
e imateriais advindos dos serviços públicos de educação e cultura que tenham na 
escola seu principal meio de acesso.

As consequências são diversas. De um lado, a manutenção ou mesmo o aumento 
das desigualdades nos resultados educacionais e nas condições socioeconômicas 
futuras das gerações em idade escolar alimentam a reprodução intergeracional da 
pobreza. A desigualdade social vem sendo associada também à manutenção ou ao 
agravamento das condições de insegurança e violência social. De outro lado, o fra-
casso do sistema educacional em proporcionar maior equidade nas condições de 
oferta leva a um baixo aproveitamento do potencial humano e profissional do País, 
o que resulta em um ritmo menor de desenvolvimento, de melhoria do ambiente 
para o crescimento econômico e de melhoria do bem-estar social. O índice de de-
senvolvimento humano das diversas regiões, em parte composto pelas condições 
de acesso à educação da população, acaba por refletir a enorme desigualdade das 
condições de oferta.

As condições da infraestrutura escolar no Brasil podem ser avaliadas com base 
na escala desenvolvida por Soares Neto et al. (2013). Considerando-se o total de 
escolas em atividade, por etapa da educação básica, segundo o Censo Escolar de 
2022 (Brasil. Inep, 2023), tem-se, com base em tal escala, que uma fração pequena 
das escolas públicas apresenta infraestrutura considerada adequada ou avançada, 
como mostra o gráfico na página seguinte.

18) FINANCIAMENTO E INFRAESTRUTURA 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA
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Estão no nível elementar as unidades que possuem somente aspectos de infraes-
trutura elementares para o funcionamento de uma escola, tais como água, sanitá-
rio, energia, esgoto e cozinha. No nível básico, estão as escolas que, além dos itens 
do nível elementar, possuem uma infraestrutura básica que inclui sala de diretoria 
e equipamentos como TV, DVD, computadores e impressora. No nível considera-
do adequado da escala, estão as escolas que, tendo os itens dos níveis anteriores, 
possuem, ainda, espaços como sala de professores, biblioteca, laboratório de in-
formática e sanitário para educação infantil. Há, também, espaços que permitem o 
convívio social e o desenvolvimento motor, tais como quadra esportiva e parque in-
fantil. Além disso, são escolas que possuem equipamentos complementares, como 
copiadora e acesso à internet. Por fim, são consideradas no nível avançado de infra-
estrutura as escolas que, além dos itens anteriores, possuem, também, laboratório 
de Ciências e dependências adequadas para atender estudantes com necessidades 
especiais (Soares Neto et al., 2013).

As escolas com alunos de ensino médio, em geral das redes estaduais, são as que 
apresentam, em maior proporção, condições adequadas de infraestrutura, seguidas 
das escolas que ofertam anos finais do ensino fundamental, anos iniciais, pré-escola 
e creche. Há, portanto, uma queda do nível de adequação da infraestrutura quando 
se caminha do ensino médio para a educação infantil em creches e pré-escolas. Em 
consequência, é possível afirmar que as redes municipais são as que menos apre-
sentam escolas em nível adequado ou avançado de infraestrutura.

Quando se analisa, por exemplo, a disponibilidade de infraestrutura tecnológica 
nas escolas de educação infantil – um dos indicadores do nível de adequação da 
infraestrutura escolar –, a internet está presente em 98% das escolas particulares, 
enquanto, na rede municipal, o percentual é de 79%. A presença de internet banda 

Gráfico 1 – Nível de infraestrutura das escolas públicas do Brasil – 2022

Fonte: atualização com os dados do Censo Escolar 2022 do estudo publicado por Soares Neto et al. 
(2013).
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larga é de 90%, na rede privada, e de 66%, nas escolas municipais, como mostra o 
gráfico a seguir (Brasil. Inep, 2023, p. 53).

Ainda quanto à infraestrutura, o Censo Escolar da Educação Básica 2022 aponta 
que 45% das escolas municipais de educação infantil têm banheiro adequado, en-
quanto, nas escolas particulares, esse percentual chega a 85%. 

O resumo técnico do Censo Escolar da Educação Básica 2022 (Brasil. Inep, 2023, 
p. 53) destaca que: 

Quanto à existência de materiais socioculturais ou pedagógicos em uso na escola 
para o desenvolvimento de atividades de ensino, verifica-se um elevado percentual 
na rede privada de brinquedos para educação infantil, de jogos educativos e de ma-
teriais para atividades culturais e artísticas com 92,2%, 89,9% e 63,8%, respectiva-
mente. Já na rede municipal, esses percentuais são menores, respectivamente com 
62,9%, 78,7% e 30,2%. A rede privada também se mostra superior à rede municipal 
quando se avalia a existência de parque infantil ou mesmo de pátio nas escolas com 
oferta dessa etapa (Gráfico 51).

O uso de tecnologias de informação e comunicação (TICs) é bem desigual entre a 
região Norte e as demais regiões. Fato colocado em grande evidência durante a pan-
demia de Covid-19 nos anos de 2020 e 2021. O Censo Escolar de 2022, ao avaliar, 
por exemplo, a disponibilidade de internet nas escolas da educação básica, mostra 
que esse recurso é pouco presente nos estados do Acre, do Amazonas, do Pará, de 
Roraima e do Amapá (Brasil. Inep, 2023, p. 52).

Gráfico 2 – Recursos relacionados à tecnologia e à infraestrutura disponíveis 
nas escolas de educação infantil – Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 54).
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Vê-se que, na rede municipal, 78,1% das escolas de ensino fundamental pos-
suem acesso à internet e apenas 64,2% contam com banda larga. Para uso dos 
alunos, apenas 32,6% das escolas oferecem esse recurso. Em todos os recursos tec-
nológicos avaliados, a rede pública municipal encontra desvantagem em relação às 
demais redes de ensino, como mostra o Gráfico 2 (Brasil. Inep, 2023, p. 56). 

Figura 1 – Percentual de escolas da educação básica com acesso à internet, 
por município – Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 52).

Gráfico 3 – Recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino 
fundamental, segundo a dependência administrativa– Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 56).

No ensino fundamental, o Censo Escolar da Educação Básica 2022 mostra que, 
embora conte com o maior número de escolas, “a rede municipal é a que menos 
dispõe de recursos tecnológicos” (Brasil. Inep, 2023, p. 56).
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Gráfico 4 – Recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino 
fundamental, segundo as regiões – Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 58).

As diferenças regionais no acesso a recursos tecnológicos nas escolas de ensino 
fundamental também são notáveis, estando a região Norte em situação mais precá-
ria, com apenas 40,3% das escolas tendo acesso à internet de banda larga, enquan-
to, na região Sudeste, esse percentual é de 91% (Brasil. Inep, 2023, p. 58).

Gráfico 5 – Recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino médio – 
Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 59).

No ensino médio, a disponibilidade de recursos tecnológicos é maior do que no 
ensino fundamental, como aponta o resumo técnico do Censo Escolar da Educação 
Básica 2022 (Brasil. Inep, 2023, p. 59):

Quando observada a rede estadual, que detém o maior número de escolas de ensino 
médio, nota-se que 84,4% das unidades têm internet banda larga. Nessa rede, o per-
centual de computadores portáteis para alunos é de 55,4% e o de tablet para alunos 
é de 17,3%.
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O acesso a recursos tecnológicos também é bastante desigual entre as escolas de 
ensino médio das diferentes regiões, embora alcancem maior percentual de escolas 
do que no ensino fundamental. A região Norte é a menos atendida, com a internet 
de banda larga alcançando 63,8% das escolas de nível médio, enquanto no Sudeste 
esse percentual chega a 96,9%. O Gráfico 6, reproduzido a seguir, apresenta as dife-
renças regionais para os recursos tecnológicos avaliados em 2022.

ANÁLISE CAUSAL

As causas da baixa qualidade e iniquidade nas condições de oferta da educação 
básica são diversas, muitas de ordem histórica, com forte vínculo nos processos que 
se deram no vasto território brasileiro, que se propagaram no tempo e levaram ao 
conjunto de circunstâncias que vemos hoje.

Uma das causas mais estruturantes da condição de oferta ao longo do tempo 
está ligada aos recursos financeiros disponíveis localmente em cada rede pública 
de ensino. A despeito dos atuais mecanismos de financiamento da educação básica, 
que vinculam fontes e redistribuem recursos da educação – Fundeb, salário-edu-
cação, transferências voluntárias entre a União e os estados e municípios etc. –, o 
valor disponível para investimento por aluno-ano total em cada rede pública 
ainda guarda enorme desigualdade. A Figura 2 mostra que o mecanismo redis-
tributivo do atual Fundeb eleva o valor anual total por aluno (VAAT) de 2.036 re-
des públicas ao valor aluno ano total mínimo nacional, estimado para 2023 em R$ 
8.180,24. No entanto, há redes públicas com capacidade de investimento por aluno 
muito superior a esse valor1, que ficam acima de R$ 10 mil e algumas acima de R$ 
20 mil por aluno/ano.

Gráfico 6 – Recursos tecnológicos disponíveis nas escolas de ensino médio, 
segundo as regiões – Brasil – 2022

Fonte: Brasil. Inep (2023, p. 60).

1 Em 2023, 3.490 redes públicas apresentavam VAAT acima do VAAT mínimo nacional e 69 redes não 
informaram seus dados financeiros e orçamentários de modo a terem seu VAAT calculado pelo MEC.
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Figura 2 – Efeito equalizador da complementação-VAAT 
da União ao Fundeb – Brasil – 2023

Fonte: elaboração própria com base inicial de estimativas do Fundeb para 2023 
(FNDE).

2 A Lei n.º 14.113/2023, de fato, criou uma subvinculação para despesas de capital de 15% dos recursos 
da complementação-VAAT da União, mas aquela subvinculação só alcança as redes beneficiadas por 
essa complementação.

Ainda quanto ao financiamento, aponta-se que os fatores de ponderação de 
matrículas no Fundeb não estão inteiramente calibrados de modo a atender 
às necessidades de financiamento em algumas etapas, modalidades, tipos de 
escola e jornada. A justa adequação dos fatores de ponderação de matrículas deve 
refletir os custos associados à oferta de um padrão de qualidade desejável a cada uma 
das etapas e modalidades de ensino. A redução da desigualdade na capacidade de 
financiamento das redes públicas de ensino e a adequação da base de financiamento 
em cada rede dependem de que sejam equacionados e ajustados os fatores de pon-
derações de matrícula com base em estudos sobre o Custo-Aluno-Qualidade (CAQ).

A distribuição intraestadual dos recursos do Fundeb, embora reduza a desigual-
dade da capacidade de financiamento entre os entes federativos, dificilmente pro-
porcionará níveis adequados de financiamento para cada etapa, modalidade, tipo 
de escola e jornada sem que se defina o Custo-Aluno-Qualidade.

Os mecanismos de financiamento em vigor no Fundeb são fundamentalmente 
subvinculados para despesas de custeio, como a remuneração dos profissionais da 
educação, que corresponde a 70%, no mínimo, dos recursos do Fundo, não consi-
derando as despesas de capital (investimentos na ampliação da capacidade física 
das redes de ensino) necessárias ainda para equalizar as condições de oferta2. Em 
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consequência, há baixo nível de investimento em infraestrutura escolar, espe-
cialmente nas áreas de maior vulnerabilidade socioeconômica.

Ademais, os conselhos de controle social, em geral, não atuam sobre a distribui-
ção e utilização dos recursos nas redes públicas de ensino. Uma vez transferidos os 
recursos, a alocação por escola, etapa ou modalidade de ensino fica a critério dis-
cricionário do gestor da rede de ensino, sem o desejável acompanhamento pela co-
munidade escolar representada nos conselhos. Desse modo, ainda que os fatores de 
ponderação criem alguma distinção entre os valores de referência por aluno para 
cada etapa, modalidade, tipo de escola e jornada, para efeito da distribuição dos 
recursos do Fundeb, a alocação dos recursos não segue, necessariamente, a pro-
porção estimada pelos fatores de ponderação, podendo haver fortes desigualdades 
entre escolas na mesma rede de ensino quanto ao acesso a recursos da educação.

Cabe lembrar que o inciso II do art. 11 da Lei n.º 9.394/1996 (LDB) prevê como 
atribuição dos municípios o exercício da ação redistributiva em relação a suas es-
colas. O art. 75 da mesma lei prevê, ainda, a ação supletiva e redistributiva da União 
e dos estados, que deverá ser exercida de modo a corrigir, progressivamente, as 
disparidades de acesso e a garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

O mecanismo do Fundeb acabou por definir uma forma de distribuição intraes-
tadual com base nas matrículas de uma parte dos recursos vinculados à educação, 
o que implica na transferência de recursos entre redes estaduais e municipais de 
acordo com suas ofertas de matrículas. Contudo, a ação redistributiva dos estados 
em relação a seus municípios não avançou para além do mecanismo do Fundo já 
criado desde 1997 com a Lei n.° 11.494/2007. Apenas recentemente, com a Emen-
da Constitucional n.° 108/2020, é que foi criado critério para distribuição da co-
ta-parte municipal do ICMS, que passa a ser vinculada em, no mínimo, 10 pontos 
percentuais a resultados educacionais das redes municipais de ensino. Portanto, há 
espaço não explorado no que tange ao papel redistributivo dos estados em relação 
a seus municípios para que se alcance padrão mínimo de qualidade e maior equida-
de na capacidade de financiamento, consideradas as necessidades das crianças, dos 
jovens e dos adultos atendidos.

O descumprimento da aplicação mínima de 25% dos recursos de impostos, por 
parte de alguns estados e municípios, ou a aplicação dos recursos em dissonância 
com o disposto nos artigos 70 e 71 da LDB, que definem as despesas consideradas 
de manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE), também poderiam explicar a 
brecha ainda existente nas condições de oferta entre as redes de ensino, muitas vezes 
dentro de um mesmo estado. O pagamento de aposentados e pensionistas com recur-
sos vinculados à educação, expressamente vedado pela legislação, concorre também 
para a perda de capacidade de investimento dos entes federativos, que incorrem na 
irregularidade. Soma-se a isso a baixa capacidade arrecadatória fiscal, causada pelo 
fato de muitos entes federativos não utilizarem, em nível satisfatório, seu potencial de 
arrecadação. As condições de oferta também são afetadas pelo descumprimento, por 
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algumas redes públicas, da Lei n.º 11.738/2008, que instituiu o piso salarial nacional 
para os profissionais do magistério público da educação básica. 

Associada à baixa capacidade arrecadatória, coexiste a baixa capacidade de 
acessar recursos de transferência voluntária em muitos municípios, quer seja da 
União, quer seja do estado. Pode também haver dificuldade de alocação eficiente 
dos recursos transferidos, de modo a atender às necessidades mais prementes da 
rede de ensino. Além disso, as transferências voluntárias podem não estar orienta-
das por claro diagnóstico das necessidades de cada rede de ensino quando se trata 
de condições de oferta. Em parte, isso se deve à indefinição do que se quer como 
padrão nacional de qualidade para as escolas públicas de educação básica no País.

Esse último ponto parece central na rede causal que explica o problema da “bai-
xa qualidade e iniquidade nas condições de oferta da educação básica”. Não há, 
ainda, a pactuação e a regulamentação do que sejam os padrões nacionais de 
qualidade para a infraestrutura escolar e para o funcionamento adequado 
das instituições de ensino. Não obstante, o disposto no art. 206, inciso VII, art. 
211, §§ 1º e 7º, e no art. 212, § 3º, da CF/1988, é necessária sua regulamentação, 
como requer o já mencionado § 7º do art. 211: 

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste artigo considerará 
as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade 
(CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei com-
plementar, conforme o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Brasil, 1988 
– grifos nossos.)

Ou seja, a forma de pactuação federativa sobre o padrão mínimo de qualidade foi 
endereçada na Constituição, por força da Emenda Constitucional n.º 108/2020, à lei 
complementar prevista no parágrafo único do art. 23 da CF/1988. Diversas proposi-
ções legislativas buscaram responder à necessidade da lei complementar, propondo 
a instituição do Sistema Nacional de Educação (SNE). Nesse contexto, a criação de 
uma instância intergestora tripartite da educação cujas competências incluiriam, en-
tre outras, a pactuação do padrão mínimo de qualidade da educação básica de que 
tratam os §§ 1º e 7º do art. 211 da CF/1988, apresenta-se como o caminho para tratar 
da questão ainda pendente do padrão mínimo de qualidade e do CAQ.

A indefinição dos padrões nacionais de qualidade e do CAQ a eles associada di-
ficulta a estimativa da necessidade de financiamento da educação básica no Brasil. 
A busca por aumento no financiamento por aluno vem sendo pautada em outra 
referência que não o CAQ: o percentual do PIB investido em educação pelo Estado 
brasileiro. Não é à toa que a Meta 20 do atual PNE (Lei n.º 13.005/2014) definiu 
como meta nacional de investimento público em educação pública (consideradas 
aqui todas as etapas e todos os níveis de ensino), para o ano de 2024, o percentual 
de 10% do PIB, ainda que tal meta tenha pouca fundamentação para servir de refe-
rência quanto à necessidade de financiamento da educação nacional e da educação 
básica em particular.
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O Brasil oscilou, ao longo da última década, em relação ao investimento agre-
gado em educação como percentual do PIB, em torno de 5,5%, como mostra o 
gráfico seguinte3. Vê-se que o investimento na educação básica corresponde ao 
equivalente a cerca de 4,5% do PIB em 2020 (último ano disponível na série his-
tórica da OCDE).

Na comparação internacional, com base no ano de 2020, o Brasil se situa no 
quartil superior dos países com dados disponíveis em termos de percentual do PIB 
investido em educação, estando, de fato, acima da média dos países da OCDE (5,1%) 
e da média dos países da União Europeia (4,8%), como mostra o Gráfico 8.

Gráfico 7 – Investimento público em educação como percentual do PIB – 
Brasil – 2012-2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da OCDE (2020).

Gráfico 8 – Investimento público em educação como percentual do PIB – 2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da OCDE (2020).

3 A Meta 20, de 10% do PIB, refere-se, de fato, ao investimento público em educação pública, o que 
colocaria a cifra apresentada no gráfico um pouco abaixo dos 5,5%, em média.
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Esse fato contrasta com o valor investido por aluno nesses grupos de países e no 
Brasil. Por exemplo, com base nos dados disponíveis na OCDE para o investimento 
por aluno do ensino fundamental ao superior, países que investem o mesmo per-
centual do PIB em educação aportam valores muito distintos em termos de dólar 
paridade de poder de compra4 (US$ PPC, na sigla em inglês), como mostra a Tabela 
1, a seguir.

Enquanto o Brasil investe US$ 3.105 PPC por matrícula/ano, praticamente o 
mesmo que a Colômbia, os outros dois países, como Canadá e Áustria, investem 
valores por aluno quatro e cinco vezes maiores, respectivamente. Isso se deve, fun-
damentalmente, ao fato de que, embora tenham PIB menor que o do Brasil, os seus 
PIB per capita são bem maiores. Enquanto em 2020 o Brasil tinha um PIB per capita 
de US$ 15.000, Canadá e Áustria tinham PIB per capita de US$ 48.618 e US$ 58.611, 
respectivamente, ou seja, cerca de três e quatro vezes maiores que o do Brasil. Por 
essa razão, apesar do investimento como percentual do PIB ser comparável ao de 
outros países da OCDE, o Brasil se situa bem abaixo dos demais países em relação 
ao valor investido por aluno, como mostra o gráfico a seguir, estando próximo dos 
países que possuem PIB per capita próximo ao seu, como Colômbia (US$ 15.939) e 
África do Sul (US$ 13.717).

Tabela 1 – Investimento público em educação como percentual do PIB – 2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da OCDE (2020).

4 A PPC considera a quantidade, em moeda, necessária para adquirir um conjunto de produtos e servi-
ços em um país, que pode ser comparada com a medida de outros países. A PPC é construída a partir 
de uma cesta única internacional de mercadorias e serviços, que é periodicamente arbitrada a partir 
das pesquisas de preços e composição de gastos nos diferentes países analisados pelo Programa de 
Comparações Internacionais das Nações Unidas.
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Resulta que o principal determinante de quanto os países investem em educação 
por aluno nos seus sistemas de ensino é o PIB per capita, como mostra o gráfico a 
seguir. O Brasil se situa muito próximo à Colômbia e à África do Sul e fica pouco 
acima do México e pouco abaixo da Argentina.

Gráfico 9 – Investimento por aluno – 2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da OCDE (2020).

Gráfico 10 – Investimento por aluno versus PIB per capita – 2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da OCDE (2020).
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Desponta no topo da lista Luxemburgo, que investe US$ 25.278 por aluno e 
possui o maior PIB per capita entre os países analisados, de US$ 121.985, bem 
acima dos EUA, que possui PIB per capita de US$ 64.267, sendo o quinto país em 
termos de riqueza por habitante, embora, em 2020, detivesse o maior PIB mun-
dial em termos absolutos.

Considerando que o PIB per capita é o principal determinante de quanto os paí-
ses investem em educação por aluno, um outro parâmetro importante, ao comparar 
o esforço entre os países, é verificar qual parcela do seu PIB per capita representa 
o investimento feito por aluno. O Gráfico 11 apresenta o esforço dos países em ter-
mos de percentual do PIB per capita investido por aluno na educação.

O esforço da grande maioria dos países em termos do seu investimento em edu-
cação por aluno se encontra entre 20% e 25% do PIB per capita. O esforço do Brasil, 
em 2020, foi de 20,7% do PIB per capita, curiosamente o mesmo de Luxemburgo. 
Mas tal esforço representa um valor por aluno bem menor, dada a diferença do PIB 
per capita entre os dois países.

Em suma, não é o percentual do PIB nem o percentual do PIB per capita que 
determinam quanto os países investem em educação por aluno, mas, sim, o valor 
do seu PIB per capita. Do mesmo modo, comparações entre países em termos de 
percentual do PIB ou de percentual do PIB per capita só permitem comparar o es-
forço relativo à sua riqueza, e não o quanto esse esforço representa em termos de 
investimento por aluno.

Disso decorre que a necessidade de investimento por aluno, a necessidade de 
investimento total do sistema de ensino e as metas de ampliação do investimento 

Gráfico 11 – Investimento por aluno como percentual do PIB per capita – 2020

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da OCDE (2020).
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público em educação devem estar ancoradas não nas medidas relativas de esfor-
ço em relação ao PIB, mas em medidas absolutas de valor por aluno, com base no 
conceito de padrão de qualidade e de Custo-Aluno-Qualidade dele derivado, como 
determina a Constituição Federal no § 7º, art. 211.

No caso da educação básica, o conceito de CAQ encontra-se em debate público 
há pelo menos 35 anos. Em obra organizada pelo Inep (Souza; Alves; Moraes, 2021, 
p. 61-62) sobre aspectos conceituais e metodológicos do CAQ, destaca-se que:

Essa ideia emerge em um artigo de Ediruald de Mello no qual o autor aponta a im-
portância do financiamento educacional para que a gestão democrática possa de fato 
existir na escola. Mello (1989) chama a atenção para a qualidade dos recursos dispo-
níveis a cada aluno nas escolas e para a desigualdade de recursos alocados por aluno 
entre os entes federativos, diferença essa explicada pela distinta capacidade fiscal de 
cada estado e município. O autor sugere que a unidade de custo do financiamento 
educacional seja o aluno, e que haja alocação de recursos com o compromisso de 
financiar um padrão de qualidade, aceito pela população como suficiente, a cada alu-
no, não importando onde este esteja matriculado (Mello, 1989). 

Mello (1989) reconhece que a vinculação de recursos, assegurada na Constituição 
de 1988, não garante nem a suficiência, nem a alocação equitativa desses recursos, 
pois, de um lado, identifica enormes desigualdades no financiamento per capita en-
tre municípios e estados brasileiros e, de outro, que os recursos alocados não o são 
em função de um padrão de qualidade definido democraticamente e que reflita um 
conjunto de elementos imprescindíveis à escola.

Mello (1989, p. 52) defende, então, uma “política agressiva de redistribuição de re-
cursos” e a definição democrática do padrão mínimo de qualidade. O custo desse 
padrão de qualidade rateado pelo total de alunos do sistema educacional brasileiro 
constituiria o CAQ, conceito que viria a fazer parte do arcabouço do debate e da le-
gislação brasileira nos anos seguintes. Nas palavras de Mello (1989, p. 53, grifos nos-
sos), “trabalha-se, assim, com uma medida de necessidade educacional sintetizada 
no custo/aluno/qualidade, que multiplicada pela matrícula de cada escola resulta no 
montante de recursos necessários ao financiamento do ensino”.

A Emenda Constitucional n.º 108, de 2020, aponta nessa direção ao incluir o 
§7º no artigo 211 da Constituição Federal, como já mencionado anteriormente. 
Portanto, a necessidade de financiamento, que deve ser estimada nacionalmente, 
deve se basear em dois parâmetros, o Custo-Aluno-Qualidade e o total de alunos 
matriculados no sistema de ensino. É a partir da definição do CAQ que a meta de 
financiamento da educação básica no novo PNE precisa ser definida. Equacionar as 
desigualdades nas condições de oferta da educação básica entre entes federativos 
passa por definir os padrões nacionais de qualidade e o CAQ deles derivado, e por 
rever o mecanismo redistributivo do Fundeb e das demais fontes de financiamento 
da educação básica em função desses parâmetros.
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CAUSAS CRÍTICAS

•	 Desigualdade na capacidade de financiamento das redes públicas de educação 
básica.

•	 Fatores de ponderação do Fundeb não estão calibrados para atender às neces-
sidades de financiamento em algumas etapas, modalidades, tipos de escola e 
jornada.

•	 Baixo investimento em infraestrutura escolar, especialmente em áreas de maior 
vulnerabilidade socioeconômica.

•	 Ausência de regulação de padrões mínimos de infraestrutura para o funciona-
mento adequado das instituições de ensino.
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